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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 16 477/2001 (2.a série). — Por despachos de 19
de Julho de 2001 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciada Maria Cristina Leiria Correia — nomeada, precedendo
concurso, assessora parlamentar (área de gestão e administração)
do quadro de pessoal da Assembleia da República (1.o escalão,
índice 265), com efeitos a partir de 20 de Julho de 2001.

Pedro Manuel Baptista Proença e Rúben de Jesus Camilo — nomea-
dos, precedendo concurso, operadores parlamentares de sistemas
especialistas do quadro de pessoal da Assembleia da República
(1.o escalão, índice 405), com efeitos a partir de 20 de Julho de
2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

Despacho n.o 16 478/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho de 2001 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciada Conceição Maria Mendes de Azevedo — nomeada, pre-
cedendo concurso, assessora parlamentar principal (área de biblio-
teca e documentação) do quadro de pessoal da Assembleia da Repú-
blica (1.o escalão, índice 725). (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

Despacho n.o 16 479/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Popular/CDS-PP:

Licenciada Mafalda Luísa Militão Silva de Cima Sobral — exonerada,
nos termos do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei
Orgânica da Assembleia da República), com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, do cargo de assessora
do quadro de pessoal de apoio a este Grupo Parlamentar, com
efeitos a partir do dia 31 de Julho de 2001.

30 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 89/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 331/2000, de 30 de Dezembro, foi aprovada a quarta fase do pro-
cesso de reprivatização da CIMPOR — Cimentos de Portugal, SGPS,
S. A. (CIMPOR), correspondendo à alienação, por concurso público,
de um bloco indivisível de 13 505 502 acções nominativas, com o valor
nominal de 5 euros cada uma, representando 10,049 % do capital
da CIMPOR, cuja regulamentação consta do caderno de encargos
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 40/2001, de
5 de Abril, publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 92,
de 19 de Abril de 1992.

De acordo com o preceituado no n.o 1 do artigo 12.o do caderno
de encargos, as propostas a apresentar pelos potenciais concorrentes
deveriam ser entregues até às 17 horas do 3.o dias útil posterior à
data da publicação do caderno de encargos, ou seja, até ao dia 4 de
Junho de 2001, constituindo esta data a referência para a fixação
das demais datas nele previstas.

O júri procedeu à publicação daquela data limite para entrega das
propostas e da data da realização do acto público através da publicação
de anúncio no Boletim da BVLP — Sociedade Gestora de Mercados
Regulamentados, S. A., de 24 de Abril de 2001.

O acto público de admissão das propostas decorreu em 5 de Junho
de 2001, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 14.o do caderno
de encargos.

Ao concurso apresentou-se um concorrente, com a denominação
de Teixeira Duarte — Engenharia e Construções, S. A.

O n.o 1 do artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo
estabelece o dever de audiência dos interessados em momento prévio
ao da decisão.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Delegar no Ministro das Finanças, Dr. Guilherme Waldemar

d’Oliveira Martins, com faculdade de subdelegação no Secretário de

Estado do Tesouro e Finanças, Dr. Rodolfo Vasco Lavrador, nos
termos das disposições conjugadas do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 331/2000, de 30 de Dezembro, do artigo 24.o do caderno de encar-
gos aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.o 40/2001,
de 19 de Abril, do n.o 1 do artigo 86.o do Código do Procedimento
Administrativo e do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8
de Novembro, as competências previstas nos artigos 100.o, n.o 2, 101.o,
102.o e 104.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 443/91, de 15 de Novembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — A presente resolução produz efeitos desde o dia 26 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito destes poderes delegados.

26 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro da Presidência

Despacho n.o 16 480/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, cessam nesta
data as funções que vêm prestando no meu Gabinete, por irem assumir
funções no Gabinete do Ministro das Finanças, Maria Isabel de Medei-
ros Vasconcelos Afreixo, Luís Carlos Guimarães de Carvalho, Maria
Delfina Pinto de Brito Salvador, Maria Teresa Gomes de Oliveira
e Sousa, Luísa Maria Salema da Mata de Sousa Coutinho Rodrigues,
Ana Margarida Severim Melo Alves dos Santos Achando Gomes e
Pedro Miguel Amorim Gião de Matos.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 16 481/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Paula Cristina da Silva Lourenço Simões Alves, chefe de secção da
Inspecção-Geral de Obras Públicas, Transportes e Comunicações, para
exercer as funções de secretária pessoal no meu Gabinete.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 16 482/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, cessam nesta
data as funções que o licenciado Eduardo Jorge Correia Vala Chagas,
técnico superior principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, vem
prestando como adjunto do meu Gabinete.

As qualidades humanas e a competência, dedicação e zelo com
que sempre desempenhou as suas funções levam-me a exarar aqui
público louvor. Assim, no momento em que o Dr. Eduardo Chagas
deixa de exercer as referidas funções, é com prazer que entendo dever
pôr em evidência a forma competente como as desempenhou, fruto
da sua capacidade de trabalho e de enquadramento técnico das ques-
tões colocadas a seu cargo.

4 de Julho de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 16 483/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, cessam nesta
data as funções que a licenciada Maria Manuela Leite Lopes Marques
Pires Marinho, assessora principal do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Administração, vem prestando como adjunta do meu
Gabinete.

Pelo espírito de serviço, lealdade e total disponibilidade com que
desempenhou as funções de minha adjunta, tantas vezes com enorme
sacrifício pessoal, a sua excepcional competência e conhecimentos
profissionais, a sua capacidade de trabalho e elevadas qualidades
humanas, tornaram-na merecedora de vivo elogio, sendo de elementar
justiça transmitir-lhe o meu profundo reconhecimento e conferir-lhe
público louvor.

4 de Julho de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Aviso n.o 9936/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos
artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunto do meu Gabinete o licenciado João Agostinho de Almeida
Santos, que substituirá o chefe de gabinete nas suas faltas e impe-
dimentos.
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Revogo o meu despacho n.o 1038/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro de 2001.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Agosto de 2001.

23 de Julho de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado
Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 16 484/2001 (2.a série):

Albano Manuel Marques José, motorista — cessa, a seu pedido e por
motivo de outra colocação, as funções de motorista no meu Gabi-
nete. O presente despacho produz efeitos desde 2 de Julho de
2001.

10 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 16 485/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Albano
Manuel Marques José para exercer funções de motorista no meu
Gabinete, nos seguintes termos:

1 — A nomeação é por um ano e revogável a todo o tempo.
2 — A remuneração mensal será a correspondente ao vencimento

de motorista de ligeiros de índice 220.
3 — O nomeado terá direito a subsídio de férias, de Natal e de

refeição nos termos legalmente previstos, bem como aos restantes
abonos inerentes ao desempenho das referidas funções.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro,
António José Martins Seguro.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1663/2001. — Por aditamento de 28 de
Junho de 2001 ao contrato de prestação de serviços celebrado em
22 de Março de 2001 entre o Estado Português, representado pelo
secretário-geral da Presidência do Conselho de Ministros, licenciado
Alexandre Alves de Figueiredo, no uso do poder que lhe foi conferido
pelo despacho n.o 1769/2001, de 11 de Janeiro, do Ministro da Juven-
tude e do Desporto, e Manuel Fernando Sousa Marques, nos termos
do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
alterada a cláusula 4.a, fixando o montante da retribuição mensal
em E 897,83 equivalente a 180 000$ mensais, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Aviso n.o 9937/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por meu despacho desta data, se encontra aberto
concurso interno de acesso misto para provimento de 14 lugares na
categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior
do quadro de pessoal do Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência, aprovado pela Portaria n.o 456/2000, de 21 de Julho:

a) 13 lugares para os candidatos pertencentes ao quadro de pes-
soal do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência,
das áreas de recursos humanos, intervenção na comunidade,
apoio às comissões de processamento de contra-ordenações,
apoio às relações internacionais e informação sobre a droga
e a toxicodependência;

b) 1 lugar para um candidato não percentence ao quadro de
pessoal do Instituto Português da Droga e da Toxicodepen-
dência, para a área financeira.

2 — Prazos:
2.1 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preen-

chimento das referidas vagas.
2.2 — Apresentação das candidaturas — 15 dias úteis a contar da

data da publicação do presente aviso.

3 — Informações sobre os lugares a preencher:
3.1 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de

1.a classe prestar assessoria técnica, conceber, adaptar ou aplicar méto-
dos e processos técnico-científicos, de âmbito geral ou especializado,
na elaboração de estudos e na concepção ou desenvolvimento de
projectos sobre a temática da droga, emitindo pareceres e participando
em reuniões, comissões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar
a tomada de decisão superior sobre medidas de política e gestão
nas áreas das atribuições dos respectivos serviços.

3.2 — Local de trabalho — Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência, nos distritos de Lisboa e do Porto.

3.3 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento resulta da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

4 — Requisitos gerais e especiais para admissão a concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — nos termos da alínea c) do n.o 1 do

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, poderão
candidatar-se técnicos superiores de 2.a classe com, pelo menos, três
anos na respectiva categoria classificados de Bom.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Requisitos:
5.1.1 — Requerimento dirigido à presidente do Instituto Português

da Droga e da Toxicodependência, conforme modelo em anexo.
5.1.2 — Documento a juntar ao requerimento — curriculum vitae

actualizado, datado e pormenorizado, assinado pelo candidato do qual
conste a experiência profissional, com a indicação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos que
o candidato considere relevantes para a apreciação do seu mérito.

5.2 — Entrega do requerimento — pessoalmente, contra recibo, ou
remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, para a Ave-
nida de João Crisóstomo, 14, 1000-179 Lisboa.

6 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado João Paulo Leal Dias Simões de
Almeida, vogal do conselho de administração.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Elsa Maria Pinto da Conceição Silva, chefe
de divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Licenciado Arnaldo Outeiro Correia, director de ser-
viços.

Vogais suplentes:

1.o Mestre Maria do Carmo Carvalho Mendes de Vascon-
celos, chefe de divisão.

2.o Licenciada Maria Paula Cruz Santos Graça Ruivo Braga,
chefe de divisão.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular, em que são ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções técnicas superiores inerentes ao lugar
posto a concurso, com avaliação da sua natureza e duração,
bem como o tempo de serviço na categoria que actualmente
detém, na carreira e na função pública;

d) Classificação de serviço como factor de apreciação.

7.2 — A entrevista profissional de selecção será valorizada numa
escala de 0 a 20 valores e objectivará a avaliação das aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos.

7.3 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples ou ponderada das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, na escala de 0 a 20 valores, ficando excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo as res-
pectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.5 — Igualdade de classificação — aplicam-se os critérios de pre-
ferência do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.



N.o 183 — 8 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 397

8 — Informações complementares:
8.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final obede-

cem ao disposto nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e são afixadas nos locais de estilo do
Instituto Português da Droga e da Toxicodependência, na Avenida
de João Crisóstomo, 14, 1000-179 Lisboa.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
dos documentos, autênticos ou autenticados, nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é dispensada a entrega de documentos comprovativos
da titularidade dos requisitos especiais legalmente exigidos que se
encontrem arquivados no processo individual.

8.4 — As falsas declarações e a entrega de documentos falsos são
puníveis nos termos da legislação em vigor.

8.5 — Restituição e destruição de documentos — é destruída a
documentação apresentada pelos candidatos se a sua restituição não
for solicitada no prazo máximo de um ano após o termo de validade
do concurso, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 50.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

24 de Julho de 2001. — A Presidente, Elza M. Deus Pais.

ANEXO

Deve escrever sempre, em folhas de papel normalizado, branco
ou de cores pálidas, de formato A4 ou papel contínuo, no início
de cada uma das linhas, as palavras que antecedem as diversas situa-
ções. Exemplo:

Nome: António M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Presidente do Instituto Português da Droga e da
Toxicodependência:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações académicas: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:
Categoria: . . .
Publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . .
Declara, sob compromisso de honra, reunir os requisitos gerais

de provimento estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Aviso n.o 9938/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por meu despacho desta data, se encontra aberto
concurso interno de acesso misto para o preenchimento de dois lugares
na categoria de assistente administrativo especialista, da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto Português
da Droga e da Toxicodependência, aprovado pela Portaria
n.o 456/2000, de 21 de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) Um lugar a preencher por funcionário do quadro de pessoal
do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência,
da área de recursos humanos;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro de pessoal do Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência, para a área de património e economato.

2 — Prazos:
2.1 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preen-

chimento das referidas vagas.
2.2 — Apresentação das candidaturas — 15 dias úteis a contar da

data da publicação do presente aviso.
3 — Informações sobre o lugar a preencher:
3.1 — Conteúdo funcional — prestar funções de natureza executiva

enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de
actividade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, eco-
nomato e património.

3.2 — Local de trabalho — Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência, em Lisboa.

3.3 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento resulta da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

4 — Requisitos gerais e especiais para admissão a concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1

do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — Requerimento dirigido à presidente do Instituto Português

da Droga e da Toxicodependência, conforme modelo em anexo.
5.2 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e pormenorizado, assi-
nado pelo candidato, do qual conste a experiência profissional,
com a indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções e todos os elementos que o can-
didato considere relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e das
acções de formação profissional;

c) Fotocópias das fichas de notação em número igual ao dos
anos de serviço exigidos como requisito de tempo mínimo
de permanência na categoria;

d) Documento emitido pelo serviço de origem comprovativo da
categoria de que é titular, natureza do vínculo e da antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública à data da publi-
cação deste aviso;

e) Qualquer outro documento que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito e ou que cons-
tituam motivo de preferência legal;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

5.3 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Português da Droga
e da Toxicodependência estão dispensados da entrega dos documentos
exigidos nas alíneas b), c) e f) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

5.4 — É inicialmente dispensável a apresentação de qualquer outro
documento, desde que os candidatos declarem, sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão, que reúnem os requisitos gerais
de provimento em funções públicas.

5.5 — Entrega do requerimento — pessoalmente, contra recibo, ou
remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, para a Ave-
nida de João Crisóstomo, 14, 1000-179 Lisboa.

6 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Arnaldo Outeiro Correia, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Filomena de Almeida Baptista Ruivo
Gabriel, chefe de divisão, que substitui o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciada Maria Elisabete Teixeira Pereira Carvalho,
técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Maria Odete Sanchez Bermejo, técnica superior de
1.a classe.

2.o Daniela Maria de Fátima Correia Freitas, chefe de
secção.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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7.1 — Avaliação curricular, em que são ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam apenas as acções
de formação que possam contribuir para o incremento dos
níveis de desempenho das funções inerentes ao lugar posto
a concurso e cujos documentos comprovativos façam refe-
rência à sua duração;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço como factor de apreciação.

7.2 — A entrevista profissional de selecção será valorizada numa
escala de 0 a 20 valores e objectivará a avaliação das aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos.

7.3 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples ou ponderada das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, na escala de 0 a 20 valores, ficando excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo as res-
pectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.5 — Igualdade de classificação — aplicam-se os critérios de pre-
ferência do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Informações complementares:
8.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final obede-

cem ao disposto nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e são afixadas nos locais de estilo do
Instituto Português da Droga e da Toxicodependência, na Avenida
de João Crisóstomo, 14, 1000-179 Lisboa.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de pedir ao serviço de origem
ou de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação
que descrever, a apresentação dos documentos, autênticos ou auten-
ticados, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — As falsas declarações e a entrega de documentos falsos são
puníveis nos termos da legislação em vigor.

8.4 — Restituição e destruição de documentos — é destruída a
documentação apresentada pelos candidatos se a sua restituição não
for solicitada no prazo máximo de um ano após o termo de validade
do concurso, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 50.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade e de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

24 de Julho de 2001. — A Presidente, Elza M. Deus Pais.

ANEXO

Deve escrever sempre, em folhas de papel normalizado, branco
ou de cores pálidas, de formato A4 ou papel contínuo, no início
de cada uma das linhas, as palavras que antecedem as diversas situa-
ções. Exemplo:

Nome: António M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Presidente do Instituto Português da Droga e da
Toxicodependência:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações académicas: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . .
Declara, sob compromisso de honra, reunir os requisitos gerais

de provimento estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Aviso n.o 9939/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por meu despacho desta data, se encontra aberto
concurso interno de acesso misto para provimento de dois lugares
na categoria de assessor da carreira técnica superior do quadro de
pessoal do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência,
aprovado pela Portaria n.o 456/2000, de 21 de Julho:

a) Um lugar a preencher por funcionário do quadro de pessoal
do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência,
da área de informação sobre a droga e a toxicodependência;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro de pessoal do Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência, para a área financeira.

2 — Prazos:
2.1 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preen-

chimento das referidas vagas.
2.2 — Apresentação das candidaturas — 15 dias úteis a contar da

data da publicação do presente aviso.
3 — Informações sobre os lugares a preencher:
3.1 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-

tífico-técnica exigindo um elevado grau de qualificação, responsabi-
lidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total da área
de especialização e uma visão global de administração que permita
a interligação de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo
em vista a preparação de tomada de decisão.

3.2 — Local de trabalho — Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência, em Lisboa.

3.3 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento resulta da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

4 — Requisitos gerais e especiais para admissão a concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea b) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — Requerimento dirigido à presidente do Instituto Português

da Droga e da Toxicodependência, conforme modelo em anexo.
5.2 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e pormenorizado, assi-
nado pelo candidato do qual conste a experiência profissional,
com a indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções e todos os elementos que o can-
didato considere relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e das
acções de formação profissional;

c) Fotocópias das fichas de notação em número igual ao dos
anos de serviço exigidos como requisito de tempo mínimo
de permanência na categoria;

d) Documento emitido pelo serviço de origem comprovativo da
categoria de que é titular, natureza do vínculo e da antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública à data da publi-
cação deste aviso;

e) Qualquer outro documento que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito e ou que cons-
tituam motivo de preferência legal;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.
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5.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto
Português da Droga e da Toxicodependência estão dispensados da
entrega de documentos exigidos nas alíneas b), c) e f) do número
anterior, desde que os mesmos se encontrem arquivados no seu pro-
cesso individual.

5.4 — É inicialmente dispensável a apresentação de qualquer outro
documento, desde que os candidatos declarem, sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão, que reúnem os requisitos gerais
de provimento em funções públicas.

5.5 — Entrega do requerimento — pessoalmente, contra recibo, ou
remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, para a Ave-
nida de João Crisóstomo, 14, 1000-179 Lisboa.

6 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Fernando Joaquim Ferreira Mendes,
vogal do conselho de administração.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Ana Maria Gomes Pereira, directora de ser-
viços, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Licenciado Carlos Manuel Rangel Silvano Fernandes,
director de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado João Paulo Leal Dias Simões de Almeida,
vogal do conselho de administração.

2.o Prof. Doutor Jorge da Silva Ribeiro, assessor principal.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular, em que são ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam apenas as acções
de formação que possam contribuir para o incremento dos
níveis de desempenho das funções inerentes aos lugares postos
a concurso e cujos documentos comprovativos façam refe-
rência à sua duração;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço como factor de apreciação.

7.2 — A entrevista profissional de selecção será valorizada numa
escala de 0 a 20 valores e consistirá na apreciação e discussão pública
do currículo profissional do candidato, nos termos do disposto na
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7.3 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples ou ponderada das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, na escala de 0 a 20 valores, ficando excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo as res-
pectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.5 — Igualdade de classificação — aplicam-se os critérios de pre-
ferência do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Informações complementares:
8.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final obede-

cem ao disposto nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e são afixadas nos locais de estilo do
Instituto Português da Droga e da Toxicodependência, na Avenida
de João Crisóstomo, 14, 1000-179 Lisboa.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de pedir ao serviço de origem
ou de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação
que descrever, a apresentação dos documentos, autênticos ou auten-
ticados, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — As falsas declarações e a entrega de documentos falsos são
puníveis nos termos da legislação em vigor.

8.4 — Restituição e destruição de documentos — é destruída a
documentação apresentada pelos candidatos se a sua restituição não

for solicitada no prazo máximo de um ano após o termo de validade
do concurso, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 50.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

24 de Julho de 2001. — A Presidente, Elza M. Deus Pais.

ANEXO

Deve escrever sempre, em folhas de papel normalizado, branco
ou de cores pálidas, de formato A4 ou papel contínuo, no início
de cada uma das linhas, as palavras que antecedem as diversas situa-
ções. Exemplo:

Nome: António M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Presidente do Instituto Português da Droga e da
Toxicodependência:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações académicas: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . .
Declara, sob compromisso de honra, reunir os requisitos gerais

de provimento estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 725/2001. — Tendo em consideração que
os feitos praticados por Aníbal do Nascimento Dias Ferreira, quando,
em colaboração com o Serviço Nacional de Bombeiros, participava
no ataque a um incêndio florestal de grandes proporções, na região
de Miranda do Corvo, aos comandos de um avião que se despenhou,
ocasionando a sua morte em 7 de Agosto de 2000, integram a prática
de acto humanitário ou de dedicação à causa pública no sentido do
artigo 4.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 466/99, de 6 de Novem-
bro, e merecem o reconhecimento de excepcionais e relevantes, em
conformidade com o parecer n.o 490/2000, votado na sessão de 18
de Abril de 2001 do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da
República.

Nos termos do disposto no artigo 25.o do mencionado decreto-lei,
resolve-se conceder a pensão por serviços excepcionais e relevantes
prestados ao País que resultar da aplicação daquele diploma, desig-
nadamente dos seus artigos 9.o e 11.o, a Deolinda Maria Marques
de Queirós Pereira Ferreira, Henrique Artur Queirós Ferreira, João
Nascimento Queirós Ferreira, Ana Carolina Queirós Ferreira e Vítor
Manuel Queirós Ferreira, na qualidade, respectivamente, de viúva
e filhos menores de Aníbal do Nascimento Dias Ferreira.

23 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme Waldemar
Pereira d’Oliveira Martins.



13 400 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 183 — 8 de Agosto de 2001

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 9940/2001 (2.a série). — Para efeitos do artigo 3.o da
Lei n.o 4/82, de 15 de Abril, torna-se público que na cobrança de
emolumentos consulares a efectuar a partir de 1 de Agosto de 2001
serão adoptadas as taxas de câmbio seguintes:

Divisas Taxa de conversão
por E 1

Rand sul-africano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,053 30
Novo kwanza da República Popular de Angola 17,260 60
Florim das Antilhas Honlandesas . . . . . . . . . . . . . 1,517 90
Real saudita da Arábia Saudita . . . . . . . . . . . . . . 3,18040
Dinar argelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,071 30
Peso argentino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,848 00
Dólar autraliano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,759 20
Kuna da Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,645 10
Dinar do Barein . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,319 69
Dólar dos Estados Unidos da América . . . . . . . . 0,849 70
Dólar das Bermudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,848 00
Real brasileiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,958 40
Lev da Bulgária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,955 80
Escudo de Cabo Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,043 00
Dólar canadiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,348 40
Peso chileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 532,572 00
Iuan ou ren-min-bi da China . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,018 90
Libra cipriota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,577 85
Peso colombiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 948,920 00
Won da Coreia do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 088,462 60
Franco CFA da Costa do Marfim . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Peso cubano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,000 00
Coroa dinamarquesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,427 70
Libra egípcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,296 60
Colón de El Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,849 70
Sucre do Equador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,849 70
Franco suiço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,594 40
Libra esterlina da Grâ-Bretanha . . . . . . . . . . . . . . 0,605 91
Dracma da Grécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340,750 00
Quetzal da Guatemala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,849 70
Dólar da Guiana Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159,774 00
Franco CFA da Guiné-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar da Namíbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,204 40
Lempira das Honduras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,849 70
Dólar de Hong-Kong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,627 40
Forint da Hungria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253,053 00
Rupia indiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,856 00
Real iraniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 484,000 00
Dinar iraquiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,278 31
Peso das Filipinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,824 00
Coroa islandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85,971 60
Shekel de Israel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,509 00
Colón da Costa Rica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 277,008 00
Iene do Japão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107,133 80
Dinar jordano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,601 66
Novo dinar jugoslavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,534 30
Shilling do Quénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,887 90
Dólar liberiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,848 00
Pataca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,826 20
Kwacha do Malawi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,261 40
Dirham marroquino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,723 70
Peso novo mexicano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,792 30
Metical de Moçambique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 380,500 00
Nova córdoba da Nicarágua . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,849 70
Naira da Nigéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,976 00
Coroa da Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,317 80
Dólar da Nova Zelândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,066 90
Real de Omã (Sultanato) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,326 48
Balboa do Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,848 00
Rupia do Paquistão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54,875 20
Guarani do Paraguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 298,620 00
Novo sol do Perú . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,072 30
Zloti da Polónia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,376 30
Franco CFA da República Centro-Africana . . . . 655,957 00
Coroa da República Checa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,263 40
Leu da Roménia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,110 00
Dobra de São Tomé e Príncipe . . . . . . . . . . . . . . . 7 931,570 00
Franco CFA do Senegal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00

Divisas Taxa de conversão
por E 1

Dólar de Singapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,532 70
Libra da Síria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,220 00
Emalangeni da Suazilândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,204 40
Coroa sueca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,732 40
Baht da Tailândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,304 60
Dólar de Trindade e Tobago . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,240 60
Dinar tunisino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,268 70
Lira turca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 069 134,000 00
Novo peso do Uruguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,635 90
Rublo da Rússia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,739 60
Bolívar da Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 605,900 00
Zaire da República do Zaire . . . . . . . . . . . . . . . . . 298,820 00
Kwacha da Zâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 146,080 00
Dólar do Zimbabwe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,106 40
Rupia da Indonésia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 434,000 00
Rupia da Maurícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,853 90

19 de Julho de 2001. — O Director, Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 9941/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 7 de Junho de 2001, do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de chefe
de divisão de Gestão Financeira da Direcção-Geral dos Assuntos Con-
sulares e Comunidades Portuguesas do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
mencionado, sendo o prazo de validade fixado em seis meses contado
da data de publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 53/94, de 24 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 430/99, de 22 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado em

anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 12.o do Decreto-
-Lei n.o 53/94, de 24 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 430/99, de 22 de Outubro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção-
-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, Avenida do Visconde de Valmor, 19,
em Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Tendo em conta o contexto em que se inserem as funções

a desempenhar, constituirão factores preferenciais:

Possuir experiência profissional decorrente do exercício de fun-
ções nos sectores de contabilidade, aprovisionamento e patri-
mónio;

Possuir conhecimentos teóricos e práticos relativos à Reforma
Administrativa e Financeira do Estado (RAFE);

Possuir experiência profissional na aplicação do SIC ao orça-
mento de funcionamento e orçamento PIDDAC;

Prática de gestão de projectos com comparticipações comu-
nitárias;

Conhecimento de informática na óptica do utilizador para a ges-
tão de programas informáticos adaptados às matérias acima
mencionadas.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.
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7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao secretário-geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, telefone, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, tempo de serviço efectivo na função pública e espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Declaração de ser possuidor dos requisitos legais de admissão
ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Ministério estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alí-
neas b) e c) do n.o 8.2, desde que constem documentos comprovativos
no respectivo processo individual, e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou certificado a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados pelos
mesmos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao Serviço do Expediente do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, Largo do Rilvas, 1399-030 Lisboa Codex.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 28 de Junho de
2001, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 325/2001 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mafalda Maria de Campos Durão Ferreira, sub-
directora-geral.

1.o vogal efectivo — Isabel Maria Costa Santos Corado, chefe
de divisão.

2.o vogal efectivo — Margarida Marcelino Marques, directora de
serviços.

1.o vogal suplente — Isabel Santos, directora de serviços.
2.o vogal suplente — Lubélia Santos Gomes, directora de ser-

viços.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

23 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Contrato (extracto) n.o 1664/2001:

Sérgio Alexandre Martins Alves — contrato de trabalho a termo certo
de 12 de Junho de 2001, celebrado nos termos da alínea c) do
n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/2001, de 5
de Abril, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 30 de
Abril de 2001, e dos artigos 18.o e 20.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 3 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, para, no quadro da estru-
tura de missão com a natureza de estrutura de projecto, criada
com o objectivo de preparar e assegurar a presidência portuguesa
da Organização Segurança e Cooperação Europeia (OSCE), exercer
as funções de nível equiparado a assistente administrativo espe-
cialista, escalão 1, com direito à remuneração prevista para esta
categoria, com efeitos a partir de 12 de Junho de 2001 até 31
de Dezembro de 2002, com possibilidade, de renovação até ao
período máximo de um ano. [Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

23 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Contrato (extracto) n.o 1665/2001:

Sónia Isabel Leandro Sénica — contrato de trabalho a termo certo
de 12 de Junho de 2001, celebrado nos termos da alínea c) do
n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/2001, de 5
de Abril, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 30 de
Abril de 2001, e dos artigos 18.o e 20.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 3 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, para, no quadro da estru-
tura de missão com a natureza de estrutura de projecto, criada
com o objectivo de preparar e assegurar a presidência portuguesa
da Organização Segurança e Cooperação Europeia (OSCE), exercer
as funções de nível equiparado a assistente administrativa espe-
cialista, escalão 1, com direito à remuneração prevista para esta
categoria, com efeitos a partir de 12 de Junho de 2001 até 31
de Dezembro de 2002, com possibilidade, de renovação até ao
período máximo de um ano. [Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

23 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Despacho n.o 16 486/2001 (2.a série):

Vasco Rodrigues da Silva, nomeado, em comissão de serviço, director
de serviços do Centro Emissor para a Rede Consular da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portugue-
sas — despacho ministerial de 18 de Julho de 2001 renovando a
referida comissão de serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a partir de 18 de
Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Rectificação n.o 1799/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 10 de Julho
de 2001, que torna público as taxas de câmbio adoptadas na cobrança
de emolumentos consulares a efectuar desde 1 de Julho de 2001,
rectifica-se que onde se lê «Lira turca — 996,990 00» deve ler-se «Lira
turca — 996 990,0000».

24 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Rectificação n.o 1800/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 13 861/2001, inserido no Diário da República,
2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de 2001, a p. 11 062, col. 2.a, que
por lapso incluiu o despacho ministerial relativo ao embaixador Alber-
tino dos Santos Fonseca Almeida, devendo a sua publicação ser con-
siderada sem efeito.

25 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.



13 402 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 183 — 8 de Agosto de 2001

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 9942/2001 (2.a série). — Decorrido o prazo previsto
no artigo 38.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
nos termos do artigo 40.o, n.o 1, alínea b), do mesmo diploma, infor-
mam-se os interessados dos concursos externos de ingresso de admis-
são a estágio para o provimento de três lugares vagos da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos
Comunitários, concursos esses que foram abertos pelo aviso
n.o 2025/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31,
de 6 de Fevereiro de 2001, de que se encontra afixada nesta Direc-
ção-Geral, na Rua da Cova da Moura, 1, em Lisboa, a lista de clas-
sificação final.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do referido decreto-lei, da homo-
logação da lista cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo de
10 dias úteis, para a Secretária de Estado dos Assuntos Europeus,
Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.

24 de Julho de 2001. — A Presidente do Júri, Lénia Maria de Seabra
Real.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 487/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos artigos 35.o e 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a redacção introduzida pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, general António José Vaz Afonso, a competência:

1.1 — Para autorizar a realização de exercícios de instrução e pre-
paração das forças constantes dos planos gerais da Força Aérea, com
base no que dispõe a alínea m) do n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro;

1.2 — Para licenciar obras em áreas na sua directa dependência,
sujeitas a servidão militar, com base no que dispõe a alínea n) do
n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro;

1.3 — Para autorizar, no âmbito do respectivo ramo, após prévia
concordância do Ministro da Defesa Nacional, os processamentos rela-
tivos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro;

1.4 — Para autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços, até 500 000 con-
tos, de acordo com o previsto na alínea c) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Com empreitadas de obras públicas, até 500 000 contos, de
acordo com o previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até 500 000 contos, de acordo com o
previsto na alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

d) Com indemnizações a terceiros, resultantes de decisão judicial
ou de acordo com o indemnizado, decorrentes de acidentes
em serviço ocorridos no âmbito da Força Aérea.

2 — As autorizações de despesas superiores a 60 000 contos relativas
a construções e grandes reparações ficam sujeitas à prévia concor-
dância do Ministro da Defesa Nacional, sem prejuízo de posteriores
determinações quanto à coordenação de outras despesas relativas a
equipamento e material militar, no âmbito das directivas sobre a exe-
cução do orçamento de Defesa.

3 — Autorizo a subdelegação das competências referidas nos n.os 1,
1.1, 1.2, 1.3 e 1.4 no vice-chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
no comandante logístico administrativo da Força Aérea, no coman-
dante operacional da Força Aérea e no comandante da Zona Aérea
dos Açores.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que se incluam
no âmbito desta delegação de competências.

18 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 16 488/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, coronel engenheiro Henrique Manuel de
Vasconcelos Bon de Sousa, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades que tenham
de se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro do pessoal
do Gabinete e, bem assim, o processamento dos correspon-
dentes abonos;

c) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via área, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do
Gabinete;

d) Autorizar os membros do Gabinete e restante pessoal a ele
afecto a conduzir viaturas do Estado, nos termos do n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

e) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afectos ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

f) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões
sobre requerimentos que delas careçam;

h) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego ainda no coronel engenheiro Henrique Manuel de
Vasconcelos Bon de Sousa a competência para a prática de todos
os actos decisórios previstos neste diploma para a realização e auto-
rização de despesas por conta do orçamento do Gabinete até aos
limites das competências para directores-gerais previstas no referido
diploma.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001,
ficando, por este meio, ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo chefe do Gabinete que se incluam no âmbito da presente dele-
gação de competências.

18 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9943/2001 (2.a série). — Concurso n.o 17/2001 — con-
curso interno geral para preenchimento do cargo de director dos Serviços
de Organização e Sistemas de Informação da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Defesa Nacional. — 1 — Em cumprimento do preceituado no
artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno geral para preenchimento do cargo de director
dos Serviços de Organização e Sistemas de Informação do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional,
constante do anexo I à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo acima referido, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Conteúdo funcional — direcção e coordenação da Direcção de
Serviços de Organização e Sistemas de Informação, cujas competências
estão fixadas nos artigos 11.o a 13.o do Decreto Regulamentar n.o 14/95,
de 23 de Maio.

4 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Condições preferenciais — nos termos do preceituado no
artigo 4.o, n.o 3, e no artigo 10.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são as seguintes as condições preferenciais consi-
deradas necessárias ao desempenho do cargo a preencher:

Experiência profissional no desempenho do cargo dirigente cujo
provimento é objecto do concurso;

Experiência profissional mínima de seis anos no exercício de
funções de coordenação e ou técnicas superiores nas áreas
específicas dos sistemas de informação e da segurança infor-
mática;

Experiência profissional mínima de seis anos nas áreas da defesa
e segurança nacional.
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6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo
a definição dos respectivos conteúdos feita em função do complexo
de tarefas e responsabilidades inerentes ao cargo posto a concurso
e do conjunto de requisitos legais exigíveis para o seu exercício, tal
como o estipulado pelo artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas através de requerimento, elaborado em papel branco, de for-
mato A4, com a indicação do cargo e concurso a que diz respeito,
dirigido ao presidente do júri do concurso e entregue pessoalmente
na Secção de Expediente e Arquivo, sala 371, da Secretaria-Geral,
sita na Avenida da Ilha da Madeira, 3.o piso, 1400-204 Lisboa, ou
remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, dentro do
prazo de candidatura.

9 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, número
e data do bilhete de identidade, residência, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos legais de admissão ao concurso,
nos termos do disposto no artigo 11.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 9 determina
a exclusão do concurso, por força do preceituado no artigo 11.o, n.o 2,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae do qual conste toda a experiência e
formação profissional adquiridas, com especificação dos períodos de
exercício de funções e das acções de formação finalizadas e respectiva
duração.

12 — Lista de classificação final — a lista de classificação final é
publicitada nos termos do artigo 15.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

13 — Constituição do júri — o júri do presente concurso tem a
seguinte constituição, de acordo com a acta n.o 202/2001, de 8 de
Maio, relativa ao respectivo sorteio na Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos:

Presidente — Dr. Rogério Pereira Rodrigues, secretário-geral.
Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Tavares de Almeida, directora de serviços.
Dr.a Maria Gabriela de Abranches Pereira da Veiga Malei-

tas, directora de serviços.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria João Pires de Lima Ventura Rodrigues, directora
de serviços.

Dr.a Ana Cristina Correia Martins Siza Vieira, directora
de departamento.

3 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 9944/2001 (2.a série):

António José Coutinho Lopes Cabral, docente do Instituto Militar
dos Pupilos do Exército — rescindido o contrato administrativo de
provimento como assistente a partir de 30 de Setembro de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Contrato (extracto) n.o 1666/2001:

Graça Maria Rebelo Duarte Teixeira, contratada em regime de con-
trato individual de trabalho a tempo parcial na DAMP, para a
categoria de auxiliar de serviço — rescindido o respectivo contrato
desde 1 de Julho de 2001, a seu pedido. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

Contrato (extracto) n.o 1667/2001. — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001 do tenente general AGE, foram contratadas por qua-
tro horas diárias, cinco dias por semana, em regime de contrato indi-
vidual de trabalho a tempo parcial, para o CM, desde 16 de Abril
de 2001:

Auxiliar de serviço — Elsa Adelaide Freitas.
Auxiliar de serviço — Maria Manuel Marques Pereira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

Contrato (extracto) n.o 1668/2001. — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001 do tenente general AGE, foi contratada por quatro horas
diárias, cinco dias por semana, em regime de contrato individual de
trabalho a tempo parcial, para o QG/RMS, desde 30 de Abril de
2001:

Auxiliar de serviço — Maria Alice Rebocho Mendes. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

Contrato (extracto) n.o 1669/2001. — Por despacho de 7 de Julho
de 1999 do general CEME, foram contratadas por quatro horas diárias,
cinco dias por semana, em regime de contrato individual de trabalho
a tempo parcial, para a AM, desde 4 de Janeiro e 7 e 2 de Maio
de 2001, respectivamente:

Auxiliar de serviços — Edite Maria Soares Lino dos Santos.
Auxiliar de serviços — José Secuna Embaló.
Empregada de mesa — Cecília Maria Pereira da Fonseca.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

Despacho (extracto) n.o 16 489/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2001 do MGen director da DAMP, no
uso de competência delegada:

Anabela Gonçalves Mestre e Laura Pereira Simões, técnicas profis-
sionais de 1.a classe, desenhadoras de cartografia — nomeadas por
tempo indeterminado técnicas profissionais principais do mesmo
grupo e carreira, precedendo concurso de acesso. Ficam colocadas
no escalão 3, índice 250, e escalão 5, índice 285, respectivamente.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

Despacho (extracto) n.o 16 490/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Isabel Amaro Lima de Barros, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital de D. Estefânia — nomeada em comissão
de serviço, precedendo concurso, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal civil do Exército, com colocação na Direcção de
Apoio de Serviços de Pessoal. Tem direito ao vencimento corres-
pondente ao 1.o escalão, índice 191. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 491/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Zélia Maria Lima da Costa, auxiliar de serviços gerais do quadro
do Ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte — nomeada
em comissão de serviço, precedendo concurso, assistente adminis-
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trativa do quadro do pessoal civil do Exército, com colocação na
Escola Prática de Administração Militar. Tem direito ao vencimento
correspondente ao 1.o escalão, índice 191. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 492/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Margarida Maria dos Santos Carvalheira da Silva, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Setú-
bal — nomeada em comissão de serviço, precedendo concurso,
assistente administrativa do quadro do pessoal civil do Exército,
com colocação na Chefia dos Serviços de Transportes. Tem direito
ao vencimento correspondente ao 1.o escalão, índice 191. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 493/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Isabel Maria Crespo Marques, assistente administrativa do quadro
d e p e s s o a l d a C â m a r a M u n i c i p a l d e S a l v a t e r r a d e
Magos — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa do quadro de pessoal civil do Exército, com
colocação na Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal.
Tem direito ao vencimento correspondente ao 1.o escalão,
índice 191. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 494/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Leonilde Maria Elói de Figueiredo, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital de D. Estefânia — nomeada em comissão
de serviço, precedendo concurso, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal civil do Exército, com colocação na Direcção de
Apoio de Serviços de Pessoal. Tem direito ao vencimento corres-
pondente ao 1.o escalão, índice 191. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 495/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Jorge Correia Loureiro, assistente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Viação — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, assistente administrativo do quadro de pessoal
civil do Exército, com colocação no Centro de Recrutamento de
Viseu. Tem direito ao vencimento correspondente ao 1.o escalão,
índice 191. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 496/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Cecília Adelaide Catarino Moço, auxiliar de acção médica do quadro
do pessoal civil do Exército/Hospital Militar Principal — nomeada
em comissão de serviço, precedendo concurso, assistente adminis-
trativa do mesmo quadro, com colocação na Direcção dos Serviços
de Intendência. Tem direito ao vencimento correspondente ao
1.o escalão, índice 191. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 497/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

António José Reis Fernandes, assistente administrativo por contrato
administrativo de provimento na Escola Secundária de Cane-

ças — nomeado provisoriamente, precedendo concurso, assistente
administrativo do quadro do pessoal civil do Exército, com colo-
cação na Direcção dos Serviços de Intendência. Tem direito ao
vencimento correspondente ao 1.o escalão, índice 191. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 498/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Maria do Rosário Rua Ribeiro Silva, operadora de lavandaria do
quadro do pessoal civil do Exército/Escola Prática de Infanta-
ria — nomeada em comissão de serviço, precedendo concurso, assis-
tente administrativa do mesmo quadro, com colocação no Instituto
Militar dos Pupilos do Exército. Tem direito ao vencimento cor-
respondente ao 1.o escalão, índice 191. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 499/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Ana Paula Cardoso Gomes Garcia, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital de Garcia de Orta — nomeada em comissão
de serviço, precedendo concurso, assistente administrativa do qua-
dro do pessoal civil do Exército, com colocação na Direcção de
Administração e Mobilização do Pessoal. Tem direito ao venci-
mento correspondente ao 1.o escalão, índice 191. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 500/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Maria Célia Lopes de Morais Monteiro, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém — nomeada em
comissão de serviço, precedendo concurso, assistente administrativa
do quadro do pessoal civil do Exército, com colocação na Escola
Prática do Serviço de Material. Tem direito ao vencimento cor-
respondente ao 1.o escalão, índice 191. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 501/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Maria de La Salete Morais Teixeira, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Norte — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa do quadro do pessoal civil do Exército, com
colocação no Centro de Instrução de Operações Especiais. Tem
direito ao vencimento correspondente ao 1.o escalão, índice 191.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 502/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Ana Maria Guerreiro da Costa Amaro, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém — nomeada em
comissão de serviço, precedendo concurso, assistente administrativa
do quadro do pessoal civil do Exército, com colocação no Esta-
do-Maior do Exército. Tem direito ao vencimento correspondente
ao 1.o escalão, índice 191. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.
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Despacho (extracto) n.o 16 503/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Maria Gorete da Mata Rodrigues, auxiliar de serviços do quadro
do pessoal civil do Estado-Maior General das Forças Arma-
das — nomeada em comissão de serviço, precedendo concurso,
assistente administrativa do quadro do pessoal civil do Exército,
com colocação no Comando e Quartel General da Zona Militar
da Madeira. Tem direito ao vencimento correspondente ao 1.o esca-
lão, índice 191. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 504/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Arminda Rosa Costa Pinto Rodrigues, auxiliar de serviços do quadro
do pessoal civil do Exército/Hospital Militar Regional n.o 1 —
nomeada em comissão de serviço, precedendo concurso, assistente
administrativa do mesmo quadro, com colocação no Centro de
Recrutamento do Porto. Tem direito ao vencimento correspondente
ao 1.o escalão, índice 191. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 505/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição do Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Inês da Conceição Calado Mergulhão, auxiliar de serviços do quadro
do pessoal civil do Exército/Regimento de Cavalaria n.o 4 —
nomeada em comissão de serviço, precedendo concurso, assistente
administrativa do mesmo quadro, com colocação no Estado-Maior
do Exército. Tem direito ao vencimento correspondente ao 1.o esca-
lão, índice 191. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 506/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Clemente Alberto da Mota Fernandes, telefonista do quadro do pes-
soal auxiliar do Tribunal da Comarca de Vila Verde — nomeado
em comissão de serviço, precedendo concurso, assistente adminis-
trativo do quadro do pessoal civil do Exército, com colocação no
Museu Militar do Porto. Tem direito ao vencimento correspondente
ao 1.o escalão, índice 191. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 507/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Ilídio Manuel Pedreiro dos Santos, operário qualificado/pintor do qua-
dro do pessoal civil do Exército/Comando de Tropas Aerotrans-
portadas — nomeado em comissão de serviço, precedendo con-
curso, assistente administrativo do mesmo quadro e serviço. Tem
direito ao vencimento correspondente ao 1.o escalão, índice 191.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 508/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Francisco Machado Soares, assistente administrativo por contrato
administrativo de provimento na Escola Secundária Alberto Sam-
paio — nomeado provisoriamente, precedendo concurso, assistente
administrativo do quadro do pessoal civil do Exército, com colo-

cação no Comando e Quartel General da Região Militar do Norte.
Tem direito ao vencimento correspondente ao 1.o escalão,
índice 191. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 509/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Deolinda Maria Morais de Oliveira, auxiliar dos serviços gerais do
quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de
Braga — nomeada em comissão de serviço, precedendo concurso,
assistente administrativa do quadro do pessoal civil do Exército,
com colocação na Escola Prática de Administração Militar. Tem
direito ao vencimento correspondente ao 1.o escalão, índice 191.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 510/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Rosa Mendes Ferreira, auxiliar de acção educativa do quadro de vin-
culação do distrito de Braga — nomeada em comissão de serviço,
precedendo concurso, assistente administrativa do quadro do pes-
soal civil do Exército, com colocação na Escola Prática de Admi-
nistração Militar. Tem direito ao vencimento correspondente ao
1.o escalão, índice 191. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 16 511/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, no uso de competência subdelegada:

Lélia Gonçalves da Fonseca, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito do Porto — nomeada em comissão de
serviço, precedendo concurso, assistente administrativa do quadro
do pessoal civil do Exército, com colocação na Escola Prática de
Transmissões. Tem direito ao vencimento correspondente ao
1.o escalão, índice 191. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Rectificação n.o 1801/2001. — Por terem sido publicados com
inexactidões, ficam sem efeito os avisos n.os 8776/2001 (2.a série),
8777/2001 (2.a série), 8778/2001 (2.a série), 8779/2001 (2.a série) e
8780/2001 (2.a série), respeitantes aos concursos internos gerais
n.os 5/2001, 1/2001, 2/2001, 4/2001 e 3/2001 de acesso ao nível 2 de
enfermeiro especialista do QPCE, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 156, de 7 de Julho de 2001.

Aqueles avisos serão, breve e oportunamente, republicados com
as necessárias correcções devidamente introduzidas.

20 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1367/2001 (2.a série). — Por portaria de 17 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram cor-
rigidas as antiguidades nos diferentes postos, por se encontrar abran-
gido pelo artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado com a redacção dada pela
Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro, ao
COR TM (falecido) 41588557, Fernando Homero Cardoso Figueira.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1958;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1960;
Major, com a antiguidade de 22 de Agosto de 1969;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 15 de Outubro de 1971;
Coronel, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1976.
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Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
transmissões à esquerda do coronel de transmissões 50972611, Fer-
nando Luís da Costa Ferreira, e à direita do coronel de transmis-
sões 50767711, José Maria Fernandes Marques.

Tendo em conta a antiguidade no posto de coronel (1 de Dezembro
de 1976) e a data em que transitou para a situação de reserva (1 de
Fevereiro de 1986), tem direito à remuneração pelo posto de coronel
com 4+AC diuturnidades. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, cor. art.

Portaria n.o 1368/2001 (2.a série). — Por portaria de 17 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foram cor-
rigidas as antiguidades nos diferentes postos, por se encontrar abran-
gido pelo artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado com a redacção dada pela
Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro, ao
COR INF (falecido) 42119460, Túlio António da Costa Cordeiro.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1961;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Capitão, com a antiguidade de 16 de Abril de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 5 de Maio de 1981;
Coronel, com a antiguidade de 26 de Agosto de 1987.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do coronel de infantaria 51345111, Carlos Leal
Branco, e à direita do coronel de infantaria 50990911, José António
Dias Núncio.

Tendo em conta a antiguidade no posto de coronel (26 de Agosto
de 1987) e a data em que foi desligado do serviço (1 de Abril de
1997), tem direito à remuneração pelo posto de coronel no 4.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produ-
zem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1369/2001 (2.a série). — Por portaria de 17 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de tenente-coronel e reconstituída a carreira do militar nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o:

MAJ INF (falecido) 31281052, Guilherme Augusto Alves Branco de
Santa Rita.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 5 de Dezembro de 1963;
Capitão, com a antiguidade de 16 de Junho de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 13 de Abril de 1982.

Fixa posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do tenente-coronel de infantaria 51283811, Antó-
nio Maria de Almeida Bivar de Sousa, e à direita do tenente-coronel
de infantaria 50188611, José Faceira Teixeira.

O oficial tem a antiguidade no posto de tenente-coronel de 13
de Abril de 1982, prestou serviço até 1 de Maio de 1987, data em
que foi desligado. Regressou à efectividade de serviço, de 1 de Janeiro
de 1989 a 1 de Janeiro de 1991, tem direito à remuneração pelo
posto de tenente-coronel no 3.o escalão, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos
financeiros da presente correcção produzem-se em conformidade com
o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

19 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1370/2001 (2.a série). — Por portaria de 17 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o:

TCOR INF (falecido) 07174563, José Vieira Pedro.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1964;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1966;
Capitão, com a antiguidade de 8 de Dezembro de 1970;
Major, com a antiguidade de 21 de Novembro de 1980;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 30 de Outubro de 1987;
Coronel, com a antiguidade de 11 de Dezembro de 1992.

Fixa posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do coronel de infantaria 07151963, Armando
de Almeida Martins, e à direita do coronel de infantaria 06954963,
José Nuno da Câmara Santa Clara Gomes.

Tendo em conta a antiguidade no posto de coronel (11 de Dezembro
de 1992) e a data em que foi separado do serviço (24 de Fevereiro
de 1994), tem direito à remuneração pelo posto de coronel no 1.o esca-
lão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

19 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1371/2001 (2.a série). — Por portaria de 17 de Maio
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugado
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o:

TCOR INF (falecido) 39203258, Humberto José Pinto de Morais.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1961;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Capitão, com a antiguidade de 16 de Junho de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 17 de Fevereiro de 1981;
Coronel, com a antiguidade de 29 de Setembro de 1986.

Fixa posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do coronel de infantaria 50990811, João Manuel
Martins Soares, e à direita do coronel de infantaria 51403611, Raul
Miguel Socorro Folques.

Tendo em conta a antiguidade no posto de coronel (29 de Setembro
de 1986) e a data em que foi separado do serviço (23 de Maio de
1992), tem direito à remuneração pelo posto de coronel no 3.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produ-
zem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

19 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 16 512/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Julho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR PQ 03393783, Pedro Manuel Bernardes Lourenço.

Conta a antiguidade desde 1 de Julho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.
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Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

10 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Despacho n.o 16 513/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Julho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, para preenchimento de vaga existente no QE de artilharia,
aprovado pelo despacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro, do
general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos ter-
mos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do
n.o 1 do artigo 264.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR ART 12253785, António Augusto Prates Rosado.

Conta a antiguidade desde 2 de Julho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

10 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Despacho n.o 16 514/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Julho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR SGE 05877386, Adérito Duarte Simões Tostão.

Conta a antiguidade desde 2 de Julho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos
do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

10 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Despacho n.o 16 515/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Julho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR ENG 17622286, Ernesto João Martinho Seguro.

Conta a antiguidade desde 2 de Julho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

10 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Despacho n.o 16 516/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Julho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos

termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR TM 02548686, José Manuel Rodrigues Dias.

Conta a antiguidade desde 5 de Julho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos
do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

10 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Despacho n.o 16 517/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Julho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 01946986, Praxedes João Cavaco de Mendonça.

Conta a antiguidade desde 5 de Julho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

10 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 16 518/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Maio de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 030 Acar MSL 11642994, António Carlos Rodrigues
Almeida — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC ART 104 AAMsl 09976995, Vítor Manuel Silva Pimen-
tel — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 063 Tm Inf 16567296, Manuel Vítor Martingo Coe-
lho — 6 de Fevereiro de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 16 519/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Maio de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC INF 033 Rec Inf 08854798, Amadeu José da Costa
Lopes — 28 de Julho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.
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Despacho n.o 16 520/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Maio de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC INF 031 atirador 11448894, João Paulo da Silva Lopes — 6
de Fevereiro de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 16 521/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Junho de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC CAV 297 RecExpl 12817896, Paulo Alexandre Andrade
Mota — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 031 atirador 222819391, Paulo Jorge Margalha
Neves — 28 de Julho de 2000.

FUR RC SMAT 772 ReabMat 11688996, Pedro Miguel Serrote
Laranjo — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 030 Acar MSL 11030597, Hirundino da Igreja
Cabreiro — 6 de Fevereiro de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 16 522/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Maio de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC SMAT 772 Reab Mat 18716295, Bruno Alexandre Lourenço
Matos — 5 de Abril de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 16 523/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
25 de Junho de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se lhe indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC INF 030 AcarMsl 38898493, Paulo Manuel Simões Gor-
jão — 21 de Junho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 16 524/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Maio de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei

n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 028 AP Mort 38332793, José Carlos Martins
Gomes — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC SGE 651 secretariado 07748091, Helena Maria de Oliveira
Barata — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC INF 031 atirador 27078991, Osvaldo da Conceição Cosinha
Santos — 11 de Maio de 2001.

2SAR RC TM 423 Expl Tm 15226691, Carla Alexandra Martins Neves
Maia — 11 de Maio de 2001.

2SAR RC SS 501 socorrista 05990393, Lorena Maria Barros Jesus
Xistra — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC SMAT 772 Reab Mat 22379192, Sérgio Manuel Mata Zam-
bujeiro — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC INF 031 atirador 11971694, Manuel Hélder Calixto dos
Prazeres — 9 de Maio de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 16 525/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Maio de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC CAV 263 PE 09484094, Ricardo Manuel Teixeira Reis — 10
de Maio de 2001.

2SAR RC ENG 377 SapEng 28241492, Leonel Mendes Gomes — 10
de Maio de 2001.

2SAR RC CAV 263 PE 20670192, António José Miranda da
Silva — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC SMAT 772 ReaB Mat 26588691, Lino Alexandre Ribeiro
Rodrigues — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC SS 501 socorrista 21090691, Telmo Barros da Cruz — 11
de Maio de 2001.

2SAR RC SGE 651 Secret 17193893, Cláudia Virgínia Viegas Fer-
nandes Envagelho Soares Ferreira — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC CAV 263 PE 32126193, José Miguel Gordigo Salva-
terra — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC SS 501 socorrista 08208693, Paulo Jorge Silva Teixeira
Machado — 4 de Dezembro de 2000.

2SAR RC SMAT 725 MecVR 01720592, Sérgio Manuel Brás Reinas
Amaral — 30 de Abril de 2001.

2SAR RC INF 031 atirador 06346591, Pedro Miguel Lopes Oli-
veira — 27 de Março de 2001.

2SAR RC INF 031 atirador 37499893 Nélson José Figueiredo da
Costa — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC INF 028 Ap Mort 22115793, Sérgio Paulo Pereira
Andrade — 10 de Maio de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 16 526/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
30 de Maio de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SS 501 socorrista 20749891, Sérgio Emanuel Soares Sigis-
mundo — 11 de Maio de 2001.

2SAR RC SGE 651 Secret 11182889, Isabel Maria Fonseca Fer-
reira — 11 de Maio de 2001.

2SAR RC CAV 263 PE 27450793, Fernando do Nascimento Ban-
darra — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC SAM 602 Adm Fin 16118392, Rogério Paulo de Sousa
e Silva — 11 de Maio de 2001.

2SAR RC INF 031 atirador 23247892, João José Ratado Talhi-
nhas — 10 de Maio de 2001.
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2SAR RC ST 669 Op Tpt 29579193, Paulo Alexandre dos Santos
Gonçalves — 10 de Maio de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 16 527/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Junho de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SGE 651 Secret 22753392, Sandra Maria Neves Lopes — 10
de Maio de 2001.

2SAR RC SGE 651 Secret 38607191, Maria da Conceição Ser-
rano — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC ART 160 Costa 21135292, Paulo André Nunes Frias — 9
de Maio de 2001.

2SAR RC SGE 651 Secret 37398993, Teresa Margarida Ferreira
Agante — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC INF 031 atirador 13037594, Bruno Alexandre Salvador
Pires de Almeida — 10 de Maio de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 16 528/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Junho de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 031 atirador 27748793, João Paulo Gonçalves San-
tos — 30 de Maio de 2001.

2SAR RC INF 031 atirador 32576192, José Carlos Batista de Figuei-
redo — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC ENG 377 Sap Eng 00997094, Artur José dos Santos
Madeira — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC SS 501 socorrista 09016793, Manuel Alberto Onofre Tei-
xeira — 11 de Maio de 2001.

2SAR RC CAV 225 CC 20699393, José de Oliveira Azevedo — 22
de Maio de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 16 529/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Junho de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 031 atirador 23911793, Daniel José da Rosa Alves — 10
de Fevereiro de 2001.

2SAR RC SS 501 socorrista 03090294, Paula Lúcia Santos Rocha — 10
de Maio de 2001.

2SAR RC SS 501 socorrista 23615993, Filomena Maria Cópio Pal-
minha — 10 de Maio de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 16 530/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
25 de Junho de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos

termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 031 atirador 37958992, Francisco Bernardino de
Sousa — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC INF 031 atirador 21460491, Filipe Delfim Colaço Tavares
de Almeida — 7 de Junho de 2001.

2SAR RC SAM 609 aliment 26348992, Carla Maria Fernandes Fer-
nandes Salgueiro — 7 de Junho de 2001.

2SAR RC SS 501 socorrista 22272691, Célia Cristina dos Santos Vaz
Mendes — 11 de Maio de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 16 531/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
25 de Junho de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército, foi promovido ao posto de primeiro-sargento, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

2SAR RC SMAT 772 ReabMat 25613292 Susana Cristina Ferreira
Fontes — 10 de Maio de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 16 532/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 19, COR INF António Camilo Almen-
dra. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no comandante do RI 19, COR INF António Camilo
Almendra, competência para conceder a credenciação nacional, no
grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 16 533/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do BSS, TCOR SS/MED Joaquim Luís da
Silva Santos. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001,
de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de
2001, subdelego no comandante do BSS, TCOR SS/MED Joaquim
Luís da Silva Santos, competência para conceder a credenciação nacio-
nal, no grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 16 534/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
pe tênc ias no chefe do CRC, COR INF Anse lmo Nunes
Roque. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no chefe do CRC, COR INF Anselmo Nunes Roque, com-
petência para conceder a credenciação nacional, no grau «Confiden-
cial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.
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Despacho n.o 16 535/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 19, COR INF António Camilo Almen-
dra. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante do RI 19,
COR INF António Camilo Almendra, competência para decidir sobre
pedidos de justificação de faltas à incorporação, nos termos do
artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos artigos 59.o,
n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro), excepto os fundados
na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regulamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 16 536/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do BSS, TCOR SS/MED Joaquim Luís da
Silva Santos. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida
pelo n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do BSS, TCOR SS/MED Joaquim Luís da Silva Santos, competência
para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regu-
lamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 16 537/2001 (2.a série). — Considerando o parecer
do Conselho Superior da Força Aérea de 4 de Maio de 2001 e ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 197.o do EMFAR, são nomeados
para frequentar o curso superior de Guerra Aérea 2001-2002 os seguin-
tes oficiais:

COR/PILAV/014563-H, António Carlos Mimoso e Carvalho.
COR/PILAV/020574-F, Carlos Manuel Amaral Félix.
COR/ADMAER/016954-E, António Maria Antunes Moreira.

29 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 16 538/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nas alíneas a) e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29
de Agosto, é nomeado director de Infra-Estruturas do Comando Logís-
tico e Administrativo da Força Aérea o major-general engenheiro
de aeródromos 014398-H, Carlos Alberto de Morais Neves Brás, cargo
que vinha exercendo interinamente desde 14 de Maio.

A presente nomeação produz efeitos desde 18 de Julho de 2001.

18 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, tenente-general.

Despacho n.o 16 539/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nas alíneas a) e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29
de Agosto, é nomeado chefe interino do Serviço de Documentação
da Força Aérea (SDFA) o tenente-coronel TOMET 017985-L, José
Luís Dias, que substitui o major TODCI 004506-D, António Teixeira
Cardoso.

A presente nomeação produz efeitos desde 2 de Maio de 2001.

19 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Despacho n.o 16 540/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nas alíneas a) e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29
de Agosto, é nomeado comandante do Centro de Formação Militar

e Técnica da Força Aérea o coronel piloto aviador 001988-H Manuel
João dos Santos Brazão, substituindo nas mesmas funções o coronel
PILAV Carlos Manuel Amaral Félix.

A presente nomeação produz efeitos desde 12 de Outubro de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 16 541/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nas alíneas a) e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29
de Agosto, é nomeado comandante da Base Aérea n.o 1 o coronel
piloto aviador 023199-B, Carlos José Tia, substituindo nas mesmas
funções o coronel PILAV António Carlos Mimoso e Carvalho.

A presente nomeação produz efeitos desde 31 de Outubro de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 1372/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 368/99,
de 18 de Setembro, que aprovou as medidas de segurança contra
riscos de incêndio determina no n.o 4 do artigo 1.o que as medidas
a observar em estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços
com área inferior a 300 m2 sejam fixadas em portaria do Ministro
da Administração Interna.

A maioria dos estabelecimentos comerciais e de prestação de ser-
viços dispõem de áreas inferiores a 300 m2 e encontram-se localizados
em edifícios afectos a outros tipos de ocupação, nomeadamente a
habitacional, pelo que deverão ser salvaguardadas as consequências
de um eventual incêndio relativamente aos restantes espaços do edi-
fício que não sejam comerciais.

Tal preocupação é manifestada nos artigos 23.o, 24.o, 52.o e 82.o
do Decreto-Lei n.o 64/90, de 21 de Fevereiro, através dos quais são
impostas condições de segurança aos elementos de construção que
separam a parte habitacional de espaços com outro tipo de ocupação.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 368/99, de 18 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, o
seguinte:

1 — São aprovadas as medidas de segurança contra riscos de incên-
dio a observar nos estabelecimentos comerciais e de prestação de
serviços, com área inferior a 300 m2, que se publicam em anexo à
presente portaria e dela fazem parte integrante.

2 — Estas medidas são aplicáveis aos estabelecimentos comerciais
e de prestação de serviço com área inferior a 300 m2 existentes, sempre
que sofram alterações arquitectónicas interiores ou mudança de ramo
de actividade.

3 — As medidas previstas no anexo ao Decreto-Lei n.o 368/99, de
18 de Setembro, são aplicáveis aos estabelecimentos comerciais ou
de prestação de serviços com área inferior a 300 m2, desde que as
presentes medidas anexas não as minimizem.

24 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Administração
Interna, José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna.

ANEXO

Medidas de segurança contra riscos de incêndio a aplicar em
estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços
com área inferior a 300 m2.

1 — Evacuação:
1.1 — Generalidades:
1.1.1 — Cada estabelecimento comercial ou de prestação de serviços

com área inferior a 300 m2, adiante designado por estabelecimento,
deve garantir a possibilidade de qualquer utente ou funcionário atingir
a via pública, caminho de evacuação que a ela conduza ou espaço
livre, em tempo útil, que evite a sua exposição aos efeitos de um incêndio.

1.1.2 — A organização arquitectónica do espaço interior do esta-
belecimento, incluindo elementos de decoração, balcões de venda e
expositores, não pode constituir obstáculo à rápida evacuação do local
nem ocultar elementos informativos dos caminhos de evacuação ou
a localização dos meios de primeira intervenção.

1.1.3 — Se o estabelecimento ocupar mais de um piso, a área total
será o somatório das áreas de cada piso.

1.2 — Caminhos de evacuação:
1.2.1 — Para cada estabelecimento deve estar definida uma via de

evacuação que conduza aos locais indicados no n.o 1.1.1.
1.2.2 — O espaço que constitui a via de evacuação não pode ser

superior a 35 m, incluindo áreas de armazenagem.
1.2.3 — No caso de o estabelecimento ocupar mais de um piso

e a saída para os locais indicados no n.o 1.1.1 se processar apenas
num dos pisos, a distância prevista no n.o 1.2.2 incluirá o espaço
percorrido em cada piso e nas escadas de ligações, medida segundo
os eixos de circulação.
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1.3 — Saídas:
1.3.1 — É admissível que o estabelecimento disponha apenas de

uma saída.
1.3.2 — A largura da saída não pode ser inferior a 1 UP.
1.3.3 — As portas localizadas nas saídas do estabelecimento podem

abrir no sentido contrário ao da evacuação ou ser de correr, não
sendo admissíveis portas giratórias.

1.3.4 — As portas que dão acesso a caminhos de evacuação ou
espaço livre devem abrir no sentido da evacuação, não sendo admis-
síveis portas de correr ou giratórias.

2 — Revestimentos:
2.1 — Tectos:
2.1.1 — Os materiais de revestimentos de tectos, ou constituintes

de tectos falsos, nas áreas de acesso ao público podem ser da classe
de reacção ao fogo M2.

2.1.2 — As superfícies translúcidas ou transparentes incorporadas
em tectos ou tectos falsos, nas áreas de acesso ao público, podem
ser da classe de reacção ao fogo M3.

2.2 — Paredes e pavimentos:
2.2.1 — Os materiais de revestimento das paredes e elementos de

decoração podem ser da classe de reacção ao fogo M3.
2.2.2 — Os materiais de isolamento térmico ou acústico, aplicados

nas paredes e em contacto directo com o ambiente, podem ser da
classe de reacção ao fogo M3.

2.2.3 — Os materiais de revestimento dos pavimentos e dos rodapés
podem ser da classe M4.

3 — Meios de alarme, alerta e de primeira intervenção:
3.1 — Sistema automático de detecção de incêndios e alarme:
3.1.1 — Os estabelecimentos devem estar protegidos com um sis-

tema automático de detecção de incêndios constituído, no mínimo,
por um conjunto de sensores e uma unidade de processamento da
informação.

3.1.2 — Os sensores têm que abranger a totalidade do estabele-
cimento, incluindo os espaços destinados a armazenamento.

3.1.3 — A unidade de processamento de informação deve dispor
da possibilidade de accionar meios de alarme, incluindo alarme sonoro
no edifício, distinto do sistema telefónico.

3.2 — Meios de primeira intervenção:
3.2.1 — Os estabelecimentos devem dispor de extintores portáteis

de grau de eficácia 13A de acordo com a NP 3064.
3.2.2 — No caso da actividade comercial contemplar a comercia-

lização ou armazenamento de líquidos combustíveis, os extintores por-
táteis devem ser de grau de eficácia 13A 20B.

3.2.3 — O número mínimo de extintores portáteis a instalar em
qualquer estabelecimento é de dois independentemente do grau de
eficácia de qualquer deles.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Louvor n.o 878/2001. — Ao cessar funções por aposentação, louvo
o licenciado António Eugénio Costa Fonseca pela competência pro-
fissional, dedicação e empenhamento demonstrado ao longo dos
36 anos de serviço que prestou à função pública, com particular realce
para as funções exercidas na Direcção-Geral de Viação em diversos
cargos dirigentes, nomeadamente como subdirector-geral.

18 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 16 542/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 368/99, de 18 de Setembro, prevê no seu artigo 6.o serem devidas
taxas pela intervenção do Serviço Nacional de Bombeiros na vistoria
que precede a emissão do alvará de licença de utilização, para veri-
ficação da conformidade da obra com as medidas de segurança contra
riscos de incêndio.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 6.o do referido
diploma legal, fixam-se os seguintes montantes de taxas:

Escalão A — estabelecimentos com área não superior a
300 m2 — 10 000$;

Escalão B — estabelecimentos com área entre 300 m2 e
1000 m2 — 20 000$;

Escalão C — estabelecimentos com área superior a
1000 m2 — 30 000$.

25 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Despacho n.o 16 543/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral de 6 de Julho de 2001, foi celebrado com Ana Maria da Silva
Santos contrato de trabalho a termo certo, com início a 16 de Julho
de 2001, pelo prazo de três meses, eventualmente renovável, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9945/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Maria Militina Neves de Jesus, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Santa Iria da Azóia — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9946/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

João Mendonça dos Ramos Viegas, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliado no Lumiar — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9947/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Francisco Afonso Dias, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliado no Prior Velho — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9948/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Maria da Luz Barbosa Vicente Correia Centeio, natural da República
de Cabo Verde, domiciliada em Carnaxide — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9949/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Vitalino Santos Alves Rodrigues, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
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inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9950/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Maria Isabel Neves, natural da República de Cabo Verde, domiciliada
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9951/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

João Apolinário Ramos, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9952/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Idalina Tavares Fernandes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9953/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Maria de Fátima Gonçalves Nunes, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9954/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Damião de Jesus Cufos de Carvalho, natural da República de Angola,
domiciliado na Azambuja — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9955/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Domingos Gomes Tavares, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas

inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9956/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Teresa de Jesus Tavares Fernandes, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada no Barreiro — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9957/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Joaquim Cipriano Rodrigues, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado na Buraca — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9958/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Álvaro José Gomes, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9959/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Isménia Benoliel Ramos, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9960/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Adelino Oliveira Santos, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Vila Nova de Santo André — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9961/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

João Gomes Morais, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
na Baixa da Banheira — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
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rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9962/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Natalina de Jesus Delgado Morais, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada no Barreiro — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9963/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Gracinda Maria Benício, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliada em Alverca— concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9964/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Adão Aguiar Rosa, natural da República de Angola, domiciliado na
Sobreda da Caparica — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1373/2001 (2.a série). — Considerando que em 12
de Abril de 2000 cessou a comissão de serviço que o licenciado António
Manuel Marques Nunes, inspector principal do quadro de pessoal
do Serviço Nacional de Protecção Civil, vinha exercendo como pre-
sidente daquele serviço, cargo equiparado a director-geral;

Considerando que o referido funcionário exerceu contínua e inin-
terruptamente funções dirigentes desde 19 de Março de 1986 até
àquela data;

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, mantido em vigor nos termos da alínea b)
do artigo 40.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando o disposto nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção
Civil, aprovado pela Portaria n.o 720/94, de 11 de Agosto, um lugar
de inspector assessor principal, da carreira de inspecção, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar a que se refere o número anterior produz
efeitos a partir de 12 de Abril de 2000.

19 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Administração
Interna, José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1374/2001 (2.a série). — Na sequência da redeno-
minação, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1999, da dívida
pública directa e negociável do Estado, constituída por obrigações
do Tesouro a taxa fixa (OT) e a taxa variável (OTRV), determinada
pela Portaria n.o 1004-A/98, de 27 de Novembro, e fazendo uso das
competências atribuídas pelo Governo ao Ministro das Finanças pelo
n.o 5 do artigo 14.o e pelo artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 138/98,
de 16 de Maio, e pelo n.o 3 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 343/98,
de 6 de Novembro, são definidas as condições concretas da rede-
nominação dos valores mobiliários representativos da restante dívida
pública directa do Estado, que não sejam amortizados antes de 31
de Dezembro de 2001.

Nestes termos:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ao abrigo do

artigo 74.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, do n.o 5 do
artigo 14.o e do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 138/98, de 16 de Maio,
e do n.o 3 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 343/98, de 6 de Novembro,
o seguinte:

1.o

Objectivo da redenominação

São redenominados os valores mobiliários representativos da dívida
pública directa do Estado, expressos em escudos ou em moeda de
outros Estados membros participantes, emitidos ao abrigo da lei por-
tuguesa e que não sejam amortizados antes de 31 de Dezembro de
2001.

2.o

Aplicação do método de redenominação adoptado

1 — Partindo da posição de carteira de cada credor, a redenomi-
nação realiza-se através da aplicação da taxa de conversão ao valor
de cada conta de titularidade dos valores representativos da dívida
pública directa do Estado.

2 — Sempre que, por incumprimento de regras legislativas e regu-
lamentares imputável aos intermediários financeiros, seja impossível
proceder tempestivamente à redenominação nos termos descritos no
número anterior, por força do princípio da globalidade da redeno-
minação, esta ocorre, independentemente da sua participação, de
acordo com a forma prescrita nos termos do n.o 4 da presente portaria.

3.o

Valor de emissão

1 — O resultado da operação descrita no número anterior é arre-
dondado ao cêntimo, o qual passa a constituir o novo valor nominal
unitário dos valores redenominados.

2 — Depois de redenominação, o valor da emissão passa a cor-
responder ao total da soma dos resultados parcelares das operações
de redenominação realizadas nos termos do número anterior, mesmo
que esse valor seja diferente daquele que resultaria da mera aplicação
da taxa de conversão ao valor da emissão.

3 — Compete ao Instituto de Gestão do Crédito Público verificar
o cumprimento das regras de redenominação e confirmar os resultados
das operações de conversão que lhe forem comunicados pelas centrais
de liquidação.

4.o

Execução da redenominação

1 — No uso dos poderes que lhe foram conferidos pelos seus esta-
tutos e por outras disposições normativas, designadamente os que
resultam do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 138/98, de 16 de Maio,
compete ao Instituto de Gestão do Crédito Público tomar as medidas
e praticar todos os actos necessários à boa execução do processo
de redenominação decretado pelo Governo.

2 — Em tudo o que não for regulado pela presente portaria ou
deliberado nos termos do número anterior, aplicam-se à redenomi-
nação da dívida pública, determinada no n.o 1 da presente portaria,
as normas regulamentares relativas à redenominação de valores mobi-
liários adoptadas pela Comissão de Mercado de Valores Mobiliários,
de acordo com o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 343/98.

5.o

Dívida emitida ao abrigo de lei estrangeira

Os valores mobiliários representativos da dívida pública directa do
Estado, emitidos ao abrigo de lei estrangeira, serão redenominados
ou convertidos de acordo com as condições fixadas pelo Instituto
de Gestão do Crédito Público, à luz das disposições legais vigentes
nos respectivos ordenamentos jurídicos.
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6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

18 de Julho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rodolfo Vasco
Castro Gomes Mascarenhas Lavrador, Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 544/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria Isabel de Medeiros Vas-
concelos Afreixo, que substituirá o chefe do Gabinete nas suas ausên-
cias e impedimentos.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 16 545/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunto do meu Gabinete o licenciado Luís Carlos Guimarães de
Carvalho.

Nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, fica o nomeado autorizado a exercer a
actividade docente em instituições do ensino superior.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 16 546/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunta do meu Gabinete a mestra Maria Filomena Ribeiro Carvalho
Vieira Menezes Leitão, ficando a nomeada autorizada a exercer as
funções a que se referem as alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 16 547/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer funções de assessoria técnica ao meu Gabinete no âmbito
da comunicação social a licenciada Maria João Salgueiro Soares.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2001, sendo as condições de remuneração equiparadas, para todos
os efeitos legais, às de adjunto.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 16 548/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer funções de assessoria técnica ao meu Gabinete no âmbito
da comunicação social, em acumulação com o exercício das mesmas
funções no Gabinete do Ministro da Presidência, sem direito a acu-
mulação de remuneração, Edite Sousa Coelho.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 16 549/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer funções de assessoria técnica no meu Gabinete Maria
Delfina Pinto de Brito Salvador.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 3 de Julho de
2001, sendo as condições de remuneração equiparadas, para todos
os efeitos legais, às de adjunto.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 16 550/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer funções de assessoria técnica no meu Gabinete Maria
Teresa Gomes de Oliveira e Sousa.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 3 de Julho de
2001, sendo as condições de remuneração equiparadas, para todos
os efeitos legais, às de adjunto.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 16 551/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
secretária pessoal do meu Gabinete Luísa Maria Salema da Mata
de Sousa Coutinho Rodrigues.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 16 552/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
secretária pessoal do meu Gabinete Ana Margarida Severino Melo
Alves dos Santos Achando Gomes.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 16 553/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
secretária pessoal do meu Gabinete Ana Maria de Brito Duarte Silva.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 16 554/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
para o exercício de funções de motorista do meu Gabinete Pedro
Miguel Amorim Gião de Matos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 16 555/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
para o exercício de funções de motorista no meu Gabinete Dinis
Alberto Nogueira Rodrigues.

Ao requisitado será atribuído um estatuto remuneratório corres-
pondente ao vencimento de motorista de ligeiros do índice 240, com
os restantes abonos inerentes ao desempenho das referidas funções.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 16 556/2001 (2.a série). — Através da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 11/2001, de 18 de Janeiro, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, de 7 de Fevereiro de 2001, foi
criada, na dependência directa dos Ministros das Finanças e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, uma equipa de missão
para a organização e funcionamento da administração do Estado,
dirigida por um encarregado de missão, a designar por resolução
do Conselho de Ministros, coadjuvado por quadro adjuntos, dois dos
quais a nomear pelo Ministro das Finanças.

As atribuições da aludida equipa de missão consistem em elaborar,
sob a minha orientação e do Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, propostas legislativas e operacionais respei-
tantes à organização da Administração Pública, nomeadamente na
vertente da gestão administrativa e financeira.
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Assim, nos termos do n.o 11 da mencionada Resolução do Conselho
de Ministros n.o 11/2001, de 18 de Janeiro:

1 — Nomeio adjuntas da Equipa de Missão para a Organização
e Funcionamento da Administração do Estado a mestre Maria Filo-
mena Ribeiro Carvalho Vieira de Menezes Leitão e a Dr.a Rosa
Maria Serieiro Bicho da Costa Peças.

2 — É revogado o despacho n.o 5994/2001 (2.a série), de 26 de
Março.

17 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 16 557/2001 (2.a série). — 1 — O grupo de repre-
sentantes pessoais para a boa gestão financeira (personal represen-
tatives group on sound financial management — PRG SEM 2000)
foi instituído em 1996, sendo um grupo consultivo da Comissão, em
particular, no que respeita às acções prioritárias a adoptar ao nível
da Comunidade e dos Estados membros para melhorar a execução
do orçamento da União Europeia e às melhores práticas a adoptar
para solucionar as insuficiências no domínio da gestão e do controlo
financeiro, identificadas quer pelas autoridades nacionais quer pelas
autoridades comunitárias.

2 — O funcionamento do PRG representa hoje uma das formas
de concretização do princípio da parceira entre os Estados membros
e a Comissão Europeia, tendo em vista assegurar que as dotações
do orçamento comunitário sejam utilizadas de acordo com o princípio
da boa gestão financeira, promovendo a tutela dos interesses finan-
ceiros comunitários, como previsto nos artigos 274.o e 280.o do Tratado
CE.

3 — Tendo também presente as conclusões do Conselho ECOFIN,
nomeadamente de 25 de Maio de 1999, de 17 de Julho de 2000 e
de 12 de Março de 2001, que exprimem o acompanhamento por parte
do Conselho à evolução dos trabalhos do grupo, a actual Comissão
considerou prioritário dar continuidade aos trabalhos do PRG, os
quais têm sido presididos a nível de comissário europeu e contado
com a presença, em razão da matéria, de outros membros do colégio
de comissários.

4 — Deste modo, a agenda do PRG tem sido marcada pela análise
das matérias que integram a reforma das finanças públicas da União,
actualmente em desenvolvimento, e que se repercutem de forma deci-
siva no quadro regulamentar relativo à gestão e controlo dos fluxos
financeiros com os Estados membros.

5 — Nesta linha, estando cometidas à Inspecção-Geral de Finanças
as funções de coordenação do Sistema Nacional de Controlo, quer
no âmbito do Feoga-Garantia, quer no âmbito dos Fundos Estruturais
e do Fundo de Coesão, e em particular as funções de organismo
responsável pela certificação das contas dos organismos pagadores
do Feoga-Garantia e dos diferentes programas operacionais no quadro
dos Fundos Estruturais, designo como representante pessoal do Minis-
tro das Finanças de Portugal no grupo de representantes pessoais
para a boa gestão financeira (personal representatives group on sound
financial management — PRG SEM 2000) o inspector-geral de finan-
ças, José Martins de Sá.

20 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme Wal-
demar Pereira d’Oliveira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 16 558/2001 (2.a série). — Nomeio a Prof.a Dou-
tora Ana Margarida Leal Furtado para a prestação ao meu Gabinete
de serviços de consulta e apoio técnico especializados, com condições
equiparadas às de adjunto do Gabinete, ao abrigo dos n.os 3 e 4
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nos termos
seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável
automaticamente.

2 — A remuneração anual da nomeada é equiparada ao vencimento
anual ilíquido dos adjuntos do Gabinete, incluindo as quantias cor-
respondentes aos subsídios de férias, de Natal e de refeição, acrescida
da quantia correspondente a despesas de representação.

3 — Nos termos do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, a nomeada fica autorizada a desem-
penhar actividades docentes.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 4 de Julho
de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 16 559/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete, com efeitos a partir de 4 de Julho de 2001,
a liquidadora tributária do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Impostos Ana Paula Sol da Silva Pinto a exercer funções de apoio
técnico ao meu Gabinete. Auferirá como remuneração mensal, pelo
serviço de origem, a que lhe é devida em razão da categoria que
detém, acrescida da diferença dessa para a remuneração estabelecida
para o cargo de secretária pessoal, com direito à percepção de subsídios
de férias e de Natal, no montante correspondente ao daquele cargo,
diferença essa a suportar pelo orçamento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos reportados à data da assinatura
deste despacho.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 16 560/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete, com efeitos a partir de 4 de Julho de 2001,
a técnica de administração tributária, nível 3, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Impostos Célia Pereira Coelho de Oliveira
Durão para exercer funções de apoio técnico ao meu Gabinete. Aufe-
rirá como remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que lhe
é devida em razão da categoria que detém, acrescida da diferença
dessa para a remuneração estabelecida para o cargo de secretária
pessoal, com direito à percepção dos subsídios de férias e de Natal,
no montante correspondente ao daquele cargo, diferença essa a supor-
tar pelo orçamento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos reportados à data da assinatura
deste despacho.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 16 561/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer as funções de adjunta do meu Gabinete a licenciada
Maria Helena da Ascenção Pereira Loureiro Geraldo Vaqueirinho,
sendo para o efeito requisitada ao Banco BPI.

O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Julho de
2001.

16 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 9965/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de director dos Serviços Antifraude do quadro de
pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão e ou Organização de Empresas, Direito, Auditoria,
Contabilidade e Técnicas Aduaneiras;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área de actuação do cargo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços Antifraude, com
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as competências genericamente definidas no n.o 2 do artigo 9.o do
regulamento orgânico e de funcionamento da DGAIEC, aprovado
pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, cabendo-lhe a pre-
paração da estratégia a adoptar pela Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, bem como o planeamento,
superintendência, direcção e avaliação, a nível nacional, da actividade
no âmbito da prevenção e repressão da fraude aduaneira e fiscal,
podendo executar acções concretas neste domínio.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de director
dos Serviços Antifraude, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Manuel Correia Valente,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Brigas Afonso, subdirector-geral.
2.o Licenciado António Melo Gonçalves, director dos Ser-

viços dos Impostos sobre os Veículos Automóveis e o
Valor Acrescentado.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Francisco António de Almeida Ferraz, direc-
tor da Alfândega de Viana do Castelo.

2.o Mestre Joaquim Fernando Calado Mendes, director da
Alfândega de Peniche.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9966/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de chefe da Divisão Operacional do Norte da Direc-
ção de Serviços Antifraude do quadro de pessoal dirigente da Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Direito, Economia,
Finanças, Auditoria, Contabilidade, Gestão e ou Organização
de Empresas e Técnicas Aduaneiras;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área da prevenção e repressão da fraude
aduaneira e fiscal.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão Operacional do Norte, com as
competências estabelecicas no n.o 6 do artigo 10.o do regulamento
orgânico e de funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria
n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, cabendo-lhe no âmbito territorial
da sua jurisdição, definido na alínea a) do n.o 2 do artigo 10.o do
mesmo regulamento, designadamente, participar na elaboração do
plano nacional de inspecção e fiscalização aduaneira e proceder à
sua execução, incluindo as acções de controlo relacionadas com os
financiamentos concedidos no âmbito da política agrícola comum,
participar em acções conjuntas com outras entidades administrativas
ou policiais dirigidas à prevenção e repressão da fraude fiscal e adua-
neira, proceder à recolha, tratamento e difusão de informação ope-
racional e táctica nacessária ao desenvolvimento da actividade ope-
racional, contribuir para a definição de critérios para a aplicação da
análise de risco e contribuir para a adaptação sistemática da estratégia
definida no domínio da prevenção e repressão da fraude.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de



N.o 183 — 8 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 417

da Divisão Operacional do Norte, Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Brigas Afonso, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Casanova Moreira, director da
Alfândega do Freixieiro.

2.o Licenciado Albino Valdemar Ferreira Madureira, direc-
tor da Alfândega de Leixões.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Manuela Leitão Lages Cristóvão, chefe
da Divisão do Imposto sobre o Álcool e as Bebidas
Alcoólicas.

2.o Licenciado Jorge Fernandes Pinheiro, chefe da Divisão
do Imposto sobre os Tabacos.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9967/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de chefe da Divisão Operacional do Sul da Direcção
de Serviços Antifraude do quadro de pessoal dirigente da Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Direito, Economia,
Finanças, Auditoria, Contabilidade, Gestão e ou Organização
de Empresas e Técnicas Aduaneiras;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área da prevenção e repressão da fraude
aduaneira e fiscal.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão Operacional do Sul, com as com-
petências estabelecidas no n.o 6 do artigo 10.o do regulamento orgânico
e de funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria
n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, cabendo-lhe, no âmbito territorial
da sua jurisdição, definido na alínea b) do n.o 2 do artigo 10.o do
mesmo regulamento, designadamente, participar na elaboração do
plano nacional de inspecção e fiscalização aduaneira e proceder à
sua execução, incluindo as acções de controlo relacionadas com os
financiamentos concedidos no âmbito da política agrícola comum,
participar em acções conjuntas com outra entidades administrativas
ou policiais dirigidos à prevenção e repressão da fraude fiscal e adua-
neira, proceder à recolha, tratamento e difusão de informação ope-
racional e táctica necessária ao desenvolvimento da actividade ope-
racional, contribuir para a definição de critérios para a aplicação de
análise de risco e contribuir para a adaptação sistemática da estratégica
definida no domínio da prevenção e repressão da fraude.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de chefe
da Divisão Operacional do Sul, Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
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para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto de Sousa Granja, sub-
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Manuel dos Santos Vale Ribeiro, direc-
tor da Direcção Regional de Contencioso e Controlo
Aduaneiro de Lisboa.

2.o Licenciado António Casanova Moreira, director da
Alfândega do Freixieiro.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Francisco José Parra Curinha, chefe da Divi-
são de Nomenclatura e Gestão Pautal.

2.o Licenciada Maria Manuela Leitão Lages Cristóvão, chefe
da Divisão do Imposto sobre o Álcool e as Bebidas
Alcoólicas.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9968/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de chefe da Divisão de Planeamento e Controlo
da Direcção de Serviços Antifraude do quadro de pessoal dirigente
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, constante do mapa anexo à Portaria n.o 1062/2000, de
31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,

conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Direito, Economia,
Finanças, Auditoria, Contabilidade, Gestão e ou Organização
de Empresas e Técnicas Aduaneiras;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área da actuação do cargo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Planeamento e Controlo, com
as competências definidas no n.o 5 do artigo 10.o do regulamento
orgânico e de funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria
n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, cabendo-lhe, designadamente, ela-
borar o plano nacional de inspecção e fiscalização aduaneira, bem
como coordenar e avaliar a sua execução, promover, preparar, con-
trolar e executar acções concretas de fiscalização aduaneira e fiscal
de âmbito nacional, definir e proceder à análise dos indicadores des-
tinados à avaliação periódica das acções de fiscalização e controlo,
proceder a estudos e à elaboração de instruções destinadas à uni-
formização de procedimentos relacionados com a actividade de fis-
calização e inspecção, assegurar a execução de diligências de inves-
tigação no quadro dos actos de inquérito relativos aos crimes de natu-
reza aduaneira e fiscal delegados na DGAIEC e colaborar com outras
entidades competentes no plano nacional, comunitário e internacional
no âmbito de investigações e diligências relativas a processos crime
de natureza aduaneira e fiscal.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de chefe
da Divisão de Planeamento e Controlo, Direcção de Serviços de Ges-
tão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.
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10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Brigas Afonso, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Manuela Leitão Lages Cristóvão, chefe
da Divisão do Imposto sobre o Álcool e as Bebidas
Alcoólicas.

2.o Licenciado Avelino Jorge Ferreira Pinto, chefe da Divi-
são Operacional do Norte.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António Manuel Melo Gonçalves, director
dos Serviços dos Impostos sobre os Veículos Automóveis.

2.o Licenciado João António Canha Barreto, director dos
Serviços de Regulação Aduaneira.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9969/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de director dos Serviços do Laboratório do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura em Química ou em Engenharia Química;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área de actuação do cargo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento do Laboratório, com as competências defi-
nidas no artigo 18.o do regulamento orgânico e de funcionamento
da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto,
cabendo-lhe, designadamente, executar análises às mercadorias, ela-
borar e propor o plano de estudos laboratoriais e de execução de
análises, colaborar com os serviços nacionais e instituições comuni-
tárias competentes na definição de normas sobre colheita de amostras,
realizar estudos laboratoriais e executar as análises dos corantes, des-
naturentes e conservantes mandados adoptar.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de director
de serviços do Laboratório, Direcção de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Espe-
ciais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto de Sousa Granja, sub-
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João Manuel Almeida Sousa, director dos
Serviços de Tributação Aduaneira.

2.o Mestre Joaquim Fernando Calado Mendes, director da
Alfândega de Peniche.
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Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria João Sousa Pinto Figueiredo, directora
de Serviços de Planeamento e Organização.

2.o Licenciado José Manuel dos Santos Vale Ribeiro, direc-
tor da Direcção Regional de Contencioso e Controlo
Aduaneiro de Lisboa.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9970/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de director dos Serviços de Gestão de Recursos
Humanos do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, constante do mapa
anexo à Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Direito, Economia,
Gestão e ou Organização de Empresas e Ciências Sociais;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área da documentação e das relações
públicas.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, com as competências genericamente definidas no n.o 2
do artigo 11.o do regulamento orgânico e de funcionamento da
DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto,
cabendo-lhe a preparação, coordenação e execução da política do
pessoal da DGAIEC, bem como contribuir para a definição das res-
pectivas políticas de formação e aperfeiçoamento profissional.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de director
dos Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado João Martins, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado Albino Valdemar Ferreira Madureira, direc-
tor da Alfândega de Leixões.

2.o Licenciado Francisco António de Almeida Ferraz, direc-
tor da Alfândega de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Miguel Augusto Ribeiro da Costa, director
da Alfândega de Ponta Delgada.

2.o Licenciado Ismael da Costa Monteiro, director dos Ser-
viços da Receita Nacional e dos Recursos Próprios
Comunitários.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9971/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos
da Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
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do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Direito, Economia,
Auditoria, Finanças, Gestão e ou Organização de Empresas,
Gestão e Administração Pública, Ciências Sociais e Gestão
de Recursos Humanos;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área de actuação do cargo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Gestão de Recursos Humanos,
com as competências estabelecidas no n.o 2 do artigo 12.o do regu-
lamento orgânico e de funcionamento da DGAIEC, aprovado pela
Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, cabendo-lhe, designada-
mente, preparar as políticas de pessoal, definindo, nomeadamente,
critérios de mobilidade com vista a uma gestão racional e previsional
do quadro da DGAIEC, elaborar o balanço social, definir e promover
critérios para a avaliação do desempenho do pessoal, proceder ao
levantamento dos indicadores de gestão e sua actualização e ao levan-
tamento permanente das necessidades de pessoal e sua adaptação
às funções, bem como das necessidades de formação, assegurar, em
colaboração com a Administração Geral Tributária, a coordenação
e gestão dos programas comunitários de qualificação profissional e
colaborar na preparação de acções de formação, esclarecimento e
divulgação.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de chefe
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Mestre Damasceno Dias, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Brigas Afonso, subdirector-geral.
2.o Licenciado Francisco António de Almeida Ferraz, direc-

tor da Alfândega de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Paula Lourenço das Neves Tavares
Mota, directora dos Serviços dos Impostos Especiais
sobre o Consumo.

2.o Licenciado António Reinaldo Pereira de Mendonça,
director de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros
e Materiais.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9972/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de chefe da Divisão do Regime Jurídico do Pessoal
da Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área do regime jurídico da função pública
e do contencioso administrativo em matéria de regime de pessoal.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão do Regime Jurídico do Pessoal,
com as competências definidas no n.o 3 do artigo 12.o do regulamento
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orgânico e de funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria
n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, cabendo-lhe, designadamente, asse-
gurar a aplicação uniforme do regime geral da função pública e do
regime especial da DGAIEC, nomeadamente concursos, relação de
emprego, estatuto remuneratório e segurança social, bem como os
respectivos procedimentos administrativos, preparar e divulgar ins-
truções com vista à correcta aplicação da legislação relativa a pessoal,
acompanhar junto dos tribunais competentes os processos de con-
tencioso administrativo em matéria de regime de pessoal e elaborar
projectos de diploma relativos à definição das condições de trabalho
e ao regime do pessoal da DGAIEC.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de chefe
da Divisão do Regime Jurídico do Pessoal, Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado João Martins, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado Francisco António de Almeida Ferraz, direc-
tor da Alfândega de Viana do Castelo.

2.o Licenciado António Brigas Afonso, subdirector-geral.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António Reinaldo Pereira de Mendonça,
director dos Serviços de Gestão de Recursos Financeiros
e Materiais.

2.o Licenciado Miguel Augusto Ribeiro da Costa, director
da Alfândega de Ponta Delgada.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9973/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de director dos Serviços de Planeamento e Orga-
nização do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, constante do mapa
anexo à Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Direito, Economia,
Gestão e ou Organização de Empresas e Ciências Sociais;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área de actuação do cargo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços de Planeamento
e Organização, com as competências definidas no artigo 16.o do regu-
lamento orgânico e de funcionamento da DGAIEC, aprovado pela
Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, cabendo-lhe, designada-
mente, assegurar a identificação dos sistemas de informação da
DGAIEC, coordenar e assegurar a elaboração do plano e relatórios
anuais de actividade, definir indicadores de gestão relativos à acti-
vidade dos serviços da DGAIEC, assegurar o funcionamento de um
sistema de gestão da qualidade dos serviços, propor e incrementar
métodos, formas e procedimentos de organização de trabalho, acom-
panhar o desenvolvimento e a implantação de aplicações e soluções
tecnológicas com vista ao tratamento automático do sistema de infor-
mação e proceder à avaliação das necessidades de meios técnicos
e tecnológicos indispensáveis à execução dos controlos aduaneiros
e tomar medidas conducentes à sua aquisição e funcionamento.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de director
dos Serviços de Planeamento e Organização, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
1149-006 Lisboa.
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8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Mestre Damasceno Dias, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado João António Canha Barreto, director dos
Serviços de Regulação Aduaneira.

2.o Mestre Joaquim Fernando Calado Mendes, director da
Alfândega de Peniche.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Paula Lourenço das Neves Tavares
Mota, directora dos Serviços dos Impostos Especiais
sobre o Consumo.

2.o Licenciado António Casanova Moreira, director da
Direcção Regional de Contencioso e Controlo Adua-
neiro do Porto.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9974/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de director dos Serviços de Gestão de Recursos
Financeiros e Materiais do quadro de pessoal dirigente da Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão e ou Organização de Empresas, Direito, Auditoria
e Contabilidade;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área de actuação do cargo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção dos Serviços de Gestão de Recur-
sos Financeiros e Materiais, com as competências genericamente defi-
nidas no n.o 3 do artigo 11.o do regulamento orgânico e de fun-
cionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de
31 de Agosto, cabendo-lhe assegurar e coordenar a gestão dos meios
financeiros e do património e a conservação e segurança das
instalações.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de director
dos Serviços de Gestão de Recursos Financeiros e Materiais, de Ser-
viços de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega,
5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.
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9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Mestre Damasceno Dias, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado Ismael da Costa Monteiro, director dos Ser-
viços da Receita Nacional e dos Recursos Próprios
Comunitários.

2.o Licenciado João António Canha Barreto, director dos
Serviços de Regulação Aduaneira.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Miguel Augusto Ribeiro da Costa, director
da Alfândega de Ponta Delgada.

2.o Licenciado António Casanova Moreira, director da
Direcção Regional de Contencioso e Controlo Adua-
neiro do Porto.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9975/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de chefe da Divisão de Gestão Financeira da Direc-
ção de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros e Materiais do
quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, constante do mapa anexo à
Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Direito, Economia,
Finanças, Auditoria, Contabilidade, Gestão e ou Organização
de Empresas;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área de actuação do cargo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Gestão Financeira, com as
competências definidas no n.o 2 do artigo 13.o do regulamento orgânico
e de funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria
n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, cabendo-lhe, designadamente pre-
parar as propostas de orçamento da DGAIEC, assegurar a gestão
e controlo contabilístico das receitas próprias da DGAIEC e dos finan-
ciamentos comunitários, executar o orçamento, proceder ao controlo
da legalidade dos processos relativos a despesas e elaborar a conta
de gerência.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de chefe
da Divisão de Gestão Financeira, Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.
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15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado João Martins, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado Armindo Neto de Oliveira, director da Alfân-
dega de Setúbal.

2.o Licenciado Ismael da Costa Monteiro, director dos Ser-
viços da Receita Nacional e dos Recursos Próprios e
Comunitários.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Fernanda Henriques Alves, chefe da
Divisão do Imposto sobre os Veículos Automóveis.

2.o Licenciado Manuel Malheiro Reymão, chefe da Divisão
dos Regimes Aduaneiros.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9976/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de director dos Serviços da Receita Nacional e dos
Recursos Próprios Comunitários do quadro de pessoal dirigente da
Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Con-
sumo, constante do mapa anexo à Portaria n.o 1062/2000, de 31 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão e ou Organização de Empresas, Direito, Auditoria,
Contabilidade e Técnicas Aduaneiras:

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área de actuação do cargo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços da Receita Nacional
e dos Recursos Próprios Comunitários, com as competências definidas
no n.o 1 do artigo 14.o do regulamento orgânico e de funcionamento
da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto,
cabendo-lhe, designadamente, coordenar os trabalhos conducentes à
formulação da previsão das receitas da DGAIEC, recolher e tratar
toda a informação relativa a receitas arrecadadas pela DGAIEC, dar
execução aos pedidos de reembolso e de entrega de fundos de ope-
rações de tesouraria, participar nas estatísticas fiscais publicadas pelo
INE e elaborar a informação relativa aos montantes apurados, inscritos
quer na contabilidade ordinária quer na contabilidade separada.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de director
dos Serviços da Receita Nacional e dos Recursos Próprios Comu-
nitários, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado João Martins, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Casanova Moreira, director da
Direcção Regional de Contencioso e Controlo Adua-
neiro do Porto.

2.o Licenciado António Melo Gonçalves, director dos Ser-
viços dos Impostos sobre os Veículos Automóveis e o
Valor Acrescentado.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Miguel Augusto Ribeiro da Costa, director
da Alfândega de Ponta Delgada.

2.o Licenciado Pedro Virgílio Gonçalves Fragoeiro, director
da Alfândega do Funchal.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.
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Aviso n.o 9977/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de chefe da Divisão da Dívida Aduaneira e dos
Recursos Próprios Comunitários da Direcção de Serviços da Receita
Nacional e dos Recursos Próprios Comunitários do quadro de pessoal
dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, constante do mapa anexo à Portaria n.o 1062/2000,
de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Direito, Economia,
Finanças, Auditoria, Contabilidade, Gestão e ou Organização
de Empresas e Técnicas Aduaneiras;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a comprovada
experiência técnica na área de actuação do cargo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão da Dívida Aduaneira e dos Recur-
sos Próprios Comunitários, com as competências definidas nas alí-
neas g) a n) do n.o 1 do artigo 14.o do regulamento orgânico e de
funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000,
de 31 de Agosto, cabendo-lhe, designadamente, elaborar instruções,
informações e emitir pareceres em matéria da dívida relativa a direitos
de importação e exportação, analisar os pedidos de reembolso e de
dispensa de pagamento de direitos, gerir o sistema de apuramento
dos recursos próprios, nos termos da legislação comunitária, acom-
panhar do ponto de vista contabilístico e financeiro os casos de fraude
e irregularidades relativos à receita nacional e aos recursos próprios,
nos termos da legislação comunitária, e instruir os processos relativos
à assistência mútua entre os Estados membros da União Europeia,
em matéria de cobrança de créditos.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de chefe
da Divisão da Dívida Aduaneira e dos Recursos Próprios Comuni-
tários, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários

para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado João Martins, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Reinaldo Pereira de Mendonça,
director dos Serviços de Gestão de Recursos Financeiros
e Materiais.

2.o Licenciado Ismael da Costa Monteiro, director dos Ser-
viços da Receita Nacional e dos Recursos Próprios e
Comunitários.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Armando Marques Mendes Barata, chefe da
Divisão do Imposto sobre os Óleos Minerais.

2.o Licenciado Manuel Malheiro Reymão, chefe da Divisão
dos Regimes Aduaneiros.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9978/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de director dos Serviços de Consultadoria Jurídica
e do Contencioso do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
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candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área de actuação do cargo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade da Direcção dos Serviços de Consultadoria Jurídica e do Con-
tencioso, com as competências definidas no artigo 15.o do regulamento
orgânico e de funcionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria
n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto, cabendo-lhe, designadamente, acom-
panhar junto dos tribunais os processos de contencioso administrativo
e fiscal, colaborar na preparação de projectos de diplomas, realizar
estudos e emitir pareceres, de natureza jurídica, que se relacionem
com matérias de natureza administrativa e tributária, bem como rela-
tivas à eventual ocorrência de procedimento disciplinar, e assegurar
a permanente disponibilidade de informações sobre a evolução dos
processos relativos às contra-ordenações autuadas pelos serviços
periféricos.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de director
dos Serviços de Consultadoria Jurídica e do Contencioso, Direcção
de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfân-
dega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação

curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Ivo Jorge de Almeida dos Santos Pinho,
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Brigas Afonso, subdirector-geral.
2.o Licenciado Francisco António de Almeida Ferraz, direc-

tor da Alfândega de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado João António Canha Barreto, director dos
Serviços de Regulação Aduaneira.

2.o Licenciado António Manuel de Melo Gonçalves, director
dos Serviços dos Impostos sobre os Veículos Automóveis
e o Valor Acrescentado.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9979/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de director dos Serviços de Cooperação Aduaneira
e Documentação do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão e ou Organização de Empresas, Direito, Auditoria,
Contabilidade e Técnicas Aduaneiras;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área de actuação do cargo.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção dos Serviços de Cooperação
Aduaneira e Documentação, com as competências genericamente defi-
nidas no n.o 1 do artigo 17.o do regulamento orgânico e de fun-
cionamento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de
31 de Agosto, cabendo-lhe, designadamente, coordenar, sem prejuízo
da competência específica dos demais serviços, a participação da
DGAIEC na cooperação aduaneira a nível internacional e comuni-
tário, estudar e participar na elaboração de tratados, convenções e
acordos bilaterais ou multilaterais com incidência auduaneira, asse-
gurar a prepresentação da DGAIEC nas reuniões a efectuar no quadro
de convenções bilaterais e multilaterais, bem como preparar, nomea-
damente, as reuniões do Comité de Política Aduaneira, elaborar, no
domínio da sua competência, instruções para os serviços relativamente
à aplicação de tratados, convenções ou acordos de que o País seja
parte integrante e organizar e manter actualizado o acesso a con-
venções, tratados e acordos internacionais.
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7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de director
de Serviços de Cooperação Aduaneira e Documentação, Direcção
de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfân-
dega, 5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Ivo Jorge de Almeida dos Santos,
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João Manuel de Almeida e Sousa, director
dos Serviços de Tributação Aduaneira.

2.o Licenciado Francisco António de Almeida Ferraz, direc-
tor da Alfândega de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Albino Valdemar Ferreira Madureira, direc-
tor da Alfândega de Leixões.

2.o Licenciado António Reinaldo Pereira de Mendonça,
director dos Serviços de Gestão de Recursos Financeiros
e Materiais.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 9980/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do Ministro das Finanças de 16 de Março de
2001, se encontra aberto concurso para provimento, em comissão de
serviço, do cargo de chefe da Divisão de Documentação e Relações
Públicas da Direcção de Serviços de Cooperação Aduaneira e Docu-
mentação do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, constante do mapa
anexo à Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro,
conjugado com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem
candidatar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas reúnam cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Direito, Economia,
Filosofia, Estudos Filosófico-Humanísticos, História, Ciências
Sociais, Gestão da Informação e Ciências da Comunicação;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área da documentação e das relações
públicas.

6 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Documentação e Relações
Públicas, com as competências definidas nas alíneas g) a m) do n.o 2
do artigo 17.o do regulamento orgânico e de funcionamento da
DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto,
cabendo-lhe, designadamente, organizar e manter actualizado o centro
de documentação da DGAIEC, assegurar a recolha, selecção e tra-
tamento da documentação histórica e organizar e gerir o arquivo
histórico da DGAIEC, proceder à publicação gráfica e electrónica
de documentação técnica, assegurar o serviço de relações públicas
da DGAIEC e organizar os programas de actividades sociais e culturais
no domínio das relações de cooperação, nomeadamente com os países
de língua portuguesa.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para provimento do cargo de chefe
da Divisão de Documentação e Relações Públicas, Direcção de Ser-
viços de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega,
5, 1149-006 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.
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8.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, donde constem
a categoria detida, o serviço a que pertence, a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

10 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
12.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

13 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

14 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 13.

15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Abril de 2001 (acta n.o 166/2001), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Mestre Damasceno Dias, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos,
director dos Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

2.o Licenciada Maria João Sousa Pinto Figueiredo, directora
dos Serviços de Planeamento e Organização.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Manuela Gaspar Nunes da Costa,
directora de serviços de Laboratório.

2.o Licenciada Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soa-
res, chefe da Divisão do Regime Jurídico do Pessoal.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 9981/2001 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de com-
petências do chefe do Serviço de Finanças de Penafiel nos seus adjun-
tos, tal como se indica:

1 — Chefia das secções:

1.a Secção — da Tributação do Rendimento e da Des-
pesa — Júlio de Jesus Ferreira, técnico de administração tri-
butária de nível I;

2.a Secção — da Tributação do Património — Agostinho Fer-
nando da Silva Rodrigues, técnico de administração tributária
de nível I;

3.a Secção — de Justiça Tributária — Ana Maria Martinho
Rodrigues Santos, técnica de administração tributária de
nível I.

2 — Atribuição de competências. — Aos chefes das secções, sem
prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe do Serviço de Finanças ou seus superiores hierárquicos,
bem como da competência que lhes é atribuída pelo artigo 93.o do
Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar,
sob minha orientação e supervisão, o funcionamento das secções e
exercer a adequada acção formativa e disciplinar relativa aos fun-
cionários, delego as seguintes competências:

2.1 — De carácter geral e comum a todos os adjuntos:

a) Proferir despachos de mero expediente;
b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-

peitados os prazos, quer legalmente, quer pelas instâncias
superiores;

c) Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza
de expediente diário, com excepção da dirigida ao director
de finanças ou a entidades superiores e ou equiparadas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tribu-
tário (CPT);

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do CPT para levantar autos de notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações modelo FP-27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e operações de
tesouraria;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos
à secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros, respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

o) Exercer a adequada acção formativa, devendo manter a ordem
e disciplina na respectiva secção e controlar a assiduidade,
faltas e licenças dos respectivos funcionários;

p) Despachar e distribuir pelos funcionários da secção os pedidos
de certidões conforme for estabelecido, exceptuando-se os
casos em que haja motivo para indeferimento. Estes casos,
mediante informação e parecer, serão submetidos a meu
despacho.

2.2 — De carácter específico:
2.2.1 — No chefe da Secção da Tributação do Rendimento e da

Despesa, Júlio de Jesus Ferreira:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA), promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à execução
do serviço referente a este imposto e fiscalização do mesmo,
com excepção das fixações de imposto a que haja lugar;

b) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos necessários
à execução do serviço relacionado com estes impostos e fis-
calização dos mesmos;

c) Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos, após as notificações efectuadas,
face à fixação/alteração do rendimento colectável e promover
a sua remessa célere à direcção de finanças;

d) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com
ele relacionados, designadamente a escrituração das contas
correntes e o arquivamento das guias de pagamento nos pro-
cessos individuais, com excepção da apreciação e decisão dos
pedidos de pagamento por avença do imposto;
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e) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte, providenciando a remessa diária das
fichas de inscrição e alterações;

f) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos, quando a competência for do serviço de finanças, com
base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente, e
praticar todos os actos a eles respeitantes;

g) Assinar as relações índice e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança debitados ao tesoureiro
da Fazenda Pública para cobrança virtual e os averbamentos
necessários naquelas relações;

h) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções, e assinar os termos de abertura
e encerramento dos respectivos livros;

i) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação
e controlo de todo o serviço, depósito dos valores abando-
nados e elaboração das respectivas relações e mapas;

j) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos espe-
ciais e isenção do imposto municipal sobre veículos e de cir-
culação e camionagem e coordenar e controlar todo o serviço
respeitante a estes impostos ou com eles relacionados;

k) Coordenar e controlar todo o serviço de entradas, correios
e telecomunicações;

l) Contabilidade e operações de tesouraria:

1) Promover a conferência de toda a receita eventual e
seu tratamento informático;

2) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes
ao plano de actividades e coordenar e controlar todo
o serviço;

3) Promover as notificações e restantes procedimentos res-
peitantes às receitas do Estado cuja liquidação não é
da competência da Direcção-Geral dos Impostos.

2.2.2 — No chefe da Secção do Património, Agostinho Fernando
da Silva Rodrigues:

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes a este
imposto ou com ele relacionados, incluindo a sua coordenação
e controlo, extracção do modelo n.o 17-A e respectivos aver-
bamentos matriciais, com excepção da autorização para rec-
tificação dos termos de sisa;

b) Promover a prática de todos os actos respeitantes a avaliações,
nos termos dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações e da Contribuição
Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola e discrimi-
nação de valores patrimoniais;

c) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com eles
relacionados, incluindo a extracção do modelo n.o 17-A,
quando for caso disso, com excepção dos actos referentes
à apreciação de garantias para assegurar o pagamento do
imposto;

d) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica, ou com ela relacionado, incluindo apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas, apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola
sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação, rectificação e verificação de áreas de prédios urba-
nos, rústicos ou mistos, promovendo todos os procedimentos,
e praticar todos os actos necessários para o efeito;

e) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica, incluindo o averbamento das isen-
ções concedidas e sua fiscalização;

f) Mandar autuar os processos de avaliações, nos termos da
lei do inquilinato e do artigo 36.o do Regime de Arrendamento
Urbano (RAU) e praticar todos os actos a eles respeitantes;

g) Instaurar os processos administrativos, de liquidação de
impostos, quando a competência é do serviço de finanças,
com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente,
na falta ou vício destas, e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

h) Assinar as relações índice e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança ao tesoureiro da Fazenda
Pública, para cobrança virtual, e os averbamentos necessários
naquelas relações;

i) Serviço de pessoal/administração geral:

1) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
pessoal, designadamente promover a elaboração do
plano de férias, faltas e licenças dos funcionários, pedi-

dos de verificação domiciliária da doença e pedidos
de apresentação a junta médica, exceptuando a jus-
tificação de faltas e concessão ou autorização de férias;

2) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

3) Promover a requisição e distribuição de edições, legis-
lação e instruções e toda a organização e funcionalidade
permanente da biblioteca;

4) Promover o registo cadastral de material e a sua dis-
tribuição e correcta utilização;

j) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identifi-
cações, avaliações, registo na conservatória do registo predial,
devoluções, cessões, registo no livro modelo n.o 26 e ela-
boração dos mapas anuais e a coordenação e controlo, com
excepção das funções que por força credencial sejam da exclu-
siva competência do chefe de serviço de finanças;

k) Despachar os pedidos de segundas vias de cadernetas prediais
e proceder à sua assinatura;

l) Elaboração das folhas de salários e documentação relacionada
com salários e transportes dos louvados;

m) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao
economato.

2.2.3 — Na chefe de Secção de Justiça Tributária, Ana Maria Mar-
tinho Rodrigues Santos:

a) Assinar despachos de autuação e registo de processos de recla-
mação graciosa, promover a instrução dos mesmos, praticando
todos os actos com eles respeitantes ou com eles relacionados,
com vista à sua preparação para decisão superior;

b) Proferir proposta de decisão, devidamente fundamentada, nos
processos de reclamação graciosa que, por força de delegação
de competências, devam ser por mim decididos;

c) Assinar despachos de autuação e registo de processos de
impugnação judicial, promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da inquirição de testemunhas;

d) Assinar os mandados de citação e as citações por via postal;
e) Mandar autuar e registar os processos de contra-ordenação

fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da aplicação de coimas, o afastamento excepcional das
mesmas e a inquirição de testemunhas;

f) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro;

g) Proferir os despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a coordenação e controlo
de todo o serviço, com excepção de declaração em falhas
de processos de valor superior a 500 000$, declarar extinta
a execução e ordenar o levantamento das penhoras nos casos
em que haja bens penhorados sujeitos a registo, autorização
para pagamento em prestações, apreciação e fixação de garan-
tias, nomeação de peritos na prestação de contas de fiel depo-
sitário, fixação dos valores base dos bens para venda, decisões
respeitantes à venda sobre uma das modalidades extrajudiciais
previstas no Código de Processo Civil e por negociação par-
ticular, despachos a designar dia para a venda dos bens penho-
rados, abertura das propostas em carta fechada e restituição
das sobras;

h) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiros e praticar todos os actos a eles
respeitantes ou com eles relacionados, com excepção da inqui-
rição de testemunhas;

i) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
j) Coordenar e controlar o serviço externo relacionado com a

justiça tributária e as notificações pessoais;
k) Coordenar a movimentação da conta existente na Caixa Geral

de Depósitos e manter a informação permanentemente actua-
lizada sobre a proveniência do respectivo saldo;

l) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação e pedidos de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro.

3 — Produção de efeitos. — A presente delegação produz efeitos
a partir da data deste despacho, ficando por este meio ratificados
todos os despachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto
de delegação.
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4 — Menção desta delegação. — Em todos os actos praticados no
exercício da presente delegação de competências, o delegado deverá
fazer a menção expressa dessa competência delegada, utilizando a
expressão «Por delegação do chefe do serviço, o adjunto» ou outra
equivalente, seguida da identificação do Diário da República em que
o presente despacho foi publicado.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Serviço de Finanças de Pena-
fiel, António Aníbal da Silva Ferreira.

Aviso (extracto) n.o 9982/2001 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de com-
petências do chefe de serviço de finanças da Feira 3, nos seus adjuntos,
tal como indicam:

Ao abrigo do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo
o chefe do 3.o Serviço de Finanças do concelho de Santa Maria da
Feira delega nos funcionários abaixo indicados a prática de actos
incluídos na sua esfera de competência a seguir discriminados, sem
prejuízo das funções que lhe venham a ser atribuídas por si ou seus
superiores hierárquicos, bem como a competência que lhe confere
o artigo 93.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio,
e que é assegurar, sob minha orientação e supervisão, o funcionamento
das secções e exercer a adequada acção formativa e disciplinar relativa
aos funcionários:

I — Chefia das secções:

1.a Secção — adjunto Arnaldo Gonçalves Moreira;
2.a Secção — adjunto José João Pinto Silva.

A) De carácter geral:

a) Controlar os serviços por forma que sejam respeitados os
prazos fixados, quer legalmente, quer determinados supe-
riormente;

b) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
aos Serviços Centrais da DGI, à Direcção de Finanças de
Aveiro, às restantes direcções bem como a entidades estranhas
à DGI de nível institucional relevante;

c) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

d) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução
do artigo 25.o do CPT;

e) Instruir, informar e emitir parecer sobre quaisquer petições
e exposições para apreciação e decisão superior;

f) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
g) A competência a que se refere a alínea g) do artigo 187.o

do CPT para levantar os autos de notícia;
h) Assinar as requisições ao tesoureiro de finanças dos docu-

mentos de cobrança para anulação, bem como o correspon-
dente documento de crédito;

i) Assinar os documentos de receita eventual e de operações
de tesouraria;

j) A organização e conservação do arquivo dos processos e
demais documentos respeitantes aos serviços adstritos à res-
pectiva secção;

k) Coordenar e controlar a execução dos serviços periódicos res-
peitantes aos serviços respectivos, de modo que sejam reme-
tidos atempadamente às entidades destinatárias;

l) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

m) Tomar todas as providências necessárias para que os utentes
sejam atendidos com prontidão e qualidade;

n) Assegurar que o equipamento informático seja gerido de
forma eficaz ao nível da segurança;

o) Informar sobre o deferimento de férias, faltas e licenças dos
funcionários da secção;

B) De carácter específico:
B.1) No adjunto Arnaldo Gonçalves Moreira:
1 — Posto sobre o valor acrescentado (IVA):
1.1 — Fiscalização e controlo interno, incluindo elementos cruzados

de várias declarações designadamente as de IR;
1.2 — Controlo das liquidações efectuadas pelo Serviço de Finanças,

bem como as remetidas pelo SIVA;
1.3 — Promover acções de fiscalização no domínio do imposto dos

sujeitos passivos do regime dos pequenos retalhistas, após o controlo
das respectivas contas correntes;

1.4 — Controlo das notas de apuramento dos modelos n.os 382 e
383;

1.5 — Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
SAIVA das declarações de cadastro;

1.6 — Promover todos os procedimentos e praticar todos os actos
relacionados com o IVA, exceptuando as fixações de imposto;

1.7 — Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações efectuadas, face
à alteração/fixação do rendimento/imposto e promover a sua remessa
célere à Direcção de Finanças;

2 — Imposto sobre o rendimento (IRS/IRC):
2.1 — Fiscalização e controlo interno;
2.2 — Orientação e controlo da recepção e visualização de decla-

rações;
2.3 — Orientação do loteamento e remessa à Direcção Distrital

de Finanças das declarações;
2.4 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IRS

e IRC, promover a sua remessa à Direcção Distrital de Finanças;
2.5 — Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-

sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações efectuadas, face
à fixação/alteração do rendimento colectável, e promover a sua
remessa à Direcção Distrital de Finanças;

3 — Imposto do selo:
3.1 — Fiscalização e controlo interno;
3.2 — Propor acções de fiscalização do imposto do selo pago por

meio de guia, após controlo das contas correntes dos sujeitos passivos;
4 — Número fiscal de contribuinte:
4.1 — Controlar todo o serviço, providenciando a remessa diária

das fichas de inscrição e de alteração;
5 — Contabilidade, receita eventual e operações de tesouraria:
5.1 — Assinar os documentos de receita eventual ou operações de

tesouraria;
5.2 — Promover e fiscalizar a recolha informática de elementos

contabilísticos;
5.3 — Promover a elaboração de tabelas e mapas contabilísticos;
5.4 — Promover a elaboração e remessa atempada à Direcção-Geral

do Tesouro da relação «pedido de emissão de chegues do tesouro
para reembolso de imposto», a que se refere o ofício-circular D-1/94,
de 13 de Outubro;

6 — Imposto rodoviário:
6.1 — Despachar pedidos de isenção e fornecimento de dísticos,

com excepção das situações em que haja motivo para indeferimento;
6.2 — Fiscalização e controlo dos pagamentos, bem como das isen-

ções concedidas;
7 — Imposto municipal de sisa:
7.1 — Assinar os termos de sisa n.os 2 e 7 e decidir os pedidos

de rectificação dos termos de sisa nos casos em que estejam em causa
erros de identificação;

7.2 — Promover a extracção de cópias de termos de sisa para efeitos
de avaliação de bens omissos ou inscritos sem valor patrimonial;

7.3 — Promover a extracção de cópias de sisa e assinar requisições
de serviços da fiscalização para efeitos de autorização para avaliações,
nos termos do artigo 57.o do Código;

7.4 — Fiscalização e controlo (v. g., notas do notário, averbamentos
matriciais, extracção de fichas modelo n.o 1, etc.);

8 — Imposto sobre sucessões e doações:
8.1 — Conferir a liquidação dos processos de imposto sobre as

sucessões e doações e assinar tudo o que se tornar necessário à ins-
trução dos mesmos;

8.2 — Promover a extracção de cópias para avaliação de bens omis-
sos ou inscritos sem valor patrimonial bem como móveis, quando
se mostrar necessário;

8.3 — Fiscalização e controlo interno (v. g., nota dos notários, rela-
ções de óbito, verbetes de usufrutuários, etc.);

9 — Contribuição autárquica:
9.1 — Despachar os impostos integrados na secção, quando a com-

petência pertencer ao Serviço de Finanças, com base nas declarações
dos contribuintes ou oficiosamente, e praticar todos os actos a eles
relacionados;

9.2 — Despachar e orientar os processos de avaliação nos termos
dos artigos 54.o, 56.o, 57.o, 87.o e 109.o do CISISSD;

9.3 — Despachar e orientar os processos de isenção de contribuição
autárquica, de inquilinato e cadastro, excepto se houver lugar a
indeferimento;

9.4 — Fiscalizar e controlar internamente o respectivo, nomeada-
mente a extracção de modelos n.o 17-A e respectivos e alterações
matriciais;

9.5 — Fiscalizar e controlar o serviço de avaliações, incluindo segun-
das avaliações e processos de discriminação e verificação de áreas
de prédios urbanos, designadamente as cadernetas e respectivos mapas
resumo;

9.6 — Fiscalizar e controlar os pedidos de inscrições matriciais de
prédios novos e omissos, bem como as liquidações de anos anteriores;

9.7 — Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras enti-
dades (v. g., câmaras municipais, notários, serviços de finanças, etc.);

9.8 — Controlar todo o serviço informático da contribuição autár-
quica;

10 — Serviço de administração geral:
10.1 — Controlo de todo o serviço respeitante a pessoal;
10.2 — Formação, edições e distribuição de instruções;
11 — Bens do Estado:
11.1 — Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas de cadastro

e seus aumentos e abatimentos;
11.2 — Controlo dos bens prescritos e abandonados;
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11.3 — Promover o registo cadastral de material e sua distribuição
pelo pessoal e sua utilização de forma racional;

12 — Património:
12.1 — Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas

da DGPE e da Direcção de Finanças, nomeadamente no que se refere
a identificações, avaliações, registo do livro modelo n.o 26 e tudo
o que com o mesmo se relacione, exceptuando as funções que por
força da respectiva credencial sejam da exclusiva competência do chefe
de finanças;

13 — Impressos, arquivo e biblioteca:
13.1 — Promover a sua requisição, organização e funcionalidade

permanente;
14 — Elaboração dos mapas estatísticos PA;
15 — Outros serviços administrativos:
15.1 — Registo e controlo da cobrança emolumentar das certidões

e cadernetas prediais;
15.2 — Coordenar e controlar todo o serviço de entradas, de cor-

reios e telecomunicações;
15.3 — Verificar e distribuir diariamente, por si e pelo chefe da

outra secção, todo o expediente entrado, para distribuição pelo pessoal
de cada secção;

16 — Substituição do chefe de finanças nos seus impedimentos
legais;

B.2) No adjunto José João Pinto Silva:
1 — Justiça tributária:
1.1 — Código do Procedimento e de Processo Tributário:
1.1.1 — Assinar despachos e registos de processos regulados por

este Código;
1.1.2 — Ordenar a passagem de certidões de dívidas à Fazenda

Nacional em que tenha havido citação do chefe de finanças e envio
às entidades competentes ou oficiar, quando não houver lugar à sua
passagem;

1.1.3 — Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações efectuadas, face
à fixação/alteração do rendimento colectável;

1.1.4 — Controlo dos prazos e de toda a tramitação abrangidos
pelo CPPT incumbidos à secção;

1.1.5 — Mandar proceder às notificações e citações, assinando assim
todo o expediente necessário a tal fim, designadamente avisos, ofícios,
mandados, citações, éditos e anúncios;

1.1.6 — Praticar todos os actos respeitantes a solicitações de con-
tribuintes, respeitante à fase em que se encontram as suas petições,
reclamações e a previsão do tempo da sua ultimação;

1.1.7 — Controlar a instrução dos processos graciosos, elaborando,
se possível, propostas, conforme o n.o 2 do artigo 73.o do CPPT;

1.2 — Praticar todos os actos e diligências nos processos, com excep-
ção da aplicação da coima ou revogação de decisão da sua aplicação
e inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

1.3 — Processos de execução fiscal:
1.3.1 — Praticar todos os actos nos processos, com excepção de

suspensão da execução fiscal, fixação de garantias ou cauções, conhe-
cimentos de prescrição, autorização de pagamento em prestações,
decisão sobre a venda dos bens penhorados, bem como a fixação
e determinação ou apuramento do seu valor, abertura de propostas
em carta fechada, declaração de extinção da execução, levantamento
da penhora e cancelamento do seu registo, remoção do fiel depositário
e restituição de sobras;

1.4 — Processos de oposição, embargos de terceiros e impugnação
judicial:

1.4.1 — Praticar todos os actos necessários à sua informação e
remessa à Direcção Distrital ou ao Tribunal da 1.a Instância, com
excepção da inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

1.5 — Recursos judiciais:
1.5.1 — Remessa dos recursos judiciais, nos termos do artigo 276.o

do CPPT, ao competente tribunal tributário;
1.6 — Circulação de mercadorias:
1.6.1 — Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias nos

termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro.

Notas comuns

Cada adjunto deve:

a) Exercer a adequada acção formativa, manter a ordem e a
disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os fun-
cionários por pequenos lapsos de tempo, conforme o estri-
tamente necessário;

b) Controlar a execução e produção da sua secção de forma
que sejam alcançadas as metas previstas nos planos de
actividade;

c) Tomar as providências à substituição de funcionários nos seus
impedimentos e, bem assim, os esforços que se mostrem neces-
sários por impedimento e, bem assim, os esforços que se mos-
trem necessários por aumentos anormais de serviço e ou
campanhas.

Observações

1 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-
gação de competência, designadamente o disposto no artigo 39.o do
Código do Procedimento Administrativo o delegante conserva, entre
outros, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes,
sem que isso implique derrogação, e ainda que parcial, destes
despachos;

b) Direcção e controlo sobre actos praticados pelo delegado,
bem como a sua modificação ou revogação.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelos funcionários aqui delegados, e revoga o anterior despacho [aviso
(extracto) n.o 4340/2000, in Diário da República, 2.a série, de 9 de
Março de 2000].

8 de Junho de 2001. — O Chefe de Finanças do Serviço de Finanças
da Feira 3, Manuel Joaquim Morais Caldas Afonso.

Aviso (extracto) n.o 9983/2001 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação e sub-
delegação de competências do subdirector-geral do Imposto Sobre
o Rendimento, José Rodrigo de Castro, nos seus directores de serviços.

a) No director dos Serviços do IRS, Maria Irene Antunes Abreu:

1) Dispensar a obrigação de passar recibo relativamente a acti-
vidades profissionais em que seja especialmente difícil o seu
cumprimento, nos termos do artigo 107.o, n.o 2, do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares;

2) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em
que, sem fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alte-
ração de forma do cumprimento de obrigações fiscais, do
pagamento de imposto ou de outros encargos tributários;

3) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado no quinquénio
anterior sem direito a essa arrecadação, desde que não con-
trarie o parecer do auditor jurídico do Ministério, até ao
limite de 1000 contos;

4) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços, a que se refere o artigo 3.o,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967;

5) Resolver ou coordenar as revisões da matéria colectável pre-
vistas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do imposto profissional,
quando a respectiva fixação tenha sido efectuada pela comis-
são a que se refere o artigo 15.o do respectivo Código, e
resolver os pedidos formulados nos termos do § 3.o do
artigo 47.o do mesmo Código;

6) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

7) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho no respectivo serviço;

8) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

9) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante em exercício de funções na respectiva
unidade orgânica;

10) Justificar e injustificar faltas aos funcionários da respectiva
unidade orgânica;

11) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual da direcção de serviços.

b) No director dos Serviços do IRC, Manuel Sousa Fernandes de
Meireles:

1) Autorizar para entidades com sede ou direcção efectiva em
Portugal a adopção de um período anual de imposto diferente
do ano civil, nos termos do artigo 7.o, n.o 3, do Código do
IRC;

2) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em
que, sem fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alte-
ração de forma do cumprimento de obrigações fiscais, do
pagamento de imposto ou de outros encargos tributários;

3) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado no quinquénio
anterior sem direito a essa arrecadação, desde que não con-
trarie o parecer do auditor jurídico do Ministério, até ao
limite de 1000 contos;
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4) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços, a que se refere o artigo 3.o,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967;

5) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial, por empre-
sas cuja fiscalização específica compita à Direcção de Serviços
de Prevenção e Inspecção Tributária e resolver ou ordenar
as revisões do lucro tributável previstas no artigo 79.o, quando
a respectiva fixação tenha sido efectuada pela Comissão a
que se refere o artigo 72.o do mesmo Código;

6) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

7) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho no respectivo serviço;

8) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

9) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante em exercício de funções na respectiva
unidade orgânica;

10) Justificar e injustificar faltas aos funcionários da respectiva
unidade orgânica;

11) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual da Direcção de Serviços.

c) No director dos Serviços dos Benefícios Fiscais, Carlos Alberto
Silva Tavares:

1) Resolver os pedidos de reembolso ao abrigo das convenções
internacionais sobre dupla tributação, desde que não contrarie
o parecer do auditor jurídico do Ministério, até ao limite
de 1000 contos;

2) Resolver os pedidos de isenção de ITS relativamente aos ren-
dimentos auferidos no âmbito de acordos de cooperação por
pessoas deslocadas no estrangeiro, formulados nos termos
do artigo 46.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

2) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em
que, sem fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alte-
ração de forma do cumprimento de obrigações fiscais, do
pagamento de imposto ou de outros encargos tributários;

4) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços, a que se refere o artigo 3.o,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967;

5) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

6) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho no respectivo serviço;

7) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

8) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante em exercício de funções na respectiva
unidade orgânica;

9) Justificar e injustificar faltas aos funcionários da respectiva
unidade orgânica;

10) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual da Direcção de Serviços.

21 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, José Rodrigo de
Castro.

Aviso (extracto) n.o 9984/2001 (2.a série). — Por meu despacho
de 24 de Julho de 2001:

Ricardo Miguel Nunes Portela — técnico de administração tributá-
ria-adjunto estagiário a exercer funções no Serviço de Finanças
de Alenquer — rescindido, a seu pedido, o contrato administrativo
de provimento que havia celebrado com a DGCI, com efeitos a
21 de Junho de 2001.

24 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral Elder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 9985/2001 (2.a série). — Por despacho de
24 de Julho de 2001 do subdirector-geral João Durão:

António dos Santos Rocha, técnico de administração tributária prin-
cipal — nomeado, em regime de substituição, chefe da divisão de
Planeamento e Coordenação, da Direcção de Finanças de Coimbra,
nos termos do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de
17 de Dezembro, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Aviso n.o 9986/2001 (2.a série). — Por despacho da vereadora
da área de gestão de pessoal da Câmara Municipal de Viana do
Castelo e por meus despachos de 4 de Junho e 24 de Julho de 2001,
respectivamente:

Maria Helena Lima Mendes Pimenta, auxiliar administrativa do qua-
dro de pessoal da Câmara Municipal de Viana do Castelo — auto-
rizada a prorrogação da requisição por mais um ano, que vem
exercendo nesta Direcção-Geral, com afectação na DF de Viana
do Castelo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Rectificação n.o 1802/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 20 de Junho de 2001, a
p. 10 144, rectifica-se que onde se lê «Ana Maria Marques Reis Costa,
assistente administrativa principal do quadro de pessoal do Ministério
do Equipamento Social — autorizada a requisição, pelo período de
um ano, a fim de exercer funções nesta Direcção-Geral, com efectação
à Direcção de Serviços Financeiros.» deve ler-se «Ana Maria Marques
Reis Costa, assistente administrativa principal [ . . .] com efeitos a 1
de Junho de 2001, a fim de exercer funções nesta Direcção-Geral,
com efectação à Direcção de Serviços Financeiros.»

27 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 9987/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros de
13 de Julho de 2001:

Manuel Vítor de Lima Vieira Alves, Vítor Manuel Batista Dias,
Venilde da Conceição Coelho Ramalho, Luís Filipe Rodrigues,
Álvaro Vieira de Sá, Isabel da Conceição Ângelo Antunes, Maria
Paula Labão Antunes Alpiarça, Ivone Maria Picarote Ferreira de
Matos Martins d’Alte, Francisca Maria Dourado da Cruz Marques,
Maria de Fátima Almeida da Nova e Maria Natália Costa, ope-
radores de sistemas de 1.a classe/técnicos de informática do grau 1,
nível 2, por motivo de transição para as novas carreiras de infor-
mática, aprovadas pelo Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros —
promovidos, precedendo aprovação em concurso, à categoria de
operador de sistema principal/técnicos de informática do grau 1,
nível 3, do mesmo quadro, ocupando os lugares de dotação global,
aprovados pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, considerando-se
exonerados da categoria anterior a partir da data da aceitação dos
novos lugares.

Joaquim António Carreiro Moreira, operador de sistema principal/téc-
nico de informática do grau 1, nível 3, por motivo de transição
para as novas carreiras de informática, aprovadas pelo Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos — nomeado, precedendo
aprovação em concurso, para a mesma categoria e nível do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado pela Portaria
n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido, considerando-se
exonerado do lugar de origem a partir da data da aceitação da
nomeação do cargo atrás referido.

Charbell Fadul Maron, operador de sistema principal/técnico de infor-
mática do grau 1, nível 3, por motivo de transição para as novas
carreiras de informática, aprovadas pelo Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola —
nomeado, precedendo aprovação em concurso, para a mesma cate-
goria e nível do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar
criado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido,
considerando-se exonerado do lugar de origem a partir da data
da aceitação da nomeação do cargo atrás referido.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, em substituição,
por delegação, Maria de Fátima Braz.
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Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 9988/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 27 de Julho de 2001, no uso dos poderes delegados
e subdelegados:

Maria da Graça de Albuquerque Cabral de Sacadura Castelino e
Alvim, estagiária da carreira de conservador do grupo de pessoal
técnico superior do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — nomeada definitivamente na categoria de técnico superior
de 2.a classe, na mesma carreira e no mesmo quadro de pessoal,
precedendo concurso, com efeitos a partir da data da assinatura
do termo de aceitação.

27 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Carlos Manuel Frade.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 16 562/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 13 de Julho de 2001:

Orlandina Campos Castanheira de Carvalho, assistente administrativa
principal do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Centro desta Direcção-Geral — nomeada, em regime
de substituição, chefe de secção do mesmo quadro, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Despacho n.o 16 563/2001 (2.a série). — Por despacho do ins-
pector-geral das Obras Públicas, Transportes e Comunicações de 16
de Julho de 2001:

António das Neves Pereira, Maria Eugénia Ferreira Simões e Paula
Cristina Guerreiro Cipriano, assistentes administrativos principais
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações — nomeados, por urgente conveniência de
serviço, precedendo concurso, assistentes administrativos especia-
listas do mesmo quadro, considerando-se exonerados dos lugares
que ocupavam, com efeitos a partir da data do despacho, após
a assinatura do termo de aceitação de nomeação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Inspector-Geral, A. Flores de Andrade.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 16 564/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do des-
pacho SEH n.o 9474/2001, de 11 de Abril, e no uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho n.o 3/CD/2001, de 5 de Maio,
publicado sob o n.o 10 808/2001 no Diário da República, 2.a série,
n.o 119, de 23 de Maio de 2001, e ao abrigo do n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Março, e dos artigos 36.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, subdelego:

1.1 — No director regional do Norte, engenheiro António José Matos
da Silva Teles, e, nas suas faltas e impedimentos, na chefe da Divisão
de Obras, engenheira Rosina Maria Guimarães de Sousa Guedes; no
director regional do Centro, engenheiro Jorge Manuel Fernandes de
Lopes Dias, e, nas suas faltas e impedimentos, no adjunto, engenheiro
António Jorge Maia Saldanha; no Director Regional de Lisboa, enge-
nheiro José Júlio de Campos Santos Coração, e, nas suas faltas e
impedimentos, na chefe da Divisão de Obras, engenheira Maria de
Lurdes Simões Conde Chaves Serras; no director regional do Sul, enge-
nheiro José Andrade Fernandes dos Santos, e, nas suas faltas e impe-
dimentos, na adjunta, Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira; e no
director Regional de Santo André, engenheiro José Andrade Fernandes
dos Santos, e, nas suas faltas e impedimentos, no adjunto, Dr. Luís
Manuel Sousa Coelho de Oliveira, competências para:

a) Conceder prorrogações graciosas e prorrogações legais de pra-
zos que impliquem despesas cujo valor acumulado não exceda
o limite das suas competências delegadas para autorização
de despesas;

b) Autorizar adjudicações de projectos, de empreitadas e for-
necimentos de obras ou adicionais a contratos cujo valor acu-
mulado não exceda o limite das suas competências delegadas
para autorização de despesas;

c) Nomear comissões inerentes ao concurso e realização de
empreitadas e fornecimentos de obras públicas;

d) Autorizar a suspensão temporária de trabalhos e homologar
autos de consignação, suspensão de trabalhos, recepção pro-
visória e definitiva de empreitadas e fornecimentos de obras
públicas, bem como aprovar os respectivos planos de trabalhos
e contas finais;

e) Nomear comissões inerentes aos procedimentos a desenvolver
para a encomenda ou obtenção de projectos;

f) Aprovar os cálculos de revisão de preços que decorram da
aplicação do contrato ou da lei;

g) Autorizar a realização de trabalhos de revisão, manutenção
e reparação de elevadores integrados no património do IGA-
PHE, dentro do limite da competência delegada para a rea-
lização de despesas;

h) Autorizar a realização dos procedimentos com vista à adju-
dicação de obras ou à aquisição de serviços de conservação
corrente de edifícios ou fracções do património do Instituto
e a respectiva adjudicação, até ao montante de 1000 contos
(4987,98 euros).

1.2 — No director de serviços de Apoio Técnico, arquitecto Carlos
de Freitas Esteves Correia, e, nas suas faltas e impedimentos, no
engenheiro José Agostinho Paiva Gomes, competências para autorizar
despesas até ao montante de 10 000 contos (49 879,79 euros), desde
que respeitantes ao deferimento de pedidos de comparticipação ao
abrigo do RECRIA, REHABITA e RECRIPH, e até ao montante
de 1000 contos (4987,98 euros), desde que referentes a:

a) Obras de conservação, despesas de condomínio, seguro de
incêndios, electricidade, comercialização e registo de fogos
abrangidos pela garantia de compra no âmbito dos CDH;

b) Publicação de anúncios no Diário da República e na imprensa
escrita de âmbito nacional e regional;

c) Encomenda de estudos, de cópias heliográficas e de material
fotográfico.

1.3 — No director regional do Norte, engenheiro António José
Matos da Silva Teles, e, nas suas faltas e impedimentos, na engenheira
Rosina Maria Guimarães de Sousa Guedes competências para auto-
rizar despesas até ao montante de 10 000 contos (49 879,79 euros)
respeitantes ao deferimento de pedidos de comparticipação ao abrigo
do RECRIA, REHABITA e RECRIPH.

1.4 — Na directora de serviços de Gestão de Solos, engenheira
Maria Paula de Almeida Pereira, e, nas suas faltas e impedimentos,
no engenheiro Angenor Estevas Afonso, competências para:

a) Autorizar despesas até ao montante de 1000 contos (4987,98 euros),
desde que referentes à encomenda de projectos ou maquetas,
cópias heliográficas, material de desenho ou fotográfico, e à obten-
ção dos registos de parcelas de terreno ou de loteamentos de
terrenos do IGAPHE;

b) Nomear comissões inerentes aos procedimentos a desenvolver
para a encomenda ou obtenção de projectos.

1.5 — No director de serviços de Apoio Técnico, arquitecto Carlos
de Freitas Esteves Correia, e, nas suas faltas e impedimentos, no
engenheiro José Agostinho Paiva Gomes competências para:

a) Aprovar cálculos de revisão de preços que decorram da apli-
cação do contrato ou da lei;

b) Nomear comissões inerentes aos procedimentos a desenvolver
para a encomenda ou obtenção de projectos.

1.6 — No coordenador do Gabinete de Informática e Planeamento,
Dr. João Frederico Rydin, competências para autorizar despesas rela-
tivas a aquisição de bens e serviços até ao limite de 150 contos
(748,2 euros).

1.7 — No coordenador da IO-RU e de candidaturas no âmbito
do QCA III e EFTA, arquitecto Joaquim José Elias Gonçalves, com-
petências para autorizar despesas relativas a aquisição de bens e ser-
viços até ao limite de 150 contos (748,2 euros).

2 — Ficam revogados os despachos n.os 8/MS/2000 e 15/MS/2000,
publicados, respectivamente, sob os n.os 18 256/2000, no Diário da
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República, 2.a série, n.o 208 de 8 de Setembro de 2000, e 22 759/2000,
no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de
2000.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Maio
de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Manuel
Albuquerque e Sousa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 565/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em comissão
de serviço, adjunto do meu Gabinete o mestre Pedro Castelão de

Almeida Sousa Matias, técnico superior de 1.a classe do quadro de
pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial
(INETI).

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia Braga
da Cruz.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Secretaria-Geral

Listagem n.o 187/2001. — Em cumprimento do determinado na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publicam-se as listagens das trans-
ferências efectuadas no 2.o semestre de 2000 pelos organismos depen-
dentes do Ministério do Planeamento:

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo

Pagamentos aos beneficiários no âmbito do RIME
(Em escudos)

Entidade decisora Entidade beneficiária Montante

CCRLVT A 3,5 — Laboratório de Prótese Dentária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 243 876
CCRLVT A Hortinha — Boutique Alimentar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 471 549
CCRLVT A Mamã — Creche e Jardim de Infância, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 673 487
CCRLVT A Nossa Loja, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 460 613
CCRLVT A Papoila — Coop. Ensino de Mem Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 819 069
CCRLVT A Predial Ideal Estremadura, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 204
CCRLVT A Tília — Util. Dom. Artigos Decoração, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 532 149
CCRLVT A. A. João — Mat. de Construção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 190 000
CCRLVT A. C. M., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 159 187
CCRLVT A. D. F. — Fotografia e Electrónica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 595 638
CCRLVT A. E. J. Madeira Alves — Corticeira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 812 324
CCRLVT A. L. P. — Gabinete de Projectos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 263 429
CCRLVT Abderrahman El Mokhatari . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 362 093
CCRLVT Abílio Martins Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 318 792
CCRLVT ABRISAÚDE — Prest. Serv. Área Cuidados Saúde, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 807 130
CCRLVT ACAJOBEL — Imp. Exp. Artigos Papelaria Escritório, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 613 024
CCRLVT ACM GEST — Soc. Imobiliária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 320 400
CCRLVT Actividades Hoteleiras Campo das Cebolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 383 514
CCRLVT Acácio António Lopes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 888 337
CCRLVT Acácio Sousa Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 370 312
CCRLVT Adriano Soeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 331 909
CCRLVT Agostinho Ferreira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 636 511
CCRLVT AGRIMAGOS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 883 913
CCRLVT Agro Patrocínio, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 599 020
CCRLVT Aida Mendes & Lurdes Soares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 538 877
CCRLVT Albatroz — Agência de Viagens, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 455 754
CCRLVT Albertino Coutinho Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 310 882
CCRLVT Alberto e Alves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 060 200
CCRLVT Alberto Ferreira e Peixoto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 720 343
CCRLVT Alberto Pereira & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 902 544
CCRLVT Albino Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 302 073
CCRLVT Alexandre — Marroquinaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 550 426
CCRLVT Alfa Ginásio, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 084 869
CCRLVT ALFAMATOS — Com. Artesanato e/ou Restauração, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 230 464
CCRLVT ALMAGENE — Restaurante, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 403 120
CCRLVT ALTER VIA — Cons. Rec. Executivos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 610
CCRLVT Alteração — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 955 052
CCRLVT ALTOGELO — Ultracongelados, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 740 500
CCRLVT ALVEODENTE — Clínica Esp. Médicas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 731 900
CCRLVT Alves & Costa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 350 901
CCRLVT Ambiente Infantil — Com. de Imobiliário, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 119 460
CCRLVT AMBINATURA — Conserv. Manut. Ambiente, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 044 143
CCRLVT AMITRÓNICA — Ind. Elect. Amiense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 000
CCRLVT Américo Pinto R. A. Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 553 560
CCRLVT Ana da Costa Rodrigues Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 003 703
CCRLVT Ana Margarida Costa Filipe, E. I. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 956 481
CCRLVT Ana Maria & Maria Fernanda, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 585 101
CCRLVT Ana Maria Sequeira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 354 236
CCRLVT Ana Paula R. A. Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 291 856
CCRLVT Ana Sofia Jorge Moura Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 572 752
CCRLVT Ângulo Certo — Artigos de Arte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 456 488
CCRLVT ANTIGUIRESTAURO — Carpintaria e Móveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 178 959
CCRLVT Antónia Conceição Silva Ferrage . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 239 062
CCRLVT António Augusto Lourenço, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 630 242
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(Em escudos)

Entidade decisora Entidade beneficiária Montante

CCRLVT António Carloto de Castro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 374 175
CCRLVT António de Almeida Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 488 194
CCRLVT António Fabiano Lima Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 115 796
CCRLVT António Isaque Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 413 844
CCRLVT António José A. Duarte Rodrigues Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 736 483
CCRLVT António José Gonçalves Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 175 707
CCRLVT António João Carreira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 197 334
CCRLVT António João Soares Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 503 339
CCRLVT António Maria Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 856 808
CCRLVT António Paulo Soares Amador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 681 660
CCRLVT António Raimundo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 619 267
CCRLVT António Santos Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 559 314
CCRLVT APOIAMUS — Cons. Gestão, Form. e Informática, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 448 794
CCRLVT Araújo & Caetano, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 159 812
CCRLVT ÁREACONTA — Contab., Audit. e Gest. Emp., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 908 360
CCRLVT AREIAZUL — Gestão Hot. Emp. Turístico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 863 583
CCRLVT ARIFRIO — Produtos Congelados, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 924 753
CCRLVT Armando Costa e Humberto de Sousa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 021 640
CCRLVT Armando Rebelo de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 889 945
CCRLVT Armindo Manuel Duarte Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 824 747
CCRLVT Arquitectónica — Mobiliário e Design de Interiores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 921
CCRLVT ARRÁBIDAFRIO — Equip. Hoteleiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 210
CCRLVT Arte Global — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 678 416
CCRLVT Artur Correia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 903 430
CCRLVT Associação Desenvolvimento Cabeça Gorda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 008 196
CCRLVT Associação Lares Ferroviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 356 092
CCRLVT Associação Melhoramento Bem-Estar Social Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 925 377
CCRLVT AUDICOR, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 366 042
CCRLVT AUDUGRAF — Publicidades Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 521 520
CCRLVT Augusto José Barrigana Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 580 000
CCRLVT Aurolina Graça Jesus Alfaiate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 188 458
CCRLVT Auto J. Vasconcelos & Seguro — Com. Rep. Autom., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 987 466
CCRLVT Auto Poças — Combustíveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 430 080
CCRLVT Auto Reparadora 1.o Novembro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 123 863
CCRLVT AUTO-JOTA — Peças, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 251 768
CCRLVT AUTOCLEAN, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 441 616
CCRLVT Azulejos Fonte do Pinheiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 447 782
CCRLVT BANAGÁS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 253 795
CCRLVT Barbaridades Bar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 018 359
CCRLVT Barbosa e Castro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 188 368
CCRLVT Barreto & Fortunato, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 178 317
CCRLVT Barros & Moreira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 042
CCRLVT BATIMÉTRICA — Consultores Técnicos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 337 705
CCRLVT Baú Doce, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 070 506
CCRLVT Baú Doce, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 338 964
CCRLVT Beltão & Coelho, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 461 823
CCRLVT Bento & Alexandre, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 182 509
CCRLVT Bento, Silva & Reis — Consultores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 852 618
CCRLVT Berlenga — Praia, Act. Marítimo-Turísticas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 900 000
CCRLVT Berta Maria Baptista Ferreira Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 635 853
CCRLVT BICITECH, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 373 849
CCRLVT BLANES — Serviços de Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 983 051
CCRLVT Bleu Marine — Pensão e Restaurante, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 156 841
CCRLVT Branco e Martinho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 729 608
CCRLVT BRINCOMODELO — Com. de Brinquedos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 465 267
CCRLVT BRIQUEMAQUE — Com. Dist. Prod. Alimentares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 263 922
CCRLVT Café Pastelaria São Pedro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 333 673
CCRLVT Caixeiro & Moraes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 181 216
CCRLVT CAIXIFER — Serralh. Civil e Alumínios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 387
CCRLVT Calado & Calado — Transp. Rod. Mercadorias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 310 200
CCRLVT Caleira Torres — Fabrico de Caleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 840 521
CCRLVT Calisto & Marques, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 767 104
CCRLVT Campino e Pereira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 293 434
CCRLVT CAPRIS, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 896 168
CCRLVT Carla Silva Gaudino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174 520
CCRLVT Carlos & Helena — Com. de Ourivesaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 559 888
CCRLVT Carlos Alberto Carreira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 968 975
CCRLVT Carlos Alberto Gomes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 075 911
CCRLVT Carlos Ferreira & Rui Fernandes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 105 410
CCRLVT Carlos Henriques — Ind. Com. Carnes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 793 486
CCRLVT Carlos Manuel Silva R. Quintans, Jardinagem, E. I. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 376
CCRLVT Carlos Miguel Gonçalves Tereso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 857 551
CCRLVT Carreira & Marçalo — Mat. Construção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 978 348
CCRLVT Carroçarias Dalrote, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 590 015
CCRLVT CARVALHAMEC — Mecânica de Precisão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 492 359
CCRLVT CARVISIL — Actividades Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 426 990
CCRLVT Casa do Alpendre — Turismo de Habitação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 980 772
CCRLVT Casa dos Jardins — Proj. Const. Manut. Jardins, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 273 736
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CCRLVT Casaca & Martins, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 003 051
CCRLVT CASB — Gab. Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 145 872
CCRLVT Cativa Massamá, Ld.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 025 960
CCRLVT CDT — Centro Diagnóstico Tratamento, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 039 936
CCRLVT CEMARIBEIRO — Mat. Construção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 261 328
CCRLVT CENTRALSEC, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 316 802
CCRLVT Centro Clínico do Infantado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 879 619
CCRLVT Centro Clínico Dr.a Nafeza Juma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 150 057
CCRLVT Centro Comunitário de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 329
CCRLVT Centro de Bem-Estar do Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 565 890
CCRLVT Centro Estética Cabeleireiro Leonor Silva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 674 656
CCRLVT Centro Otorrino do Barreiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 707 858
CCRLVT CERTIPROJECTO, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 334 775
CCRLVT Cervejaria Snack-Bar O Gaveto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 754 338
CCRLVT CHARNIMÓVEL — Soc. Mediação Imobiliária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 696 320
CCRLVT CHIADOCRIL — Com. Acrílicos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 982 400
CCRLVT Churrasqueira de Santa Marta, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 831 678
CCRLVT Churrasqueira Tradicional — Prod. Alimentares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 574
CCRLVT CIBERCULTURA — Prod. e Comunicação Global, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 890 632
CCRLVT CIBERQUE — Serv. Informáticos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 305 064
CCRLVT CINTOMEIA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 433 853
CCRLVT Claro & Simões — Gab. Estudos Arquitectura, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113 603
CCRLVT Clínica Médica Ramalha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 753 586
CCRLVT Clínica Veterinária de Abrantes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 552 053
CCRLVT Clube de Ténis de Alcobaça, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 592 815
CCRLVT Clínica Dentária Xira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 490 115
CCRLVT Clínica Mãe d’Água, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 022 357
CCRLVT Clínica Médica Dentária Dinis Fonseca — Unip., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 726 148
CCRLVT Clínica Médica Dr. António Chambel, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 132 477
CCRLVT Clínica Veterinária do Cadaval, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 299 178
CCRLVT Clínica Veterinária Dr. Francisco A. D. Martins, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 505 216
CCRLVT Com Tradições — Activ. Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 215 297
CCRLVT COMBICONTA — Serv. de Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 932 976
CCRLVT Completa — Lavand. Limpeza Seco, Soc. Unip, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 709 829
CCRLVT COMPUCONTA — Soc. Tec. Plan. Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 279 366
CCRLVT COMPUGEST — Informática e Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 122 848
CCRLVT Confeitaria do Monte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 723 761
CCRLVT CONTICORREIA — Gab. Contab. Serviços, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 543 410
CCRLVT Cooperativa Estaleiro Naval União Sesimbrense, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 065 800
CCRLVT CORFAL — Com. e Reparações Auto de Fátima, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 456 800
CCRLVT Correia Pires — Dist. Com. Prod. Alimentares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 450 590
CCRLVT CORTEC — Telecomunicações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 232 503
CCRLVT Cozinha da Vila, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 209 424
CCRLVT CREDIREIS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 388 164
CCRLVT Criações Sininho — Confecções p/ Bébé, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 401 385
CCRLVT Cristina Maria Lopes da Torre Sabino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 788 335
CCRLVT Curtumes João B. Salgueiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 946 360
CCRLVT Cópia Tropical — Centro de Fotocópias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 776 977
CCRLVT D. C. — Consultores de Engenharia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 596 596
CCRLVT D. D. & M. P., Publicidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 772 160
CCRLVT DALIMET, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 556 600
CCRLVT Damião e Silva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 435 929
CCRLVT Daniel Filipe Magno Laborinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 563 236
CCRLVT Del Rei — Materiais Construção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 058 699
CCRLVT DELISE — Materiais de Construção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 213 488
CCRLVT DENTALCONDE, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 369 682
CCRLVT Desafio do Campo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 681 657
CCRLVT DESPOMAR, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 175 335
CCRLVT Diagonal — Public. e Desenho Gráfico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 919 677
CCRLVT Dias & Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 501 900
CCRLVT DIETICA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 332 953
CCRLVT DIJOCARROS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 690 623
CCRLVT Dionísio & Soares — Serviços Flores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 652 920
CCRLVT DISTRIMAGI — Gestão Máquinas Automáticas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 842 444
CCRLVT Domingos Rodrigo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 519 970
CCRLVT Domingos Silva Tomás, E. I. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 820 551
CCRLVT Dona Horta — Restaurante, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 696 282
CCRLVT Dona Padeirinha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 507 442
CCRLVT DPA — Distribuição Produtos p/ Agricultura, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 080 166
CCRLVT Dr. Luís Valério — Clínica de Cardiologia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 324 080
CCRLVT Dulce Margarida Napoleão Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 758
CCRLVT ECOAGRO, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 779 282
CCRLVT ECOTRON Electrónica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 716 060
CCRLVT Edgar Ramos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 240 920
CCRLVT Eduardo Gama — Com. de Pneus, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 175 920
CCRLVT EFIRÁPIDA — Engomadaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 994 973
CCRLVT Eirinha — Prod. de Vid. Pub. e Documentários, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 491 634
CCRLVT Eixo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 206 606
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(Em escudos)

Entidade decisora Entidade beneficiária Montante

CCRLVT Electro Almeida & Cabaça, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 210 070
CCRLVT Elísio Figueiredo Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 251 161
CCRLVT Emerge — Design e Publicidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 913 314
CCRLVT Engoma Bem, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 305 596
CCRLVT Entoar — Eng. e Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 072 567
CCRLVT EPIRÁPIDA — Engomadaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 195 730
CCRLVT Ercília Miranda Esteves Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 340 683
CCRLVT Erre Três Eme, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 223 496
CCRLVT ERVALINE — Venda de Produtos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 158 120
CCRLVT Escola Internacional de Línguas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 425 459
CCRLVT Escola Latino Coelho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 856 200
CCRLVT Espaços Verdes — Proj. e Construção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 293 725
CCRLVT Estilos & Tendências, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 255 721
CCRLVT Estrela do Monte Verde, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 074 884
CCRLVT ESTÁGIRA — Cabeleireiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 859 924
CCRLVT Estúdio Audiovisual Trio Odemira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 579 820
CCRLVT Estúdio Cristo Rei — Fotografia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 639 744
CCRLVT EUROCAN — Desporto e Act. Caninas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 871 742
CCRLVT EUROFISCONTA — Contab. e Fiscalidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 895 151
CCRLVT EUROSET — Serv. Rec. Humanos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 120
CCRLVT Externato Graça Ferreira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 676 349
CCRLVT F. F. Dias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 689 031
CCRLVT F. H. F. Pneus, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 111 018
CCRLVT Falé Modas — Com. e Dist. de Vestuário, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 541 774
CCRLVT Farmácia Nova Amorense, Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 856 998
CCRLVT FASTAOESTUDO, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 670 517
CCRLVT FELIXOBRA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 001 760
CCRLVT Fernandes & Silva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 848 160
CCRLVT Fernando Conceição Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 241 396
CCRLVT Fernando Ferreira Manuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 212 565
CCRLVT Fernando João Matins Sousa Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 227 818
CCRLVT Fernando Manuel M. C. Pires — Farmácia Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 195 202
CCRLVT Fernando Neves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 014 380
CCRLVT Ferreira & Santos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 303 405
CCRLVT Ferreira, Machado & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 899 749
CCRLVT Ferro & Tique, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 093 342
CCRLVT Ferro Santarém, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 996 205
CCRLVT FF & SP — Café Snack-Bar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 296 628
CCRLVT Fiadeiro Caldeira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 479 246
CCRLVT FIDROCARNES — Com. Prod. Alimentares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 406 445
CCRLVT FILGAFER — Equipamentos e Ferragens, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 204 537
CCRLVT Filipe & Batista, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 609 495
CCRLVT Filipe Oliveira Constâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 838 757
CCRLVT FISENGE — Consultadoria e Serviços, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 069 017
CCRLVT FISIALP — Fisioterapia e Reab. Desportiva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 820 098
CCRLVT FISIOGASPAR, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 655 306
CCRLVT FISIORECUPERAÇÃO, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 299 050
CCRLVT FISIXIRA — Centro Recup. V. Franca Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 397 595
CCRLVT FIXOMONTA — Fix. Montagem Equip. Metálicos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 372 929
CCRLVT FLEXICO — Clube de Ginástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 671 704
CCRLVT Fonseca Silva e Lopes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 659 241
CCRLVT Fonseca, Guedes & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 845 064
CCRLVT Fornos de Sesimbra — Act. Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 267 552
CCRLVT FOTOMANIA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 399 464
CCRLVT FOTOMANIA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 376 441
CCRLVT FOTORRE ao Quadrado — Act. Fotográficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 247 218
CCRLVT Framboesa — Pronto a Vestir, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 275 006
CCRLVT Francisco Alves Cruz & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 545 255
CCRLVT Francisco José Correia Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 491 618
CCRLVT Francisco Leonardo Eusébio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 920 250
CCRLVT Francisco Mendes Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 244 720
CCRLVT Franco & Carvalho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 977 480
CCRLVT Freire & Victor, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 868 664
CCRLVT Frigoríficos Brígido, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 991 400
CCRLVT FRUTIFLOR, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 360 528
CCRLVT FUNVET — Serv. Veterinários, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 293 666
CCRLVT Gabinete Santiago — Gest. Cons. e Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 805 506
CCRLVT GABITAG — Gabinete Técnico Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 749 500
CCRLVT Gabriel João Marques Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 000
CCRLVT Galito & Galito, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 683
CCRLVT GAMAPOR — Gab. Est. Mark. Equip. Médico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 230 853
CCRLVT Gao & Chan — Restaurante Chinês, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 532 558
CCRLVT Garagem Sevilha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 543 719
CCRLVT Gaspar & Santos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 070 643
CCRLVT GASTROGESTE — Actividades Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 959 860
CCRLVT GELINHA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181 100
CCRLVT GELITALIA — Com. Produtos p/ Hamb. Gelataria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 206 800
CCRLVT GEOLUSA — Gab. de Geotecnia e Projectos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 545 626



N.o 183 — 8 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 439

(Em escudos)

Entidade decisora Entidade beneficiária Montante

CCRLVT Georgina Maria Miranda Taful . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 256 442
CCRLVT Geraldo & Silva — Instalações Eléctricas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 116 357
CCRLVT GESLINHA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 205 200
CCRLVT GESTENE — Electricidade Industrial, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 580 848
CCRLVT GESTRIUNDO — Serv. Gestão Com. de Informática, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 488 944
CCRLVT Gestão Comercial Caldense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 911 209
CCRLVT Gestão Total Inovação Empresarial, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 779 229
CCRLVT GINFIT — Artigos Desportivos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 664 880
CCRLVT GIOPE — Orientação Psicol. e Pedagógica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 883 362
CCRLVT GOE — Gestão Organização Empresas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 664 588
CCRLVT Gonçalves e Gouveia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 457 600
CCRLVT Gonçalves Pereira & Leitão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 150 000
CCRLVT Graciete Coelho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 037 760
CCRLVT GRIJÓBRAS — Mat. de Construção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 705 367
CCRLVT GROUPISION Portugal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 117 051
CCRLVT Gémeos Campos — Café, Restaurante e Snack-Bar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 169 451
CCRLVT Hélder Filipe Gomes Pereira da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 588 756
CCRLVT Helena Isabel Algodres Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 354 335
CCRLVT Helena Isabel Rosa Martins Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 838 500
CCRLVT HIDRODATA — Consult. Hidrog. e Oceanog., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 973 289
CCRLVT HISTO-CONTA — Consultoria e Projectos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 525 120
CCRLVT Horácio Sebastião Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 036 006
CCRLVT Igreja & Gonçalves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 330 796
CCRLVT Imediato — Soc. Mediação Imobiliária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 423 103
CCRLVT IMPLANTODENTE, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 997 362
CCRLVT IMPREMÉDICA — Imp. Médica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 341 867
CCRLVT INESANA — Artigos de Madeira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 367 792
CCRLVT INFORMANTEM, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 535 345
CCRLVT INFORTEJO — Com. Assist. Equipamento Escritório, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 057 299
CCRLVT INIS — Instituto Formação Serviços, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 854 889
CCRLVT Instituto Beleza Pente e Arte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 249 720
CCRLVT INTERCEREAIS do Oeste, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110
CCRLVT INXL — Promoção Empresarial, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 174 259
CCRLVT Inácio & Henriques, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 765 250
CCRLVT Irmãos Oliveira Venda, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 745 587
CCRLVT J. Carlos & Irmão — Com. Automóveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 274 713
CCRLVT J. M. Ventura — Revestimentos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 276 140
CCRLVT J. C. Bartolomeu — Instalações Eléctricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 881 501
CCRLVT J. F. Dias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 449 184
CCRLVT J. M. M. — Máquinas Diversões, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 934 980
CCRLVT J. Romba, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 661 248
CCRLVT Jaime Manuel Lopes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 412 809
CCRLVT Jaime Martins Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 132 265
CCRLVT Jardim das Saladas — Soc. Rest. Colectiva, Unip., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 082 984
CCRLVT JEDEBAR — Emp. Turísticos e Hoteleiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 711 646
CCRLVT Jesus e Nascimento, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 199 654
CCRLVT Joaquim Caetano, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 604 680
CCRLVT J́oaquim José Marques Pinhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 332 440
CCRLVT Joaquim Marques Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993 760
CCRLVT Joaquim Matos Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 573 246
CCRLVT Joaquina Casimiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 433 688
CCRLVT Jorge Fernando Antunes Esteves Martinez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 935 064
CCRLVT Jorge Manuel Silva Cabeça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 299 721
CCRLVT Jorge Santos & Pais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 399 464
CCRLVT Josefa Anunciação Gago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 735 600
CCRLVT Josefina Gomes Martins Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 992 048
CCRLVT José Alberto Chamico Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 378 718
CCRLVT José António Carvalho Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 858 683
CCRLVT José António Miranda Rocha Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 144 121
CCRLVT José António S. E. Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 514 165
CCRLVT José Carlos Fonseca Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 972 284
CCRLVT José Cipriano Ramos Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 497 587
CCRLVT José de Oliveira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 311 672
CCRLVT José Lucas Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 439 335
CCRLVT José Luís Antunes Rodrigues Felicidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 468 054
CCRLVT José Matias Santos Mourato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 741 428
CCRLVT José Miguel Ferreira Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 721 311
CCRLVT José Olívia Silva Melgaço C. S. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 515 247
CCRLVT José Paulo Chaves Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 645 590
CCRLVT JOVISARA — Moda Jovem, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 388 160
CCRLVT João C. P. Simeão — Zooparque, Animais Estimação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 276 240
CCRLVT João Carlos Matos Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 988 916
CCRLVT João Carlos Ribeiro Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 454 802
CCRLVT João Domingos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 799 155
CCRLVT João Francisco Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 143 129
CCRLVT João Paulo Neves Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 085 007
CCRLVT João Paulo Ribeiro Marques Maduro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 673 864
CCRLVT João Valadas Coriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 693 043
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(Em escudos)

Entidade decisora Entidade beneficiária Montante

CCRLVT Júlia Maria Gergo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 011 765
CCRLVT Júlio Rosário Sereno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 013 984
CCRLVT Júlio Sousa Cruz e Irmão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 209 939
CCRLVT JUMAFLOR — Padaria e Pastelaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 193 056
CCRLVT Júlia Maria Alves Cupido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 665 408
CCRLVT Júlio Alberto Mendrico Carvalho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 812 251
CCRLVT LABLUXOR, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 328 688
CCRLVT Lar de Santa Beatriz da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 816 529
CCRLVT Lareiras do Oeste de M. S. P. Mendes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 085 857
CCRLVT Lareiras Gaspar — Mármores e Granitos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 848 000
CCRLVT Laura Maria Xavier Silva Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 497 236
CCRLVT LAVACLARA — Lavand. e Engomadoria, Unip., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 472 087
CCRLVT Lavandaria Ideal do Barreiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 709 982
CCRLVT Lavandaria Lenita, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 141 977
CCRLVT Liga Panificadora Salvaterrense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 597 947
CCRLVT LIMPANETE, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 408 895
CCRLVT Linhares Hoteleiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 006 648
CCRLVT Lino Correia — Serv. Gestão e Auditoria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 262 387
CCRLVT LITOSOFT — Sistemas Digitais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 658 381
CCRLVT Lucília Silva & Manuel Francisco, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 959 090
CCRLVT Ludgera Maria Roque Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 896 879
CCRLVT Ludgero António Silva Antunes Carlos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 591 379
CCRLVT Ludovina Maria Vaz Vieira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 205 402
CCRLVT Luís & Dinis — Padaria Past. Cidade Nova, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 276 741
CCRLVT Luís António Justino das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 080 000
CCRLVT Luís e Alice — Informática, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 487 530
CCRLVT Luís Filipe Conceição, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 791 319
CCRLVT Luís Sebastião Buchadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 645 342
CCRLVT Luís Segadães — Consult. Market. Direct. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 364 457
CCRLVT LUZFACIL — Material Eléctrico e Iluminação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 309 691
CCRLVT Lúcia M. Matias Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 812 847
CCRLVT M. Cosme — Livraria e Papelaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 193 894
CCRLVT M. Valente — Transp. Mat. Construção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 480 556
CCRLVT M. Veríssimo & Veríssimo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 640 434
CCRLVT M. Cruz — Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 008 472
CCRLVT M. D. I. — Multimédia, Design e Imagem, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 173 714
CCRLVT M. P. Técnica Assistência Tv e Video . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 931 654
CCRLVT M. R. Sirgado — Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 772 848
CCRLVT M. S. Actividades Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 239 223
CCRLVT M. S. B., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 674 753
CCRLVT MA3 — Pronto a Vestir, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 868 958
CCRLVT MACOBAÇA — Mat. Const. Alcobaça, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 219 043
CCRLVT Magic Center — Formação Informática, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 129 781
CCRLVT MAGMA — Gab. Informática Comunicação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 091 580
CCRLVT MAGNIVISÃO — Centro Óptico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 786 372
CCRLVT MAINHÃ — Snack-Bar e Restaurante, Unip. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 827 760
CCRLVT MAIVET — Assist. Médico-Veterinária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 739 378
CCRLVT MAKTUB — Artigos de Papelaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 522 055
CCRLVT Malcolm Leslie, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 565 834
CCRLVT Mamãs, Bébés & Companhia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 361 252
CCRLVT Manuel Brígida & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 803 662
CCRLVT Manuel Fernando Lopes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 940 000
CCRLVT Manuel Fialho Isabel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 384 777
CCRLVT Manuel Gilberto Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 583 828
CCRLVT Manuel Graça Bizarro Peleja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 140 711
CCRLVT Manuel Marques Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 589 691
CCRLVT Manuel Óscar do Rosário Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 364 782
CCRLVT Manuel Silva Lopes Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 786 038
CCRLVT MAQUIPLUS II — Equip. Serviços, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 600 816
CCRLVT Marcelino Santos — Apoio Contab. Fiscal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 874
CCRLVT Marco & Sérgio — Com. Dist. Produtos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 138 887
CCRLVT Marco Rodrigo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 906 072
CCRLVT Margarida Isabel Lopes Cruz, Soc. Unip., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 082 780
CCRLVT MARGOFA — Gab. de Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 821 950
CCRLVT Maria Alice Glória Silva Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 559 370
CCRLVT Maria Alice J. Vieira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 298 560
CCRLVT Maria Alice Martins Ramos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 220 929
CCRLVT Maria Antonieta Fonseca C. Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46
CCRLVT Maria Ascenção Ferreira Marques Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 678 528
CCRLVT Maria Azul — Prestação Serviços, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 027 186
CCRLVT Maria Celeste Duarte Martins Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 125 949
CCRLVT Maria Conceição F. Calado Golegã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 784 737
CCRLVT Maria Conceição Plácido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 636 461
CCRLVT Maria Cristina Barata Lopes Reis Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 762 400
CCRLVT Maria da Graça Nunes M. Coco Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 540 348
CCRLVT Maria de Fátima Sousa Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 657 263
CCRLVT Maria de Jesus — Cabeleireiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 024 043
CCRLVT Maria do Céu Costa M. R. Gaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 370 260
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CCRLVT Maria Elisabete Santos Labeto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 431 625
CCRLVT Maria Emília Rodrigues S. Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 816 480
CCRLVT Maria Eunice Santos Gonçalves Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 385 388
CCRLVT Maria Fátima Marques Coelho Barrancos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 734 579
CCRLVT Maria Fátima Pelarigo Branha Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 841 703
CCRLVT Maria Fátima Ramalho Batista Perdigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 260 998
CCRLVT Maria Genoveva Santos Paulo Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 798 256
CCRLVT Maria Helena Vicente Pedroso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 854 532
CCRLVT Maria José Murteira Neves Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 388 412
CCRLVT Maria José Soares Oliveira Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 712 540
CCRLVT Maria João Silva Ferreira Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 779 057
CCRLVT Maria Luísa Batista Teles Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 373
CCRLVT Maria Luísa Gomes Almeida Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 651
CCRLVT Maria Manuela Conceição Cristóvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 569 568
CCRLVT Maria Manuela Leitão Ferreira Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 025 091
CCRLVT Maria Manuela Sousa G. Ribeiro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 815 770
CCRLVT Maria Natividade Estrela José Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 351 573
CCRLVT Mariambai Fatima Kwaja Tayob . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 233 558
CCRLVT Mariazinha — Com. de Flores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 570 800
CCRLVT MARMOD — Trans. Marítimos Intermodais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 911 346
CCRLVT Marques & Mendes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 826
CCRLVT Martins & Silva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 716 015
CCRLVT Mateus e Ferreira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 543 591
CCRLVT MEDILOGOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 657 299
CCRLVT Meireles & Henriques, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 684 569
CCRLVT Mendes e Tainha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 671 743
CCRLVT MGS — Sistemas de Etiquetagem, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 581 310
CCRLVT MICROALMEIRIM — Informática e Comunicações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 414 028
CCRLVT Mil Andanças — Viagens e Turismo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 521 236
CCRLVT Mimo — Cortinados e Decorações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 737 950
CCRLVT Moita & Vidal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 877 575
CCRLVT MONTIPEDRA — Rochas Ornamentais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 116 356
CCRLVT Mosaico — Publicidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 434 180
CCRLVT MOVIOR — Indústria de Móveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 048 870
CCRLVT MULTISERVIÇOS — António Sousa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 143 110
CCRLVT MUNDIMARISCOS — Import. e Export., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 703 967
CCRLVT MUNDIVOZ — Publicidade e Marketing, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 442 479
CCRLVT Mário Firmino II, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 998 460
CCRLVT Mário Jorge André Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 046 454
CCRLVT MÉTHODO ILLUSTRADO — Design e Comunicação, S. Unip., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 204 684
CCRLVT Móveis Talef, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 171 362
CCRLVT N2R — Reparação de Edifícios e Engenharia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 690 038
CCRLVT Na Maior — Moda e Artigos Desportivos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 827 057
CCRLVT NAP — Gab. Tec. Regular. Averig. Sinist. Automóveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 653 560
CCRLVT NATURA — Clínica Médica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 734 832
CCRLVT Natália Conceição Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 012 430
CCRLVT NEO Centro — Com. Mat. Eléctrico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 775 561
CCRLVT Neves & Lurdes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 259 551
CCRLVT NIDIBEL, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 063 404
CCRLVT NUNESCONTA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 279 045
CCRLVT Nuno Alexandre Vítor Bonito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 927
CCRLVT O Cantinho do Avô . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 333 691
CCRLVT O Cortiço — Cozinha e Doces do Sado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 845 704
CCRLVT O Espigueiro — Sociedade de Panificação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 181 942
CCRLVT O Metro — Tecidos e Malhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 191 692
CCRLVT O Pequeno Polegar — Berçário e Creche, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 433 306
CCRLVT O. I. A. — Mobiliário e Decorações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 402 164
CCRLVT Olinda Soares Constantino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 287 336
CCRLVT Óptica Life — Com. a Retalho de Material Óptico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 791 234
CCRLVT Óptica Visão de Alverca, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 228 056
CCRLVT ORO FACE — Clínica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 677 041
CCRLVT Os Anunciações — Aluguer Máq. Indust., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 516 052
CCRLVT Os Ases . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 143 160
CCRLVT Os Petiscos do António — Rest. e Bar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 864 354
CCRLVT Os Quatro Mosqueteiros — Act. Hot., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 879 555
CCRLVT Ourivesaria Matias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 629 000
CCRLVT Ourém Som — Rep. e Comércio de Aparelhos de Som, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 503 986
CCRLVT P. L. A. — Peças, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 527 065
CCRLVT Padaria 158, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 887 026
CCRLVT Pastelaria Ideal Luz da Pedra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 270 103
CCRLVT Pastelaria Sadina — Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174 989
CCRLVT Patacos — Actividades Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 085 075
CCRLVT Paula Cristina Fernandes M. V. Ramalhete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 555 706
CCRLVT Paula Silva Conceição Costa Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 597 923
CCRLVT Paulo Alexandre Lopes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107 601
CCRLVT Paulo Eduardo Carvalho Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 890 101
CCRLVT Paulo Emílio Gouzaga Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 422 334
CCRLVT Paulo Jorge Elias Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 887 725
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CCRLVT Paulo Jorge Henrique Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 641 576
CCRLVT Paulo Jorge Reis Palmeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 911 888
CCRLVT Paulo Manuel Silva Abreu, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 421 659
CCRLVT Paulo Piedade Coelho Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 228 966
CCRLVT Paulo Rosa Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 856 148
CCRLVT Pecado dos Deuses — Activ. Hoteleiras, Unip., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 245 654
CCRLVT Pedro Filipe de Brito Oliveira Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 513 386
CCRLVT Penha da Lua — Literatura, Café e Arte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 777 508
CCRLVT PESQUIJO — Com. Dist. Peixe, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 318 060
CCRLVT Peça Travões — Soc. Com. Peças Rep. Travões, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400 510
CCRLVT PINTOINVESTE — Com. Alug. Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 726 301
CCRLVT Pizzaria C. Fernandes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 970 766
CCRLVT PLACODEC, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 512 907
CCRLVT PLURISABER, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 014 687
CCRLVT Policarpo & Dias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 352 364
CCRLVT Ponto & Vírgula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 298
CCRLVT Ponto Maior, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 527 900
CCRLVT POTENCIALCABOS — Com. Material Eléctrico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 803 847
CCRLVT PREDINATY, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 037 066
CCRLVT PRESS LOOK — Fotografia Unip., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 930 532
CCRLVT PRH — Prestação de Serviços, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 358 654
CCRLVT PROMARTUR — Ag. Viagens e Turismo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 623 989
CCRLVT PUROMETAL, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 539 041
CCRLVT Páteo das Raízes — Com. Prod. Cerâmicos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 615 868
CCRLVT Pão Quente de Benfica — Rest. e Pastelaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 673 540
CCRLVT QUALISPORT — Avaliações Desportivas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 984 272
CCRLVT Quente e Rápido, Fornec. de Refeições, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 348 798
CCRLVT Quinta do Caseiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 055 880
CCRLVT Quintinha do Roseiral — Com. de Flores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 748
CCRLVT R. Rodeia, Unip., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 213 518
CCRLVT R. P. Gens — Cabeleireiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 367 599
CCRLVT Rabiscos de Luz, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 185 206
CCRLVT Raimundo José Pereira Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 567
CCRLVT RALENTI, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 743 215
CCRLVT Ramiro Abreu Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 365 599
CCRLVT Ramos Salema, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 323 870
CCRLVT RECONTI — Soc. Contab. Rep. Import., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 089 958
CCRLVT RECRITI, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 456 488
CCRLVT Refeitoral Soc. Refeitorias Similare . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 726 889
CCRLVT Reinaldo Manuel Costa Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 897 646
CCRLVT REPTUS — Gestão Desenv. de Competência, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 444 781
CCRLVT Restaurante Os Severianos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 772 145
CCRLVT Restaurante Pazadas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 805 014
CCRLVT RETROFARIA — Aluguer Máq. Industriais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 443 253
CCRLVT REVESTISUL — Pavimentos e Pinturas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 897 659
CCRLVT Ricardo Jorge Calheiros Bravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 242 689
CCRLVT RIME-FSE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 252 939
CCRLVT RISA — Organização Empresas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 663 949
CCRLVT RMS — Material de Som e Luz, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 771 400
CCRLVT Roda Nova, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 147 536
CCRLVT Roma & Brejeiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 443 698
CCRLVT Romano e Moreira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 757
CCRLVT Rosa Cabeleireiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 883 968
CCRLVT Rosa do Carmo Venera Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
CCRLVT Rosária Charro Martins Santos Safara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 537 186
CCRLVT Rui Alexandre Silva Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 363 766
CCRLVT Rui Manuel Duarte Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000
CCRLVT Rui Pedro Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 001 747
CCRLVT Rui Pereira Costa — Serviços Médico-Dentários, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 399
CCRLVT Ruídos Musicais — Prod. Espectáculos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 523 350
CCRLVT Rábula — Tabacaria e Papelaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 261 948
CCRLVT S. A. R. — Designers, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 761 605
CCRLVT SACTOCAR, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 287 926
CCRLVT Salsinha e Morais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 529 509
CCRLVT Salão Carmo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 417 488
CCRLVT Sanches & Nunes — Limpeza a Seco, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 417 904
CCRLVT SANIARTE, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 444 679
CCRLVT Santa Luzia — Informática, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 183 896
CCRLVT Santos e Eloi, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 860 000
CCRLVT Sara Isabel Matias Leão Santos Costa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 038 923
CCRLVT Sardinheiro & Freilão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 971 000
CCRLVT SCALIMP — Serviço de Limpeza Scalabitano, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 119 776
CCRLVT SCALISDENTE — Clínica Médica Dentária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 689 234
CCRLVT SCETCONTA — Centro Estudos Técnica Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 956 280
CCRLVT SECISGEST — Gestão e Projectos Económicos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 039 759
CCRLVT Selma Marques Fernandes Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 460 885
CCRLVT Senhorinha — Confecção de Vestuário, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 846 581
CCRLVT Serra & Andradre, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 615 648
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Entidade decisora Entidade beneficiária Montante

CCRLVT SETUMONTES, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 820 737
CCRLVT SEVEFER — Ind. Pastelaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 119 121
CCRLVT Silva & Bernardo — Máq. e Ferramentas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 548 922
CCRLVT SILVICENTRO, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 358 753
CCRLVT SISPOWER — Implem. Sistemas Informação, Unip., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 268 339
CCRLVT SITIS — Sistemas Informáticos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 629 163
CCRLVT SIZANDRO — Act. Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 806 545
CCRLVT SOCICONTA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 473 975
CCRLVT Sociedade de Vinhos Nova Aurora, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 429 112
CCRLVT Sociedade Vinhos e Sabores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 967 634
CCRLVT SODISUL — Soc. Distrib. Materiais Eléctricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 344 359
CCRLVT Sofia L. C. Santos Garcia — Ourivesaria e Joalharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 313 014
CCRLVT SOGELAV — Soc. Gestora de Lavandarias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 564 930
CCRLVT SOTOPEDRA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 413 600
CCRLVT Sotão Verde — Artesanato, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 258 554
CCRLVT Sousa & Antunes — Act. Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 289 220
CCRLVT SPONTE — Consultoria Agência Representações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 953
CCRLVT Sr. Padeiro — Pão Quente, Charcutaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 245 485
CCRLVT STARLIMPA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 270 198
CCRLVT Sterling — Acessórios de Moda, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 504 514
CCRLVT SUPERALIS — Gestão Produtos Alimentares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 009 025
CCRLVT Sérgio Daniel Santos Malhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 389 748
CCRLVT Talho Jardim Sol, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 918 500
CCRLVT TAR — Serv. Marketing Publicidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 830 869
CCRLVT TECLIFORM — Formação Profissional e Consultoria, L.da. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 620 400
CCRLVT TECNOGARDEN — Const. Manut. Espaços Verdes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 998
CCRLVT TECNOVOX — Gravações e Edições de Música, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 032 330
CCRLVT TECOGAL — Gab. Técnico Contas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 404 638
CCRLVT Teresa Nunes Ponte Arquitectura, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 757 159
CCRLVT Tiago Lima, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 744 811
CCRLVT Tiago Santos Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 922 696
CCRLVT Tipografia Tipomar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 840 000
CCRLVT TOPFOTO — Com. Mat. Fot. e Cinematográfico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 733 448
CCRLVT TOTOGOMES — Papelaria Tabacaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 578 730
CCRLVT TRANSFINO — Transp. Rod. Aluguer, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 593 009
CCRLVT Transportes J. C., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 714 075
CCRLVT Transportes Serejo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 941 086
CCRLVT TRATEXLAR, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 406 587
CCRLVT Triângulo Doce, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 554 800
CCRLVT Triângulo — Empresa de Arq. e Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 109 704
CCRLVT TRINAGÁS — Inst., Mont., Proj. e Com. Redes e Art. Gás, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 630 170
CCRLVT Trás Pratos Aluguer de Loiças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 174 986
CCRLVT TURINTA — Turismo Internacional, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 901 536
CCRLVT Usos de Homem — Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 732 515
CCRLVT V. L. Carnes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 078 787
CCRLVT Válter Edmundo Bastos — Import, Export, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 166 752
CCRLVT Vantagem Consultores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 215 933
CCRLVT VAROARTE — Ind. de Torneados de Madeira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 507 313
CCRLVT Vaz & Melo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 275 011
CCRLVT VEGLOPOL — Comércio e Representações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 194 800
CCRLVT Vera Oliveira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 411 554
CCRLVT Vicente & Midões, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 381 752
CCRLVT VIDOURO — Com. Dist. Vinhos Douro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 706 092
CCRLVT Virgílio Dinis Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 066 259
CCRLVT Virgínia Jesus Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 075 605
CCRLVT VISITOP — Gab. Cons. Fiscal e Serv. Topográficos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 896 316
CCRLVT Visão Plus, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 579 740
CCRLVT Vítor e Santos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 340 646
CCRLVT Vítor Manuel Carreira Crachat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 700 439
CCRLVT Vladimiro & Paulo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 396 500
CCRLVT VTM — Cons., Eng. e Planeamento, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 034 713
CCRLVT XAPERITUS — Serv. Peritagem, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 522 535
CCRLVT XIRAPLÁS — Emp. Fibra de Vidro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 341 850
CCRLVT Yolanda Vanessa Silva Prata Folgosa — Zenza Cafés, Unip., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 785 075
CCRLVT Ângelo Rebelo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 196 947
CCRLVT Ângulo Certo — Artigos de Arte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 502 000
CCRLVT Óptica de São Domingos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 002 868

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Transferências de verbas OE efectuadas no âmbito do PPDR — RIME
(Em escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária (a) Montante

MEPAT/MQE 3-8-1999 A Cantarinha — Cafetaria e Gelataria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 179 693
MEPAT/MQE 14-7-1999 A Casa da Mina — Artesanato Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 646 652
MEPAT/MQE 24-5-1999 A Talha — Oficina de Cerâmica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 207 827
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(Em escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária (a) Montante

MEPAT/MQE 17-7-1998 A. Sousa Audiovisuais, E. I. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 556 447
MEPAT/MQE 8-6-1999 António Gago, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 588 353
MEPAT/MQE 4-5-1999 António José Paleta Silva Júlio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 075 000
MEPAT/MQE 30-1-1998 António Luís Salsinha Cananão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 974 158
MEPAT/MQE 24-5-1999 António Rosa Narra Pisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 473 103
MEPAT/MQE 14-7-1999 Armazém Central — Actividades Hoteleiras, Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 013 342
MEPAT/MQE 5-7-1999 Avelino Martins Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 717 519
MEPAT/MQE 21-12-1998 Casado & Gaspar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 414 550
MEPAT/MQE 4-5-1999 Catarina da Conceição Casaca Galaio Pastor Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 353 874
MEPAT/MQE 4-5-1999 Clínica de S. Miguel de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 140 000
MEPAT/MQE 23-7-1999 Curva de Nível — Gabinete de Topografia e Engenharia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 449 100
MEPAT/MQE 6-10-1999 Dulcelina Figueira Rodrigues Galego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 335 363
MEPAT/MQE 4-5-1999 Ernesto Henrique Cansado Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 101 159
MEPAT/MQE 21-12-1998 Escola de Música Cubense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 001 144
MEPAT/MQE 24-5-1999 FRAGSIS — Trat. de Águas Residuais — Soc. Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 538 604
MEPAT/MQE 4-5-1999 Frama Cabeleireiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 761 864
MEPAT/MQE 3-8-1999 Frutas Tempero Com. Frutas e Prod. Hortícolas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 262 425
MEPAT/MQE 22-10-1998 Gilberto Luís Mendes Carapinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 637 949

MP 31-12-1999 José Carlos Pacheco de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 236 920
MEPAT/MQE 4-5-1999 José de Deus Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 272 386
MEPAT/MQE 3-7-1998 José Manuel Poeiras Severino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 823 547
MEPAT/MQE 6-10-1999 Manuel António G. Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 930 246
MEPAT/MQE 16-4-1999 Maria Manuela Revés Afilhado Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 672 418
MEPAT/MQE 3-8-1999 MVE — Serviços Médicos Veterinários, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 712 976
MEPAT/MQE 20-10-1999 Nuno José Costa Caixeirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 829 489
MEPAT/MQE 8-6-1998 Paulo Parreira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 166 705
MEPAT/MQE 24-5-1999 Pedro & Aline — Similares de Hotelaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 043 376
MEPAT/MQE 6-10-1999 Pizzaria Vera Itália, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 965 810
MEPAT/MQE 21-12-1998 Policarpo Viagens Turismo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 450 891
MEPAT/MQE 24-5-1999 Restaurante Irmãos Salas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 499 580
MEPAT/MQE 21-12-1998 Rosa Maria A. C. Basso Carita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 284 949
MEPAT/MQE 21-5-1998 Rota 34 — Distr. Refrigerantes, Águas Bebidas Engarrafadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 724 500
MEPAT/MQE 4-5-1999 Santa Casa da Misericórdia de Monforte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 498 277
MEPAT/MQE 20-10-1999 Serôdio & Santos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 377 858
MEPAT/MQE 29-9-1997 SERTÓRIUS — Restauro e Manuf. de Tapetes Arraiolos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 136 671
MEPAT/MQE 29-6-1998 TOPAVI-PEC, Produtos Agro-Pecuários, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 111 595

(a) No caso de ser extenso, primeiro e último nomes, com abreviatura dos intermédios.

Observação. — De acordo com o n.o 5.2 do artigo 17.o da Resolução do Conselho de Ministros n.o 154/96, de 17 de Setembro, compete
ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território e ao Ministério para a Qualificação e o Emprego a
homologação dos projectos, no âmbito do PPDR — RIME.

Transferências de verbas OE efectuadas no âmbito do PPDR — Centros Rurais

(Em escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária (a) Montante

SEDR 30-6-1999 ADEREM — Associação de Desenvolvimento de Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 147 553
SEDR 29-7-1998 ADL — Associação de Desenvol. do Litoral Alentejano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 105 432
SEDR 24-8-1998 Agrupamento Monte Desenvolvimento Alentejo Central . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 797 030
SEDR 29-7-1998 Associação In Loco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 273 198
SEDR 29-7-1998 Associação de Defesa do Património de Mértola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 300 707
SEDR 29-7-1998 Associação Gente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 470 810
SEDR 29-7-1998 Associação para o Desenvolvimento do Torrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 892 459
SEDR 29-7-1998 Rota do Guadiana — Associação Desenvolvimento Integrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 041 413

(a) No caso de ser extenso, primeiro e último nomes, com abreviatura dos intermédios.

Observação. — A data da decisão corresponde à data de homologação do contrato de colaboração institucional pela Secretária de Estado
do Desenvolvimento Regional.

Transferências OE efectuadas no âmbito do Programa de Desenvolvimento Integrado — ProAlentejo

(Em escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

MP 3-4-2000 Academia Aeronáutica de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 037 585

Observação. — A data da decisão corresponde à data de homologação do protocolo para transferência de verbas PIDDAC.
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Comissão de Coordenação da Região do Centro

Pagamentos aos beneficiários no âmbito do Rime

(Em escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

CCRC 27-7-2000 1.a Hora — Análise de Meios e Comunicação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 385 637
CCRC 15-12-2000 3 Pipas — Comércio de Bebidas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 095 305
CCRC 23-11-2000 3LM — Publicidade e Imagem, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 939 315
CCRC 28-6-2000 A Brasileira — Indústria de Panificação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 321 960
CCRC 19-7-2000 A Brasileira — Indústria de Panificação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 357 372
CCRC 21-8-2000 A Casa da Estação — Sociedade Turística e Hoteleira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 618 320
CCRC 25-10-2000 A Doce Cavalhada — Sociedade Hoteleira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 296 723
CCRC 25-10-2000 A Doce Cavalhada — Sociedade Hoteleira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 266 480
CCRC 1-8-2000 A Falinha — Infantário, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 676 163
CCRC 3-10-2000 A. D. I. B. B. — Associação de Desenvolvimento Integrado da Beira Baixa . . . . . . . . . . . 3 180 600
CCRC 12-7-2000 A. Esteves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 496 426
CCRC 21-12-2000 A. J. Sá Pinto & Filhos — Encadernadores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 570 257
CCRC 15-12-2000 Acácio António Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 391 278
CCRC 15-12-2000 Acácio António Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 456 488
CCRC 12-7-2000 ACESSAUTO — Comércio e Distribuição de Peças e Acessórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . 837 474
CCRC 3-7-2000 Adelaide Conceição M. Abreu Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 561 136
CCRC 1-8-2000 Adelaide Conceição M. Abreu Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 753 271
CCRC 7-8-2000 Adelino da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 206 800
CCRC 7-8-2000 Adelino da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 768 335
CCRC 12-7-2000 Adelino Mota Caria, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 164 519
CCRC 20-7-2000 Adelino Mota Caria, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 932 976
CCRC 23-11-2000 AHS — Consultores de Avaliação, Higiene e Segurança, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 552 500
CCRC 23-11-2000 AHS — Consultores de Avaliação, Higiene e Segurança, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 837 080
CCRC 2-10-2000 Aida Isabel Rodrigues Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 537 530
CCRC 21-8-2000 Aires & Alves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 901 411
CCRC 23-8-2000 Alberto Jorge da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 166 220
CCRC 23-8-2000 Alberto Jorge da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 351 621
CCRC 12-7-2000 ALBIFIL — Comércio de Automóveis e Combustíveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 246 019
CCRC 7-8-2000 Alcides Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 554 960
CCRC 7-8-2000 Alcides Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 583 182
CCRC 19-7-2000 Alexandre Ferreira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 443 751
CCRC 28-6-2000 Almerinda Quintas & Paula, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 272 240
CCRC 9-8-2000 ALMONT — Projectos de Construção Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 102 608
CCRC 3-7-2000 Amândio Mateus Fortuna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 347 192
CCRC 1-8-2000 Amândio Mateus Fortuna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 333 012
CCRC 26-7-2000 Américo de Jesus Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 471 368
CCRC 27-11-2000 Américo de Jesus Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 120 400
CCRC 19-7-2000 Ana Maria Cossão Queirós Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 320 741
CCRC 12-7-2000 Ana Maria Costa Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 842 661
CCRC 12-7-2000 Ana Maria Rodrigues da Costa Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 043 582
CCRC 23-11-2000 Anabela Pinheiro de Carvalho Cunha e Reginaldo Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 826 216
CCRC 12-12-2000 Anabela Torres Estêvão Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 612 058
CCRC 23-11-2000 Ângela Cristina Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 372 019
CCRC 23-11-2000 Ângela Cristina Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 399 464
CCRC 23-11-2000 Ângela Maria Soares Neto (Neto & Gomes, L.da) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 399 464
CCRC 20-11-2000 ANSICARNES — Comércio e Indústria de Carnes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 324 080
CCRC 6-10-2000 António Augusto Pinto Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 154 574
CCRC 6-10-2000 António Augusto Pinto Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 648 160
CCRC 1-8-2000 António Carlos Pereira, Sucrs, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 076 000
CCRC 3-7-2000 António Cordeiro Ferreira Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 112 363
CCRC 1-8-2000 António Cordeiro Ferreira Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 823 221
CCRC 21-8-2000 António Jorge F. Mota, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 213 740
CCRC 13-11-2000 António José Henriques Borges (Publicat e Sons — Publicidade e Marketing, L.da) . . . . 5 415 243
CCRC 25-10-2000 António Lima Mota (Mota’s Bar, L.da) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 984 090
CCRC 25-10-2000 António Lima Mota (Mota’s Bar, L.da) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 565 684
CCRC 15-12-2000 António Lopes Vicente, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 140 210
CCRC 12-7-2000 António Silva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 310 267
CCRC 23-11-2000 António Simões & Irmão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 423 670
CCRC 7-8-2000 António, Purificação & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 313 360
CCRC 8-8-2000 António, Purificação & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 587 788
CCRC 13-7-2000 Apport Gest — Serviços de Gestão Técnico-Empresarial, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 299 525
CCRC 28-8-2000 AQUABANHUS — Comércio, Indústria e Montagem de Artigos de Banho, L.da . . . . . 6 120 000
CCRC 29-9-2000 AQUABANHUS — Comércio, Indústria e Montagem de Artigos de Banho, L.da . . . . . 6 007 800
CCRC 15-12-2000 ARAUFER — Actividades Metalúrgicas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 430 714
CCRC 19-9-2000 Armando Fernandes — Serralharia Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 134 504
CCRC 4-10-2000 Armando Fernandes — Serralharia Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 045 800
CCRC 12-7-2000 Armando Romeira Mestre Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 953 072
CCRC 18-12-2000 Armindo Carlos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 249 368
CCRC 23-8-2000 Artur Figueiredo & Filho, L.da — TECNAUTO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 499 600
CCRC 25-10-2000 Associação Jardim de Infância Dr. Alfredo Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 804 201
CCRC 12-7-2000 Associação Loriguense de Apoio à Terceira Idade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 585 126
CCRC 15-12-2000 Atlântis Móveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 884 199
CCRC 5-9-2000 AUDIODECOR — Atelier de Publicidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 399 513
CCRC 18-12-2000 Augusto da Conceição Soares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 984 207
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CCRC 15-11-2000 Augusto Martins Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 233 810
CCRC 12-7-2000 Auto Beira Alta — Oficina de Reparações de Veículos Automóveis, L.da . . . . . . . . . . . . 1 060 200
CCRC 24-7-2000 Auto Beira Alta — Oficina de Reparações de Veículos Automóveis, L.da . . . . . . . . . . . . 1 733 617
CCRC 17-10-2000 Auto Pereira, Costa & Pires — Reparação de Automóveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 939 849
CCRC 25-10-2000 Auto Reparadora de Ribeiro & Batista, L.da (Luís Ribeiro e António Baptista) . . . . . . . 5 077 312
CCRC 25-10-2000 Auto Reparadora de Ribeiro & Batista, L.da (Luís Ribeiro e António Baptista) . . . . . . . 5 848 020
CCRC 2-10-2000 Auto Reparadora Tibério, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 471 200
CCRC 2-10-2000 Auto Reparadora Tibério, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 009 506
CCRC 12-7-2000 Auto Travões — Recondicionamento de Travões e Embraiagens, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 7 884 513
CCRC 2-8-2000 Auto-Pneus Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 337 790
CCRC 28-8-2000 Auto-Reparadora da Moitalina, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 811 579
CCRC 14-7-2000 Auto-Reparadora das Colmeias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 798 928
CCRC 24-8-2000 Auto-Reparadora das Colmeias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 735 600
CCRC 24-8-2000 Auto-Reparadora das Colmeias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 565 800
CCRC 3-10-2000 AUTOCOR — Reparações de Automóveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 392 456
CCRC 12-7-2000 Autoreparadora F. Sampaio — Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 377 861
CCRC 7-8-2000 Avózinha — Hóstias para Ovos Moles, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 520
CCRC 10-8-2000 Azenha & Gonçalves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 954 424
CCRC 10-8-2000 Azenha & Gonçalves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 634 628
CCRC 23-11-2000 B. I. Editores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 207 632
CCRC 3-10-2000 Batista Antunes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 490 640
CCRC 4-7-2000 BB — Bem Bom Electrodomésticos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 180 600
CCRC 12-7-2000 Beira Cash — Cash & Carry, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 982 219
CCRC 25-10-2000 Beira Cash — Cash & Carry, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 863 731
CCRC 25-10-2000 Beira Cash — Cash & Carry, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 413 600
CCRC 12-7-2000 Beira Risco — Eng.a de Sistema de Segurança e Automação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 434 286
CCRC 23-11-2000 BEIRANEVES — Sociedade Mediação Imobiliária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 394 587
CCRC 23-11-2000 BEIRANEVES — Sociedade Mediação Imobiliária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 575 016
CCRC 17-7-2000 BISELARTE — Sociedade de Vidros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 078 092
CCRC 17-7-2000 Biwear — Vestuário de Trabalho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 234 305
CCRC 13-12-2000 Bodicubo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 372 172
CCRC 12-7-2000 BREDAS — Comércio Têxtil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 507 922
CCRC 22-8-2000 Camionagem Central de Rio Maior, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 356 535
CCRC 20-7-2000 CAMPIMALHAS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 067 813
CCRC 20-7-2000 CAMPIMALHAS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 777 802
CCRC 3-10-2000 Campos & Correia — Sociedade Ind. de Madeiras e Derivados, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 5 513 040
CCRC 25-10-2000 Campos & Correia — Sociedade Ind. de Madeiras e Derivados, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 5 703 470
CCRC 3-10-2000 CARBAUTO — Sociedade de Equipamentos e Peças, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 547 670
CCRC 21-8-2000 Cardoso & Costa Machado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 060 123
CCRC 21-8-2000 Cardoso & Costa Machado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 223 008
CCRC 20-7-2000 Carla Maria Mendonça Tenreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 270 213
CCRC 12-7-2000 Carlos Alberto da Fonseca Neto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 703 973
CCRC 24-7-2000 Carlos Alberto da Fonseca Neto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 390 423
CCRC 1-8-2000 Carlos Alberto Gaspar Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 377 600
CCRC 14-7-2000 Carlos Alberto Mendes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 560 225
CCRC 2-10-2000 Carlos Alberto Pereira Carnide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 696 320
CCRC 2-10-2000 Carlos Alberto Pereira Carnide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 638 896
CCRC 25-7-2000 Carlos Bola — Tornearia e Frezagens Mecânicas de Precisão, Unipessoal, L.da . . . . . . . 8 507 201
CCRC 14-12-2000 Carlos Bola — Tornearia e Frezagens Mecânicas de Precisão, Unipessoal, L.da . . . . . . . 2 725 651
CCRC 23-11-2000 Carlos Humberto Pereira do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 034 844
CCRC 12-7-2000 Carlos José Ferreira da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 176 471
CCRC 23-11-2000 Carlos Lourenço & Filhos — Electricidade Auto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 697 013
CCRC 23-11-2000 Carlos Lourenço & Filhos — Electricidade Auto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 104 648
CCRC 1-8-2000 Carlos Manuel da Silva Santos — POMEC, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 839 366
CCRC 3-10-2000 Carlos Manuel dos Santos Lopes (Carlos Lopes, L.da) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 630 594
CCRC 3-10-2000 Carlos Manuel dos Santos Lopes (Carlos Lopes, L.da) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 106 264
CCRC 13-7-2000 Carlos Manuel Proença Abreu e Ricardo Emanuel P. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 792 572
CCRC 16-8-2000 Carlos Manuel Proença Abreu e Ricardo Emanuel P. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 347 192
CCRC 15-12-2000 Carnes Boca Fina, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 764 766
CCRC 25-10-2000 Carnes Rio Sul, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 769 099
CCRC 13-7-2000 Carrilho & Palmeirão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 501 555
CCRC 9-10-2000 Carrilho & Palmeirão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 881 700
CCRC 20-7-2000 Carrola & Santos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 180
CCRC 20-7-2000 Carrola & Santos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 208 220
CCRC 12-7-2000 Cartorium — Estudos e Projectos, Planeamento e Representações, L.da . . . . . . . . . . . . . 4 131 813
CCRC 22-8-2000 Casa Albuquerque — Comércio de Livraria e Papelaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 744 297
CCRC 15-11-2000 CATRAIAUTO — Pintura e Mecânica-Auto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 343 424
CCRC 15-11-2000 CATRAIAUTO — Pintura e Mecânica-Auto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 290 861
CCRC 25-10-2000 Causa e Feito — Consultoria de Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 251 511
CCRC 25-10-2000 Causa e Feito — Consultoria de Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 324 080
CCRC 14-11-2000 Centro Juvenil e Social de Vila Fernando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 046 204
CCRC 22-8-2000 Centro Social da Paróquia de Boaldeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 154 852
CCRC 22-8-2000 Centro Social da Paróquia de Boaldeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 296 320
CCRC 30-11-2000 Centro Social e Paroquial da Borralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 707 288
CCRC 21-8-2000 Centro Social e Paroquial de Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 073 634
CCRC 15-12-2000 Centro Social e Paroquial de Fornos de Maceira Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 359 963
CCRC 15-12-2000 Centro Social e Paroquial de Fornos de Maceira Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 592 136
CCRC 28-6-2000 Centro Social Júlio Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 089 520
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CCRC 30-9-2000 Centro Social Professora Elisa Barros Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 389 144
CCRC 30-9-2000 Centro Social Professora Elisa Barros Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 212 633
CCRC 23-11-2000 CERCIG — Coop. Educação Reabilitação Crianças Inadaptadas da Guarda . . . . . . . . . 2 648 160
CCRC 9-8-2000 César Miguel Gonçalves Silva Cleto Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 478 528
CCRC 9-8-2000 César Miguel Gonçalves Silva Cleto Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 033 761
CCRC 15-11-2000 CESARTE — Comércio de Electrodomésticos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 578 614
CCRC 23-11-2000 Climatíssimo — Montagem de Ar Condicionado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 359 570
CCRC 23-11-2000 Climatíssimo — Montagem de Ar Condicionado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 496 880
CCRC 21-8-2000 CLINESTO — Clínica Estomatológica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 412 250
CCRC 21-8-2000 Clínica Automóvel da Marinha Grande, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 322 271
CCRC 21-8-2000 Clínica Automóvel da Marinha Grande, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 410 432
CCRC 12-7-2000 Clínica de Pardelhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 563 704
CCRC 3-10-2000 Clínica de Santa Apolónia — Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 110 197
CCRC 12-7-2000 Clínica Dentária Pinhelense Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 532 368
CCRC 23-10-2000 CLIVOUGA — Clínica de Medicina Dentária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 898 173
CCRC 25-10-2000 COCACÔR — Design e Imagem, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 563 516
CCRC 23-11-2000 COIMBRAPELE, Malas e Carteiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620 279
CCRC 23-11-2000 COIMBRAPELE, Malas e Carteiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 456 488
CCRC 1-8-2000 Condomínios do Marquês — Gestão de Condomínios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 483 638
CCRC 3-10-2000 CONDOMUS — Comércio, Representações, Import. e Exp. e Prest. de Serv., L.da . . . . 4 808 965
CCRC 25-10-2000 CONFERTÉCNICA — Escritório Técnico de Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 274 917
CCRC 3-10-2000 CONTABLEI — Gabinete Técnico de Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 830 229
CCRC 29-12-2000 Copu’s Bar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 391 189
CCRC 14-12-2000 COPYESPAÇO — Cópias e Informática, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 404 868
CCRC 17-7-2000 COQUINE — Comércio de Tecidos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 100 168
CCRC 7-8-2000 COQUINE — Comércio de Tecidos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 765 440
CCRC 20-7-2000 COSELHASPNEUS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 362 270
CCRC 9-11-2000 Costa & Nogueira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 038 500
CCRC 9-11-2000 Costa & Nogueira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 844
CCRC 17-11-2000 COVIBEL — Comércio de Cosmética e Perfumaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 930 806
CCRC 17-11-2000 COVIBEL — Comércio de Cosmética e Perfumaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 653 912
CCRC 25-10-2000 Criações Açucena — Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 517 551
CCRC 25-10-2000 Criações Açucena — Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 944 480
CCRC 19-7-2000 Cristina & Isabel, Cabeleireiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 521 526
CCRC 21-8-2000 Cristina Elizabete Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 670 378
CCRC 21-8-2000 Cristina Elizabete Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 463 428
CCRC 7-8-2000 Cristina Isabel Monteiro Frias Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 816 070
CCRC 7-8-2000 Cristina Isabel Monteiro Frias Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 279 893
CCRC 25-10-2000 Cruz Branca, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 567 539
CCRC 25-10-2000 Cruz Branca, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 657 324
CCRC 12-7-2000 Cruz da Areia — Pastelaria Padaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 041 849
CCRC 5-6-2000 Cruz e Associados, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 297 527
CCRC 7-8-2000 CTED — Centro Técnico de Estética Dentária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 122 660
CCRC 20-7-2000 DCI — Domóticos e Comunicações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 417 256
CCRC 7-8-2000 DCC — Distribuição Combustíveis do Centro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 427 480
CCRC 8-8-2000 DCC — Distribuição Combustíveis do Centro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 536 397
CCRC 19-12-2000 DCC — Distribuição Combustíveis do Centro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 071 733
CCRC 25-10-2000 DCV — Produtos Industriais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 911 325
CCRC 21-8-2000 Decimal — Informática e Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 923 072
CCRC 21-8-2000 Delmira Campos — Perfumaria e Cosmética, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 862 452
CCRC 21-8-2000 Delmira Campos — Perfumaria e Cosmética, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 456 488
CCRC 10-8-2000 DEVELOP — Serviços de Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 862 540
CCRC 10-8-2000 DEVELOP — Serviços de Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 784 406
CCRC 25-10-2000 Doca Doce — Padaria e Pastelaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 278 147
CCRC 25-10-2000 Doca Doce — Padaria e Pastelaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 891 056
CCRC 4-8-2000 Dominó — Infantário e Jardim de Infância, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 974 736
CCRC 8-8-2000 Dominó — Infantário e Jardim de Infância, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 133 363
CCRC 3-10-2000 Dulce João — Contabilidade e Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 275 454
CCRC 3-10-2000 Dulce João — Contabilidade e Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 736 432
CCRC 12-7-2000 Dulce Maria Pais Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 619 822
CCRC 21-8-2000 Dulce Soeiro Filipe Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 546 550
CCRC 21-8-2000 Dulce Soeiro Filipe Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 848 160
CCRC 10-8-2000 E. N. 111 — Comércio de Calçado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 037 434
CCRC 12-7-2000 EGIAGRÍCOLA — Apoio à Agricultura e Agropecuária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 562 263
CCRC 3-10-2000 EGIAGRÍCOLA — Apoio à Agricultura e Agropecuária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 241 244
CCRC 12-7-2000 ELCONTADO — Organização, Gestão e Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 490 560
CCRC 23-11-2000 Electrificadora — Mirandense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 642 607
CCRC 23-11-2000 Electrificadora — Mirandense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 103 400
CCRC 12-7-2000 Elsa Maria Dinis Mendes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 174 256
CCRC 20-7-2000 Elsa Maria Venâncio Damásio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 126 530
CCRC 29-12-2000 Emília Mesquita Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 932 556
CCRC 23-11-2000 Entre Pedras e Calhaus — Artigos de Desporto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 447 064
CCRC 23-10-2000 Ermelinda II — Cabeleireiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 399 464
CCRC 22-8-2000 ESMORESTUDOS — Centro de Estudos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 206 800
CCRC 10-11-2000 ESTECOL — Escritório Técnico Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 111 237
CCRC 10-11-2000 ESTECOL — Escritório Técnico Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 240 800
CCRC 12-7-2000 Estrebaria Bar — Actividades Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 508 965
CCRC 23-11-2000 Estrela da Manhã — Panificação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 537 280
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CCRC 23-11-2000 Estrela da Manhã — Panificação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 671 460
CCRC 21-8-2000 ESTUDZURARA — Centro de Apoio Pedagógico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 418 194
CCRC 21-8-2000 ESTUDZURARA — Centro de Apoio Pedagógico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 324 080
CCRC 25-10-2000 Evoluir — Apoio Educacional e Terapêutico a Crianças, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 511 621
CCRC 25-10-2000 Evoluir — Apoio Educacional e Terapêutico a Crianças, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 456 488
CCRC 29-12-2000 EXATRONIC — Engenharia Electrónica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 559 137
CCRC 14-7-2000 F. M. Pacheco — Oculista, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 143 218
CCRC 8-8-2000 F. M. Pacheco — Oculista, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 265 416
CCRC 21-8-2000 F. Q. A. — Formação Qualidade e Auditoria Agro-Alimentar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 941 464
CCRC 25-10-2000 Fábrica Transformadores Eléctricos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 738 627
CCRC 25-10-2000 Fábrica Transformadores Eléctricos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 059 680
CCRC 14-7-2000 Farmácia Gomes Ferreira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 186 490
CCRC 12-7-2000 Farmácia Torres & Correia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 509 448
CCRC 12-7-2000 FASIT — Apoio às Empresas na Área da Informática, Tradução e Formação, L.da . . . . 4 805 234
CCRC 22-8-2000 Faustino & Pereira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 725 570
CCRC 12-7-2000 Feiteira & Companhia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 934 021
CCRC 17-7-2000 FERBETO — Serralharia Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 109 789
CCRC 7-8-2000 FERBETO — Serralharia Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 120 400
CCRC 19-7-2000 Fernando José Vigário Alves Heleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 071 677
CCRC 17-7-2000 Fernando Manuel Oliveira Terra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 813 810
CCRC 12-7-2000 Fernando Rodrigues de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 427 480
CCRC 23-11-2000 Fernando Rodrigues de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 427 787
CCRC 19-7-2000 Ferreira, Rosa & Esteves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 730 484
CCRC 27-7-2000 FERROLIVEIRA — Comércio de Ferro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 136 471
CCRC 6-12-2000 FERROLIVEIRA — Comércio de Ferro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 667 680
CCRC 6-12-2000 FERROLIVEIRA — Comércio de Ferro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 630 529
CCRC 20-7-2000 FIALVA — Instalações Eléctricas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 139 869
CCRC 12-7-2000 FIBROCOIMBRA — Comércio Import, Export, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 043 394
CCRC 21-8-2000 Fidalgo — Padaria e Pastelaria — Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 705 033
CCRC 3-10-2000 Fidalgo — Padaria e Pastelaria — Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 399 464
CCRC 14-7-2000 FIGUEIRADIESEL — Reparação de Viaturas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 537 456
CCRC 22-8-2000 Figueiredo & Figueiredo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 197 052
CCRC 11-8-2000 Filipe Rodrigues Vitó & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 625 640
CCRC 11-8-2000 Filipe Rodrigues Vitó & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 354 017
CCRC 19-7-2000 FISIOPOMBAL — Serviços de Fisioterapia e Reabilitação, Unipessoal, L.da . . . . . . . . . 4 256 521
CCRC 7-8-2000 FISIOPOMBAL — Serviços de Fisioterapia e Reabilitação, Unipessoal, L.da . . . . . . . . . 5 290 910
CCRC 20-7-2000 FLOGES — Gestão de Espaços Florestais, Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 842 665
CCRC 23-11-2000 FLOGES — Gestão de Espaços Florestais, Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 529 603
CCRC 7-8-2000 Forgesp — Formação e Gestão de Empresas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 180 600
CCRC 1-8-2000 FOZMOLDES, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 769 679
CCRC 20-11-2000 FOZMOLDES, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 477 784
CCRC 8-8-2000 Francisco Silva & João Pedro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 733 170
CCRC 14-7-2000 FRANCISCOMÓVEIS — Móveis Francisco, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 628 856
CCRC 17-7-2000 FRUTIBATALHA — Comércio de Produtos Hortofrutícolas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 205 641
CCRC 25-10-2000 FUASCAR — Comércio e Representações Automóveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 040 906
CCRC 2-10-2000 Fumeiro Serrano — Transformação de Carnes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 093 781
CCRC 7-8-2000 Fundação Lar de Santa Margarida do Arrabal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 607 702
CCRC 22-8-2000 Fundação Lopes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 626 289
CCRC 3-10-2000 Fundo de Vila — Restaurante Bar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 844 233
CCRC 6-9-2000 G. T. A. — Gestão e Turismo de Alpedrinha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 284 991
CCRC 6-9-2000 G. T. A. — Gestão e Turismo de Alpedrinha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 918 840
CCRC 3-7-2000 GABIBEIRA — Gabinete de Contabilidade da Beira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 565 684
CCRC 3-10-2000 GABIDAIRE — Gabinete Técnico e Documental, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 086 512
CCRC 3-10-2000 GABIDAIRE — Gabinete Técnico e Documental, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 721 304
CCRC 3-10-2000 Gabinete de Contabilidade — de Gama & Barge, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 058 015
CCRC 3-10-2000 GABITRÓNICA — Telecomunicações e Electrónica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 127 680
CCRC 3-10-2000 GABITRÓNICA — Telecomunicações e Electrónica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 427 480
CCRC 3-10-2000 GACSOL — Canalizações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 716 143
CCRC 3-10-2000 GACSOL — Canalizações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 735 600
CCRC 1-8-2000 Galvão Unisexo Cabeleireiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 965 812
CCRC 11-8-2000 Galvão Unisexo Cabeleireiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 664 880
CCRC 21-8-2000 GD Moldes — Gabinete de Desenho de Moldes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 653 197
CCRC 21-8-2000 GD Moldes — Gabinete de Desenho de Moldes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 554 960
CCRC 12-7-2000 GLICIDECOR — Revestimentos e Decorações, L.da (Maria Manuela Ferreira Vigário) 3 134 094
CCRC 11-12-2000 Gomes & Henriques, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 182 178
CCRC 12-7-2000 Gonçalo Nuno Correia de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 744 807
CCRC 3-10-2000 GOUVISCRITA — Escritório de Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 986 120
CCRC 25-10-2000 GOUVISCRITA — Escritório de Contabilidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 657 891
CCRC 3-10-2000 GOUVISPORT — Moda e Desporto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 672 410
CCRC 23-11-2000 GOUVISPORT — Moda e Desporto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 128 190
CCRC 20-7-2000 Graça e Santos — Utilidades e Artesanato, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 866 018
CCRC 12-7-2000 Graça Maria Pereira Ribeiro Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 931 322
CCRC 4-7-2000 GRACIMÓVEL — Comércio de Móveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 912 016
CCRC 2-8-2000 GRACIMÓVEL — Comércio de Móveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 357 906
CCRC 7-8-2000 GRAUDAM — Materiais de Construção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 924 297
CCRC 30-11-2000 GYM LIFE — Ginástica Passiva e Activa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 664 126
CCRC 30-11-2000 GYM LIFE — Ginástica Passiva e Activa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 861 780
CCRC 20-7-2000 Hélder Rui Farinha Casimiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 814 444
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CCRC 12-7-2000 Helena Teresa da Capela de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 486 594
CCRC 18-10-2000 Henrique Chicória — Sociedade de Mediação Imobiliária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 876 012
CCRC 3-7-2000 Henrique José Rodrigues dos Santos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 980 152
CCRC 20-7-2000 HF & N — Gabinete de Arquitectura e Engenharia Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 677 584
CCRC 2-10-2000 Hiorse, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 572 752
CCRC 14-12-2000 Hiorse, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 316 963
CCRC 25-10-2000 I. R. Vision — Gabinete de Estilismo e Modelação, Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 516 277
CCRC 28-6-2000 IBERCICLO — Bicicletas e Acessórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 543 066
CCRC 9-8-2000 Ilda Maria Dias Delgado, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 807 857
CCRC 19-7-2000 Ilda Ventura Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 165 550
CCRC 12-7-2000 ILUMINOBEIRA — Iluminação e Decoração, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 909 223
CCRC 5-6-2000 Imagem — Ginástica Passiva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 482 024
CCRC 29-9-2000 Inácio & Inácio — Materiais de Construção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 898 116
CCRC 29-9-2000 Inácio & Inácio — Materiais de Construção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 774 312
CCRC 12-7-2000 Infinitum — Camisaria, Brindes e Acessórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 467 942
CCRC 3-7-2000 Infor PC — Equipamentos e Serviços Informáticos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 392 640
CCRC 12-7-2000 INFORPAUTA — Academia de Música e Informática, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 365 426
CCRC 17-7-2000 INVERTE — Artes Gráficas e Design, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 199 400
CCRC 5-6-2000 Irma Confecções — Importação e Exportação de Vestuário, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 044 861
CCRC 5-9-2000 Irmãos Penedo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 384 578
CCRC 25-10-2000 Isabel Maria Lopes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 582 725
CCRC 21-8-2000 Isabel Maria Pais Teles, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 753 883
CCRC 3-10-2000 Isilda Carvalho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 051 569
CCRC 3-10-2000 Isilda Carvalho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 206 800
CCRC 21-8-2000 J. A. Calazans — Auto Garagem, Reparação e Acessórios p/ Automóveis, L.da . . . . . . . 658 695
CCRC 25-10-2000 J. António Pinho — Combustíveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 079 687
CCRC 12-7-2000 J. M. Ascenso & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 039 887
CCRC 24-11-2000 J. P. L. — Produções de Vídeo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 259 000
CCRC 21-8-2000 J. A. Bidarra, Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100 075
CCRC 21-8-2000 J. A. Bidarra, Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 809 160
CCRC 12-12-2000 J. A. C. M. — Consultores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 618 258
CCRC 20-7-2000 Jardins do Dão — Empresa Decorações de Espaços Verdes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 880 719
CCRC 20-7-2000 Jardins do Dão — Empresa Decorações de Espaços Verdes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 031 920
CCRC 12-7-2000 João Henriques Tomás & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 812 326
CCRC 23-11-2000 João Henriques Tomás & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 166 220
CCRC 15-11-2000 João José Carvalho Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 424 958
CCRC 15-11-2000 João José Carvalho Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 166 220
CCRC 20-7-2000 João Manuel de Gouveia Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 565 684
CCRC 3-7-2000 João Maria Leal Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 718 106
CCRC 3-7-2000 João Maria Leal Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 272 240
CCRC 1-8-2000 João Maria Leal Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 913 515
CCRC 1-8-2000 João Maria Leal Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 385 667
CCRC 5-9-2000 João Rosa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 824 073
CCRC 19-7-2000 João Saraiva de Bianchi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 366 323
CCRC 7-8-2000 João Saraiva de Bianchi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 912 560
CCRC 7-8-2000 João Saraiva de Bianchi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 125 108
CCRC 6-9-2000 João Saraiva de Bianchi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 886 127
CCRC 14-7-2000 João Simões da Mata e Silva, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 882 720
CCRC 24-7-2000 João Simões da Mata e Silva, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 964 487
CCRC 19-12-2000 João Simões da Mata e Silva, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 176 617
CCRC 12-7-2000 Joaquim António Monteiro & Sousa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 696 155
CCRC 14-12-2000 Joaquim Caeiro Charrua Rebocho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 209 150
CCRC 19-7-2000 Joaquim Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 229 402
CCRC 23-11-2000 Joaquim Luís Prazeres Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 027 167
CCRC 3-10-2000 Joaquim Manuel da Costa Penetra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 441 677
CCRC 12-7-2000 Joaquim Mota Mendes, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 166 220
CCRC 9-8-2000 Joaquim Mota Mendes, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 805 981
CCRC 19-12-2000 Joaquim Soares Ribeiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 670 284
CCRC 19-7-2000 JOBRA — Movimento de Jovens da Branca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 798 675
CCRC 2-10-2000 JODRIAGO — Farmácia Agrícola Fernando, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 813 621
CCRC 12-7-2000 Jogo do Rato — Actividades Formativas e Educacionais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 775 861
CCRC 4-8-2000 Jolusier — Café Snack-Bar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 788 448
CCRC 23-11-2000 Jorge Manuel de Menezes Figueiredo Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 986 503
CCRC 28-8-2000 José A. Correia — Comércio Auto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 515 752
CCRC 28-8-2000 José A. Correia — Comércio Auto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 755 617
CCRC 29-12-2000 José Alfredo Coito Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 110 636
CCRC 23-11-2000 José Alves & Conceição Almeida, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 834 172
CCRC 23-11-2000 José Amaro Gomes Oliveira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 782 572
CCRC 12-7-2000 José António Pinto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 903 737
CCRC 23-11-2000 José António Teodósio Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 275 686
CCRC 14-7-2000 José Cardoso Madureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 437 590
CCRC 24-8-2000 José Cardoso Madureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 258 269
CCRC 12-7-2000 José Carlos Martins Teixeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 599 782
CCRC 7-8-2000 José da Conceição Carreira (Destilaria Vinícola do Liz, L.da) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 922 612
CCRC 12-7-2000 José da Conceição Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 602 831
CCRC 20-7-2000 José da Conceição Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 103 400
CCRC 19-7-2000 José Duarte Morgado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 784 642
CCRC 13-11-2000 José Duarte Morgado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 393 163
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CCRC 23-11-2000 José Gonçalves Gandarez, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 753 911
CCRC 23-11-2000 José Gonçalves Gandarez, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 272 240
CCRC 12-7-2000 José Lopes da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 204 869
CCRC 4-10-2000 José Luís Cristóvão Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 234 219
CCRC 12-7-2000 José Manuel Almeida Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 724 487
CCRC 25-10-2000 José Manuel Almeida Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 798 594
CCRC 25-10-2000 José Manuel Almeida Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 757 923
CCRC 12-7-2000 José Manuel Duarte Robalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 118 499
CCRC 20-7-2000 José Manuel Duarte Robalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 213 740
CCRC 22-8-2000 José Maria Paiva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 009 152
CCRC 22-8-2000 José Maria Paiva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 060 200
CCRC 21-8-2000 JOVILUCAS — Automóveis e Acessórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 236 081
CCRC 21-8-2000 JOVILUCAS — Automóveis e Acessórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 678 000
CCRC 3-10-2000 Júlio Ferreira Arrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 455 268
CCRC 3-10-2000 Júlio Ferreira Arrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 471 200
CCRC 23-11-2000 Laboratório Moderno de Viseu, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 910 191
CCRC 23-11-2000 Laboratório Moderno de Viseu, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 180 600
CCRC 12-7-2000 Lameiras & Lameiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 565 964
CCRC 12-7-2000 Lameiras Mendes — Transportes Internacionais, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 702 622
CCRC 25-8-2000 Lar de Idosos N. S. da Conceição, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 837 450
CCRC 25-8-2000 Lar de Idosos N. S. da Conceição, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 648 160
CCRC 23-11-2000 Lavandaria Expresso Albicastrense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 576 680
CCRC 23-11-2000 Lavandaria Expresso Albicastrense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 272 240
CCRC 14-7-2000 LE SON — Café Concerto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 062 254
CCRC 25-10-2000 Leonídeo Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 159 513
CCRC 13-11-2000 Libério da Silva, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 317 500
CCRC 13-11-2000 Libério da Silva, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 213 740
CCRC 5-6-2000 Licínia Maria Almeida Sousa Trovão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 781 645
CCRC 5-6-2000 Licínia Maria Almeida Sousa Trovão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457 794
CCRC 22-8-2000 LIMARQUES — Limpeza de Ed. de Alta Pressão, L.da (Vítor P. Marques/Arminda

P. P.) 2 785 799
CCRC 22-8-2000 LIMARQUES — Limpeza de Ed. de Alta Pressão, L.da (Vítor P. Marques/Arminda

P. P.) 1 986 120
CCRC 12-7-2000 Lisete de Fátima Morado Ramos Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 278 242
CCRC 20-7-2000 Litoral Flor — Produção e Comercialização de Flores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 867 130
CCRC 9-8-2000 Litoral Flor — Produção e Comercialização de Flores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 143 072
CCRC 9-8-2000 Litoral Flor — Produção e Comercialização de Flores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 898 128
CCRC 9-8-2000 Litoral Flor — Produção e Comercialização de Flores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 623 867
CCRC 25-10-2000 Lopes, Medeiros & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 952 500
CCRC 25-10-2000 Lopes, Medeiros & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 487 936
CCRC 12-7-2000 LOURAPA — Electricidade de Automóveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 196 612
CCRC 23-11-2000 Lousado & Couceiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 603 065
CCRC 17-10-2000 LUCINEVES — Reparações ao Domicílio, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 013 696
CCRC 13-11-2000 Luís Cordeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 551 331
CCRC 21-8-2000 Luís da Silva Lopes Pina, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 845 625
CCRC 21-8-2000 Luís da Silva Lopes Pina, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 301 000
CCRC 29-12-2000 Luís Gonzaga Pinho Barbas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 367 800
CCRC 2-10-2000 Luís Manuel Malhão Serrano Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 653 912
CCRC 2-10-2000 Luís Manuel Malhão Serrano Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 233 006
CCRC 12-7-2000 Luís Sá, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 561 652
CCRC 15-11-2000 Luís Santiago & Correia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 404 260
CCRC 15-11-2000 Luís Santiago & Correia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 841 336
CCRC 12-12-2000 Luísa Vitória Ramos Gavinhos Bichinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 231 469
CCRC 8-8-2000 M. Batista — Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 798 606
CCRC 9-8-2000 M. Batista — Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 554 960
CCRC 25-10-2000 M. H. B. — Gabinete de Planeamento e Engenharia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 726 427
CCRC 9-8-2000 Magalo Joalharia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 405 911
CCRC 22-8-2000 Maia & Andrade — Soc. de Mediação Imobiliária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 572 051
CCRC 21-8-2000 Manjar do Retiro — Actividades Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 386 866
CCRC 25-10-2000 Manuel Alexandre Martins Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 117 279
CCRC 12-7-2000 Manuel António Rodrigues Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 539 000
CCRC 18-12-2000 Manuel Carlos Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 343 602
CCRC 3-10-2000 Manuel da Silva Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 772 675
CCRC 3-3-2000 Manuel Dias Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 069 658
CCRC 12-7-2000 Manuel Farinha Custódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 241 190
CCRC 21-8-2000 Manuel Gomes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 606 105
CCRC 21-8-2000 Manuel Gomes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 883 053
CCRC 14-7-2000 Manuel José de Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 545 102
CCRC 7-8-2000 Manuel José de Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 392 640
CCRC 21-12-2000 Manuel Roberto Lopes, Sucessores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 836 414
CCRC 14-7-2000 Manuela Fernandes — Técnica de Contas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 790 287
CCRC 23-11-2000 Marcelo Gustavo da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 536 383
CCRC 19-7-2000 Maria Adelaide Rocha e Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 236 780
CCRC 25-10-2000 Maria Amélia de Matos Salvado Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 565 772
CCRC 21-8-2000 Maria Antónia da Costa Alegre Marques Infante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 834 334
CCRC 3-10-2000 Maria Augusta Morado Monteiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 092 309
CCRC 25-10-2000 Maria da Anunciação Corracha Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 544 195
CCRC 15-12-2000 Maria da Conceição Caramelo Barroso, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 556 976
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CCRC 23-11-2000 Maria da Conceição Correia Banhudo Calvário, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 249 828
CCRC 21-8-2000 Maria da Glória Teixeira de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 430 105
CCRC 21-8-2000 Maria da Glória Teixeira de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 639 776
CCRC 20-7-2000 Maria das Dores Batista Figueiredo Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 578 120
CCRC 22-8-2000 Maria de Deus Rolão Zeferino Fonseca, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 895 807
CCRC 12-7-2000 Maria de Fátima Carvalho da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 728 531
CCRC 20-7-2000 Maria de Fátima Feijão Correia, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 915 386
CCRC 17-7-2000 Maria de Lurdes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 653 352
CCRC 12-7-2000 Maria de Lurdes Marques Pita da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 835 238
CCRC 3-10-2000 Maria de Lurdes Marques Pita da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 070 898
CCRC 25-10-2000 Maria de Lurdes Pais Vale Melo Deserto, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 508 035
CCRC 23-11-2000 Maria de Lurdes Roque Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 335 913
CCRC 18-7-2000 Maria de Lurdes Varela Martins, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 440 880
CCRC 12-7-2000 Maria do Carmo Almeida Delgado Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 475 000
CCRC 12-7-2000 Maria do Céu Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 566 621
CCRC 20-7-2000 Maria do Céu Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 941 984
CCRC 5-6-2000 Maria do Céu Rosa Afonso Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 890 490
CCRC 28-8-2000 Maria do Rosário dos Santos Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 885 819
CCRC 12-7-2000 Maria Francelina Ferreira Marques Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 414 874
CCRC 25-10-2000 Maria Francelina Ferreira Marques Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 324 080
CCRC 21-8-2000 Maria Graça Campos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 898 124
CCRC 3-10-2000 Maria Helena Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 427 505
CCRC 3-10-2000 Maria Helena Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 456 488
CCRC 12-7-2000 Maria Isabel de Jesus Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400 362
CCRC 25-10-2000 Maria Isabel de Jesus Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 951
CCRC 25-10-2000 Maria Isabel de Jesus Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 213 740
CCRC 20-12-2000 Maria Isabel Faria Cortesão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 682 704
CCRC 19-7-2000 Maria José Brás Rosa Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 136 498
CCRC 20-7-2000 Maria José Silva Oliveira Esgalhado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 283 564
CCRC 23-11-2000 Maria Julieta Neto Bico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 739 022
CCRC 21-12-2000 Maria Leontina Mendes Soares, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 589 414
CCRC 25-10-2000 Maria Manuela Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 594 015
CCRC 17-7-2000 Maria Palmira Ferreira Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 097 384
CCRC 23-10-2000 Maria Virgínia Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 201 938
CCRC 13-7-2000 Marília Moreira Neves Matos Duque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 787 685
CCRC 22-8-2000 Mário Ribeiro Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 706 800
CCRC 21-8-2000 Mármores e Granitos Sr.a da Conceição, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 197 500
CCRC 21-8-2000 Mármores e Granitos Sr.a da Conceição, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 392 640
CCRC 12-7-2000 Marta Mabel Sousa Duarte, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 519 722
CCRC 13-11-2000 Martins e Nogueira — Organizações Contabilísticas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 878 050
CCRC 12-7-2000 Matadouro Regional do Zêzere, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 897
CCRC 9-10-2000 MATPROJECT — Revestimentos e Materiais de Isolamento, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 912 560
CCRC 9-10-2000 MATPROJET — Revestimentos e Materiais de Isolamento, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 913 592
CCRC 21-8-2000 MICROGUARDA — Formação Profissional, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 579 066
CCRC 10-11-2000 Milena Morais Cravo Roxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 675 764
CCRC 10-11-2000 Milena Morais Cravo Roxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 456 488
CCRC 3-10-2000 Mini-Mercado e Serviços Hoteleiros de Envendos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 986 020
CCRC 30-9-2000 Mitra — Snack Bar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 167 617
CCRC 30-9-2000 Mitra — Snack Bar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 284 310
CCRC 25-10-2000 Modas Grajaú, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 077 023
CCRC 15-11-2000 Moisés & Filhos, L.da (Fernando Moisés C. Santos, José L. Santos, Estela M. S. S.) . . . . 5 554 251
CCRC 12-7-2000 Monteiro & Pinto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 253 000
CCRC 25-10-2000 MOPARFRIO — Construção e Reparação de Equipamento de Frio, L.da . . . . . . . . . . . 3 196 211
CCRC 3-7-2000 Móveis e Carpintaria Morgadinho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 452 840
CCRC 1-8-2000 Móveis e Carpintaria Morgadinho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 946 615
CCRC 19-12-2000 Movimento — Serigrafia e Promoção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 849 079
CCRC 14-7-2000 MSL — Produtor de Imagens, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 566 250
CCRC 4-7-2000 Mutação — Multimédia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 516 208
CCRC 21-12-2000 Natália Duarte Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 197 840
CCRC 28-11-2000 Natalino Reis dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 174 794
CCRC 28-11-2000 Natalino Reis dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 399 464
CCRC 6-10-2000 Neves & Domingues, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 706 800
CCRC 6-10-2000 Neves & Domingues, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 975 724
CCRC 19-7-2000 Niagara Bar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 279 984
CCRC 2-10-2000 NOVILEI — Sociedade de Mediação Imobiliária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 408 132
CCRC 22-8-2000 Novo Traço — Decoração Interiores e Publicidade Gráfica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 645 522
CCRC 12-7-2000 Nuno Pedro Nunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 152 960
CCRC 21-8-2000 O Cantarinho, Café Restaurante Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 741 650
CCRC 21-8-2000 O Cantarinho, Café Restaurante Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 722 552
CCRC 12-7-2000 O Forno da Aldeia — Pão Tradicional, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 060 200
CCRC 19-12-2000 O Forno da Aldeia — Pão Tradicional, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 516 448
CCRC 6-12-2000 O Pão do Cândido — Panificadora de Ruge Água, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 336 275
CCRC 6-12-2000 O Pão do Cândido — Panificadora de Ruge Água, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 109 920
CCRC 12-7-2000 O Tapuio — Cont. Informática & Serviços, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 304 051
CCRC 22-8-2000 O Tapuio — Cont. Informática & Serviços, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 745 152
CCRC 22-8-2000 OCEMAR — Carpintaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 936 961
CCRC 17-7-2000 OLIVEIROIL — Combustíveis e Lubrificantes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 235 605
CCRC 28-6-2000 Óptica Carolina, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 069 510
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CCRC 15-11-2000 Óptica Carolina, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 656 767
CCRC 15-12-2000 Óptica Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 662 800
CCRC 17-7-2000 ORGANIFILM — Microfilmagem, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 170 469
CCRC 3-10-2000 Original — Actividades de Arquitectura, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 216 394
CCRC 3-10-2000 Original — Actividades de Arquitectura, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 756 520
CCRC 14-7-2000 Os Pioneiros — Associação de Pais de Mourisca do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 603 560
CCRC 12-7-2000 Óscar de Jesus Almeida Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 392 539
CCRC 25-10-2000 OVARPNEUS — Comércio e Assistência de Pneus, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 866 065
CCRC 25-10-2000 OVARPNEUS — Comércio e Assistência de Pneus, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 949 340
CCRC 1-8-2000 Padaria — Pastelaria Anços Doce, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 322 667
CCRC 20-11-2000 Padaria — Pastelaria Anços Doce, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 120 400
CCRC 23-8-2000 Padaria Reboleirense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 706 800
CCRC 23-8-2000 Padaria Reboleirense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 946 239
CCRC 4-8-2000 Padaria Trigo Flor, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 261 760
CCRC 6-10-2000 Padaria, Pastelaria Marmeleirense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 176 944
CCRC 23-11-2000 Padaria, Pastelaria Marmeleirense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 474 578
CCRC 12-7-2000 Paleta Mágica — Criações e Marketing, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 189 911
CCRC 28-6-2000 PALMAL — Paletes de Madeira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 408 240
CCRC 19-7-2000 PALMAL — Paletes de Madeira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 623 482
CCRC 12-7-2000 Palmira de Jesus Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 418 200
CCRC 12-7-2000 PAPIRO — Comércio de Artigos de Papelaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 004 480
CCRC 21-8-2000 Paraíso — Actividades Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 410 703
CCRC 21-8-2000 Paraíso — Actividades Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 781 136
CCRC 4-7-2000 Pastelaria Belladália, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 399 464
CCRC 12-7-2000 Pastelaria Guilhermino & Santos — Padaria e Pastelaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 766 783
CCRC 12-7-2000 Paula Cristina Mendes Simões Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 471 752
CCRC 25-10-2000 Paulo Alexandre Pires Cunha Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 422 000
CCRC 25-10-2000 Paulo Alexandre Pires Cunha Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 514 505
CCRC 19-7-2000 Paulo Ernesto Leitão Maneira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 174 233
CCRC 22-8-2000 Paulo João Carreira da Costa — Casa dos Estores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 324 080
CCRC 7-8-2000 Paulo Jorge Pereira Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 267 140
CCRC 20-7-2000 Paulo Manuel Martins Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 514 042
CCRC 21-8-2000 Paulo Manuel Martins Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 484 097
CCRC 4-8-2000 Pavão — C., Criação, Arte e Design, L.da (AUCHTER — Consultoria e Formação,

L.da) 2 133 240
CCRC 12-7-2000 PAVILÉCTRICA — Materiais de Construção, Eléctricos e Agrícolas de Morais &

Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 505 525
CCRC 12-7-2000 Pedro Jorge da Cunha Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 126 846
CCRC 19-7-2000 Pedro Manuel da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 172 555
CCRC 2-10-2000 Pedro Manuel da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 338 916
CCRC 9-8-2000 Pedro Vieira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 581 434
CCRC 27-7-2000 PELPANO — Comércio e Confecção de Vestuário, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 682 648
CCRC 25-10-2000 PETROCAFÉ, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 744 702
CCRC 28-6-2000 PILHELESCRITA — Contabilidade, Auditoria, Consultoria, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 307 824
CCRC 12-7-2000 PLACOFERRAGENS — Derivados e Carpintaria e Marcenaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . 4 385 796
CCRC 3-10-2000 PLACOFERRAGENS — Derivados e Carpintaria e Marcenaria, L.da . . . . . . . . . . . . . . 2 527 805
CCRC 3-10-2000 PNEUTEC — Comércio de Pneus e Acessórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 187 424
CCRC 25-10-2000 PNEUTEC — Comércio de Pneus e Acessórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 691 283
CCRC 23-11-2000 Pó de Arroz — Cabeleireiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 352 007
CCRC 20-7-2000 PROALQUE — Projectos de Arquitectura e Engenharia Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 2 155 850
CCRC 19-7-2000 PROJELUSA — Projectos de Arquitectura e Engenharia Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 918 840
CCRC 23-11-2000 Quatro Estações — Soc. de Mediação Imobiliária, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 223 849
CCRC 3-7-2000 R. S. R. — Comércio de Revestimentos e Pavimentos Rústicos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 4 700 220
CCRC 19-7-2000 Rádio Cardal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 517 016
CCRC 7-8-2000 Ramiro Manuel Mendes Gameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 102 608
CCRC 7-8-2000 Ramiro Manuel Mendes Gameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 788 110
CCRC 25-8-2000 Ramos & Ramos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 381 105
CCRC 25-8-2000 Ramos & Ramos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 324 080
CCRC 12-7-2000 Raul Batista Moita — Gab. de Comp. Gráficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 612 484
CCRC 2-10-2000 Raul Dias Gonçalves — Comércio e Indústria de Máquinas Agrícolas e Florestais, L.da . . . 2 565 684
CCRC 2-10-2000 Raul Dias Gonçalves — Comércio e Indústria de Máquinas Agrícolas e Florestais, L.da . . . 1 727 653
CCRC 3-10-2000 RCB — Rádio Cova da Beira, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 615 854
CCRC 26-9-2000 Recauchutagem Riamar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 894 085
CCRC 26-9-2000 Recauchutagem Riamar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 484 280
CCRC 14-7-2000 RENNER, Infografia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 846 850
CCRC 12-7-2000 Requinte Limpezas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 272 959
CCRC 15-12-2000 Residencial Panorama — Actividades Hoteleiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 409 642
CCRC 14-12-2000 Restaurante O Segodim, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 444 470
CCRC 17-7-2000 Restaurante Bar Adega do Pisão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 166 578
CCRC 19-9-2000 Restaurante Rosa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 787 214
CCRC 12-7-2000 REVIZÊZERE — Revestimentos, Carpintaria e Móveis do Zêzere, L.da . . . . . . . . . . . . 990 281
CCRC 2-8-2000 Ricardo Carlos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 080 148
CCRC 12-7-2000 Ricardo da Conceição Martins & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 644 714
CCRC 23-11-2000 Ricardo da Conceição Martins & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 426 000
CCRC 2-8-2000 RODCAGRI — Produtos e Equipamentos Agrícolas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 452 992
CCRC 3-10-2000 Rosa Maria de Almeida Arede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 681 710
CCRC 3-10-2000 Rosa Maria de Almeida Arede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 272 240
CCRC 12-7-2000 Rosário & Costa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 374
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CCRC 4-7-2000 Rui Adelino Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 205 000
CCRC 2-8-2000 Rui Adelino Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 596 000
CCRC 23-11-2000 Rui Fonseca Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 265 154
CCRC 23-11-2000 Rui Fonseca Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 103 400
CCRC 22-8-2000 Rui Manuel Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 815 193
CCRC 22-8-2000 Rui Manuel Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 685 700
CCRC 23-11-2000 Rui Manuel Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 456 488
CCRC 28-7-2000 S. M. F. — Clínica Dentária — Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 863 349
CCRC 9-8-2000 S. M. F. — Clínica Dentária — Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 071 168
CCRC 14-7-2000 Salão Feeling — Cabeleireiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 604 577
CCRC 7-8-2000 SALIARTES — Molduras e Decorações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 663 366
CCRC 15-11-2000 Salvador Ferreira & Filha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 006 364
CCRC 12-7-2000 Sampaio & Walther — Exploração de Bares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 433 612
CCRC 23-11-2000 Santa Casa da Misericórdia da Marinha Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 218 990
CCRC 12-7-2000 Santa Casa da Misericórdia da Pampilhosa da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 431 990
CCRC 21-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Belmonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 270 949
CCRC 19-7-2000 Santa Casa de Misericórdia de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 144 180
CCRC 16-11-2000 Santa Casa de Misericórdia de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 784 444
CCRC 14-12-2000 Santos & Vieira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 986 535
CCRC 12-7-2000 Santos Neto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 590 680
CCRC 25-10-2000 SAPASSO — Comércio de Calçado e Vestuário, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 670 851
CCRC 25-10-2000 Semedo — Sociedade Tipográfica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 308 494
CCRC 15-11-2000 Senhora do Colcurinho — Indústria de Panificação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 231 500
CCRC 15-11-2000 Senhora do Colcurinho — Indústria de Panificação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 979 040
CCRC 12-7-2000 Sérgio Manuel Duarte Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 884 189
CCRC 14-7-2000 Serra Aventura — Eventos de Anim. Turist., Unip., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 271 698
CCRC 28-8-2000 SEUL — Serviços e Encomendas Urgentes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 698 735
CCRC 1-8-2000 Silva Simões e Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 471 463
CCRC 20-7-2000 Silvério Meneses da Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 942 597
CCRC 29-9-2000 Sílvia Esmeralda Rodrigues Cardoso Ferreira — Farmácia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 724 473
CCRC 29-9-2000 Sílvia Esmeralda Rodrigues Cardoso Ferreira — Farmácia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 777 480
CCRC 15-11-2000 Simões & Cruz, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 003 886
CCRC 15-11-2000 Simões & Cruz, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 272 240
CCRC 14-12-2000 SINERLIS — Engenharia e Equipamentos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 947 107
CCRC 20-7-2000 SOBREIRAUTO, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 427 480
CCRC 29-8-2000 Sobressalentes Especializados para Viaturas Alemãs, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 168 737
CCRC 21-8-2000 SOFIMODA — Modas & Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 213 740
CCRC 15-12-2000 SOFIMODA — Modas & Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 754 650
CCRC 12-7-2000 SPORTIS — Eventos Desportivos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 132 751
CCRC 15-12-2000 SPORTIS — Eventos Desportivos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 488 063
CCRC 25-10-2000 Super X — Supermercados, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 103 582
CCRC 7-8-2000 SVEL — Sociedade de Viaturas, Equipamento e Lubrificantes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 2 247 624
CCRC 7-8-2000 SVEL — Sociedade de Viaturas, Equipamento e Lubrificantes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 4 547 928
CCRC 20-11-2000 Tarde e Dia — Comércio Alimentar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 544 480
CCRC 2-8-2000 Tasquinha do Castelo — Restaurante, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 689 640
CCRC 18-12-2000 TECNIMÚSICA — Instrumentos Musicais, Som e Iluminação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 4 036 433
CCRC 12-7-2000 TECNISAÚDE — Representações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 527 873
CCRC 20-7-2000 TECNISAÚDE — Representações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 986 352
CCRC 7-8-2000 Teresa Paula Graça Ligeiro Silvério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 882 720
CCRC 8-8-2000 Teresa Paula Graça Ligeiro Silvério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 461
CCRC 12-7-2000 TERGI — Representações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 536 066
CCRC 7-12-2000 Tintas Acrilux, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 644 042
CCRC 7-12-2000 Tintas Acrilux, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 339 208
CCRC 3-10-2000 Tinturaria de Têxteis — TTL, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 290 075
CCRC 3-10-2000 Tinturaria de Têxteis — TTL, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 780 568
CCRC 7-8-2000 Tomás — Serviços de Limpeza, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 926 152
CCRC 14-7-2000 TOON STORE — Comércio de Vestuário e Acessórios, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 362 174
CCRC 23-10-2000 Torres & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 983 974
CCRC 20-7-2000 TRANSLUÍS — Transportes de Mercadorias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 262 849
CCRC 20-7-2000 TRANSLUÍS — Transportes de Mercadorias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 213 740
CCRC 5-6-2000 TRANSPORCARGA — Transportes de Carga, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 594 974
CCRC 20-11-2000 TRANSPORCARGA — Transportes de Carga, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 856 087
CCRC 29-9-2000 Transportes Casqueira & Reigota, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 721 621
CCRC 22-8-2000 Transportes Travanca, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 505 133
CCRC 22-8-2000 Transportes Travanca, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 213 740
CCRC 21-8-2000 UEPRO — Engenharia de Moldes, Exportação e Importação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 339 537
CCRC 21-8-2000 UEPRO — Engenharia de Moldes, Exportação e Importação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 109 920
CCRC 3-10-2000 União dos A. D. S. do Distrito de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 043 924
CCRC 15-12-2000 Veiga & Albuquerque — Pronto a Vestir, Comércio e Representações, L.da . . . . . . . . . . 1 085 097
CCRC 23-11-2000 Vidal Marques Gonçalves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 981 894
CCRC 23-11-2000 Vieira & Vasconcelos, L.da (Sapataria Azuleto) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 374 533
CCRC 12-7-2000 Vila Sá — Construtores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 317 140
CCRC 28-7-2000 Vila Sá — Construtores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 569 550
CCRC 3-10-2000 VISCLÍNICA — Clínica Médica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 177 792
CCRC 25-10-2000 VISCLÍNICA — Clínica Médica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 773 597
CCRC 28-8-2000 Vitália Dolores Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 533 143
CCRC 28-8-2000 Vitália Dolores Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 848 160
CCRC 23-11-2000 Vítor Carlos Martins, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 070 001
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CCRC 23-11-2000 Vítor Carlos Martins, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 908 360
CCRC 22-8-2000 Vítor José Letra Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 265 648
CCRC 12-7-2000 Vítor Manuel Fernandes Luís Alpoim, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 776 015

5 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Trindade Salgado.

Listagem n.o 188/2001. — Em cumprimento do determinado na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publicam-se as listagens das trans-

ferências efectuadas no 2.o semestre de 2000 pelos organismos depen-
dentes do Ministério do Planeamento:

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional
(Em escudos)

Entidade decisora Intervenção operacional Entidade beneficiária MontanteOrdem
de pagamento

Número
OP

DGDR 13-7-2000 495 PPDR . . . . . . . . . . . . . . . . . . ADRAT — Agênc. de Desenv. Reg. do Alentejo, S. A. 11 747 768
DGDR 13-7-2000 498 IC PME . . . . . . . . . . . . . . . . Agência de Inovação, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000 000
DGDR 24-8-2000 594 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . Águas do Cávado, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 315 743 975
DGDR 27-11-2000 791 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . Águas do Sotavento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 658 671 588
DGDR 2-10-2000 677 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . APDL — Administração dos Portos de Douro e Lei-

xões, S. A.
570 528 367

DGDR 30-11-2000 795 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . APDL — Administração dos Portos de Douro e Lei-
xões, S. A.

308 819 178

DGDR 11-9-2000 608 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A. . . . 299 557 925
DGDR 18-9-2000 649 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A. . . . 323 998 763
DGDR 4-12-2000 799 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . APSS — Administração dos Portos de Sesimbra e

Setúbal, S. A.
56 412 962

DGDR 20-12-2000 844 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . APSS — Administração dos Portos de Sesimbra e
Setúbal, S. A.

595 002 509

DGDR 25-7-2000 535 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . EDIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 318 676
DGDR 28-8-2000 596 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . EDIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 229 885 555
DGDR 7-12-2000 809 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . EDIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 606 998
DGDR 25-7-2000 537 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . Empresa Geral do Fomento, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . 231 403 605
DGDR 23-8-2000 593 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . Empresa Geral do Fomento, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . 245 184 314
DGDR 27-9-2000 672 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . Empresa Geral do Fomento, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . 168 833 008
DGDR 14-12-2000 817 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . Empresa Geral do Fomento, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . 202 137 841
DGDR 15-12-2000 821 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . Empresa Geral do Fomento, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . 192 581 179
DGDR 24-7-2000 530 PPDR . . . . . . . . . . . . . . . . . . GLOBALGARVE — Cooperação e Desenv., S. A. 11 747 767
DGDR 14-7-2000 519 KONVER II . . . . . . . . . . . . Indústria de Desmilitarização e Defesa, S. A. 6 943 948
DGDR 20-7-2000 522 KONVER II . . . . . . . . . . . . Indústria de Desmilitarização e Defesa, S. A. . . . . . . 32 926 112
DGDR 29-9-2000 674 KONVER II . . . . . . . . . . . . Indústria de Desmilitarização e Defesa, S. A. . . . . . . 25 209 413
DGDR 3-10-2000 681 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . REFER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 301 259 320
DGDR 2-8-2000 544 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . REFER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 346 048 349
DGDR 18-12-2000 827 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . REFER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 486 445 301
DGDR 14-11-2000 763 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . SIMLIS — Saneam. Integ. dos Municípios do Lis, S. A. 44 307 574
DGDR 20-12-2000 835 F. Coesão . . . . . . . . . . . . . . . SIMRIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 048 063 042
DGDR 31-8-2000 605 INTERREG — CRE . . . . . TRANSGÁS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 599 327
DGDR 31-8-2000 606 INTERREG — CRE . . . . . TRANSGÁS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 822 068
DGDR 14-9-2000 645 INTERREG — CRE . . . . . TRANSGÁS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 867 801
DGDR 14-9-2000 646 INTERREG — CRE . . . . . TRANSGÁS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124 775 938
DGDR 14-9-2000 647 INTERREG — CRE . . . . . TRANSGÁS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 366 214
DGDR 14-9-2000 648 INTERREG — CRE . . . . . TRANSGÁS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 303 396
DGDR 22-9-2000 653 INTERREG — CRE . . . . . TRANSGÁS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 678 119
DGDR 14-12-2000 819 INTERREG — CRE . . . . . TRANSGÁS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 954 636
DGDR 14-12-2000 820 INTERREG — CRE . . . . . TRANSGÁS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 640 961

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 8 784 393 497

Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território

Comissão de Coordenação da Região do Norte

QCA III — ON — Operação Norte

(Em escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante FEDER Montante FSE

CCRN 17-11-2000 Ag. Des. Reg. E. Douro e Tâmega, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 23 178 707
CCRN 17-11-2000 ARTEMIR — Ass. Ens. Prof. Artístico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 16 620 392
CCRN 17-11-2000 ASDOURO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 14 787 827
CCRN 17-11-2000 Ass. Prom. Ens. Prof. para A. Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 30 089 581
CCRN 17-11-2000 Coop. Ens. V. N. Famalicão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 13 897 521
CCRN 17-11-2000 Efore Beiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 12 485 430
CCRN 17-11-2000 Emp. Mun. Educ. Cul. Barcelos EM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 14 595 354
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CCRN 17-11-2000 EPAVE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 16 582 670
CCRN 17-11-2000 EPB — Esc. Prof. Braga, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 24 704 001
CCRN 17-11-2000 EPF — Esc. Prof. Felgueiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 10 792 240
CCRN 17-11-2000 Esc. Prof. Amar Terra Verde, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 15 585 271
CCRN 17-11-2000 Esc. Prof. do M. Valle Flor, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 9 653 320
CCRN 17-11-2000 ESPROSER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 14 124 163
CCRN 17-11-2000 Fundação Átrio da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 27 085 691
CCRN 13-11-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 226 548 0
CCRN 11-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 356 223 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113 023 279 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 907 742 0
CCRN 11-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 841 016 0
CCRN 11-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 619 725 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 273 388 287 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 671 273 0
CCRN 11-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 242 600 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 071 842 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 231 371 0
CCRN 13-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 446 907 373 0
CCRN 13-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 834 860 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 853 025 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 070 417 0
CCRN 11-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 957 224 0
CCRN 14-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 333 559 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 258 601 002 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275 284 171 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 648 275 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 752 003 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 190 185 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 615 082 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 793 869 876 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 708 844 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 262 174 956 0
CCRN 31-12-2000 Porto 2001, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 730 081 0
CCRN 17-11-2000 PROFISOUSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 7 877 606
CCRN 17-11-2000 Prov. Port. Comp.a de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 24 976 399
CCRN 17-11-2000 Prov. Port. Comp.a de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 9 681 976
CCRN 17-11-2000 Quinta de Tuberais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 6 451 395
CCRN 17-11-2000 ZENDENSINO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 10 402 832

QCA II — PRONORTE

(Em escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

CCRN 12-8-2000 ADERE-PG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 506 296
CCRN 13-9-2000 ADERE-PG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 313 750
CCRN 4-12-2000 ADETURN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 857 467
CCRN 11-12-2000 ADETURN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 859 442
CCRN 16-12-2000 Ass. Comercial do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 948 375
CCRN 29-11-2000 Ass. de Ludotecas do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 138 500
CCRN 30-8-2000 Ass. Defesa Artes. e Patr. V. Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 353 669
CCRN 13-7-2000 Ass. Defesa da Cultura Arouquense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 632 999
CCRN 30-11-2000 Ass. Defesa da Cultura Arouquense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145 907
CCRN 29-11-2000 Ass. Industrial do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 120 087
CCRN 11-8-2000 Ass. Museu Transp. e Comun. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 812 500
CCRN 11-8-2000 Ass. Museu Transp. e Comun. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 316 250
CCRN 11-8-2000 Ass. Museu Transp. e Comun. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 968 750
CCRN 11-8-2000 Ass. Museu Transp. e Comun. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 715 000
CCRN 10-7-2000 Ass. para o Museu Ciência e Ind. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 505 652
CCRN 11-12-2000 Ass. Pro. Cultural Norte Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 781 850
CCRN 1-10-2000 AURN — Ass. Universidades da RN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 483 209
CCRN 5-12-2000 AURN — Ass. Universidades da RN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 192 851
CCRN 11-8-2000 AVEPOD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 059 422
CCRN 13-7-2000 Comp. Teatro Braga, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 200
CCRN 1-9-2000 Cooperativa Árvore . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 394 378
CCRN 31-12-2000 CRAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 779 802
CCRN 13-7-2000 DRAEDM — Dir. Reg. Agr. EDM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 474 500
CCRN 3-8-2000 DRAEDM — Dir. Reg. Agr. EDM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 938 862
CCRN 30-11-2000 DRAEDM — Dir. Reg. Agr. EDM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 388
CCRN 6-7-2000 Fáb. Ig. Par. Freg. Salv. da Lavra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 070 965
CCRN 16-12-2000 Fábrica Igreja S. Salvador Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 896 252
CCRN 23-8-2000 Fund. Ciência e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 484 654
CCRN 23-8-2000 Fund. Ciência e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 703 046
CCRN 31-12-2000 Inst. Estradas Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 496 875
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CCRN 31-8-2000 Mútua de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 390
CCRN 31-8-2000 Mútua de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 641 538
CCRN 13-9-2000 Mútua de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 773 715
CCRN 17-7-2000 Norte e Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 756 948
CCRN 25-8-2000 Norte e Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 616 005
CCRN 30-11-2000 QUEITEQ — Coop. Prod. Leite da TQT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 950 000
CCRN 18-8-2000 TURIHAB — Ass. Tur. de Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 451 250

QCA II — INTERREG II

(Em escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

CCRN 31-12-2000 ADERE — Peneda Gerês/Ass. das Regiões do PNPG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 077 732
CCRN 21-11-2000 ADRAT — Ass. de Desenv. da Região do Alto Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 287 194
CCRN 21-11-2000 3 239 769
CCRN 21-11-2000 1 577 628
CCRN 21-11-2000 1 208 283
CCRN 31-8-2000 2 565 157
CCRN 15-9-2000 Ass. do Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 518
CCRN 1-8-2000 1 649 772
CCRN 31-12-2000 Associação Industrial do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 488 291
CCRN 28-7-2000 278 747
CCRN 28-7-2000 1 533 918
CCRN 22-8-2000 Associação Nacional de Jovens Empresários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 216 575
CCRN 7-8-2000 1 515 375
CCRN 19-12-2000 CFJ — Centro de Formação de Jornalistas , C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 782 840
CCRN 29-9-2000 Fundação Hispano Portuguesa Rei D. Afonso Henrique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 053 819
CCRN 22-11-2000 1 472 700
CCRN 31-12-2000 IDITE — Minho — Inst. de Desenv. e Inov. Tecn. M. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 615 453
CCRN 12-12-2000 8 405 358
CCRN 12-12-2000 1 248 525
CCRN 25-10-2000 26 821 500
CCRN 18-12-2000 INE — Direcção Regional do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 882 939
CCRN 15-12-2000 1 438 802
CCRN 12-12-2000 IPVC — Instituto Politécnico de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 990 512

QCA II — PPDR Norte (PRODOURO/PROCÔA/Centros Rurais)

(Em escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

CCRN 22-11-2000 ACIR — Assoc.Com. Ind. P. Rég., S. M. Penag. e Mesão F. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 804 780
CCRN 22-11-2000 ACIR — Assoc.Com. Ind. P. Rég., S. M. Penag. e Mesão F. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 808 308
CCRN 14-7-2000 ADL ADERE — Peneda do Gerês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 502 281
CCRN 14-7-2000 ADL ADERE — Peneda do Gerês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 002 498
CCRN 14-7-2000 ADL ADERE — Peneda do Gerês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 741 484
CCRN 14-7-2000 ADL ADERE — Peneda do Gerês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 619 888
CCRN 10-8-2000 ADL ADERE — Peneda do Gerês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 219 996
CCRN 27-11-2000 ADL ADERE — Peneda do Gerês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 582 122
CCRN 16-9-2000 ADL ADRAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 651 437
CCRN 30-9-2000 ADL ADRAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 833 770
CCRN 31-10-2000 ADL ADRAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 369 350
CCRN 31-10-2000 ADL ADRAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 395 480
CCRN 31-12-2000 ADL ADRAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 749 999
CCRN 31-12-2000 ADL ADRAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 967 949
CCRN 10-8-2000 ADL ADRIMAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 318 696
CCRN 19-10-2000 ADL ADRIMAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 636 534
CCRN 22-11-2000 ADL ADRIMAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 011 008
CCRN 13-11-2000 ADL ATAHCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 905 221
CCRN 20-11-2000 ADL ATAHCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 690 652
CCRN 20-11-2000 ADL ATAHCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 093 076
CCRN 20-11-2000 ADL ATAHCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 547 192
CCRN 20-11-2000 ADL ATAHCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 945 309
CCRN 13-7-2000 ADL Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 462 020
CCRN 14-7-2000 ADL Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 944
CCRN 14-7-2000 ADL Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 057 300
CCRN 14-7-2000 ADL Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 369 419
CCRN 9-8-2000 ADL Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 169 875
CCRN 10-8-2000 ADL Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 826 230
CCRN 16-9-2000 ADL Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 798
CCRN 16-10-2000 ADL Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 394
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CCRN 18-10-2000 ADL Beira Douro.
CCRN 24-10-2000 ADL Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 530
CCRN 31-10-2000 ADL Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 984 355
CCRN 31-10-2000 ADL Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 425 588
CCRN 24-11-2000 ADL Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 761 200
CCRN 14-7-2000 ADL CORANE — Terra Fria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 185 625
CCRN 14-7-2000 ADL CORANE — Terra Fria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 996
CCRN 19-7-2000 ADL CORANE — Terra Fria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 611 750
CCRN 19-7-2000 ADL CORANE — Terra Fria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 368 749
CCRN 19-7-2000 ADL CORANE — Terra Fria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 610
CCRN 17-11-2000 ADL CORANE — Terra Fria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 320 000
CCRN 17-11-2000 ADL CORANE — Terra Fria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000
CCRN 24-11-2000 ADL CORANE — Terra Fria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 972 129
CCRN 24-11-2000 ADL CORANE — Terra Fria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 021 537
CCRN 16-9-2000 ADL DESTEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 701 136
CCRN 16-11-2000 ADL DESTEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
CCRN 22-11-2000 ADL DESTEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 612 500
CCRN 22-11-2000 ADL DESTEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 862 500
CCRN 22-11-2000 ADL DESTEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 130 127
CCRN 22-11-2000 ADL DESTEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 682 373
CCRN 22-11-2000 ADL DOLMEN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 291 522
CCRN 13-7-2000 ADL Douro Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 641 590
CCRN 13-7-2000 ADL Douro Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 512 660
CCRN 13-7-2000 ADL Douro Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 125 795
CCRN 1-10-2000 ADL Douro Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 869 611
CCRN 1-10-2000 ADL Douro Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 869 611
CCRN 11-10-2000 ADL Douro Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 624 551
CCRN 22-11-2000 ADL Douro Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 605 844
CCRN 22-11-2000 ADL Douro Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 451 441
CCRN 22-11-2000 ADL Douro Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 940 587
CCRN 31-12-2000 ADL Douro Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 327 824
CCRN 31-12-2000 ADL Douro Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 177 673
CCRN 31-12-2000 ADL Douro Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 148 285
CCRN 16-12-2000 ADL PROBASTO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 439 725
CCRN 10-10-2000 ADRL — Assoc. de Desenv. Rural de Lafões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 500
CCRN 16-11-2000 Agro Industrial do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 612 862
CCRN 16-11-2000 Agro Industrial do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 169 278
CCRN 16-11-2000 Agro Industrial do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 091 394
CCRN 22-11-2000 Ass. Antigos Alunos da Univ. Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 348 751
CCRN 16-12-2000 Assoc Recr. e Cult. de Carviçais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 420 190
CCRN 16-12-2000 Assoc Recr. e Cult. de Carviçais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 994 656
CCRN 14-7-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 777 337
CCRN 14-7-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 724 913
CCRN 14-7-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 935 109
CCRN 14-7-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 405 000
CCRN 9-8-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 931 469
CCRN 30-9-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 369 496
CCRN 30-9-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 997 500
CCRN 10-10-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 977 669
CCRN 10-10-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 044 502
CCRN 16-12-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 241
CCRN 16-12-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 283 312
CCRN 16-12-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 525
CCRN 16-12-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 685
CCRN 16-12-2000 Assoc. Cultural, Desp. e Rec. do Freixo do Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 383
CCRN 31-7-2000 Assoc. Desenv. Turístico Cult. Covas Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 441 997
CCRN 31-7-2000 Assoc. Desenv. Turístico Cult. Covas Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 120 503
CCRN 28-11-2000 Assoc. Desenv. Turístico Cult. Covas Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 527
CCRN 12-10-2000 Assoc. Desenv. Vale Douro-Beira Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 247 395
CCRN 31-10-2000 Associação de Produtores de Citrinos da Pala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 262 136
CCRN 16-12-2000 Associação de Produtores de Citrinos da Pala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 542 232
CCRN 31-7-2000 Associação Desportiva e Cultural de Valverde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 566 481
CCRN 16-12-2000 Associação Desportiva e Cultural de Valverde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 053 561
CCRN 15-11-2000 Casa do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 625 000
CCRN 15-11-2000 Casa do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 750 000
CCRN 17-11-2000 Centro Social e Paroquial de Cibões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 783 486
CCRN 17-11-2000 Centro Social e Paroquial de Cibões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 020 767
CCRN 16-12-2000 Centro Social e Paroquial de Cibões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 993 862
CCRN 16-7-2000 Círculo Cultural Miguel Torga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 165 606
CCRN 31-12-2000 Círculo Cultural Miguel Torga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
CCRN 13-7-2000 Com. Fabriq. da Paróq. do Div. Salvador de Valdreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 615 346
CCRN 16-10-2000 Com. Fabriq. da Paróq. do Div. Salvador de Valdreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 632 240
CCRN 31-12-2000 Com. Fabriq. da Paróq. do Div. Salvador de Valdreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 905 900
CCRN 10-10-2000 Comissão Fabriqueira de Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 670 000
CCRN 31-7-2000 Fundação da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 029 125
CCRN 22-11-2000 Fundação da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 583 000
CCRN 21-7-2000 Gabinete Ap. Empr. Vale Douro, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 487 609
CCRN 23-11-2000 Gabinete Ap. Empr. Vale Douro, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 569 329
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CCRN 1-11-2000 Grupo Desportivo de Torre de Moncorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 020 465
CCRN 22-11-2000 ICEP — Invest. e Comércio e Turismo de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 615 928
CCRN 15-11-2000 Instituto de Navegabilidade do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 737 500
CCRN 24-11-2000 Instituto de Navegabilidade do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375 000
CCRN 31-7-2000 IPPAR — Direcção Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 272 025
CCRN 31-7-2000 IPPAR — Direcção Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 005
CCRN 31-7-2000 IPPAR — Direcção Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 708 245
CCRN 31-7-2000 IPPAR — Direcção Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 749 609
CCRN 31-7-2000 IPPAR — Direcção Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 294
CCRN 31-7-2000 IPPAR — Direcção Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 630 171
CCRN 31-7-2000 IPPAR — Direcção Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 599 679
CCRN 16-11-2000 IPPAR — Direcção Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 25 000
CCRN 22-11-2000 IPPAR — Direcção Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 017 088
CCRN 22-11-2000 IPPAR — Direcção Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 519 919
CCRN 22-11-2000 IPPAR — Direcção Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181 350
CCRN 16-12-2000 Parque Arqueol. do Vale do Côa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 021 550
CCRN 31-12-2000 Parque Arqueol. do Vale do Côa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 978 450
CCRN 14-7-2000 Parque Natural de Montesinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 119 162
CCRN 14-7-2000 Parque Natural de Montesinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 174 999
CCRN 17-11-2000 Parque Natural de Montesinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 861 700
CCRN 21-11-2000 REFER, E. P. — Rede Ferroviária Nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 000
CCRN 21-11-2000 REFER, E. P. — Rede Ferroviária Nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000
CCRN 28-11-2000 REFER, E. P. — Rede Ferroviária Nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000
CCRN 12-10-2000 Região de Turismo do Douro Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 870 574
CCRN 16-12-2000 Região de Turismo do Douro Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 707 893
CCRN 16-12-2000 Região de Turismo do Douro Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 404
CCRN 16-12-2000 Região de Turismo do Douro Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 442 767
CCRN 29-12-2000 Sport Club do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 880 971
CCRN 31-12-2000 TRALLOSMONTES — Assoc.Valoriz. Prod. Trás-os-Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 098 818
CCRN 31-12-2000 TRALLOSMONTES — Assoc.Valoriz. Prod. Trás-os-Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 083 072
CCRN 31-12-2000 TRALLOSMONTES — Assoc.Valoriz. Prod. Trás-os-Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 375 000
CCRN 15-11-2000 UNIDOURO — União das Coop. da RDD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 632 500
CCRN 15-11-2000 UNIDOURO — União das Coop. da RDD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 974 375
CCRN 31-12-2000 UNIDOURO — União das Coop. da RDD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 543 750

20 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Trindade Salgado.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 16 566/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo das dis-
posições conjugadas do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89,
de 17 de Agosto, do n.o 2 do artigo 27.o e do artigo 29.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 36.o a 39.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e do despacho de delegação de competências do pre-
sidente da CCRLVT n.o 10 047/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 111, de 14 de Maio de 2001, subdelego na administradora
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
licenciada Maria Teresa dos Santos, a competência para a prática
dos seguintes actos:

Coordenar a organização dos processos referentes ao pessoal;
Autorizar a constituição de fundos permanentes;
Autorizar o início do processo de aposentação nos termos do

Estatuto da Aposentação;
Autorizar a recuperação do vencimento de exercício perdido por

funcionários impossibilitados de exercer as suas funções por
motivo de doença;

Autorizar a reversão do vencimento de exercício a favor dos
funcionários que substituam o ausente;

Proceder às diligências necessárias à inscrição de todo o pessoal
no respectivo regime de segurança social e à entrega das res-
pectivas comparticipações;

Assegurar aspectos de natureza processual posteriores às decisões
de abertura de concursos de pessoal que não constituam com-
petência do respectivo júri;

Prorrogar, nos termos legais, os prazos para os funcionários toma-
rem posse;

Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os funcionários
ou agentes tenham direito nos termos da lei;

Autorizar os processamentos referentes aos abonos devidos por
deslocações em serviço, despesas com aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

Autorizar a prestação de horas extraordinárias por parte dos
funcionários e agentes na sua directa dependência, observados
os condicionalismos legais;

Autorizar a apresentação à junta médica ordinária e extraor-
dinária da Caixa Geral de Aposentações;

Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por funcionários
e agentes;

Velar pela existência de condições de higiene e segurança no
trabalho;

Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao mon-
tante de 1000 contos;

Assinar a correspondência relativa aos assuntos ora delegados
e, bem assim, do expediente necessário ao prosseguimento
de tarefas e decisões proferidas em processos de natureza
administrativa e financeira.

2 — Todos os actos praticados pelo subdelegado, até à data do
presente despacho, consideram-se confirmados e ratificados.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

16 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Rui Gonçalves.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 567/2001 (2.a série). — As necessidades de
ajustamento no pessoal dos serviços ligados à análise dos processos
de pagamento das indemnizações devidas aos titulares de prédios
expropriados no período da reforma exigem a alteração do despacho
n.o 6749/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Assim, determino o seguinte:
1 — É revogado o n.o 2 do despacho n.o 6749/2000 (2.a série), publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de
2000, na parte que respeita ao engenheiro técnico agrário Manuel
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José Caeiro Morais, que passa a estar afecto à Divisão de Gestão
e Estruturação Fundiária da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

2 — São revogados os n.os 3 e 5 do despacho referido no número
anterior.

17 de Julho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 16 568/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série) do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 20 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 7 de Novembro de 2000, nos termos do n.o 1 do artigo 16.o
e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugados com o artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 12/97, de 2 de Maio, nomeio, precedendo concurso, Edgar Plácido
Correia director regional das Pescas e Aquicultura do Sul.

20 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 16 569/2001 (2.a série). — 1 — Prevendo-se a
entrada em funcionamento na próxima campanha de rega da 1.a Fase
da Infra-Estrutura 12 do Sistema Global de Rega do Empreendimento
de Fins Múltiplos do Alqueva (EFMA), e atendendo a que será inten-
sificado o ritmo de elaboração dos projectos de execução dos futuros
perímetros de rega, considera-se que:

a) No acompanhamento dos projectos das redes de rega se
deverá dar uma particular atenção à fase inicial, em que serão
definidos, para cada perímetro, os critérios base do projecto,
a área a beneficiar, os sistemas de rega a utilizar e outros
condicionantes agronómicos dos projectos;

b) Se revela necessário intensificar o trabalho de campo junto
dos futuros beneficiários, desenvolvendo serviços que per-
mitam difundir novos conhecimentos e tecnologias adaptadas
às condições locais, nomeadamente as referentes ao uso da
água e do solo, às diversas alternativas culturais, aos apoios
a infra-estruturas decorrentes dos programas do III Quadro
Comunitário de Apoio e incentivando o associativismo de
modo a promover o desenvolvimento de infra-estruturas
regionais de marketing e comercialização e a preparação e
capacitação técnica das futuras entidades gestoras dos perí-
metros;

c) É importante aproveitar a mais valia que representa o COTR,
de modo a constituir, de forma articulada, um apoio às equipas
agora criadas no sentido de garantir um correcto e eficaz
uso da água; e

d) É fundamental implementar no terreno uma estrutura ope-
rativa com técnicos da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo e do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e
Ambiente.

2 — É criada a Comissão de Acompanhamento da Implementação
do Sistema Global de Rega do EFMA, a funcionar na dependência
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, com a seguinte
constituição:

Presidente do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e
Ambiente;

Director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar;
Director regional de Agricultura do Alentejo;
Vogal do conselho de administração da EDIA, designado pelo

MADRP.

3 — A Comissão reunirá mensalmente para proceder ao acompa-
nhamento, avaliação e definição das diversas frentes de trabalho.

4 — É revogado o despacho n.o 874/99, de 21 de Dezembro de
1998, publicado no Diário da República, 2.a série, de 19 de Janeiro
de 1999.

20 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 16 570/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Julho de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes, assessor da carreira de jurista,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Rural — autorizada a licença sem vencimento de longa duração,
nos termos do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com efeitos reportados a 20 de Março de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 16 571/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no sub-
director-geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar,
Dr. António Magro Tomé, as competências que me foram delegadas
pelo conselho administrativo da Direcção-Geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar pela deliberação n.o 1479/2000, de 15 de
Novembro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de
14 de Dezembro de 2000.

10 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Despacho n.o 16 572/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Julho de 2001 do director-geral de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar:

Florinda Marques Cabral, Maria da Conceição Lima Lourenço Mar-
tins, Maria Manuela Pereira Gomes dos Santos, João Manuel Melo
Branco, Clarinda Alice Marques e Ana Paula Pais Gomes Monteiro
da Costa Nunes, assistentes administrativos da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal desta Direcção-Geral —
nomeados definitivamente, precedendo concurso, na categoria de
assistente administrativo principal (escalão 5, índice 260), (escalão 1,
índice 215), (escalão 3, índice 235), (escalão 1, índice 215), (esca-
lão 3, índice 235), (escalão 5, índice 260), respectivamente, da car-
reira de assistente administrativo, no mesmo quadro, consideran-
do-se exonerados dos seus anteriores cargos a partir da data da
aceitação dos novos lugares.

Rosa Maria de Fátima Ribeiro, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Hospital de
São Francisco Xavier — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de assistente administrativo principal (escalão 1,
índice 215), da carreira de assistente administrativo, no quadro
de pessoal desta Direcção-Geral, considerando-se exonerada do
seu anterior cargo a partir da data da aceitação do novo lugar.

Estas nomeações produzem efeitos a partir de 23 de Julho de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
António Magro Tomé.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 16 573/2001 (2.a série). — Pelos despachos abaixo
mencionados do Secretário de Estado da Agricultura (isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas):

De 29 de Junho de 2001:

Licenciado José Vinhas Peres, técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Viação — nomeado, mediante concurso, para exercer, em comissão
de serviço, pelo período de três anos, o cargo de chefe da Divisão
de Gestão Financeira e Controlo Orçamental, nesta Direcção-Geral.

De 18 de Julho de 2001:

Licenciado João José Máximo Codina, assessor da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado,
mediante concurso, para exercer, em comissão de serviço, pelo
período de três anos, o cargo de chefe da Divisão de Formação
e Gestão de Recursos Humanos, neste organismo.

Licenciada Selene Edith Neves Gouveia Veiga, assessora principal
da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal desta Direc-
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ção-Geral — nomeada, mediante concurso, para exercer, em comis-
são de serviço, pelo período de três anos, o cargo de chefe da
Divisão de Bem-Estar Animal, neste organismo.

Licenciado Aires Mereciano da Cunha Santana Soares, assessor prin-
cipal da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral — nomeado, mediante concurso, para exercer, em
comissão de serviço, pelo período de três anos, o cargo de chefe
da Divisão de Identificação Animal e Registo de Explorações, neste
organismo.

Licenciada Ana Maria Afonso Abreu Lopes, assessora da carreira
de médico veterinário do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — nomeada, mediante concurso, para exercer, em comissão de
serviço, pelo período de três anos, o cargo de chefe da Divisão
de Mercado Interno, neste organismo.

Licenciado António João Leite Alegre, técnico superior principal da
carreira de médico veterinário do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — nomeado, mediante concurso, para exercer, em comis-
são de serviço, pelo período de três anos, o cargo de chefe da
Divisão de Selecção e Reprodução Animal, neste organismo.

Licenciada Ana Cristina Veloso Basto Ucha Lopes, técnica superior
de 1.a classe da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral — nomeada, mediante concurso, para exer-
cer, em comissão de serviço, pelo período de três anos, o cargo
de chefe da Divisão de Formação, Informação e Documentação,
neste organismo.

20 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Despacho n.o 16 574/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Julho de 2001 do director-geral de Veterinária (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas):

Luís Filipe Franco da Silva e Fernando Manuel Ferreira dos Santos,
motoristas de ligeiros, respectivamente dos quadros do Instituto
Politécnico e do Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade — nomeados definitivamente, mediante concurso, na
mesma categoria, no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Vete-
rinária, considerando-se exonerados do anterior lugar à data da
aceitação da nomeação.

20 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 16 575/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Julho de 2001 do subdirector regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

Maria de Fátima da Silva Pinto Baptista, Carolino António Sil Pinhel,
José Manuel Ferreira Pinto, Manuel Ferreira de Moura, Maria
Manuela Silva Carvalho Fernandes, Georgina do Céu Pereira,
Afonso da Silva Morais, Beatriz Isabel Lisboa Ferreira, Maria da
Conceição Quintas Gomes da Silva, Maria da Conceição Durão
Rocha, Maria Rosa Botelho Lages, Maria Amélia Alves Rodrigues,
Dulce da Conceição G. Alves, Ester de Carvalho Araújo, António
Alves Tunes, Maria Eugénia Bastos P. T. Chaves, Américo Fer-
nandes Macedo, Helena de Jesus Pinto Borges G. Matos, Maria
Emília Esteves Garrido, Madalena das Neves de Sá Pinho, Helena
da Conceição Oliveira Bastos, Maria José Moreira Ferreira, Flo-
rinda Augusta Paulino Esteves, Luzia da Assunção Canteiro Dias,
Dulce dos prazeres Borges Garcia Rodrigues, Luís Augusto Pinto
de Carvalho, Ana Aurora Pinto, Maria Judite Esteves da Costa,
Maria Adelaide de Jesus B. Brito, Eduardo Sérgio Saraiva Abru-
nhosa, Maria Goretti Sousa Pinheiro T. Carvalho, Gualdina Martins
Nunes, Emília de Jesus Esteves Silva Figueiredo, Angélica da Con-
ceição P. Costa, José Costa, Nélson António Borges Morais, Afonso
Henrique Alagoa, Maria da Conceição Cernadela Alves, Maria das
Dores Lisboa F. Pinto, António Urbino Diegues, Manuel Augusto
Gonçalves de Sá, Ana Maria Duarte Montez L. Monteiro, Rosália
Nunes de Oliveira, Maria Germana Mesquita da S. Teixeira, Maria
Eduarda Mateus F. Azevedo Ribeiro, Maria de Lurdes da Con-
ceição M. Curral, Maria Matilde de Sousa Melúria, Maria Mar-
garida da Costa Morais, Nazaré Augusta do Nascimento, Sérgio
Duarte Gamboa e Patrocínia da Luz Andrade Correia, assistentes
administrativos principais da carreia de assistente administrativo
do quadro desta Direcção Regional — promovidos, mediante con-
curso, a assistentes administrativos especialistas da mesma carreira
e quadro, considerando-se exonerados das anteriores funções a par-
tir da data da aceitação.

Carlos Hernâni da Guerra Rodrigues, Fernando Augusto da Silva,
Fernando Augusto Vaz, Luciano Augusto Mesquita, José Emílio

Silvestre Lobão, Vítor Manuel Correia, Fernando Augusto Silva,
Acácio José Teixeira Pereira, Delfim José Machado, Geraldo Joa-
quim Caveiro, José João Martins, Maria Margarida Pereira Chalaça,
Arlindo Augusto Miranda, Rufino Augusto Martins, Francisco José
da Silva Matias, António Cardoso de Sousa, Agenor Silva de Matias,
Jorge Teixeira Brás, Américo Joaquim Fernandes, Francisco
Manuel, João Manuel Morais, Ramiro Fernando Lopes Elez, Victor
Manuel Neto, Abílio da Ressurreição Aires, António Maria Pinto
e Carlos Alberto Vaz Pinto, técnicos profissionais especialistas da
carreira de agente técnico agrícola do quadro desta Direcção Regio-
nal — promovidos, mediante concurso, a técnicos profissionais
especialistas principais da mesma carreira e quadro, consideran-
do-se exonerados das anteriores funções a partir da data da
aceitação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector, José
Rodrigues Paredes.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 16 576/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2001:

Francisco Augusto Trigo Barreiras, técnico profissional especialista
da carreira de agente técnico agrícola do quadro de pessoal do
Instituto da Água — transferido para o quadro de pessoal deste
Instituto, para a mesma categoria e carreira, com efeitos a partir
de 1 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Junho de 2001. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 16 577/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 da Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa:

Sandra Nunes Ribeiro de Almeida, educadora de infância do Jar-
dim-de-Infância Aldeia Gavinha — autorizada a exercer funções
no IPIMAR, em regime de requisição, por mais um ano, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 16 578/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Abril de 2001 do vice-presidente do Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar e de 21 de Junho de 2001 do
presidente do conselho de administração da Região de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo:

Maria Natália Alves Cabrita Louro, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do Hospital de Miguel Bombarda — auto-
rizada a sua transferência para o quadro de pessoal do IPIMAR,
com a categoria de assistente administrativa principal, com efeitos
a partir do dia 1 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Contrato n.o 1670/2001. — Por despacho de 7 de Junho de 2001
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Alfredo Manuel Neves Barbosa, Isabel Maria Ferraz Soares da Silva,
Pedro Alexandre Rodrigues Pires da Costa e Vítor Manuel Carvalho
Rocha — autorizados os contratos de trabalho a termo certo para
actividades de carácter sazonal, a serem prestadas no Laboratório
Químico Agrícola Rebelo da Silva, serviço operativo deste Instituto,
pelo período de seis meses, com efeitos à data do despacho, por
ter sido reconhecida a urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.
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Despacho n.o 16 579/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do INIA de 16 de Julho de 2001:

Maria Helena Neves Machado, Maria Amélia da Fonseca Castelo
Branco Miranda Dias, Teresa Maria Santana Barreto Soares David,
José António Pires Passarinho e Rui José Branquinho de Bessa,
assistentes de investigação do quadro deste Instituto — nomeados
investigadores auxiliares do quadro deste mesmo Instituto, com
efeitos desde 4 de Dezembro de 1998 e 3 de Março, 10 de Abril,
7 de Março e 24 de Fevereiro de 2001, respectivamente, deixando
de exercer as funções anteriores a partir daquelas datas. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Pereira.

Despacho n.o 16 580/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do INIA de 19 de Julho de 2001:

Jacinto Manuel, mecânico da carreira de mecânico do quadro deste
Instituto — promovido, mediante concurso, a mecânico principal
da mesma carreira, considerando-se exonerado das funções ante-
riores a partir da data de aceitação do lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Pereira.

Rectificação n.o 1803/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 148, de 28 de
Junho de 2001, a p. 10 678, rectifica-se que onde se lê «concurso
interno de acesso misto para o preenchimento de 44 lugares na cate-
goria de assistente administrativo especialista da carreira de assistente
administrativo [. . . ]

a) Para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
INIA — 42 lugares;»

deve ler-se «concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de 48 lugares na categoria de assistente administrativo especialista
da carreira de assistente administrativo [. . . ]

a) Para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
INIA — 46 lugares;».

26 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento Horizontal de Lagoa

Aviso n.o 9989/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e nos n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 497/98, de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontram afi-
xadas nos locais habituais as listas de antiguidade do pessoal não
docente deste Agrupamento Horizontal com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação, conforme
estabelecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

18 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Alice
Maria da Ponte Vieira Martins Cabrita.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Horizontal de Escolas
da Gafanha Encarnação/Carmo

Aviso n.o 9990/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos deste Agru-
pamento a lista de antiguidade do pessoal docente com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

6 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Graça da Silva Correia.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária/3.o Ciclo do Cerco

Aviso n.o 9991/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no escaparate dos serviços administrativos
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Para os efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

6 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
de Fátima Soares Pinto.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 9992/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se público que
se encontra fixada no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital
onde poderá ser consultada nas horas normais de expediente a lista
de classificação final referente ao concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de 12 lugares de enfermeiro, nível 1, do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do referido decreto-lei, da homo-
logação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a contar da
data da publicação deste aviso.

19 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital de São Paulo — Serpa

Aviso n.o 9993/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Abril
de 2000 do conselho de administração do Hospital de São
Paulo — Serpa:

Aprovada a distribuição dos lugares de enfermeiros especialistas
do Hospital de São Paulo — Serpa pelas seguintes espe-
cialidades:

Área de saúde comunitária vertente gerontologia e geriatria . . . . . . 3
Área médico-cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . 4

9 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho de Administração,
Margarida Fernanda Coelho Murta Rebelo de Silveira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1132/2001. — A empresa Zéneca — Produtos
Biociência é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Accolated, comprimidos revestidos, 20 mg, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 2627081, 2627289 e
2626984, concedida em 5 de Março de 1998.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de
Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e números de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

17 de Maio de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1133/2001. — A empresa Sanofi Winthrop é titu-
lar da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Skelidd, comprimidos, 200 mg, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 2346087, concedida em 12 de Fevereiro de 1996.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de
Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e número de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

17 de Maio de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1134/2001. — A empresa Janssen-Cilag Farma-
cêutica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Delfend, espuma vaginal, 125 mg/g, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 8315309, concedida em 8 de Abril
de 1994.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de
Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e número de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

17 de Maio de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1135/2001. — A firma Schering-Plough Farma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Buprex, comprimido sublingual de 0,4 mg, concedida
em 30 de Dezembro de 1994, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 8570754.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Buprex, comprimido sublingual de
0,4 mg, na apresentação de blister de 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Buprex, comprimido sublingual de 0,4 mg, consubstanciada
no registo n.o 8570754, e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1136/2001. — A firma Janssen Farmacêutica
Portugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Vergilium, comprimido de 30 mg, concedida
em 12 de Fevereiro de 1985, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9608414.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Vergilium, comprimido de 30 mg,
na apresentação de blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Janssen Farmacêutica Portugal, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Vergilium, comprimido de 30 mg, consubstanciada no registo
n.o 9608414, e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1137/2001. — A firma Johnson & Johnson, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Micatin, líquido cutâneo de 20 mg/g, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9505909.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Micatin, líquido cutâneo de 20 mg/g,
na apresentação de frasco de 30 g.

Assim, a pedido da sociedade Johnson & Johnson, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Micatin, líquido cutâneo de 20 mg/g, consubstanciada no registo
n.o 9505909, e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1138/2001. — A firma Johnson & Johnson, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Micatin, solução cutânea de 20 mg/g, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9506006.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Micatin, solução cutânea de 20 mg/g,
na apresentação de frasco de 30 ml.

Assim, a pedido da sociedade Johnson & Johnson, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Micatin, solução cutânea de 20 mg/g, consubstanciada no registo
n.o 9506006, e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1139/2001. — A firma Sanofi Winthrop — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Iniprol, solução injectável de
200 000 UI, concedida em 25 de Junho de 1963, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 8088203.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Iniprol, solução injectável de
200 000 UI, na apresentação de frasco para injectáveis de 1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi Winthrop — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Iniprol, solução injectável de 200 000 UI,
consubstanciada no registo n.o 8088203, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1140/2001. — A firma Sanofi Winthrop — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Iniprol, solução injectável de
1 000 000 UI, concedida em 25 de Junho de 1963, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 8088211.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Iniprol, solução injectável de
1 000 000 UI, na apresentação de frasco para injectáveis de 1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi Winthrop — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Iniprol, solução injectável de 1 000 000 UI,
consubstanciada no registo n.o 8088211, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1141/2001. — A firma Bio-Spa — Produtos Far-
macêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Ceri-Nutrina, solução oral de 1775 mg/5 ml+
+32,5 mg/5 ml, concedida em 3 de Agosto de 1987, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2107993.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ceri-Nutrina, solução oral de
1775 mg/5 ml+32,5 mg/5 ml, na apresentação de ampola de 20 uni-
dades.

Assim, a pedido da sociedade Bio-Spa — Produtos Farmacêuticos,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
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do medicamento Ceri-Nutrina, solução oral de 1775 mg/5 ml+
+32,5 mg/5 ml, consubstanciada no registo n.o 2107993, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1142/2001. — A firma Bio-Spa — Produtos Far-
macêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Ceri-Nutrina, solução oral de 3550 mg/10 ml+
+65 mg/10 ml, concedida em 3 de Agosto de 1987, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2108090.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ceri-Nutrina, solução oral de
3550 mg/10 ml+65 mg/10 ml, na apresentação de ampola de 20 uni-
dades.

Assim, a pedido da sociedade Bio-Spa — Produtos Farmacêuticos,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Ceri-Nutrina, solução oral de 3550 mg/10 ml+
+65 mg/10 ml, consubstanciada no registo n.o 2108090, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1143/2001. — A firma Smith Kline & French
Portuguesa — Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Tagamet, com-
primido efervescente de 800 mg, concedida em 5 de Agosto de 1988,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 8538900.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tagamet, comprimido efervescente
de 800 mg, na apresentação de blister de 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Smith Kline & French Portu-
guesa — Produtos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do
n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Tagamet, comprimido
efervescente de 800 mg, consubstanciada no registo n.o 8538900, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1144/2001. — A firma Labeurofar — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Totastene, xarope, concedida em 5 de Março
de 1984, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9822718.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Totastene, xarope, na apresentação
de ampola de 10 ml.

Assim, a pedido da sociedade Labeurofar — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Totastene, xarope, consubstanciada no registo
n.o 9822718, e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1145/2001. — A firma Bristol-Myers Squibb Far-
macêutica Portuguesa, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Cipralan, solução injectável de
100 mg/10 ml, concedida em 3 de Agosto de 1996, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2422186.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Cipralan, solução injectável de
100 mg/10 ml, na apresentação de ampola de 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Bristol-Myers Squibb Farmacêutica
Portuguesa, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Cipralan, solução injectável de
100 mg/10 ml, consubstanciada no registo n.o 2422186, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1146/2001. — A firma Sanofi-Synthelabo — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Femetin, comprimido, concedida
em 21 de Fevereiro de 1984, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9581124.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Femetin, comprimido, na apresen-
tação de blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi-Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o

do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Femetin, comprimido, consubstanciada
no registo n.o 9581124, e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1147/2001. — A firma Próbios — Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Tenfol, solução injectável de
50 mg/ml, concedida em 3 de Agosto de 1996, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 2418499.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tenfol, solução injectável de
50 mg/ml, na apresentação de ampola de 1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Próbios — Produtos Químicos e
Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o

do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Tenfol, solução injectável de 50 mg/ml,
consubstanciada no registo n.o 2418499, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1148/2001. — A firma Próbios — Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Tenfol, solução injectável de
10 mg/ml, concedida em 3 de Agosto de 1996, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 2418598.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tenfol, solução injectável de
10 mg/ml, na apresentação de frasco para injectáveis de 5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Próbios — Produtos Químicos e
Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o

do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Tenfol, solução injectável de 10 mg/ml,
consubstanciada no registo n.o 2418598, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1149/2001. — A firma Bristol-Myers Squibb Far-
macêutica Portuguesa, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Cipralan, comprimido de 160 mg,
concedida em 3 de Agosto de 1996, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2422087.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Cipralan, comprimido de 160 mg,
na apresentação de caixa de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Bristol-Myers Squibb Farmacêutica
Portuguesa, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o

do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Cipralan, comprimido de 160 mg, con-
substanciada no registo n.o 2422087, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

18 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 726/2001. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal dos serviços públicos do
território de Macau a possibilidade de integração nos serviços da
República Portuguesa.

Considerando que a Maria Fernanda dos Santos Botão foi reco-
nhecido o direito de integração nos quadros dos serviços públicos
da República, por despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública de 5 de Dezembro de 1995, na categoria de enfermeira do
grau 1, conforme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 58,
de 8 de Março de 1996;

Considerando que mais tarde Maria Fernanda dos Santos Botão
foi integrada em 2 de Setembro de 1999, com a categoria de enfermeira
graduada, 1.o escalão, índice 122, no Hospital Amato Lusitano — Cas-
telo Branco, e solicitou a alteração da sua categoria de integração,
nos termos do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, veio
permitir a alteração da categoria de integração nos serviços públicos
da República Portuguesa a quem se encontrava em processo de con-
curso de acesso à data de 24 de Maio de 1995, podendo requerer
a integração na categoria em que tenha sido provida, desde que a
promoção obtida haja sido para a categoria imediatamente superior
à detida à data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 357/93, de
14 de Outubro, desde que, para o efeito, e num prazo de 90 dias
após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 346/99, seja pelos inte-

ressados apresentado requerimento junto desta Direcção-Geral, devi-
damente instruído com as provas de alteração da categoria até àquela
data ocorrida;

Considerando que a funcionária foi provida em Macau a 7 de Junho
de 1995 na categoria de enfermeira graduada do grau 2, 1.o escalão,
da carreira de enfermagem no quadro dos Serviços de Saúde de
Macau;

Considerando que a mudança de escalão depende da permanência
de três anos no escalão anterior (cf. artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro) e o tempo de serviço prestado em
Macau desde a posse na categoria de enfermeira graduada, a fun-
cionária ficaria posicionada no 2.o escalão, índice 130 da categoria
de enfermeira graduada (cf. tabela I anexa a este diploma legal);

Considerando ainda que com a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, os enfermeiros graduados transitam
na categoria e no escalão actualmente detidos, nos termos do n.o 3
do artigo 2.o deste diploma, ou seja, no caso vertente para o 2.o
escalão, índice 135, conforme consta da tabela a aplicar a partir de
1 de Dezembro de 2000, nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do mesmo
Decreto-Lei n.o 412/98;

Considerando, por último, o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, a funcionária em causa deverá ser
posicionada no 2.o escalão, índice 140, da categoria de enfermeira
graduada, pois estão preenchidos os requisitos legais exigíveis e reque-
reu, atempadamente, a alteração da sua categoria:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 2.o e n.o 2 do

artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
1 — É alterada a categoria da funcionária no que respeita à atri-

buição do escalão e índice, com efeitos a partir da data do presente
despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Maria Fernanda dos Santos Botão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem . . . . . . . . Enfermeira graduada . . . 2 140

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta categoria
o lugar, a extinguir quando vagar, actualmente detido pela funcionária.

22 de Junho de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e Modernização
da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 727/2001. — Considerando que no des-
pacho conjunto n.o 855/2000, de 26 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, que procedeu
à alteração da categoria de integração ao abrigo do Decreto-Lei n.o 346/99,
de 27 de Agosto, da funcionária Maria Teresa Fernandes dos Santos
Alcântara, foram incorrectamente indicados o escalão e índice respectivos;

Determina-se:
1 — A alteração da categoria da funcionária, com efeitos reportados

a 26 de Julho de 2000, processa-se nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Maria Teresa Fernandes dos Santos
Alcântara.

Técnica de diagnóstico e terapêu-
tica.

Técnico especialista . . . . . . . . . . 3.o/195

2 — É revogado o despacho conjunto n.o 855/2000 na parte relativa
ao escalão e índice.

22 de Junho de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 240/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.14.07.00/OE.01.PD, em 10 de
Julho de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal da Cha-
musca, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 180/95,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 297, de 27 de Dezem-
bro de 1995, e alterado pelas deliberações da Assembleia Municipal

da Chamusca de 26 de Fevereiro de 1999, de 31 de Julho de 2000
e de 20 de Abril de 2001, publicadas respectivamente no Diário da
República, 2.a série, n.os 186, de 11 de Agosto de 1999, 80, de 4 de
Abril de 2001, e 115, de 18 de Maio de 2001.

Trata-se de uma alteração, sujeita a regime simplificado ao Plano
Director Municipal da Chamusca, que consiste na eliminação, na alí-
nea a) do n.o 1.3 do artigo 20.o do Regulamento, da possibilidade
de instalação de indústrias da classe B nos espaços industriais e, ainda,
na correcção, na Planta de Ordenamento do Aglomerado da Cha-
musca à escala de 1/5000 (desenho n.o 5.1), do perímetro urbano
da sede do concelho, por forma a incluir a zona industrial e equi-
pamento (cemitério), bem como a área da Capela do Senhor do Bon-
fim. É ainda corrigida a trama de equipamento que não possuía cor-
respondência na legenda.

Nos termos do previsto na alínea c) do n.o 3 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo à
presente declaração o extracto da acta da deliberação da Assembleia
Municipal da Chamusca de 27 de Abril de 2001 que aprovou a presente
alteração, bem como a alínea a) do n.o 1.3 do artigo 20.o do Regu-
lamento e a Planta de Ordenamento à escala de 1/5000 (desenho
n.o 5.1), alterados.

13 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.
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ANEXO

Extracto da acta n.o 5/2001

Acta da sessão ordinária da Assembleia Municipal da Chamusca rea-
lizada no dia 27 de Abril de 2001.

Aos 27 dias do mês de Abril do corrente ano de 2001, pelas 22 horas,
realizou-se a sessão ordinária relativa ao corrente mês e ano, com
a seguinte ordem de trabalhos:

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4) Apreciação e votação da alteração do PDM, ao abrigo do

Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;
5) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ponto n.o 2 (ex-4) — apreciação e votação da alteração do PDM,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assim, a Assembleia Municipal aprovou, por unanimidade, a alte-

ração ao PDM proposta pela Câmara Municipal, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Alteração à alínea a) do n.o 1.3 do artigo 20.o do Regulamento

«Artigo 20.o

Espaços industriais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Só poderão instalar-se nesta área indústrias das classes C
e D, devendo o processo de licenciamento obedecer à legis-
lação em vigor. Será dada preferência a indústrias comple-
mentares de actividades agro-florestais;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
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Instituto da Água

Aviso n.o 9994/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto da Água de 19 de Fevereiro de 2001, se
encontra aberto concurso interno de acesso geral para o provimento
de cinco lugares de técnico profissional de laboratório especialista
principal, da carreira técnico-profissional, do quadro privativo da
ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais.

2 — O prazo de validade esgota-se com o preenchimento das vagas
para que é aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — nos termos do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, competirá, especialmente, exercer
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhe-
cimento ou adaptação de métodos e processos, enquadrados em direc-
tivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e prá-
ticos obtidos através de um curso técnico-profissional.

5 — Locais de trabalho — Lisboa e Santo André.
6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui

o anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série) — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

8 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente
concurso os técnicos profissionais de laboratório especialistas com,
pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou
cinco anos classificados de Bom que satisfaçam os requisitos gerais
de admissão a que se referem os n.os 2 e 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — será utilizada como método de selec-
ção a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Neste item, incluem-se a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção, que não tem carácter
eliminatório, visa avaliar, numa relação interpessoal, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Neste item
incluem-se o sentido crítico, a motivação e a expressão e a fluência
verbais dos candidatos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a valorização e ponderação da entrevista, incluindo
as respectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reunião
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9.4 — A classificação final será obtida através da seguinte fórmula:

CF=0,25Ep+0,15Fp+0,20Cs+0,20Ts+0,10H+0,10E
em que:

CF — classificação final;
Ep — valorização da experiência profissional;
Fp — valorização da formação profissional complementar;
Cs — valorização da classificação de serviço;
Ts — valorização do tempo de serviço;
H — valorização das habilitações literárias;
E — valorização da entrevista profissional de selecção.

10 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos da minuta
anexa em papel branco de formato A4, dirigido ao presidente do
Instituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da
Repartição Administrativa, da Direcção dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma
morada, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas.

10.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos documentos
a seguir indicados e que constam dos anexos à minuta do reque-
rimento:

a) Currículo profissional detalhado, datado, assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações

literárias, as categorias/carreiras que deteve ao longo da sua
vida profissional, as funções que exerce, bem como as que
exerceu anteriormente, com a indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações, seminários, indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as menções
quantitativas da classificação de serviço referente aos últimos
três ou cinco anos;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional autên-
ticos ou autenticados.

10.3 — Os funcionários do Instituto da Água ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem do seu processo
individual.

10.4 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

10.5 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro José Alberto Cebolo Monteiro, asses-
sor principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Carolina Andrade Gusmão Franco Gonçalves
Martins, assessora, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Engenheira Cristina Chora Martins Carrola Silva, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheiro José António Vilela Rocho Pires, assessor
principal.

Engenheira Maria Madalena Ferreira Gonçalves, assessora.

25 de Julho de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

ANEXO

Minuta do requerimento
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Fundo de Fomento Cultural

Listagem n.o 189/2001. — Subsídios concedidos pelo Fundo de
Fomento Cultural no 1.o semestre de 2001, em conformidade com o
estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94:

Entidade Despacho Beneficiários Montante
(em escudos)

MC 29-5-2001 Associação Amigos do Coliseu 25 000 000
MC 3-3-2001 Associação Música Educação e

Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 645 206
SE 26-4-2001 Associação Musical das Beiras . . . 50 000 000
MC 5-4-2001 Associação Norte Cultural . . . . . 25 000 000
CA 7-5-2001 Biblioteca Nacional/Centenário

Eça de Queiroz . . . . . . . . . . . . 3 541 328
SE 8-6-2001 Centro Nacional de Cultura . . . 6 000 000
MC 19-2-2001 Companhia Portuguesa Bailado

Contemporâneo . . . . . . . . . . . 13 248 376
MC 25-5-2001 Cruz Vermelha Portuguesa . . . . 11 653 847
MC 3-3-2001 Fundação Arpad Szenes —

Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . 60 000 000
MC 20-4-2001 Fundação da Universidade de

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 800 000

233 888 757

5 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Administrativo,
Maria Alexandra Mesquita.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1671/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado sob o n.o 1770/2001 no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo seu director,
Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de Jetski, adiante
designada por FPJ ou segundo outorgante, representada pelo seu
presidente, Dr. Francisco Vieira Pita, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a atribuição à FPJ
da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a deste con-
trato-programa como apoio do Estado à execução do programa de
formação relativo ao ano de 2001 apresentado no CEFD.

Cláusula 2.a

Iniciativas e acções de formação a comparticipar

1 — Estão contempladas no presente contrato-programa as inicia-
tivas e acções de formação a seguir designadas:

Acções de formação de árbitros, juízes e monitores.

2 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa for sendo concretizado.

3 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação dos respectivos relatórios até um mês após a realização
das iniciativas e acções de formação.

4 — Os relatórios das iniciativas e acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Dezembro de 2001.

5 — A FPJ deverá colocar em todos os suportes de divulgação das
acções de formação, bem como nos manuais de formação e docu-
mentação técnica em forma de publicação, o logótipo do CEFD con-
forme regras previstas no livro de normas gráficas.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 15 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à FPJ, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 1 000 000$, a ser suportado
pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato-programa.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato-programa, proce-
dendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta do cumprimento do presente contrato-programa ou o desvio
dos seus objectivos por parte da FPJ implica a integral devolução
da verba referida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato-programa, bem
como a sua resolução por iniciativa do Estado, carecem da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela Decla-
ração n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.)

Celebrado em 23 de Julho de 2001, em três folhas e em dois exem-
plares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza Fraga. — Pelo Segundo
Outorgante, Francisco Vieira Pita.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Aviso n.o 9995/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, conforme
despacho de 20 de Julho de 2001 do director do Complexo de Apoio
às Actividades Desportivas (CAAD), se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de ingresso com vista ao preenchimento de 12 lugares
da carreira de operário qualificado, do quadro de pessoal do CAAD,
constante no mapa anexo I à Portaria n.o 847/98, de 8 de Outubro,
com as alterações decorrentes da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1 — Lugares — o presente concurso visa o preenchimento de
12 lugares vagos da carreira de operário qualificado do quadro de
pessoal do CAAD para os Serviços Centrais e para o Complexo Des-
portivo de Lamego, conforme referências abaixo indicadas:

Referência n.o 1 — oito lugares para os Serviços Centrais/Oeiras
(cinco jardineiros, um carpinteiro, um pintor e um pedreiro);

Referência n.o 2 — quatro lugares para o Complexo Desportivo
de Lamego/Lamego (um jardineiro, um carpinteiro, um pintor
e um pedreiro).

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 248/85, de 15 de Julho, 64/97, de 26 de Março, e pela Portaria
n.o 847/98, de 8 de Outubro, com as alterações decorrentes da aplicação
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso e para a que se verificarem no prazo
de um ano.



13 468 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 183 — 8 de Agosto de 2001

4 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao escalão e índice que resultarem da aplicação do
disposto nos artigos 17.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e demais regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração pública central.

5 — Local de trabalho:

Referência n.o 1 — o local de trabalho situa-se nos Serviços Cen-
trais do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas, sito
na Praça da Maratona, 1495-751 Cruz Quebrada, Oeiras;

Referência n.o 2 — o local de trabalho situa-se no Complexo
Desportivo de Lamego, sito no Monte de Santo Estêvão, apar-
tado 29, 5100 Lamego.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de carác-
ter manual ou mecânico, com grau de complexidade variável, enqua-
dradas em instruções gerais bem definidas, exigindo formação espe-
cífica num ofício ou profissão e implicando normalmente esforço físico.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com observância do disposto
no n.o 3 do mesmo artigo.

7.2 — Requisito especial — reunir as condições previstas no n.o 2
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento nos termos fixados pelo
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelo Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director do CAAD, entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado, nos ou para os Serviços Administrativos
CAAD, Praça da Maratona, 1495-751 Cruz Quebrada, Oeiras.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone) e do concurso, com
indicação do Diário da República em que foi publicado;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da actual carreira, categoria e serviço a que pertence

e respectivo vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam ser

relevantes para apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, de possuir os requisitos gerais de admissão ao con-
curso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae, devidamente detalhado, assinado e datado,

com a descrição da actividade desenvolvida ao longo da
carreira;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo
autenticada pelo serviço ou organismo a que pertence;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo respectivo
serviço ou organismo e que comprove, pela ordem indicada:

A categoria de que o candidato é titular e carreira em
que se integre, sendo caso disso;

O vínculo à função pública e a natureza inequívoca do
mesmo;

O tempo de serviço, contado à data da publicação deste
aviso, na categoria, na carreira e na função pública;

A classificação de serviço obtida nos últimos três anos;

e) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo serviço ou
organismo, especificando pormenorizadamente as tarefas ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

f) Fotocópias das fichas de notação relativas à classificação de
serviço requerida, devidamente confirmadas pelos serviços;

g) Documentos comprovativos das qualificações profissionais
dos candidatos (especializações, estágios, seminários, acções
de formação, etc);

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) a h) do n.o 8.2 relativos a elementos
que já existam nos respectivos processos individuais e que disso façam
referência no requerimento.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal,
de acordo com o disposto no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes:

Avaliação curricular;
Entrevista.

1.o Avaliação curricular — visa a avaliação das aptidões profissionais
dos candidatos, sendo ponderados os seguintes factores de apreciação:

a) As habilitações académicas de base;
b) A experiência profissional;
c) A formação profissional;
d) A classificação de serviço.

2.o A entrevista profissional de selecção visa avaliar as capacidades
e aptidões dos candidatos face ao perfil de exigência da função, sendo
ponderados os seguintes factores de apreciação: perfil para a função
e motivação de interesse profissional.

11.1 — Os resultados obtidos na selecção serão expressos de 0 a
20 valores.

11.2 — A classificação final será o resultado da média aritmética
ponderada das classificações obtidas nas operações de selecção e será
expressa de 0 a 20 valores.

11.3 — Em caso de igualdade de classificação final observar-se-á
o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os critérios de apreciação, ponderação e de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos que
as solicitem.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final serão publicitadas nos termos do disposto
sobre a matéria no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar ao organismo a que
pertencem os candidatos os elementos considerados necessários para
a correcta apreciação das candidaturas e ainda exigir dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. José António Pinto Gomes, técnico de
1.a classe.

Vogais efectivos:

Celestino Vaz Solipa, técnico profissional principal, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

José Augusto Correia Casimiro, técnico profissional prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Fernando Jorge de Azevedo Guimarães Martins, técnico
profissional principal.

Maria Filomena Gaspar Freire, assistente administrativa.

30 de Julho de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

Aviso n.o 9996/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 27.o
e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
conforme despacho de 20 de Julho de 2001 do director do Complexo
de Apoio às Actividades Desportivas (CAAD), se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso com vista ao preenchimento de
oito lugares do grupo de pessoal auxiliar na categoria de auxiliar
de limpeza do quadro de pessoal do CAAD, constante no mapa anexo I
à Portaria n.o 847/98, de 8 de Outubro, com as alterações decorrentes
da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1 — Lugares — o presente concurso visa o preenchimento de oito
lugares vagos do grupo de pessoal auxiliar na categoria de auxiliar
de limpeza do quadro de pessoal do CAAD, para os Serviços Centrais
e para o Complexo Desportivo de Lamego, conforme referências
abaixo indicadas:

Referência n.o 1 — seis lugares para os Serviços Centrais/Oeiras;
Referência n.o 2 — dois lugares para o Complexo Desportivo

de Lamego/Lamego.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e 64/97, de 26 de Março, e pela Portaria n.o 847/98, de 8 de
Outubro, com as alterações decorrentes da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso e para as que se verificarem no prazo
de um ano.

4 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao escalão e índice que resultarem da aplicação do
disposto nos artigos 17.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e demais regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração pública central.

5 — Local de trabalho:

Referência n.o 1 — o local de trabalho situa-se nos Serviços Cen-
trais do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas, sito
na Praça da Maratona, 1495-751 Cruz Quebrada, Oeiras;

Referência n.o 2 — o local de trabalho situa-se no Complexo
Desportivo de Lamego, sito no Monte de Santo Estêvão, apar-
tado 29, 5100 Lamego.

6 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar de limpeza funções
de natureza executiva simples, diversificadas, totalmente determina-
das, implicando predominantemente esforço físico e exigindo conhe-
cimentos de ordem prática susceptíveis de serem aprendidos no pró-
prio local de trabalho num curto espaço de tempo.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com observância do disposto
no n.o 3 do mesmo artigo.

7.2 — Requisito especial — só podem candidatar-se ao concurso
os funcionários ou agentes da Administração Pública que, de acordo
com a alínea c) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, sejam possuidores da escolaridade obrigatória.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento nos termos fixados pelo
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelo Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director do CAAD, entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado, no ou para os Serviços Administrativos
do CAAD, Praça da Maratona, 1495-751 Cruz Quebrada, Oeiras.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone) e do concurso, com
indicação do Diário da República em que vem publicado;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da actual carreira, categoria e serviço a que pertence

e respectivo vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam ser

relevantes para apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, de possuir os requisitos gerais de admissão ao con-
curso a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae, devidamente detalhado, assinado e datado,

com a descrição da actividade desenvolvida ao longo da
carreira;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo
autenticada pelo serviço ou organismo a que pertence;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo respectivo
serviço ou organismo e que comprove, pela ordem indicada:

A categoria de que o candidato é titular e a carreira em
que se integre, sendo caso disso;

O vínculo à função pública e a natureza inequívoca do
mesmo;

O tempo de serviço, contado à data da publicação deste
aviso, na categoria, na carreira e na função pública;

A classificação de serviço obtida nos últimos três anos;

e) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo serviço ou
organismo, especificando pormenorizadamente as tarefas ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

f) Fotocópias das fichas de notação dos últimos três anos, devi-
damente confirmadas pelos serviços;

g) Documentos comprovativos das qualificações profissionais
dos candidatos (especializações, estágios, seminários, acções
de formação, etc.);

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do CAAD
ficam dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas c) a h) do n.o 8.2 relativos a elementos que já existam nos res-
pectivos processos individuais e que disso façam referência no
requerimento.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal,
de acordo com o disposto no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes:

Avaliação curricular;
Entrevista.

A avaliação curricular visa a avaliação das aptidões profissionais
dos candidatos, sendo ponderados os seguintes factores de apreciação:

a) Habilitações académicas de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional;
d) Classificação de serviço.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar as capacidades
e aptidões dos candidatos face ao perfil de exigência da função, sendo
ponderados os seguintes factores de apreciação: perfil para a função
e motivação de interesse profissional.

11.1 — Os resultados obtidos na selecção serão expressos de 0 a
20 valores.

11.2 — A classificação final será o resultado da média aritmética
ponderada das classificações obtidas nas operações de selecção e será
expressa de 0 a 20 valores.

11.3 — Em caso de igualdade de classificação final observar-se-á
o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os critérios de apreciação, de ponderação e de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos
que as solicitem.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final serão publicitadas nos termos do disposto
sobre a matéria no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar ao organismo a que
pertencem os candidatos os elementos considerados necessários para
a correcta apreciação das candidaturas, e ainda exigir dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Professor José António Pinto Gomes, técnico supe-
rior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Celestino Vaz Solipa, técnico profissional principal, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

José Augusto Correia Casimiro, técnico profissional prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Fernando Jorge de Azevedo Guimarães Martins, técnico
profissional principal.

Maria Filomena Gaspar Freire, assistente administrativa.

30 de Julho de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Escola Superior de Enfermagem de Faro

Aviso n.o 9997/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do artigo 40.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que a lista de classificação final, homologada
pela presidente do conselho científico desta Escola em 6 de Julho
de 2001, dos candidatos ao concurso documental para provimento
de uma vaga na categoria de professor-adjunto da carreira de pessoal
docente do ensino superior politécnico, área científica de Enferma-
gem — Investigação em Enfermagem, aberto pelo aviso
n.o 4630/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
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n.o 72, de 26 de Março de 2001, se encontra afixada no quadro de
avisos do átrio de entrada desta Escola, onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso nos termos da legislação em vigor.

9 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel da Cunha Gamboa.

Aviso n.o 9998/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do artigo 40.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que a lista de classificação final, homologada
pela presidente do conselho científico desta Escola em 6 de Julho
de 2001, dos candidatos ao concurso documental para provimento
de uma vaga na categoria de professor-adjunto da carreira de pessoal
docente do ensino superior politécnico, área científica de Enfermagem
Médico-Cirúrgica, aberto pelo aviso n.o 4631/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março de
2001, se encontra afixada no quadro de avisos do átrio de entrada
desta Escola, onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso nos termos da legislação em vigor.

9 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel da Cunha Gamboa.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 545/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias úteis a contar
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
se encontra aberto concurso documental para recrutamento de um
professor associado para o quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade para o grupo de disciplinas de Controlo e Tecnologia
Agro-Alimentar.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas, desde que habilitados com o grau
de doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente,
e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina para que é aberto concurso, que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qua-
lidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo de nascimento;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos, apartado 94, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor da Universidade
de Évora, com a indicação do nome completo, filiação, data e local
de nascimento, estado civil, profissão e residência, podendo ser dis-

pensada, para efeitos de concurso, a apresentação dos documentos
mencionados nas alíneas d) a h) do n.o 2, devendo, neste caso, o
candidato declarar no requerimento, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relati-
vamente às condições a comprovar com os referidos documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias úteis sub-
sequentes ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da área a que respeita
o concurso.

5 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

12 de Julho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Edital n.o 546/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias úteis a contar
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
se encontra aberto concurso documental para recrutamento de dois
professores associados para o quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade para a área de Informática.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas, desde que habilitados com o grau
de doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente,
e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina para que é aberto concurso, que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qua-
lidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo de nascimento;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos, apartado 94, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor da Universidade
de Évora, com a indicação do nome completo, filiação, data e local
de nascimento, estado civil, profissão e residência, podendo ser dis-
pensada, para efeitos de concurso, a apresentação dos documentos
mencionados nas alíneas d) a h) do n.o 2, devendo, neste caso, o
candidato declarar no requerimento, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relati-
vamente às condições a comprovar com os referidos documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
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chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias úteis sub-
sequentes ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da área a que respeita
o concurso.

5 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

16 de Julho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Edital n.o 547/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias úteis a contar
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
se encontra aberto concurso documental para recrutamento de dois
professores associados para o quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade para as áreas científicas de Química e ou Bioquímica.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas, desde que habilitados com o grau
de doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente,
e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina para que é aberto concurso, que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qua-
lidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo de nascimento;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos, apartado 94, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor da Universidade
de Évora, com a indicação do nome completo, filiação, data e local
de nascimento, estado civil, profissão e residência, podendo ser dis-
pensada, para efeitos de concurso, a apresentação dos documentos
mencionados nas alíneas d) a h) do n.o 2, devendo, neste caso, o
candidato declarar no requerimento, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relati-
vamente às condições a comprovar com os referidos documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias úteis sub-
sequentes ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da área a que respeita
o concurso.

5 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

16 de Julho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 16 581/2001 (2.a série). — Designados por des-
pacho do vice-reitor de 16 de Julho do corrente mês, por delegação,
para fazer parte do júri do concurso para provimento de um lugar
de professor associado do 3.o grupo, subgrupo C, Prostodontia Total,
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Andrade Branquinho de Carvalho, professor
associado convidado da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade de Coimbra.

Doutor Rogério Serapião Martins Branco, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Dentária da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Armando Simões Santos, professor catedrático con-
vidado da Faculdade de Medicina Dentária da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade de Lisboa.

Doutor Armando Santinho Cunha, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa.

Doutor Gil Alves Pessanha Alcoforado, professor associado
com agregação da Faculdade de Medicina Dentária de
Universidade de Lisboa.

16 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Despacho n.o 16 582/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências desta Universidade, deter-
mino a seguinte alteração ao plano de estudos da licenciatura em
Ensino da Física e da Química — variante Física:

A disciplina de Electrónica, ministrada curricularmente no
3.o ano, 1.o semestre, passa para o 2.o semestre do mesmo
ano, por troca com a realização da disciplina opcional do
mesmo ano;

É alterada a composição de alguns grupos opcionais.

Em face das alterações aprovadas, publicam-se na íntegra o plano
de estudos e os grupos opcionais desta licenciatura.

Esta alteração entra em vigor a partir do ano lectivo de 2000-2001.

6 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, David Ferreira.

Curso de licenciatura em Ensino de Física e Química — variante Física

Plano de estudos

Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos C. P. G. Opc. Área científica

Análise Infinitesimal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 5.0 5.0 Mat.
Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 3.0 3.0 Mat.
Introdução à Física Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 3.0 3.0 Fis.
História das Ideias em Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 4.0 4.0 Fis.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op 377 (**)
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Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos C. P. G. Opc. Área científica

Análise Infinitesimal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 5.0 5.0 Mat.
Física Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 4.0 4.0 Fis.
Física Experimental I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 1.0 2.0 Fis.
Introdução aos Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 3.0 3.0 Inf.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op 384 (**)
Análise Infinitesimal III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 Ob 5.0 5.0 Mat.
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 Ob 3.0 3.0 Mat.
Física Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 Ob 4.0 4.0 Fis.
Física Experimental II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 Ob 1.0 2.0 Fis.
Química Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 Ob 5.0 5.0 Quí.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 Op 377 (**)
Física Geral III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Ob 4.0 4.0 Fis.
Física Experimental III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Ob 1.0 2.0 Fis.
Introdução à Física Moderna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Ob 4.0 4.0 Fis.
Química Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Ob 5.0 5.0 Quí.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Op 384 (**)
Física Moderna I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 Ob 5.0 5.0 Fis.
Química Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 Ob 5.0 5.0 Quí.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 Op 335 (***)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 Op 385
Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 Ob 4.0 4.0 E. T.
Física Moderna II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 Ob 5.0 5.0 Fis.
Mecânica Quântica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 Ob 4.0 4.0 Fis.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 Op 355 (***)
Acções Pedagógicas de Observação e Análise . . . . . . . . . 4 A Ob 2.0 4.0 C. Ed.
História e Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 Ob 2.0 2.0 C. Ed.
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 Ob 4.0 4.0 C. Ed.
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 Ob 3.0 3.0 C. Ed.
Didáctica das Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 Ob 4.0 4.0 C. Ed.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 Op 386 Quí.
Pedagogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 Ob 4.0 4.0 C. Ed.
Metodologia da Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 Ob 5.0 5.0 C. Ed.
Metodologia da Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 Ob 4.0 4.0 C. Ed.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 Op 387 Quí.
Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 A Ob

(**) Inclui disciplinas de qualquer área científica.
(***) Inclui disciplinas das áreas científicas de Física e Ciências Geofísicas.

Grupo opcional 335

3.o ano, 1.o semestre, Ensino de Física e Química, variante de Física

Disciplinas Créditos C. P.

Biofísica Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.0 3.0
Campo Electromagnético . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.0 4.0
Introdução à Geofísica Interna . . . . . . . . . . . . . . . 3.0 3.0
Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.0 4.0
Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.0 4.0
Óptica e Acústica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.0 4.0

Grupo opcional 355

3.o ano, 2.o semestre, Ensino de Física e Química, variante de Física

Disciplinas Créditos C. P.

Física Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.0 4.0
Introdução à Meteorologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.0 3.0
Introdução à Oceanografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.0 3.0
Seminário Temático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.0 3.0

Grupo opcional 377

1.o e 2.o ano, 1.o semestre, licenciatura em Física
1.o e 2.o ano, 1.o semestre, licenciatura em Ensino

de Física e Química, variante Física

Disciplinas Créditos C. P.

Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.0 4.0
Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.0 3.0
Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.0 2.0

Disciplinas Créditos C. P.

Introdução à Ciência da Programação . . . . . . . . . 4.0 4.0
Introdução à Física da Terra . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.0 2.0
Introdução à Geofísica Interna . . . . . . . . . . . . . . . 3.0 3.0
Introdução à Investigação Operacional . . . . . . . . 3.0 3.0
Introdução aos Sistemas Computacionais . . . . . . 3.0 3.0
Topologia e Introdução à Análise Funcional . . . 4.0 4.0

Grupo opcional 384

1.o e 2.o ano, 2.o semestre, licenciatura em Física
1.o e 2.o ano, 2.o semestre, licenciatura em Ensino

de Física e Química, variante Física

Disciplinas Créditos C. P.

Análise Infinitesimal IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.0 5.0
Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.0 3.0
Fundamentos de Sistemas Operativos . . . . . . . . . 3.0 3.0
Geometria Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.0 3.0
Instrumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.0 3.0
Introdução à Astronomia e Astrofísica . . . . . . . . 2.0 2.0
Introdução à Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.0 2.0
Introdução à Meteorologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.0 3.0
Introdução à Oceanografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.0 3.0
Introdução às Probabilidades e à Estatística . . . . 3.0 3.0
Microprocessadores e Automação . . . . . . . . . . . . 4.0 4.0
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Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 16 584/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 16 de Julho de 2001, proferido por delegação
do reitor, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo com o
licenciado José Pedro Abreu Ferreira, após aprovação em concurso,
realizado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 252/97, de 26 de Setembro, com efeitos a 1 de Agosto de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 16 585/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 10 de Julho de 2001, proferido por delegação
do reitor, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo com a
licenciada Joana Luísa Gravito Machado, após aprovação em con-
curso, realizado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, com efeitos a 1 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 16 586/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Julho de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor João Lin Yun, professor auxiliar de nomeação definitiva da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de professor asso-
ciado com dedicação exclusiva, escalão 3, índice 265, com efeitos
a partir da presente publicação no Diário da República. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 16 587/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Julho de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Pedro Manuel Alberto de Miranda, professor auxiliar de
nomeação definitiva da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de professor associado com dedicação exclusiva, escalão 3,
índice 250, com efeitos a partir da presente publicação no Diário
da República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 16 588/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Julho de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Jorge Manuel dos Santos Pacheco, professor auxiliar de
nomeação definitiva da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de professor associado com dedicação exclu-
siva, escalão 3, índice 265, do quadro de pessoal docente da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir
da presente publicação no Diário da República. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 16 589/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Julho de 2001, proferido
por delegação conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutora Maria Leonor de Almeida Domingos dos Santos, assistente
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — celebrado
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contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de professora auxiliar, com dedicação exclusiva, além do quadro
da mesma Faculdade, por cinco anos, com efeitos a partir de 2
de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 16 590/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Julho de 2001, proferido
por delegação conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutora Maria da Conceição Pombo de Freitas, professora auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeada
definitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 21
de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 16 591/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Julho de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor José Alberto de Magalhães Feijó, professor auxiliar de nomea-
ção definitiva da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, na catego-
ria de professor associado com dedicação exclusiva, escalão 3,
índice 250, com efeitos a partir da presente publicação no Diário
da República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 16 592/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 9 de Julho de 2001, foi celebrado contrato de
trabalho com Madalena Maria Pereira Lemos, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para
o exercício de funções equivalentes a assistente administrativo, na
Divisão Financeira e Patrimonial, não inseridas nas actividades per-
manentes dos serviços. Este contrato produz efeitos a partir de 9
de Julho de 2001 e tem a duração de três anos. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Letras

Contrato n.o 1672/2001. — Por despacho do vice-reitor de 16 de
Julho de 2001, proferido por delegação do reitor, é celebrado contrato
administrativo de provimento entre esta Faculdade e a Doutora Ana-
bela Rodrigues Drago Minguens Mendes, para exercer as funções
de professora auxiliar, além do quadro, com efeitos a partir de 23
de Maio de 2001, considerando-se exonerada do lugar anterior. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Contrato n.o 1673/2001. — Por despacho do vice-reitor de 16 de
Julho de 2001, proferido por delegação do reitor, foi celebrado con-
trato administrativo de provimento entre esta Faculdade e a Doutora
Eduarda Pires Valente da Silva Marques da Costa, para exercer as
funções de professora auxiliar, além do quadro, com efeitos a partir
de 29 de Maio de 2001, considerando-se exonerada do lugar anterior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Contrato n.o 1674/2001. — Por despacho do vice-reitor de 16 de
Julho de 2001, proferido por delegação do reitor, foi celebrado con-
trato administrativo de provimento entre esta Faculdade e a Doutora
Ana Maria Sanchez Tarrio, para exercer as funções de professora

auxiliar, além do quadro, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001,
considerando-se exonerada do lugar anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Despacho n.o 16 593/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Julho de 2001, proferido por delegação do reitor:

Margarida Maria dos Reis Braga Neves, professora auxiliar de nomea-
ção provisória — nomeada definitivamente professora auxiliar, com
efeitos a partir de 18 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Despacho n.o 16 594/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 20 de Junho de 2001, proferido por delegação do reitor:

Joana Cristina Sardinha Vidigal Dias, assistente — prorrogado o con-
trato, por um biénio, com efeitos a partir de 24 de Junho de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Despacho n.o 16 595/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Julho de 2001, proferido por delegação do reitor:

Armando Alberto Martins, professor auxiliar de nomeação provisó-
ria — nomeado definitivamente professor auxiliar, com efeitos a
partir de 24 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Despacho n.o 16 596/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Julho de 2001, proferido por delegação do reitor:

Adriana Conceição Guimarães Veríssimo Serrão, professora auxiliar
de nomeação provisória — nomeada definitivamente professora
auxiliar, com efeitos a partir de 23 de Julho de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1675/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 20 de Maio de 2001, por delegação do reitor:

José Guilherme Lopes Pereira Jordão, professor auxiliar convidado
a 30 %, além do quadro — reconduzido o contrato por um quin-
quénio, com efeitos a 20 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Contrato (extracto) n.o 1676/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 10 de Julho de 2001, por delegação do reitor:

Licenciada Isabel Maria Costa Aguiar — nomeada definitivamente,
precedendo de concurso, técnica superior de 1.a classe da carreira
técnica superior da área de gestão da Faculdade de Medicina de
Lisboa, com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Instituto de Orientação Profissional

Aviso n.o 9999/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Julho
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Lisboa:

Maria de Fátima dos Santos Ramos Dias — nomeada, em regime
de substituição, chefe de secção do Instituto de Orientação Pro-
fissional, escalão 1, índice 330, por um período de seis meses, e
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a 1 de Julho de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Director, José Henrique da Costa Ferreira
Marques.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 16 597/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade do Minho:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 24 de Abril de 2001:

Licenciada Ana Paula Loução Martins, assistente — no período de
25 a 30 de Abril de 2001.

De 2 de Maio de 2001:

Doutor Carlos Augusto Alves Leal Gomes, professor associado pelo
período de 19 dias, com início em 6 de Junho de 2001.

Doutor Paulo Maria Bastos da Silva Dias, professor associado com
agregação — no período de 17 a 22 Maio de 2001.

Doutor Carlos Alberto Arriaga Taboleiros Costa, professor auxi-
liar — no período de 16 a 20 de Maio de 2001.

Doutor Artur Manuel Cavaco Paulo, professor auxiliar — no período
de 18 a 22 de Abril de 2001.

Licenciado Fernando Eduardo Batista Conde Monteiro, assis-
tente — pelo período de 29 dias, com início em 2 de Maio 2001.

De 3 de Maio de 2001:

Doutor José Carlos Fernandes Teixeira, professor associado — no
período de 3 a 7 de Maio de 2001.

Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, professor asso-
ciado — no período de 2 a 3 de Maio de 2001.

Doutor Nuno João Meleiro Alves das Neves, professor auxiliar — no
período de 2 a 3 de Maio de 2001.

De 4 de Maio de 2001:

Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, professor asso-
ciado — no período de 19 a 26 de Maio de 2001.

Doutor Júlio César Machado Viana, professor auxiliar — no período
de 5 a 13 de Maio de 2001.

Doutor António Gaspar Lopes da Cunha, professor auxiliar — no
período de 5 a 13 de Maio de 2001.

Doutora Maria Manuela Oliveira Guedes de Almeida, professora auxi-
liar — no período de 10 a 11 de Maio de 2001.

Doutora Maria do Céu de Pinho Ferreira Pinto, professora auxi-
liar — no período de 8 a 13 de Maio de 2001.

De 5 de Maio de 2001:

Doutor António Sérgio Duarte Pousada, professor catedrático — no
período de 5 a 13 Maio de 2001.

De 8 de Maio de 2001:

Doutor Nélson Manuel Viana da Silva Lima, professor asso-
ciado — pelo período de 35 dias, com início em 29 de Abril de
2001.

Doutora Paula Margarida Vidigal Soares Teixeira Ferreira, professora
auxiliar — no período de 8 a 15 de Junho de 2001.

Doutora Ana Maria Tomás Almeida, professora auxiliar — nos perío-
dos de 10 a 13 de Maio e de 30 de Maio a 5 de Junho de 2001.

Licenciado José Pedro Miranda Mourão Patrício, assistente — no
período de 15 a 20 de Maio de 2001.

De 9 de Maio de 2001:

Doutora Maria Madalena Teixeira Araújo, professora associada — no
período de 7 a 14 de Julho de 2001.

De 11 de Maio de 2001:

Licenciada Sandra Maria de Braga Franco, assistente — pelo período
de 110 dias, com início em 1 de Março de 2002.

De 14 de Maio de 2001:

Doutor Nuno João Meleiro Alves das Neves, professor auxiliar — no
período de 19 a 26 de Maio de 2001.

Licenciada Dalila Maria Brito da Cunha Lino, assistente — pelo
período de 17 dias, com início em 9 de Junho de 2001.

De 17 de Maio de 2001:

Doutor Luís Alfredo Martins do Amaral, professor associado — no
período de 18 a 26 de Maio de 2001.

De 18 de Maio de 2001:

Doutor José António Colaço Gomes Covas, professor catedrá-
tico — no período de 19 a 27 de Maio de 2001.

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor catedrático — pelo
período de 10 dias, com início em 20 de Maio de 2001.

Doutor José Nuno Fonseca Oliveira, professor associado — no
período de 18 a 20 de Maio de 2001.

Doutor Paulo José Brandão Barbosa Lourenço, professor asso-
ciado — no período de 16 a 20 de Maio de 2001.

Doutora Maria Elizabete Martins Paiva Monteiro Cabeço Silva, pro-
fessora associada — no período de 14 a 17 de Maio de 2001.

Doutor João Manuel Luís Lopes Maia, professor auxiliar — no
período de 19 a 27 de Maio de 2001.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — no período
de 16 a 20 de Maio de 2001.

Doutora Maria do Céu de Pinho Ferreira Pinto, professora auxi-
liar — pelo período de 16 dias, com início em 19 de Maio de 2001.

De 21 de Maio de 2001:

Doutor José António Couto Teixeira, professor catedrático — no
período de 25 a 29 de Maio de 2001.

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor catedrático — no
período de 22 a 28 de Junho de 2001.

Doutora Minoo Farhangmehr, professora catedrática — no período
de 7 a 10 de Junho de 2001.

Doutora Maria Madalena Teixeira Araújo, professora associada — no
período de 16 a 19 de Junho de 2001.

Doutora Maria Jovita Soares de Oliveira, professora associada — pelo
período de 48 dias, com início em 11 de Junho de 2001.

Doutor Armando Domingos Batista Machado, professor convidado
equiparado a professor associado — no período de 23 a 29 de Maio
de 2001.

Licenciada Anabela Pereira Tereso, assistente — no período de 16
a 19 de Junho de 2001.

De 23 de Maio de 2001:

Doutor José Manuel Martins Borges de Almeida, professor catedrá-
tico — pelo período de 17 dias, com início em 13 de Julho de 2001.

Doutor Alberto Sérgio de Sá Rodrigues Miguel, professor convidado
equiparado a professor catedrático — no período de 2 a 10 de Junho
de 2001.

Doutor Acílio Silva Estanqueiro Rocha, professor catedrático — no
período de 22 a 24 de Maio de 2001.

Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões, professor cate-
drático — pelo período de 10 dias, com início em 3 de Junho de
2001.

Doutora Minoo Farhangmehr, professora catedrática — no período
de 28 de Maio a 4 de Junho de 2001.

Doutor Luís Alfredo Martins do Amaral, professor associado — no
período de 28 a 30 de Maio de 2001.

Doutor João Luís Marques Pereira Monteiro, professor asso-
ciado — nos períodos de 24 a 26 e 28 a 30 de Maio de 2001.

Doutor Rui Carlos Mendes de Oliveira, professor auxiliar — no
período de 19 a 26 de Maio de 2001.

Doutora Júlia de Fátima Domingues Basto Oliveira, professora auxi-
liar — pelo período de 10 dias, com início em 3 de Junho de 2001.

Doutora Rosa Maria de Castro Fernandes Vasconcelos, professora
auxiliar — no período de 23 a 30 de Junho de 2001.

Licenciado João Miguel de Amorim Novais da Costa Nóbrega, assis-
tente — no período de 19 a 27 de Maio de 2001.

De 24 Maio de 2001:

Doutora Patrícia Joyce Fontes, professora convidada equiparada a
professora catedrática — pelo período de 10 dias, com início em
1 de Junho de 2001.

De 25 de Maio de 2001:

Licenciado Jean Yves Dominique Durand, assistente convidado — no
período de 7 a 14 de Abril de 2001.

De 28 de Maio de 2001:

Doutor Mário Jorge Dias Zamith Silva, professor auxiliar — no
período de 30 de Junho a 6 de Julho de 2001.

Licenciado Mário Manuel Lima de Matos, assistente — pelo período
de 21 dias, com início em 3 de Junho de 2001.

Licenciada Uta Gent, leitora — pelo período de 11 dias, com início
em 29 de Julho de 2001.

De 29 de Maio de 2001:

Doutor Said Jalali, professor associado — nos períodos de 9 a 14
e 18 a 22 de Junho de 2001.
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Licenciado Filipe Samuel Correia Pereira Silva, assistente — nos
períodos de 25 a 28 de Junho e 30 de Junho a 5 de Julho de
2001.

Licenciado Jorge Miguel de Matos Sousa Pinto, assistente — no
período de 30 de Maio a 6 de Junho de 2001.

Licenciado António José Vilela Pontes, assistente — no período de
3 a 9 de Junho de 2001.

De 30 de Maio de 2001:

Doutor Luís Manuel Meneses Guimarães de Almeida, professor cate-
drático — no período de 11 a 19 de Junho de 2001.

De 31 Maio de 2001:

Doutor João Pedro Lourenço Gil Nunes, professor auxiliar — no
período de 9 a 17 de Junho de 2001.

Doutora Isabel Cristina Guimarães Sanches Sá, professora auxiliar
com agregação — pelo período de 10 dias, com início em 26 de
Maio de 2001.

Licenciada Sandra Maria Fernandes Carvalho Alves Marques, assis-
tente — pelo período de 11 dias, com início em 17 de Junho de
2001.

De 1 de Junho de 2001:

Doutor Fernando Batista Nunes Ferreira, professor associado — pelo
período de 12 dias, com início em 9 de Junho de 2001.

Doutor Carlos José Cabral Cardoso, professor associado — no período
de 19 a 24 de Junho de 2001.

Doutor Júlio César Machado Viana, professor auxiliar — no período
de 4 a 11 de Junho de 2001.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — no período
de 31 de Maio a 1 de Junho de 2001.

De 5 de Junho de 2001:

Doutora Maria Elizabete Martins Paiva Monteiro Cabeço Silva, pro-
fessora associada — no período de 6 a 9 de Junho de 2001.

De 6 de Junho de 2001:

Doutor Acílio Silva Estanqueiro Rocha, professor catedrático — no
período de 5 a 7 de Junho de 2001.

Doutor Paulo Jorge de Sousa Cruz, professor auxiliar — no período
de 8 a 12 de Setembro de 2001.

Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, professor asso-
ciado — no período de 12 a 13 de Junho de 2001.

De 8 de Junho de 2001:

Doutor Acílio Silva Estanqueiro Rocha, professor catedrático — pelo
período de 12 dias, com início em 14 de Junho de 2001.

Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, professor asso-
ciado — pelo período de 10 dias, com início em 25 de Junho de
2001.

Doutor Paulo Sérgio Soares de Almeida, professor auxiliar — pelo
período de 12 dias, com início em 9 de Junho de 2001.

Licenciada Teresa Maria de Sousa Araújo Pereira Mora, assis-
tente — pelo período de 17 dias, com início em 16 de Junho de
2001.

De 11 de Junho de 2001:

Doutor Salvatore Cosentino, professor convidado equiparado a pro-
fessor auxiliar — pelo período de 50 dias, com início em 11 de
Junho de 2001.

De 12 de Junho de 2001:

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor catedrático — no
período de 13 a 15 de Junho de 2001.

De 13 de Junho de 2001:

Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor catedrático — no
período de 27 de Junho a 3 de Julho de 2001.

Doutor Manuel José da Rocha Armada, professor catedrático — no
período de 23 de Junho a 1 de Julho de 2001.

Doutor Vítor Manuel Pires Aguiar e Silva, professor catedrático — no
período de 28 de Junho a 3 de Julho de 2001.

Doutor Brian Franklin Head, professor convidado equiparado a pro-
fessor catedrático — pelo período de 12 dias, com início em 19
de Junho de 2001.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — no período
de 13 a 15 de Junho de 2001.

Doutor Artur Manuel Cavaco Paulo, professor auxiliar — no dia 15
de Junho de 2001.

Doutora Bárbara Fernandes de Carvalho Figueiredo, professora auxi-
liar — pelo período de 10 dias, com início em 17 de Junho de 2001.

Licenciada Maria Joana da Costa Cruz de Oliveira Torres Ramos,
assistente — pelo período de 20 dias, com início em 29 de Julho
de 2001.

Licenciada Maria José Araújo Marques Abreu, assistente — no
período de 16 a 22 de Junho de 2001.

Licenciada Patrícia Oliveira Fernandes, assistente — no período de
21 a 25 de Junho de 2001.

De 15 de Junho de 2001:

Doutor Luís Alfredo Martins do Amaral, professor associado — no
período de 24 de Junho a 1 de Julho de 2001.

Doutor João Filipe Colardelle da Luz Mano, professor auxiliar — pelo
período de 13 dias, com início em 17 de Junho e no período de
7 a 13 de Julho de 2001.

Doutor João Manuel Luís Lopes Maia, professor auxiliar — no
período de 8 a 15 de Julho de 2001.

Doutor Carlos José Cabral Cardoso, professor associado — no período
de 3 a 8 de Julho de 2001.

De 19 de Junho de 2001:

Doutor Michael Sctott Belsley, professor associado — pelo período
de 10 dias, com início em 24 de de Junho de 2001.

De 20 de Junho de 2001:

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro Couto, professor catedrá-
tico — no período de 25 de Junho a 1 de Julho de 2001.

Doutor Nélson Manuel Viana da Silva Lima, professor associado — no
período de 25 a 27 de Junho de 2001.

Doutor João Luís Marques Pereira Monteiro, professor asso-
ciado — no período de 8 a 9 de Junho de 2001.

Doutora Júlia de Fátima Domingues Basto Oliveira, professora auxi-
liar — no período de 20 a 24 de Junho de 2001.

Doutora Maria Conceição Abreu Ramalho Almeida, professora auxi-
liar — no período de 5 a 12 de Julho de 2001.

Licenciado Carlos José Macedo Tavares, assistente — pelo período
de 14 dias, com início em 24 de Junho de 2001.

De 22 de Junho de 2001:

Doutor Nuno João Meleiro Alves das Neves, professor auxiliar —
no período de 20 a 22 de Junho de 2001.

Doutor Luís Paulo Peixoto dos Santos, professor auxiliar — no período
de 23 a 28 de Junho de 2001.

De 26 de Junho de 2001:

Licenciada Maria Angélica Abreu Lima Cruz, docente no âmbito da
formação inicial/requisitada — no período de 4 a 8 de Julho de
2001.

De 29 de Junho de 2001:

Doutor António Sérgio Duarte Pousada, professor catedrático — no
período de 5 a 9 de Julho de 2001.

Doutor José António Colaço Gomes Covas, professor catedrá-
tico — no período de 24 a 30 de Junho de 2001.

Doutor José Fernando Gomes Mendes, professor associado — no
período de 5 a 30 de Julho de 2001.

Doutor João Luís Marques Pereira Monteiro, professor asso-
ciado — pelo período de 10 dias, com início em 1 de Julho de
2001.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — nos perío-
dos de 1 a 7 e 8 a 13 de Julho de 2001.

Doutor João Filipe Colardelle da Luz Mano, professor auxiliar — no
período de 12 a 15 de Setembro de 2001.

Doutor Orlando Manuel Oliveira Belo, professor auxiliar — no
período de 5 a 9 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Manuela Marques Raposo, professora auxiliar — no
período de 26 de Julho a 3 de Agosto de 2001.

Doutora Lúcia Maria Portela Lima Rodrigues, professora auxi-
liar — no período de 4 a 8 de Julho de 2001.

Doutor Goran Putnik, professor associado — anulada a equiparação
a bolseiro publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 1566,
de 24 de Janeiro de 2001, no período de 29 de Julho a 2 de Agosto
de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.



N.o 183 — 8 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 477

Despacho (extracto) n.o 16 598/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-reitora da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro, ao docente a seguir men-
cionado:

De 11 de Maio de 2001:

Doutor Artur Manuel Cavaco Paulo, professor auxiliar — no período
de 12 a 20 de Maio de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 599/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro, aos docentes a seguir men-
cionados:

De 23 de Abril de 2001:

Licenciado Raul Manuel Esteves Sousa Fangueiro, assistente — no
período de 21 a 26 de Abril de 2001.

De 30 de Abril de 2001:

Doutor António Alberto Caetano Monteiro, professor auxiliar — no
período de 6 a 8 de Junho de 2001.

Licenciado João Pedro Mendonça Assunção Silva, assistente esta-
giário — no período de 6 a 8 de Junho de 2001.

De 2 de Maio de 2001:

Doutor Alexandre Jorge Guerreiro Pinho Rodrigues, professor auxi-
liar — no período de 28 de Abril a 2 de Maio de 2001.

De 3 de Maio de 2001:

Doutor José Luís Barroso de Aguiar, professor associado — no
período de 21 a 29 de Maio de 2001.

Doutor Francisco Miguel Portela da Gama, professor auxiliar — no
período de 3 a 8 de Junho de 2001.

Licenciado Luís Paulo Peixoto dos Santos, assistente — pelo período
de 10 dias, com início em 12 de Maio de 2001.

Licenciado Jorge Miguel de Matos Sousa Pinto, assistente — no
período de 2 a 6 de Maio de 2001.

Licenciado António Manuel Dinis Ribeiro Marques, assistente — no
período de 21 a 26 de Abril de 2001.

De 14 de Maio de 2001:

Doutor Vasco Luís Barbosa de Freitas, professor catedrático — no
período de 25 a 29 de Maio de 2001.

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, professor cate-
drático — nos períodos 18 a 26 e 28 a 30 de Maio de 2001.

Doutor José António Couto Teixeira, professor catedrático — no
período de 20 a 27 de Maio de 2001.

Doutor José Fernando Gomes Mendes, professor associado — no
período de 18 a 26 de Maio de 2001.

Doutor Naim Haie, professor associado — no período de 21 a 25
de Maio de 2001.

Doutor Said Jalali, professor associado — no período de 16 a 21 de
Maio de 2001.

Doutor José Higino Gomes Correia, professor auxiliar — pelo período
de 10 dias, com início em 6 de Junho de 2001.

Doutora Maria Madalena dos Santos Alves, professora auxiliar — pelo
período de 10 dias, com início em 23 de Junho de 2001.

Licenciado Paulo Jorge Freitas de Oliveira Novais, assistente — no
período de 22 a 28 de Junho de 2001.

Licenciado João Miguel de Amorim Novais da Costa Nóbrega, assis-
tente — no período de 5 a 13 de Maio de 2001.

De 16 de Maio de 2001:

Licenciado José Luís Carvalho Martins Alves, assistente — nos perío-
dos de 24 a 26 de Junho e 29 de Julho a 3 de Agosto de 2001.

De 17 de Maio de 2001:

Doutor Ricardo Jorge Silvério Magalhães Machado, professor auxi-
liar — no período de 26 de Junho a 1 de Julho de 2001.

Doutora Ana Vera Alves Machado, professora auxiliar — no período
de 19 a 27 de Maio de 2001.

De 18 de Maio de 2001:

Doutor José Dinis de Araújo Carvalho, professor auxiliar — no
período de 25 a 29 de Abril de 2001.

Licenciado José Manuel Henriques Telhada, assistente — no período
de 21 a 29 de Maio de 2001.

De 21 de Maio de 2001:

Doutor Fernando António Portela de Sousa Castro, professor cate-
drático — no período de 12 a 17 de Maio de 2001.

Doutora Domingas do Rosário Veríssimo Jacinto Tavares Oliveira,
professora associada — no período de 12 a 17 de Junho de 2001.

Doutor Carlos Miguel Ferraz Baquero Moreno, professor auxi-
liar — no período de 19 a 26 de Maio de 2001.

Doutor Paulo Sérgio Soares de Almeida, professor auxiliar — no
período de 19 a 26 de Maio de 2001

Doutora Filomena Maria Rocha Menezes Oliveira Soares, professora
auxiliar — no período de 23 a 30 de Junho de 2001.

Licenciado António Luís Pinto Ferreira de Sousa, assistente — no
período de 19 a 26 de Maio de 2001.

Licenciado José Orlando Roque Nascimento Pereira, assistente — no
período de 19 a 26 de Maio de 2001.

Licenciado Victor Francisco Mendes Freitas Gomes Fonte, assis-
tente — no período de 19 a 26 Maio de 2001.

Licenciado José Luís Carvalho Martins Alves, assistente — no período
de 16 a 21 de Junho de 2001.

De 22 de Maio de 2001:

Doutor Adérito Fernandes Marcos, professor auxiliar — no período
de 28 a 30 de Maio de 2001.

Doutor Jorge Carvalho Pais, professor auxiliar — no período de 7
a 10 de Junho de 2001.

Doutor Zlatan Zlatev Dentchev, professor auxiliar — pelo período
de 10 dias, com início em 3 de Junho de 2001.

Licenciado Pedro Miguel Ferreira Martins Arezes, assistente — no
período de 2 a 10 de Junho de 2001.

Licenciado Rui Miguel de Jesus Rodrigues Ferreira, assistente — no
período de 5 a 9 de Junho de 2001.

Licenciada Graça Maria Barbosa Soares, assistente — no período de
2 a 9 de Junho de 2001.

Doutora Maria Madalena Teixeira Araújo, professora asso-
ciada — anulada a equiparação a bolseiro publicada no Diário da
República, n.o 96, 2.a série, n.o 7259, no período de 18 a 24 de
Maio de 2001.

De 23 de Maio de 2001:

Licenciado Filipe Samuel Correia Pereira Silva, assistente — no
período de 26 a 31 de Maio de 2001.

De 24 de Maio de 2001:

Doutor António Fernando Macedo Ribeiro, professor auxiliar — no
dia 23 de Maio e nos períodos de 25 a 27 de Maio e de 21 a
24 de Junho de 2001.

Doutora Isabel Maria Pires Belo, professora auxiliar — no período
de 8 a 12 de Julho de 2001.

Doutora Maria João Lopes da Costa Vieira, professora auxiliar — no
período de 9 a 13 de Junho de 2001.

Licenciado Filipe Samuel Correia Pereira Silva, assistente — no
período de 2 a 8 de Junho de 2001.

Licenciado Jorge Miguel de Matos Sousa Pinto, assistente — no
período de 21 a 27 de Maio de 2001.

De 25 de Maio de 2001:

Doutor Francisco Coelho Soares de Moura, professor associado — no
período de 28 a 30 de Maio de 2001.

De 28 de Maio de 2001:

Doutor Luís Augusto Sousa Marques da Rocha, professor auxi-
liar — no período de 4 a 11 de Agosto de 2001.

De 29 de Maio de 2001:

Doutora Maria Manuela da Silva Torres Matos Neves, professora
associada — no período de 6 a 8 de Junho de 2001.

Doutor Jorge Reinaldo de Oliveira Neves, professor auxiliar — no
período de 6 a 8 de Junho de 2001.

Doutor Paulo Jorge de Sousa Cruz, professor auxiliar — no período
de 7 a 12 de Julho de 2001.

Licenciada Lucília Maria Alves Ribeiro Domingues, assistente con-
vidada — no período de 25 a 31 de Agosto de 2001.

De 1 de Junho de 2001:

Doutor José Manuel Cardoso Teixeira, professor associado — nos
períodos de 29 a 31 Maio e 10 a 14 de Junho 2001.

Doutor Fernando Carlos Cabrita Romero, professor auxiliar — no
período de 26 de Junho a 2 de Julho de 2001.

Doutor António Alberto Caetano Monteiro, professor auxiliar — no
período de 3 a 9 Setembro de 2001.
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De 4 de Junho de 2001:

Doutora Helena Cristina Coutinho Duarte Rodrigues, professora auxi-
liar — no período de 26 a 29 de Junho de 2001.

Doutor Pedro Correia Cravo Pimenta, professor auxiliar — no período
de 16 a 20 de Junho de 2001.

Doutor Adriano Jorge Cardoso Moreira, professor auxiliar — no
período de 26 a 29 de Junho de 2001.

Licenciado Manuel Bernardo Martins Barbosa, assistente — no
período de 6 a 8 de Junho de 2001.

De 5 de Junho de 2001:

Doutor António Alberto Cabeço Silva, professor catedrático — no
período de 6 a 9 de Junho de 2001.

Doutor Mário Filipe Araújo Gonçalves Lima, professor asso-
ciado — nos períodos de 7 a 13 de Julho e 27 de Julho a 3 de
Agosto de 2001.

Doutora Maria Cândida Lobo Guerra Vilarinho, professora auxi-
liar — no período de 12 a 17 de Maio de 2001.

De 7 de Junho de 2001:

Doutor Jaime Isidoro Naylor Rocha Gomes, professor associado com
agregação — no período de 21 a 26 de Junho de 2001.

Doutor Ricardo Jorge Silvério Magalhães Machado, professor auxi-
liar — no período 13 a 19 de Agosto de 2001.

Doutora Ana Maria Moreira Ferreira da Rocha, professora auxi-
liar — no período de 11 a 15 de Junho de 2001.

Licenciada Ana Alice Rodrigues Pereira Baptista, assistente — nos
períodos de 19 a 24 de Junho e 4 a 8 de Julho de 2001.

Licenciada Elisabete Fraga de Freitas, assistente — no período de
18 a 21 de Junho de 2001.

Licenciado José Orlando Roque Nascimento Pereira, assistente — no
período de 10 a 13 de Junho de 2001.

Licenciado José Manuel Ferreira Machado, assistente — no período
de 13 a 15 de Junho de 2001.

Licenciado João Monteiro Peixoto, assistente — no período de 8 a
12 de Julho de 2001.

Licenciado António Carlos da Silva, assistente — no período de 18
a 24 de Setembro de 2001.

De 8 de Junho de 2001:

Doutor Adriano José da Conceição Tavares, professor auxiliar — no
período de 12 a 18 de Junho de 2001.

Doutor José de Araújo Mendes, professor auxiliar — no período de
9 a 12 de Julho de 2001.

Doutora Filomena Maria Rocha Menezes Oliveira Soares, professora
auxiliar — no período de 9 a 12 de Julho de 2001.

Licenciada Regina Maria de Oliveira Barros Nogueira, assis-
tente — pelo período de 12 dias, com início em 19 de Junho de
2001.

De 19 de Junho de 2001:

Doutor Paulo Jorge Sousa Azevedo, professor auxiliar — no período
de 25 a 29 de Agosto de 2001.

Doutor João Miguel Lobo Fernandes, professor auxiliar — no período
de 13 a 20 de Agosto de 2001.

De 21 de Junho de 2001:

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor catedrá-
tico — no período de 8 a 12 de Julho de 2001.

Licenciado Rui Manuel Alves da Silva e Sousa, assistente — no
período de 28 de Julho a 4 de Agosto de 2001.

Licenciado António Ismael de Freitas Vaz, assistente — no período
de 5 a 9 de Setembro de 2001.

Licenciado Victor José Martins Saraiva, assistente — no período de
5 a 8 de Julho de 2001.

Licenciada Graça de Fátima Moreira de Vasconcelos, assistente — no
período de 7 a 15 de Julho de 2001.

De 25 de Junho de 2001:

Doutor Pedro Nuno Ferreira Pinto de Oliveira, professor asso-
ciado — no período de 17 a 24 de Setembro de 2001.

Doutor Fernando Mário Junqueira Martins, professor associado — no
período de 4 a 12 de Agosto de 2001.

Doutor Orlando Manuel Oliveira Belo, professor auxiliar — nos perío-
dos de 2 a 7 e 24 a 29 de Julho de 2001.

Licenciado Joaquim Melo Henriques Macedo, assistente — no
período de 7 a 14 de Julho de 2001.

Licenciado Rui João Peixoto José, assistente — no período de 29 de
Junho a 6 de Julho de 2001.

De 28 de Junho de 2001:

Doutor Paulo António Alves Pereira, professor catedrático — no
período de 28 de Julho a 2 de Agosto de 2001.

Doutor Hu Hong, professor convidado equiparado a professor auxi-
liar — no período de 21 a 28 de Julho de 2001.

Licenciado Pedro Alexandre Moreira Lobarinhos, assistente estagiá-
rio — no período de 29 de Julho a 4 de Agosto de 2001.

Licenciado André Paulo de Almeida Whiteman Catarino, assis-
tente — pelo período de 10 dias, com início em 1 de Julho de
2001.

De 29 de Junho de 2001:

Doutor Joaquim António Oliveira de Barros, professor auxiliar —
no período de 10 a 14 de Setembro de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 600/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Letras e Ciências Humanas,
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro, aos docentes a seguir men-
cionados:

De 23 de Abril de 2001:

Licenciada Isaura da Silva Soares Pereira, assistente convidada em
regime de colocação especial/requisitada — no período de 24 a 27
de Abril de 2001.

De 24 de Abril de 2001:

Doutora Maria Filomena Pereira Rodrigues Louro, professora auxi-
liar — período de 26 a 28 de Abril de 2001.

De 29 de Abril de 2001:

Doutora Maria Cristina Daniel Álvares, professora associada — no
período de 26 a 30 de Maio de 2001.

De 8 de Maio de 2001:

Doutora Maria Cristina Daniel Álvares, professora associada — no
período de 9 a 16 de Junho de 2001.

De 10 de Maio de 2001:

Doutor Manuel José Silva, professor associado — no período de 14
a 20 de Maio de 2001.

Doutora Maria do Rosário Girão Ribeiro dos Santos, professora auxi-
liar — no período de 14 a 20 de Maio de 2001.

De 5 de Junho de 2001:

Licenciada Maria Cláudia Pereira Verga Afonso Vigário, assis-
tente — no período de 27 de Junho a 1 de Julho de 2001.

De 8 de Junho de 2001:

Doutora Ana Gabriela Vilela Pereira Macedo, professora asso-
ciada — no período de 9 a 12 de Junho de 2001.

De 15 de Junho de 2001:

Doutor Erwin Koller, professor convidado equiparado a professor
catedrático — no período de 18 a 23 de Junho de 2001.

Doutor Orlando Alfred Arnold Grossegesse, professor convidado
equiparado a professor auxiliar — pelo período de 10 dias, com
início em 18 de Junho de 2001.

De 26 de Junho de 2001:

Doutor João Manuel Cardoso Rosas, professor auxiliar — no período
de 28 de Junho a 2 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.



N.o 183 — 8 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 479

Despacho (extracto) n.o 16 601/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Ciências Sociais, da Universidade
do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro, aos docentes a seguir men-
cionados:

De 30 de Março de 2001:

Doutor Manuel Carlos Ferreira Silva, professor associado — no
período de 2 a 7 de Abril de 2001.

De 18 de Abril de 2001:

Doutor Jean Martin Marie Rabot, assistente convidado — pelo
período de 15 dias, com início em 20 de Maio de 2001.

De 24 de Abril de 2001:

Doutora Maria Engrácia Leandro, professora associada com agre-
gação — no período de 4 a 9 de Maio de 2001.

De 4 de Maio de 2001:

Doutora Maria Norberta Simas Bettencourt Amorim, professora cate-
drática — no período de 29 de Abril a 7 de Maio de 2001.

Doutor Manuel Joaquim Silva Pinto, professor associado — no
período de 6 a 9 de Maio de 2001.

Doutora Maria Helena Costa Carvalho Sousa, professora auxi-
liar — no período de 6 a 9 Maio de 2001.

Licenciada Maria Helena Martins Costa Pires, assistente — no
período de 6 a 10 de Maio de 2001.

Licenciada Felisbela Maria Carvalho Lopes, assistente — no período
de 6 a 10 de Maio de 2001.

Licenciada Maria Luísa Peixoto Magalhães Graça Branco Gouveia,
assistente convidada — no período de 6 a 10 de Maio de 2001.

Licenciada Maria Gabriela Azevedo Alves Carneiro Gama, assistente
convidada — no período de 6 a 10 de Maio de 2001.

Licenciada Maria Helena Sousa Gonçalves, assistente convidada em
regime de colocação especial/requisição — no período de 6 a 10
de Maio de 2001

De 11 de Maio de 2001:

Licenciada Maria Manuela Carruço Laranjeira, assistente — no
período de 12 a 19 de Maio de 2001.

Licenciado João Carlos Vicente Sarmento, assistente — no período
de 29 a 30 de Março de 2001.

De 18 de Maio de 2001:

Doutor Manuel da Silva e Costa, professor catedrático — no período
de 8 a 13 de Maio de 2001.

Licenciada Ana Francisca Araújo Rodrigues de Azevedo Silva, assis-
tente — no período de 22 a 26 de Março de 2001.

De 29 de Maio de 2001:

Licenciada Maria Rosa Soares Pedrosa Cabecinhas, assistente — no
período de 29 de Abril a 5 de Maio de 2001.

De 4 de Junho de 2001:

Doutora Maria da Conceição Falcão Ferreira, professora auxi-
liar — no período de 7 a 12 de Julho de 2001.

De 6 de Junho de 2001:

Licenciada Emília Rodrigues Araújo, assistente — no período de 1
a 5 de Junho de 2001.

De 20 de Junho de 2001:

Licenciado Jean Yves Dominique Durand, assistente convi-
dado — pelo período de 10 dias, com início em 16 de Março de
2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 602/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Ciências, da Universidade do
Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro, aos docentes a seguir men-
cionados:

De 22 de Janeiro de 2001:

Doutor José Manuel Martins Borges de Almeida, professor catedrá-
tico — no período de 7 a 13 de Fevereiro de 2001.

De 2 de Maio de 2001:

Doutor Michael John Smith, professor associado — no período de
16 a 23 de Setembro de 2001.

Licenciado Luís Filipe Meira Machado, assistente — no dia 28 de
Maio e nos períodos de 30 a 31 de Maio e de 4 a 8 de Junho
de 2001.

De 3 de Maio de 2001:

Doutor Hernâni Lopes Silva Maia, professor catedrático — pelo
período de 11 dias, com início em 1 de Maio de 2001.

Doutor João Carlos Vidaurre Pais de Moura, professor asso-
ciado — no período de 4 a 11 de Junho de 2001.

Doutor Luís Miguel Oliveira Sieuve Monteiro, professor auxiliar — no
período de 8 a 15 de Junho de 2001.

Licenciado Alberto Carlos Pires Dias, assistente — no período de 1
a 7 de Setembro de 2001.

De 8 de Maio de 2001:

Doutora Maria Elfrida Ramos Matos Ralha, professora auxi-
liar — pelo período de 11 dias, com início em 5 de Junho de 2001.

De 10 de Maio de 2001:

Licenciada Carolina Paula Baptista Ribeiro, assistente estagiária — no
dia 11 de Maio de 2001.

De 11 de Maio de 2001:

Doutor Rui Manuel Silva Ralha, professor associado — no período
de 3 a 10 de Junho de 2001.

De 14 de Maio de 2001:

Doutor Luís Manuel Fernandes Rebouta, professor associado — no
período de 3 a 10 de Junho de 2001.

Licenciada Sandra Maria de Braga Franco, assistente — no período
de 20 a 23 de Junho de 2001.

De 15 de Maio de 2001:

Doutora Maria Manuela Marques Raposo, professora auxiliar — no
período de 16 a 23 de Junho de 2001.

De 17 de Maio de 2001:

Doutora Maria José Feio Mendes Silva Medeiros, professora asso-
ciada — no período de 15 a 18 de Junho 2001.

De 18 de Maio de 2001:

Doutora Fernanda Maria Fraga Mimoso Gouveia e Cássio, professora
associada — pelo período de 15 dias, com início em 28 de Maio
de 2001.

Doutora Lisa Maria de Freitas Santos, professora associada — no
período de 16 a 22 de Junho de 2001.

Doutor José Assis Ribeiro de Azevedo, professor associado — no
período de 16 a 22 de Junho de 2001.

Licenciada Maria Cláudia Gonçalves da Cunha Pascoal, assis-
tente — pelo período de 15 dias, com início em 28 de Maio de
2001.

De 21 de Maio de 2001:

Doutora Maria Alice Gonçalves Carvalho, professora auxiliar — no
período de 13 a 18 de Julho de 2001.

De 23 de Maio de 2001:

Licenciado José Carlos Soares Espírito Santo, assistente — no período
de 3 a 6 de Junho de 2001.

De 24 de Maio de 2001:

Doutora Maria Jesus Matos Gomes, professora associada — no
período de 3 a 7 de Outubro de 2001.

Doutora Ana Jacinta Pereira Costa Soares, professora auxiliar — no
período de 2 a 10 de Junho de 2001.

Doutor Luís Filipe Ribeiro Pinto, professor auxiliar — no período
de 6 a 14 de Junho de 2001.

De 25 de Maio de 2001:

Doutor João Fernando Alves Ferreira professor catedrático — no
período de 16 a 24 de Junho de 2001.

Doutora Marta Maria Duarte Ramos, professora associada — no
período de 30 de Junho a 7 de Julho de 2001.

Doutor António Manuel Rosa Cadilhe, professor auxiliar — no
período de 2 a 9 de Junho de 2001.
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De 30 de Maio de 2001:

Doutor Wolfram Erlhagen, professor convidado equiparado a pro-
fessor associado — no período de 5 a 12 de Junho de 2001.

De 1 de Junho de 2001:

Doutor Michael Scott Belsley, professor associado — no período de
2 a 7 de Junho de 2001.

Doutor Carlos Jorge Ribeiro Silva, professor auxiliar — no período
de 15 a 20 de Julho de 2001.

Doutora Ana Maria Almeida Santos Pereira do Vale, professora auxi-
liar — no período de 16 a 21 de Julho de 2001.

De 4 de Junho de 2001:

Doutora Fabiana Gordon, professora convidada equiparada a pro-
fessora auxiliar — pelo período de 15 dias, com início em 1 de
Julho de 2001.

De 5 de Junho de 2001:

Doutora Ana Maria Almeida Santos Pereira do Vale, professora auxi-
liar — no período de 7 a 14 de Julho de 2001.

De 7 de Junho de 2001:

Doutor José Luís Pires Ribeiro, professor associado — no período
de 1 a 7 de Setembro de 2001.

Doutora Helena Maria Leite Pato Granja, professora associada — no
período de 13 a 14 de Junho de 2001.

Doutora Maria Isabel Santos Rosa Caetano Alves, professora auxi-
liar — no período de 8 a 10 de Junho de 2001.

Doutora Maria Gabriela Coutinho Soares Lema Botelho, professora
auxiliar — no período de 12 a 16 de Setembro de 2001.

Doutor Diamantino Manuel Insua Pereira, professor auxiliar — no
período de 8 a 10 de Junho de 2001.

Licenciado Jorge Manuel Martins Jorge, assistente — no período de
20 a 23 de Junho de 2001.

De 11 de Junho de 2001:

Doutora Maria Isabel Pereira Lucas Calado Ferreira, professora cate-
drática — no período de 16 a 24 de Junho de 2001.

De 13 de Junho de 2001:

Doutora Maria João Ribeiro Peixoto de Queiroz, investigadora prin-
cipal — no período de 16 a 23 de Junho de 2001.

De 15 de Junho de 2001:

Doutor Paulo José Gomes Coutinho, professor auxiliar — no período
de 15 a 19 de Setembro de 2001.

De 18 de Junho de 2001:

Doutor Senen Lanceros Mendez, professor auxiliar — no período de
1 a 8 de Setembro de 2001.

De 19 de Junho de 2001:

Doutora Maria Irene Magalhães Assunção Montenegro, professora
catedrática — no período de 29 a 30 de Junho de 2001.

Doutor Mikhail Vasilevsky, professor convidado equiparado a pro-
fessor associado — no período de 11 a 19 de Agosto de 2001.

Doutor Jorge António Silva Mendes, professor auxiliar — no período
de 1 a 8 de Setembro de 2001.

Doutor Manuel Vítor Almeida Moreira, professor auxiliar — no
período de 3 a 10 de Setembro de 2001.

De 27 de Junho de 2001:

Doutora Maria Arlete Morais Queirós, professora associada — no
período de 12 a 14 de Setembro de 2001.

De 28 de Junho de 2001:

Doutora Maria Jesus Matos Gomes, professora associada — no
período de 7 a 11 de Julho de 2001.

De 29 de Junho de 2001:

Doutor Fernando Arménio da Costa Castro e Fontes, professor auxi-
liar — no período de 2 a 10 de Julho de 2001.

De 3 de Julho de 2001:

Doutor João Paulo Rodrigues Fernandes André, professor auxi-
liar — no período de 5 a 9 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 603/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Estudos da Criança, da Uni-
versidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro, aos docentes a seguir men-
cionados:

De 13 Março de 2001:

Licenciada Maria Alexandra de Oliveira Gomes, assistente — no
período de 15 a 18 de Março de 2001.

De 30 de Março de 2001:

Licenciada Ana Paula Loução Martins, assistente — pelo período de
12 dias, com início em 1 de Abril de 2001.

De 9 de Abril de 2001:

Doutora Maria Angélica Abreu Lima Cruz, docente no âmbito da
formação inicial/ requisitada — no período de 21 a 28 de Abril
de 2001.

De 26 de Abril de 2001:

Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões, professor cate-
drático — no período de 28 de Abril a 1 de Maio de 2001.

Doutora Júlia de Fátima Domingues Basto Oliveira, professora auxi-
liar — no período de 28 de Abril a 1 de Maio de 2001.

De 2 de Maio de 2001:

Licenciada Maria Helena Gonçalves Leal Vieira, assistente — no
período de 25 a 30 de Abril de 2001.

De 4 de Maio de 2001:

Doutora Maria Luísa Amaral Varela de Freitas, professora asso-
ciada — no período de 7 a 13 de Maio de 2001.

De 8 de Maio de 2001:

Doutora Patrícia Joyce Fontes, professora convidada equiparada a
professora catedrática — no período de 11 a 15 de Maio de 2001.

Doutora Maria da Graça Ferreira Simões de Carvalho, professora
catedrática — no período de 16 a 20 de Maio de 2001.

De 22 Maio de 2001:

Licenciada Ana Maria da Silva Pereira Henriques Serrano, assis-
tente — nos períodos de 22 a 25 e de 27 a 31 de Maio de 2001.

De 23 de Maio de 2001:

Doutora Maria Luísa Garcia Alonso, professora auxiliar — no período
de 27 a 29 de Maio de 2001.

Licenciada Maria Alexandra de Oliveira Gomes, assistente — no
período de 29 a 30 de Maio de 2001.

De 8 de Junho de 2001:

Doutora Maria Teresa Jacinto Sarmento Moreira, professora auxi-
liar — no período de 5 a 9 de Julho 2001.

De 11 de Junho de 2001:

Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, professora auxiliar — no
período de 13 a 17 de Junho de 2001.

De 20 de Junho de 2001:

Doutora Judite Maria Zamith Cruz, professora auxiliar — no período
de 2 a 8 de Julho de 2001.

De 21 Junho de 2001:

Doutor António Manuel de Sousa Fernandes, professor asso-
ciado — no período de 21 a 25 de Julho de 2001.

Licenciada Carla Maria Faria Alves Pires Antunes, assistente — no
período de 2 a 8 de Julho de 2001.

Licenciada Ema Paula Botelho da Costa Mamede, assistente esta-
giária — no período de 2 a 8 de Julho de 2001.

De 3 de Julho de 2001:

Doutor Pedro Manuel Baptista Palhares, professor auxiliar — no
período de 17 a 24 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 16 604/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Educação e Psicologia, da Uni-
versidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro, aos docentes a seguir men-
cionados:

De 9 de Abril de 2001:

Licenciada Maria Teresa Machado Vilaça, assistente — no período
de 12 a 19 de Maio de 2001.

De 9 de Maio de 2001:

Doutora Teresa Margarida Moreira Freire Barbas Albuquerque, pro-
fessora auxiliar — no período de 11 a 13 de Maio de 2001.

Licenciado Jorge Manuel Amaral Silvério, assistente — no período
de 27 a 31 de Maio de 2001.

De 10 de Maio de 2001:

Doutora Eugénia Maria Ribeiro Pereira Fernandes, professora auxi-
liar — no período de 25 a 30 de Maio de 2001.

Doutora Ângela Rosa Pinho da Costa Maia, professora auxiliar — no
período de 25 a 29 de Maio de 2001.

Doutor Emanuel Pedro Viana Barbas Albuquerque, professor auxi-
liar — no período de 11 a 13 de Maio de 2001.

De 12 Maio de 2001:

Doutor José Bernardo Bicudo Azeredo Keating, professor asso-
ciado — no período de 14 a 20 de Maio de 2001.

Licenciada Ana Luísa de Oliveira Marques Veloso, assistente — no
período de 14 a 20 de Maio de 2001.

Licenciada Isabel Maria Soares da Silva, assistente — no período de
14 a 20 de Maio de 2001.

De 28 de Maio de 2001:

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor catedrá-
tico — no período de 30 de Maio a 2 de Junho de 2001.

De 1 Junho de 2001:

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor catedrá-
tico — no período de 18 a 26 de Junho de 2001.

Doutor Carlos Alberto Vilar Estêvão, professor associado — no
período de 5 a 10 de Junho de 2001.

De 6 de Junho de 2001:

Doutora Fátima Maria Bezerra Barbosa, professora auxiliar — no
período de 11 a 13 de Junho de 2001.

Doutora Maria da Conceição Pinto Antunes, professora auxiliar — no
período de 11 a 13 de Junho de 2001.

Licenciado José António Martin Moreno Afonso, assistente — no
período de 11 a 13 de Junho de 2001.

De 15 de Junho de 2001:

Doutora Maria da Conceição Abreu Ramalho Almeida, professora
auxiliar — no período de 26 a 29 de Junho de 2001.

De 22 de Junho de 2001:

Licenciado João Carlos Duarte Paulo, assistente — no período de
11 a 15 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 605/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Departamento Autónomo de Arquitectura,
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro, aos docentes a seguir men-
cionados:

De 14 de Maio de 2001:

Licenciado Elisiário José Vital Miranda, assistente estagiário — no
período de 15 a 18 de Maio de 2001.

Licenciado Pedro Jorge Monteiro Bandeira, assistente estagiário — no
período de 15 a 18 de Maio de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 606/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Direito, da Universidade do Minho,
por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro, aos docentes a seguir men-
cionados:

De 24 de Abril de 2001:

Licenciada Maria Elizabeth Moreira Fernandez, assistente convi-
dada — no período de 2 a 5 de Maio de 2001.

De 26 de Abril de 2001:

Licenciada Patrícia Penélope Mendes Jerónimo, assistente — no
período de 7 a 13 de Maio de 2001.

De 16 de Maio de 2001:

Doutor Luís Filipe Colaço Antunes, professor auxiliar — no período
de 24 a 27 de Maio de 2001.

De 25 Maio de 2001:

Doutor Luís Manuel Couto Gonçalves, professor auxiliar — no dia
30 de Maio de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 16 607/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Economia e Gestão, da Univer-
sidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

De 29 de Março de 2001:

Doutor João Baptista Costa Carvalho, professor auxiliar — pelo
período de 10 dias, com início em 1 Abril de 2001.

De 30 de Março de 2001:

Licenciada Sílvia Maria Vale Mendes, assistente — no período de 4
a 11 de Abril de 2001.

De 10 de Abril de 2001:

Licenciada Maria João Cabral de Almeida Ribeiro, assistente — no
período de 12 a 17 de Abril de 2001.

De 19 de Abril de 2001:

Licenciada Ana Maria Santos Costa Soares, assistente — no período
de 4 a 10 de Maio de 2001.

De 3 de Maio de 2001:

Licenciada Maria Filomena Pregueiro Antunes Vaz, assistente — no
período de 19 a 24 de Junho de 2001.

De 4 de Maio de 2001:

Licenciada Patrícia Oliveira Fernandes, assistente — pelo período de
11 dias, com início de 7 a 17 de Maio 2001.

De 22 de Maio de 2001:

Licenciada Maria Manuela Rosário Francisco, assistente — no
período de 23 a 28 de Maio de 2001.

De 29 de Maio de 2001:

Doutor José Carlos Soares Brandão, professor associado — no
período de 29 de Maio a 4 de Junho de 2001.

Doutora Anabela Botelho Veloso, professora auxiliar — pelo período
de 12 dias, com início em 13 de Junho de 2001.

Doutora Lígia Maria Costa Pinto, professora auxiliar — pelo período
de 12 dias, com início em 13 Junho de 2001.

De 31 Maio de 2001:

Licenciada Maria João Cabral de Almeida Ribeiro, assistente — no
período de 2 a 9 de Junho de 2001.

De 6 de Junho de 2001:

Licenciada Isabel Maria Macedo Pinho, assistente — no período de
7 a 10 de Junho de 2001.

De 7 de Junho de 2001:

Licenciada Benilde Maria Nascimento Oliveira, assistente — no
período de 23 a 27 de Junho de 2001.
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De 11 de Junho de 2001:

Licenciado José António de Passos Palmeira, assistente — no período
de 15 a 20 de Julho de 2001.

De 13 de Junho de 2001:

Doutora Ana Paula Rodrigues Pereira Faria, professora auxiliar — no
período 9 a 12 de Julho de 2001.

De 20 de Junho de 2001:

Doutora Maria Elvira Costa Madeira Lima, professora auxiliar — no
período de 20 a 27 de Julho de 2001.

Licenciada Cristina Maria Soeiro Matos, assistente — pelo período
de 13 dias, com início em 29 de Agosto de 2001.

De 21 de Junho de 2001:

Doutora Ana Paula Rodrigues Pereira Faria, professora auxiliar — no
período de 30 de Agosto a 2 de Setembro de 2001.

De 27 de Junho de 2001:

Doutor José António Oliveira Rocha, professor catedrático — no
período de 4 a 9 de Setembro de 2001.

Doutora Maria do Céu Ribeiro Cortez, professora auxiliar — no
período de 5 a 8 de Julho de 2001.

Licenciada Florinda da Conceição Cerejeira Campos Silva, assis-
tente — no período de 5 a 8 de Julho de 2001.

Licenciada Lídia Cristina Alves Morais de Oliveira, assistente esta-
giária — no período de 4 a 8 de Julho de 2001.

De 28 de Junho de 2001:

Licenciado Artur Jorge Pereira Rodrigues assistente — no período
de 11 a 17 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 16 608/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 6.o dos Estatutos da Escola Nacional de Saúde Pública
(ENSP), publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de
Janeiro de 1995, nomeio, sob proposta do director, ouvido o conselho
científico, os professores auxiliares José Joaquim Nogueira da Rocha
e Vasco Manuel Pinto dos Reis vogais do conselho directivo, com
efeitos a partir desta data.

18 de Julho de 2001. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 16 609/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Fernando Miguel Teixeira Xavier — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar
convidado da disciplina de Psiquiatria e Saúde Mental, a tempo par-
cial (30 % de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência
urgente de serviço, a partir de 17 de Agosto de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Doutor Fernando Miguel Teixeira Xavier
foi apreciado, nos termos do artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, pelos Doutores José Miguel Barros Caldas
de Almeida, professor catedrático, José Manuel Machado Nunes, pro-
fessor auxiliar, e Domingos Alfredo Neto, professor auxiliar convidado,
todos da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de
Lisboa.

O Doutor Fernando Miguel Teixeira Xavier tem um excelente cur-
rículo, extremamente rico e diversificado a nível científico, docente
e assistencial.

Graças a este currículo e às suas elevadas qualidades, comprovadas
em todas as avaliações a que se submeteu no decurso da sua carreira,

possui todas as condições necessárias ao exercício das funções de
professor auxiliar convidado da disciplina de Psiquiatria e Saúde
Mental.

Assim, a comissão coordenadora do conselho científico da Facul-
dade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua
reunião de 24 de Abril de 2001, deliberou, por unanimidade, convidar
o Doutor Fernando Miguel Teixeira Xavier para exercer as funções
de professor auxiliar convidado da disciplina de Psiquiatria e Saúde
Mental, desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça de
Morais.

18 de Julho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 16 610/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado José Manuel Ramos Trindade Soares — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 6 de Julho
de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 16 611/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Ana Maria Ribeiro Cercal Martins Bívar — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Oftalmologia, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 3, índice 155), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 28 de Julho
de 2001, por um ano.

Licenciado João António Frazão Rodrigues Branco — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Genética, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 1 de Setembro
de 2001, por um ano.

Licenciado Jorge Alberto Caetano Paulino Pereira — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Propedêutica Cirúrgica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 15 de
Julho de 2001, por um ano.

Mestre Nuno José Coelho Gomes Teixeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Bioquímica, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 13 de Julho de 2001, por
um ano.

Licenciada Sílvia Maria Marques Moniz Berenger Todo-Bom — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado da disciplina de Oftalmologia, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 22 de
Junho de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 16 612/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, no uso de delegação de competências:

Licenciada Patrícia Maria Freire de Andrade de Carvalho Rosado
Pinto, professora-adjunta do quadro da Escola Superior de Edu-
cação de Lisboa — reclassificada como assessora principal do qua-
dro de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências Médicas da
Universidade Nova de Lisboa, nos termos da alínea e) do artigo 4.o,
do n.o 1 do artigo 6.o, do artigo 7.o e do n.o 3 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Director, António B. Rendas.
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Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 16 613/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 10 de Julho de 2001:

Prof. Doutor Marco Octávio Trindade Painho, professor associado
com agregação do ISEGI — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 6 a 14 de Julho de 2001.

19 de Julho de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina
Almeida Campos.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 10 000/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, segui-
damente se publica o elenco das disciplinas, com indicação das uni-
dades de crédito, que integrarão o curso de licenciatura em Ciência
de Computadores da Faculdade de Ciências desta Universidade, apro-
vado por despacho reitoral de 22 de Junho de 2001:

Licenciatura em Ciência de Computadores

(2001-2002)

Disciplinas Duração T P TP UC Área

1.o ano

Cálculo Infinitesimal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 M
Matemática para Ciência de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 CC
Programação Imperativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 1,5 4 CC
Introdução aos Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 1,5 4 CC
Cálculo Infinitesimal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 M
Elementos de Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Programação Estruturada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 2 1,5 4 CC
Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 CC

2.o ano

Análise Infinitesimal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 M
Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Estruturas de Dados e Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Programação Declarativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Modelos de Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Interfaces Gráficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Sistemas de Operação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC

3.o ano (ramo científico)

Lógica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Redes e Sistemas Distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Compiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Aplicações em Rede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Programação Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – 4 CC, M, F

4.o ano (ramo científico)

Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 4 0 0 4 CC
Métodos de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – 4 CC, M, F
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – 4 CC, M, F
Complexidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 4 0 0 4 CC
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – 4 CC
Opção V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – 4 CC
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – 6 4 CC

5.o ano — opcional (ramo científico)

Estágio (opcional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – – CC

3.o ano (ramo educacional)

Lógica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Redes e Sistemas Distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – 4 CC, M, F
Aplicações em Rede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
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Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Computadores no Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 0 4,5 3 CE
Programação Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC/M

4.o ano (ramo educacional)

Monografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 0 0 6 8 CE
Preparação para a Actividade Docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 0 0 2 2 CE
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 0 3 CE
Sistemas e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 4 CC
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – 4 CC, M, F
Psicologia e Desenvolvimento dos Adolescentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 2 0 3 CE
Multimédia e Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 3 4 CE
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – 4 CC, M, F

5.o ano (ramo educacional)

Estágio pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – CC

Opções

Disciplinas Duração T P TP UC Área

3.o ou 4.o ano

(Ramo científico)

Complementos de Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Sistemas e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Teoria Algébrica dos Autómatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 4 0 0 4 M
Teoria de Grafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 4 0 0 4 M
Análise Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Análise e Processamento Digital do Sinal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Estatística Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 M
Linguagens Declarativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Multimédia e Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 3 4 CC
Engenharia de Software (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Análise Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Álgebra Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 4 0 0 4 M
Sistemas e Controlo Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Introdução à Simulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M

(Ramo educacional)

Complementos de Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Compiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Métodos de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 4 0 0 4 CC
Teoria Algébrica dos Autómatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 4 0 0 4 M
Teoria de Grafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 4 0 0 4 M
Análise Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Análise e Processamento Digital do Sinal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Estatística Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Linguagens Declarativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Complexidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 4 0 0 4 CC
Análise Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Sistemas e Controlo Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Introdução à Simulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M

(*) Outras disciplinas da mesma área científica, previamente aprovadas pelo conselho científico, que o aluno frequente noutras universidades ao abrigo de programas de intercâmbio
da União Europeia em que a Faculdade participe.

Nota. — Os alunos que se inscreveram no curso antes de 2000-2001 podem optar por se inscrever nas disciplinas do 4.o ano, na versão
aprovada para 1999-2000 (v. Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 8 de Julho de 1999, a p. 9894).

29 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.
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Aviso n.o 10 001/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, segui-

damente se publica o elenco das disciplinas, com indicação das uni-
dades de crédito, que integrarão o curso de licenciatura em Optoe-
lectrónica e Lasers da Faculdade de Ciências desta Universidade,
aprovado por despacho reitoral de 22 de Junho de 2001:

Licenciatura em Optoelectrónica e Lasers

Ramo científico-tecnológico

2001-2002

Disciplinas Duração T P TP UC Área

1.o ano

Cálculo Infinitesimal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 M
Álgebra Linear e Geometria Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 M
Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Fundamentos de Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 2 4,5 Q
Laboratório de Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 3 0 1 Q
Laboratório de Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 2 1 1,5 F
Cálculo Infinitesimal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 M
Cálculo Automático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F
Fundamentos de Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 2 4,5 Q
Laboratório de Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 1 1,5 F

2.o ano

Análise Infinitesimal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 M
Ondas e Meios Contínuos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Electrónica e Instrumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Electromagnetismo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Laboratório de Física III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 4 0 1,5 F
Análise Infinitesimal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 M
Fundamentos de Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F
Electromagnetismo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Termodinâmica e Física Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F
Laboratório de Física IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 4 0 1,5 F

3.o ano

Mecânica Quântica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 2 4,4 F
Electrónica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Física do Estado Sólido I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Óptica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Laboratório de Física V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 4 0 1,5 F
Física Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 F
Ciência de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Semicondutores e Dispositivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Técnicas de Medição e Instrumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Laboratório de Física Aplicada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 4 0 1,5 F

4.o ano

Electrónica Quântica e Lasers . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Materiais Ópticos e Dieléctricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – – F
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – – F
Materiais Magnéticos e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Laboratório de Física Aplicada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 4 0 1,5 F
Organização Empresarial e Gestão das Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 GEST
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – 4 F
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – – F
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – – F

5.o ano (facultativo)

Estágio (opcional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – –

Opções

4.o ano

Metalurgia Física e Tecnologia de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Electrónica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Óptica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Técnicas Experimentais para Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1 5 0 3 F
Comunicação Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Computação Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Filmes e Microtecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Materiais Electrónicos e Supercondutores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F

29 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.



13 486 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 183 — 8 de Agosto de 2001

Aviso n.o 10 002/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, segui-
damente se indica o elenco das disciplinas, com a indicação das uni-

dades de crédito, que integrarão o curso de licenciatura em Engenharia
Electrotécnica e de Computadores, para o ano lectivo de 2001-2002,
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, aprovado por des-
pacho reitoral de 26 de Junho de 2001:

Licenciatura em Engenharia Electrotécnica e de Computadores

Área
científica T-TP-P/PL UC

1.o ano

1.o semestre:

Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 3-1-1 3,5
Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 3-1-1 3,5
Introdução à Actividade Laboratorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EBM 3-0-2 3,5
Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 3-0-2 3,5
Sistemas Digitais (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 3-0-2 3,5
Química Aplicada à Electrotecnia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q 2-0-2 3

2.o semestre:

Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 3-1-1 3,5
Física dos Estados da Matéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 3-0-1 3
Introdução à Mecânica Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 3-1-1 3,5
Teoria dos Circuitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 3-1-1 3,5
Sistemas Digitais (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 3-0-2 3,5
Química Aplicada à Electrotecnia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q 2-0-2 3

2.o ano

1.o semestre:

Análise Matemática III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 3-1-1 3,5
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 3-1-1 3,5
Electromagnetismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 3-1-1 3,5
Microprocessadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 3-0-2 3,5
Teoria do Sinal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 3-0-1 3

2.o semestre:

Algoritmos e Estrutura de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 3-0-2 3,5
Circuitos e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 3-1-1 3,5
Ondas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 3-0-2 3,5
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 3-1-1 3,5
Sistemas Eléctricos de Energia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTDE 3-0-1 3

3.o ano

1.o semestre:

Electrotecnia Teórica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EBM 3-0-1 3
Instrumentação e Medidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EBM 3-0-2 3,5
Teoria dos Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 3-1-1 3,5
Electrónica I (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL 3-0-2 3,5
Electrónica I (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL 3-0-2 3,5
Electrónica I (T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL 3-0-2 3,5
Máquinas Eléctricas I (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME 3-0-2 3,5
Máquinas Eléctricas I (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME 3-0-2 3,5
Instalações Eléctricas I (T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UE 3-0-1 3

2.o semestre:

Automação Industrial (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI 3-0-2 3,5
Automação Industrial (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI 3-0-2 3,5
Automação Industrial (T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI 3-0-2 3,5
Electrónica II (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL 3-0-2 3,5
Electrónica II (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL 3-0-2 3,5
Electrónica II (T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL 3-0-2 3,5
Instalações Eléctricas (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UE 3-0-1 3
Instalações Eléctricas (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UE 3-0-1 3
Máquinas Eléctricas I (T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME 3-0-2 3,5
Telecomunicações I (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 3-1-1 3,5
Telecomunicações I (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 3-1-1 3,5
Telecomunicações I (T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 3-1-1 3,5
Máquinas Eléctricas II (específica do ramo E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME 3-0-2 3,5
Sensores e Instrumentação (específica do ramo A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EBM 3-0-2 3,5
Sistemas de Microcomputadores (específica do ramo T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 3-0-2 3,5
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Área
científica T-TP-P/PL UC

4.o ano

Ramo E — Sistemas de Energia

1.o semestre:
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 3-0-1 3
Máquinas Eléctricas III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME 3-0-2 3,5
Produção e Transporte de Energia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTDE 3-0-1 3
Sistemas Eléctricos de Energia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTDE 3-1-1 3,5
Tecnologia da Electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EBM 3-0-2 3,5

2.o semestre:
Distribuição de Energia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UE 3-1-1 3,5
Sistemas Eléctricos de Energia III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTDE 3-1-1 3,5
Optatita I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 3-0-1 3
Optativa Condicionada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTDE 3-0-1 3
Optativa Condicionada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTDE 3-0-1 3

Optativa I:
Gestão de Energia (PTDE).
Processos Electroquímicos Corrosão (Q).
Técnicas de Iluminação (UE).

Optativa Condicionada I:
Instalações Eléctricas Industriais (PTDE).
Produção e Transporte de Energia II (PTDE).

Optativa Condicionada II:
Análise de Sistemas Eléctricos I (PTDE).
Técnicas de Alta Tensão (PTDE).

5.o ano

Ramo E — Sistemas de Energia

1.o semestre:
Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG 3-1-1 3,5
Concepção de Instalações Eléctricas (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTDE/UE 2-0-3 3,5
Optativa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 3-0-1 3
Optativa Condicionada III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTDE 3-0-1 3
Optativa Condicionada IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UE/PTDE 3-0-1 3

2.o semestre:
Projecto, seminário, trabalho de final de curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 0-11-9 10
Concepção de Instalações Eléctricas (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTDE/UE 2-0-3 3,5

Optativa II:
Controlo Difuso e Redes Neuronais (INF).
Planeamento de Sistemas de Energia (PTDE).
Tracção Eléctrica (ME).

Optativa Condicionada III:
Análise de Sistemas Eléctricos II (PTDE).
Distribuição de Energia II (PTDE).

Optativa Condicionada IV:
Decisão e Optimização em Sistemas de Energia (UE).
Regimes Transitórios em Sistemas Eléctricos (PTDE).

4.o ano

Ramo APEL — Sistemas de Automação, Produção e Electrónica Industrial
1.o semestre:

Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 3-0-1 3
Controlo Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI 3-1-1 3,5
Electrónica de Potência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL 3-0-2 3,5
Sistemas de Automação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL 3-0-2 3,5
Fundamentos de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 3-0-2 3,5

2.o semestre:
Sistemas de Accionamento e Movimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI 3-0-2 3,5
Redes de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI 3-0-1 3
Sistemas Baseados em Microprocessadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 3-0-2 3,5
Optativa Condicionada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL/CI 3-0-1 3
Optativa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 3-0-1 3

Optativa Condicionada I:
Intrumentação Eléctrónica (EL).
Gestão de Operações (CI).
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Área
científica T-TP-P/PL UC

Optativa I:

Complementos de Investigação Operacional (CS).
Métodos de Optimização (CS).
Sistemas Baseados em Lógica Difusa (CI).

5.o ano

Ramo APEL — Sistemas de Automação, Produção e Electrónica Industrial

1.o semestre:

Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG 3-1-1 3,5
Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI 3-1-1 3,5
Análise de Sistemas e Gestão de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI 3-0-1 3
Optativa Condicionada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI/EL 3-0-1 3
Optativa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 3-0-1 3

2.o semestre:

Projecto, seminário, trabalho final de curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 0-11-9 10
Optativa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 3-0-1 3

Optativa Condicionada II:

Sistemas de Electrónica (EL).
Sistemas de Informação Empresarial (CI).

Optativa II:

Sistemas de Apoio à Decisão (CS).
Sistemas de Tempo Real (CI).
Tecnologia de Sistemas de Controlo e Automação (CI).

Optativa III:

Logística (CS).
Métodos de Análise de Sistemas Produtivos (CI).
Robótica (CI).

4.o ano

Ramo TEC — Sistemas de Telecomunicações, Electrónica e Computadores

1.o semestre:

Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 3-0-1 3
Electrónica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL 3-0-2 3,5
Processamento Digital de Sinal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 3-0-2 3,5
Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 3-0-2 3,5
Telecomunicações II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 3-1-1 3,5

2.o semestre:

Comunicações de Dados e Redes de Computadores I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 3-0-2 3,5
Radiação e Propagação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 3-0-1 3
Sistemas de Telecomunicações I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 3-1-1 3,5
Optativa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 3-0-1 3
Optativa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 3-0-1 3

Optativas I e II:

Arquitecturas de Computadores (INF).
Comunicações Ópticas (T).
Electrónica das Telecomunicações (EL).
Inteligência Artificial (INF).
Processamento Digital de Sinal em Tempo Real (CS).
Processamento e Análise de Imagem (CS).
Sistemas Gráficos (INF).
Teoria da Informação (CS).
Projecto de Circuitos VLSI (EL).

5.o ano

Ramo TEC — Sistemas de Telecomunicações, Electrónica e Computadores

1.o semestre:

Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG 3-1-1 3,5
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 3-0-2 3,5
Optativa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 3-0-1 3
Optatia IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 3-0-1 3
Optativa V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 3-0-1 3
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Área
científica T-TP-P/PL UC

2.o semestre:

Projecto, seminário, trabalho final de curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 0-11-9 10
Optativa VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 3-0-1 3

Optativas III, IV e V:

Análise, Síntese e Reconhecimento da Fala (CS).
Aplicações de Processamento de Sinal e Imagem (CS).
Complementos de Comunicações Digitais (T).
Comunicação de Dados e Redes de Computadores II (INF).
Engenharia de Software (INF).
Projecto de Sistemas Digitais (INF).
Redes de Banda Larga (T).
Sistemas de Telecomunicações II (T).
Sistemas Distribuídos (INF).
Sistemas Multimédia (INF).
Televisão Digital (T).
Informação na Web (I).
VLSI Analógico (EL).

Optativa VI:

Comunicações Móveis (T).
Projecto para a Testabilidade (EL).
Reconhecimento de Padrões (CS).
Sistemas de Negócio Electrónico (INF).

(*) Funciona metade das turmas em cada semestre.

4 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 003/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
19 de Fevereiro de 2001 foi homologada, nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela Resolução n.o 105/2000 (2 série) no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, a alteração da designação do curso
de mestrado em Bioética e Ética Médica, da Faculdade de Medicina
desta Universidade, para Bioética, que passa a estar sujeito ao seguinte
regulamento:

Regulamento do Curso de Mestrado em Bioética pela Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto

Artigo 1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Medicina, con-
fere o grau de mestre em Bioética.

Artigo 2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado em Bioética, adiante designado simplesmente por
mestrado é coordenado por um professor, que será coadjuvado por
outros dois professores, com os quais constitui a comissão de coor-
denação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade de Medicina, sendo
os restantes membros designados pelo coordenador nomeado.

Artigo 3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização, adiante designado simplesmente por
curso, e pela elaboração de uma dissertação especialmente escrita
para o efeito.

Artigo 4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.
2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo

diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

Artigo 5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I ao presente regulamento.

Artigo 6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Medicina, Medicina Dentária, Farmácia, Psicologia, Enfermagem
e Ciências da Nutrição com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são de coordenação do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura de candidatos que tenham uma licenciatura
em Medicina, Medicina Dentária, Farmácia, Psicologia, Enfermagem
e Ciências da Nutrição com a classificação inferior a 14 valores, desde
que o respectivo currículo demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são de coordenação do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas, desde que o respectivo currículo demonstre uma ade-
quada preparação científica de base.

Artigo 7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá, ainda, ser fixado no mesmo despacho um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

Artigo 8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado são seleccionados pela
comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração os
seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico e profissional;
c) Currículo na área da Bioética.
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2 — Poderão ser efectuadas entrevistas destinadas a avaliar o nível
de conhecimentos dos candidatos em áreas básicas, designadamente
Filosofia e Antropologia.

3 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguidas de vício de
forma.

Artigo 9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente Regulamento e pela natureza do curso.

Artigo 10.o

Inscrições

Cada aluno poderá realizar, no máximo, duas inscrições nas dis-
ciplinas do curso.

Artigo 11.o

Prazos e calendarização

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do n.o 7.o do presente regulamento.

Artigo 12.o

Orientação da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão de coor-
denação do mestrado, nos termos da alínea d) do n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto, tendo em conta a área cien-
tífica a que se reportar a dissertação.

Artigo 13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada sob a forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta de constituição do júri para ratificação pelo conselho cien-
tífico da Faculdade.

Artigo 15.o

Deliberação do júri

A classificação final, a deliberar pelo júri nos termos do artigo
16.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do n.o 8 do
Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto, é expressa
por uma das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de bom;
Aprovado com a classificação de bom com distinção;
Aprovado com a classificação de muito bom.

Artigo 16.o

Propinas

O montante das propinas a pagar será fixado pelo senado, com
base em proposta do conselho científico da Faculdade, precedida do
parecer da comissão de coordenação do mestrado.

ANEXO I

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 20 unidades de crédito (UC),

assim distribuídas por áreas científicas:

Área das disciplinas obrigatórias — 16 UC;
Área de seminários e projectos individuais — 4 UC.

Elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito que
integrarão o curso de mestrado em Bioética da Faculdade
de Medicina desta Universidade, para o ano lectivo de
2001-2002.

Disciplinas

Aulas
teóricas

(em
horas)

Aulas
teórico-
práticas

(em
horas)

Seminá-
rios
(em

horas)

Unidades
de

crédito

1.o semestre

Área das disciplinas obrigatórias:

Ética em Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Bioética Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Ética Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Ética em Prioridades da Saúde . . . . . . 30 2
Ambiente, Biodiversidade e Biopolí-

tica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

2.o semestre

Área das disciplinas obrigatórias:

Ética no Início da Vida . . . . . . . . . . . . . 15 40 2
Ética no Fim da Vida em Cuidados

Continuados e Paliativos . . . . . . . . . 15 40 2
Biodireito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 40 2
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 2
Projectos individuais . . . . . . . . . . . . . . . 60 2

19 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 004/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Ciência do Desporto na Espe-
cialidade de Actividade Física para a Terceira Idade, da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Universidade,
homologado por despacho reitoral de 17 de Maio de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Ciência do Desporto
na Especialidade de Actividade Física para a Terceira Idade,
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Univeridade do Porto.

Comissão de coordenação do mestrado. — O mestrado será coor-
denado por um professor doutorado, que será coadjuvado por até
três professores doutorados, nomeados pelo conselho científico.

Duração do mestrado. — O curso de metrado compreende a fre-
quência e aprovação num programa de estudos, incluindo a elabo-
ração, discussão e aprovação de uma dissertação especialmente escrita
para o efeito num total de 24 meses. Neste sentido, a obtenção do
grau de metre pressupõe:

a) A frequência e aprovação num conjunto de unidades cur-
riculares que, no seu conjunto, se designam por curso de
especialização. Este conjunto de unidades curriculares terá
uma duração de 10 meses;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação;

c) Nenhum mestrando poderá defender a dissertação antes de
decorridos 12 meses sobre o início efectivo das actividades
do mestrado;

d) É condição prévia para a aceitação da dissertação a aprovação
do candidato na parte escolar do programa de estudos.

Habilitações de acesso:

a) A candidatura à inscrição num mestrado está condicionada
à titularidade do grau de licenciado com a classificação mínima
de 14 valores;

b) Licenciados com a classificação de licenciatura inferior a
14 valores poderão ser admitidos após avaliação curricular;

c) Titulares de graus por universidades estrangeiras poderão
também ser admitidos após avaliação curricular;

d) Em relação aos elementos mencionados nas alíneas a) a c)
poderá a comissão coordenadora, se assim o entender, soli-
citar provas de selecção para todos os candidatos.

Diploma. — Os alunos que completem com sucesso todas as dis-
ciplinas que integram o curso de especialização têm direito ao diploma
do Curso de Especialização em Ciências do Desporto na Área de
Especialização de Recreação e Lazer pela Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto.
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Este diploma seá passado pela Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

Orientação da dissertação:

a) A preparação da dissertação será, em princípio, orientada
por professor ou investigador doutorado da Universidade do
Porto;

b) A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por
professor ou por investigador doutorado de outros estabe-
lecimentos de ensino superior, bem como especialistas na área
da dissertação, reconhecidos como idóneos pelo órgão com-
petente da instituição que confere o grau;

c) Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-
-orientação da dissertação por dois orientadores;

d) O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação do mestrado, ouvido o aluno
e orientador(es) a nomear.

Júri de avaliação final:

a) Compete à comissão de coordenação de mestrados a proposta
do júri para ratificação, pelo conselho científico, da unidade
orgânica responsável pelo mestrado;

b) O júri é constituído por:

O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar
num professor ou num investigador doutorado da uni-
dade orgânica responsável pela organização do mes-
trado;

O orientador da dissertação;
Outro professor ou investigador doutorado, da área espe-

cífica do mestrado, pertencente a outra universidade;

c) O júri pode integrar, para além dos elementos referidos na
alínea b) até mais dois professores da unidade orgânica res-
ponsável pela organização do mestrado, se tal for previsto
no regulamento do mestrado.

Deliberação do júri:

a) Ao júri serão fornecidos todos os elementos da avaliação do
curso de especialização;

b) Para formular a classificação final, o júri deverá tomar em
consideração os resultados do curso de especialização, a dis-
sertação e a discussão respectiva;

c) A classificação final é expressa por uma das seguintes
fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de Bom;
Aprovado com a classificação de Bom com distinção;
Aprovado com classificação de Muito bom.

Estrutura curricular. — O curso é constituído pelas seguintes dis-
ciplinas e unidades de crédito:

a) Fisiologia do Exercício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00
b) Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
c) Psicologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
d) Pedagogia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
e) Avaliação e Prescrição de Exercício . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
f) Estudos Práticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
g) Administração e Gestão em Desporto . . . . . . . . . . . . . 1,00
h) Medicina Desportiva e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
i) Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
j) Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00

19 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 005/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série) no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Ciência do Desporto na Espe-
cialidade de Actividade Física Adaptada da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física desta Universidade, homologado
por despacho reitoral de 17 de Maio de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Ciência do Desporto
na Especialidade de Actividade Física Adaptada da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Univer-
sidade do Porto.

Comissão de coordenação do mestrado. — O mestrado será coor-
denado por um professor doutorado, que será coadjuvado por até
três professores doutorados, nomeados pelo conselho científico.

Duração do mestrado. — O curso de mestrado compreende a fre-
quência e aprovação num conjunto de unidades curriculares de um
programa de estudos incluindo a elaboração, discussão e aprovação
de uma dissertação especialmente escrita para o efeito num total
de 24 meses. Neste sentido, a obtenção do grau de mestre pressupõe:

a) A frequência e aprovação num conjunto de unidades cur-
riculares que, no seu conjunto, se designam por curso de
especialização. Este conjunto de unidades curriculares terá
uma duração de 12 meses;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação;

c) Nenhum mestrando poderá defender a dissertação antes de
decorridos 12 meses sobre o início efectivo das actividades
do mestrado;

d) É condição prévia para aceitação da dissertação a aprovação
do candidato na parte escolar do programa de estudos.

Habilitações de acesso:

a) A candidatura à inscrição no curso está condicionada à titu-
laridade do grau de licenciado com a classificação mínima
de 14 valores; é condição prioritária de selecção a análise
curricular com incidência na actividade física adaptada;

b) Licenciados com a classificação de licenciatura inferior a
14 valores poderão ser admitidos após avaliação curricular;

c) Titulares de graus por universidades estrangeiras poderão
também ser admitidos após avaliação curricular;

d) A comissão coordenadora do mestrado poderá, se assim o
entender, solicitar provas de selecção para todos os can-
didatos.

Diploma. — Os alunos que completem com sucesso todas as dis-
ciplinas que integram o curso de especialização têm direito ao seguinte
diploma:

Diploma do Curso de Especialização em Ciência do Desporto
na Área de Especialização de Actividade Física Adaptada pela
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física da
Universidade do Porto.

Este diploma será passado pela Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

Orientação da dissertação:

a) A preparação da dissertação deverá ser orientada por pro-
fessor ou investigador doutorado da Universidade do Porto;

b) A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por
professor ou investigador doutorado de outros estabelecimen-
tos de ensino superior, bem como especialistas na área da
dissertação reconhecidos como idóneos pelo órgão compe-
tente da instituição que confere o grau;

c) Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-o-
rientação da dissertação por dois orientadores;

d) O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação do mestrado, ouvido o aluno
e orientador(es) a nomear.

Júri de avaliação final:

a) Compete à comissão de coordenação do mestrado a proposta
do júri para ratificação pelo conselho científico da Faculdade;

b) O júri é constituído por:

O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar
num professor ou num investigador doutorado da uni-
dade orgânica responsável pela realização do mestrado;

O orientador da dissertação;
Outro professor ou investigador doutorado da área espe-

cífica do mestrado pertencente a outra universidade;

c) O júri pode integrar, para além dos elementos referidos na
alínea b), até mais dois professores da unidade orgânica res-
ponsável pela organização do mestrado.

Deliberação do júri:

a) Ao júri serão fornecidos todos os elementos da avaliação do
curso de especialização;

b) Para formular a classificação final, o júri deverá tomar em
consideração os resultados do curso de especialização, a dis-
sertação e a discussão respectiva;

c) A classificação final é expressa por uma das seguintes
fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de Bom;
Aprovado com a classificação de Bom com distinção;
Aprovado com a classificação de Muito bom.
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Estrutura curricular e unidades de crédito:

Disciplinas
Unidades

de
crédito

a) Reabilitação:

Caracterização de Populações com Necessidades
Especiais; Metodologia da Avaliação e Meto-
dologia da Intervenção na Actividade Física
Adaptada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

b) História da Actividade Física Adaptada . . . . . . . . . 1
c) Psicopedagogia da Actividade Física Adaptada . . . 1
d) Psicopedagogia da Actividade Física Adaptada . . . 1
e) Metodologia da Investigação e Estatística Aplicada 2
f) Organização e Gestão Desportiva . . . . . . . . . . . . . . 1
g) Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

19 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 006/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série) no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Ciência do Desporto na Espe-
cialidade de Recreação e Lazer, da Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física desta Universidade, homologado por despacho
reitoral de 17 de Maio de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Ciência do Desporto
na Especialidade de Recreação e Lazer da Faculdade de Ciên-
cias do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto.

Comissão de coordenação do mestrado. — O mestrado será coor-
denado por um professor doutorado, que será coadjuvado por até
três professores doutorados, nomeados pelo conselho científico.

Duração do mestrado. — O curso de mestrado compreende a fre-
quência e aprovação num programa de estudos incluindo a elaboração,
discussão e aprovação de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito num total de 24 meses. Neste sentido, a obtenção do grau
de mestre pressupõe:

a) A frequência e aprovação num conjunto de unidades cur-
riculares que, no seu conjunto, se designam por curso de
especialização. Este conjunto de unidades curriculares terá
uma duração 10 meses;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação;

c) Nenhum mestrando poderá defender a dissertação antes de
decorridos 12 meses sobre o início efectivo das actividades
do mestrado;

d) É condição prévia para a aceitação da dissertação a aprovação
do candidato na parte escolar do programa de estudos.

Habilitações de acesso:

a) A candidatura à inscrição num mestrado está condicionada
à titularidade do grau de licenciado com a classificação mínima
de 14 valores;

b) Licenciados com a classificação de licenciatura inferior a
14 valores poderão ser admitidos após avaliação curricular;

c) Titulares de graus por universidades estrangeiras poderão
também ser admitidos após avaliação curricular;

d) Em relação aos elementos mencionados nas alíneas a) a c)
poderá a comissão coordenadora, se assim o entender, soli-
citar provas de selecção para todos os candidatos.

Diploma. — Os alunos que completem com sucesso todas as dis-
ciplinas que integram o curso de especialização têm direito ao diploma
do Curso de Mestrado em Ciências do Desporto na Área de Espe-
cialização de Actividade Física para a Terceira Idade pela Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto.

Este diploma será passado pela Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

Orientação da dissertação:

a) A preparação da dissertação será, em princípio, orientada
por professor ou investigador doutorado da Universidade do
Porto;

b) A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por
professor ou por investigador doutorado de outros estabe-
lecimentos de ensino superior, bem como especialistas na área
da dissertação, reconhecidos como idóneos pelo órgão com-
petente da instituição que confere o grau;

c) Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-
orientação da dissertação por dois orientadores;

d) O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação do mestrado, ouvido o aluno
e orientador(es) a nomear.

Júri de avaliação final:

a) Compete à comissão de coordenação de mestrados a proposta
do júri para ratificação, pelo conselho científico, da unidade
orgânica responsável pelo mestrado;

b) O júri é constituído por:

O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar
num professor ou num investigador doutorado da uni-
dade orgânica responsável pela organização do mes-
trado;

O orientador da dissertação;
Outro professor ou investigador doutorado, da área espe-

cífica do mestrado, pertencente a outra universidade;

c) O júri pode integrar, para além dos elementos referidos na
alínea b), até mais dois professores da unidade orgânica res-
ponsável pela organização do mestrado, se tal for previsto
no regulamento do mestrado.

Deliberação do júri:

a) Ao júri serão fornecidos todos os elementos da avaliação do
curso de especialização;

b) Para formular a classificação final, o júri deverá tomar em
consideração os resultados do curso de especialização, a dis-
sertação e a discussão respectiva;

c) A classificação final é expressa por uma das seguintes
fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de Bom;
Aprovado com a classificação de Bom com distinção;
Aprovado com classificação de Muito bom.

Estrutura curricular. — O curso é constituído pelas seguintes dis-
ciplinas e unidades de crédito:

a) Gerontologia Social e Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
b) Teorias Biológicas do Envelhecimento . . . . . . . . . . . . . 4,00
c) Gerontologia Pedagógica e Educacional . . . . . . . . . . . 2,00
d) Comportamento Motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
e) Patologia e Doença nos Idosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
f) Psicologia do Envelhecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
g) Métodos de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
h) Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00

19 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 007/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
19 de Julho de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
relativamente ao funcionamento do curso de mestrado em Matemática
Aplicada, da Faculdade de Ciências desta Universidade, para a edição
de 2001-2002:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus: 16.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior: 0 %.
1.3 — Número máximo de inscrições indispensáveis ao funciona-

mento do curso: 4.
2 — Calendário:
2.1 — Candidaturas — de 3 a 21 de Setembro de 2001.
2.2 — Selecção dos candidatos — de 21 a 25 de Setembro de 2001.
2.3 — Matrículas e inscrições — de 25 a 28 de Setembro de 2001.
2.4 — Início do curso — 1 de Outubro de 2001:

1.o trimestre — de 1 de Outubro a 7 de Dezembro de 2001;
2.o trimestre — de 7 de Janeiro a 15 de Março de 2002;
3.o trimestre — de 8 de Abril a 14 de Junho de 2002;
Exames finais da parte escolar — de 1 a 8 de Julho de 2002

(época normal) e de 15 a 22 de Julho de 2002 (época de
recurso);

Entrega da dissertação — 16 de Outubro de 2002.
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3 — Plano de estudos:

Disciplinas obrigatórias Esc. UC

1.o ano

Análise Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 2
Medida e Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 2
Variedades Diferenciáveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 2

2.o trimestre

Disciplinas de opção — três das seguintes:

Bifurcação com Simetria . . . . . . . . . . . . . . . .
Cálculo de Variações e Controlo Óptimo . . .
Geometria Simpléctica . . . . . . . . . . . . . . . . .
Polinómios Ortogonais e Aplicações . . . . . . 3 T 2Sistemas Dinâmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Teoria de Singularidades . . . . . . . . . . . . . . .
Teorias de Unificação Clássicas . . . . . . . . . .
Turbulência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

}
3.o trimestre

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4

Notas

Poderá ainda ser escolhida uma disciplina do mestrado em Esta-
tística, ou do mestrado em Métodos Computacionais em Ciências
e Engenharia, dependendo de parecer favorável da comissão de
mestrado.

Algumas opções poderão eventualmente não funcionar.

19 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Despacho n.o 16 614/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 19 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho directivo da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, foi aprovada a propina
de 150 000$ relativa ao curso de pós-graduação em O Texto e o Con-
texto, da Faculdade de Letras desta Universidade, para o ano lectivo
de 2001-2002.

19 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 615/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Leonor Adelaide Cerqueira Gomes Sottomayor — nomeada provi-
soriamente, por um ano, assistente administrativa da Faculdade
de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir da data da
posse. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 616/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Susana Maria Neves Rocha Silva Pereira Castro — nomeada provi-
soriamente, por um ano, assistente administrativa da Faculdade
de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir da data da
posse. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 617/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria de Fátima Gonçalves Passos Ferreira Alves — nomeada pro-
visoriamente, por um ano, assistente administrativa da Faculdade

de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir da data da
posse. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 618/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Luísa da Conceição Fernandes Vaz — nomeada provisoriamente, por
um ano, assistente administrativa da Faculdade de Medicina desta
Universidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 619/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Cristina Maria Magalhães Alves — nomeada provisoriamente, por um
ano, assistente administrativa da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 10 008/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Direito da Universidade
do Porto, datado de 17 de Julho de 2001, se encontra aberto concurso
externo de ingresso para a admissão de um técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior de biblioteca e documentação
do quadro da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, lugar
previsto na Portaria n.o 916/2000, de 2 de Outubro.

2 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal em situação de disponibilidade ou
inactividade colocável.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação», nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Direito da Universidade do Porto, sita na Praça do Coronel
Pacheco, 15, 4050-453 Porto.

7 — Conteúdo funcional — genericamente, o exercício de funções
previtas no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
no âmbito das competências e atribuições da Faculdade de Direito
da Universidade do Porto.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à respectiva categoria, de acordo com a tabela fixada
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
titulares de uma das habilitações seguintes:

a) Licenciatura, complementada por um dos cursos instituídos
pelos Decretos-Leis n.os 20 478 e 22 014, respectivamente, de
6 de Novembro de 1931 e de 21 de Dezembro de 1932, e
pelos Decretos-Leis n.os 26 026 e 49 009 de, respectivamente,
7 de Novembro de 1935 e de 16 de Maio de 1969;

b) Curso de especialização em Ciências Documentais, opção em
Documentação e Biblioteca, criado pelo Decreto-Lei
n.o 87/82, de 13 de Julho, e regulamentado pelas Portarias
n.os 448/83 e 449/83, de 19 de Abril, e 852/85, de 9 de
Novembro;

c) Outros cursos de especialização de pós-licenciatura na área
das Ciências Documentais de duração não inferior a dois
anos, ministrados em instituições nacionais de ensino uni-
versitário;

d) Cursos ministrados em instituições estrangeiras reconhecidos
como equivalentes aos mencionados nas alíneas precedentes.

10 — Métodos de selecção:

Provas de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

10.1 — As provas de conhecimentos visam avaliar os níveis de
conhecimentos exigíveis e adequados ao exercício da função.

10.1.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, de natureza
teórica, com carácter eliminatório, com a duração de noventa minutos,
tendo por base o programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a saber:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decretos-Leis
n.os 184/89, de 2 de Junho, e 413/93, de 23 de Dezembro,
e «Carta ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública» (Secretariado para a Modernização Adminis-
trativa);

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

b) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Orgânica e administração das universidades — Lei
n.o 108/88, de 24 de Setembro, e Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro;

Constituição orgânica das faculdades e escolas univer-
sitárias;

Estatutos da Universidade do Porto (Diário da República,
2.a série, n.o 178, de 4 de Agosto de 1989);

Estatutos da Faculdade de Direito da Universidade do
Porto (Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 17 de
Junho de 1998).

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional e tem carácter eliminatório.

10.2.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10.3.1 — Na entrevista profissional de selecção, os factores de apre-
ciação serão os seguintes:

a) Sentido crítico e capacidade de análise;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento e espírito de equipa;
d) Presença e grau de maturidade;
e) Cultura geral.

10.4 — Consideram-se não aprovados os candidatos que na prova
de conhecimentos ou na avaliação curricular obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização de candidaturas:
11.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento-tipo, em folha de papel de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho directivo da Faculdade de Direito da Universidade do
Porto e entregue na Secretaria da Faculdade de Direito, Praça do
Coronel Pacheco, 15, 4050-453 Porto, ou enviado pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, dele constando obrigatoria-
mente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade e naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, validade, situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão ao concurso.

11.2 — Requerimento-tipo:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho Directivo da Faculdade de
Direito da Universidade do Porto:

. . . (nome), nascido(a) em . . . / . . . / . . ., na freguesia de . . ., con-
celho de . . ., distrito de . . ., de nacionalidade . . ., filho(a) de . . . e
de . . ., . . . (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . .,
emitido em . . . / . . . / . . ., pelo Arquivo de Identificação de . . ., válido
até . . . de . . . de . . ., . . . (situação militar, se for o caso), residente
em . . ., com o telefone . . ., tendo como habilitações literárias . . . e
como habilitações profissionais . . ., e como experiência profissio-
nal . . ., requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
de ingresso geral para o provimento de um lugar de técnico superior
de biblioteca e documentação de 2.a classe da carreira de técnico
superior de biblioteca e documentação, conforme consta do aviso
n.o . . ., publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . de . . . de . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
referidos no n.o 9.1 do presente aviso para a admissão na função
pública.

Junta os seguintes documentos: . . .
(Data e assinatura.)

11.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Certificados das acções de formação;
d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
e) Documento(s) comprovativo(s) da experiência profissional,

se for o caso, com indicação precisa dos anos, meses e dias
desse tempo de trabalho.

11.4 — Os documentos mencionados no número anterior podem
ser apresentados por simples fotocópia, sem prejuízo do disposto no
n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

11.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
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13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Faculdade de Direito da Universidade do Porto.

14 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Raquel de Almeida Graça Silva Gui-
marães, assistente da Faculdade de Direito da Universidade
do Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Graça Jerónimo Enes Ferreira, assistente
da Faculdade de Direito da Universidade do Porto.

Dr.a Maria Clara Correia Fernandes, assessora de biblioteca
e documentação da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade do Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Rosário Pinheiro da Cruz Pericão, assessora
principal de biblioteca e documentação da Faculdade de
Economia da Universidade de Coimbra.

Dr.a Helena Maria Machado Barbosa da Mota, assistente
da Faculdade de Direito da Universidade do Porto.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impedimentos
pela 1.a vogal efectiva.

18 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Cân-
dido Mendes Martins da Agra.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 10 009/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, no uso de competência delegada por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
(apoio ao ensino e à investigação) da carreira técnica superior de
apoio ao ensino e à investigação do quadro do pessoal da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

4 — Definição genérica de funções — funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos na área de apoio ao ensino e à investigação.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem pre-
juízo do direito de opção pelo vencimento de origem, durante o
estágio;

5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública;

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se na Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, sita na Rua do Dr. Roberto Frias,
4200-465 Porto.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso os

indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam, cumu-
lativamente, até ao fim do prazo das candidaturas, os requisitos pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisito especial — licenciatura em Psicologia.
7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) A entrevista profissional de selecção.

8 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

9 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 36 e 293, de 12 de Fevereiro de 1999
e de 21 de Dezembro de 2000, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais — direitos e deveres da função pública
e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração;
Deontologia do serviço público.

Conhecimentos específicos — investigação, estudo, concepção e
adaptação de métodos científico-técnicos na área de Psicologia.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem a duração
de noventa minutos, sendo cada uma delas eliminatória de per si,
se a classificação for inferior a 9,5 valores.

9.2 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

10 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais.

10.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

11.1 — A relação de candidatos e lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria na carreira e
na função pública;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

13.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, categoria profissional que detêm
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

13.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.
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14 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 259, de 9 de Novembro de 1992, tem carácter probatório e terá
a duração de 12 meses.

14.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

14.2 — A avaliação e classificação final dos estagiários competem
a um júri proposto para o efeito pelo conselho científico da Faculdade
de Engenharia.

O júri terá um presidente e dois vogais efectivos, fazendo dele
parte, obrigatoriamente, o orientador do estágio. Ao seu funciona-
mento serão aplicadas as regras estipuladas pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.3 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio, a
apresentar ao júri de avaliação, no prazo de 30 dias contados a partir
do final do período do estágio.

14.4 — O relatório de estágio é classificado numa escala de 0 a
20 valores.

14.5 — A nota final do estágio, arredondada até às décimas, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório de estágio e sua
discussão e da classificação de serviço, de acordo com a fórmula:

CF = 2CS + CR/2

em que:

CF=classificação final (de 0 a 20 valores);
CS=classificação de serviço (de 0 a 10 valores);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (de 0

a 20 valores).

14.6 — Sempre que se verifique igualdade de classificação, compete
ao júri de estágio estabelecer critérios de desempate.

14.7 — Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade
com as suas classificações, não sendo considerados aprovados os can-
didatos que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom).

14.8 — Os estagiários aprovados são providos nos lugares vagos
segundo a ordenação da lista de classificação final.

14.9 — Caso se verifique igualdade na classificação final, compete
ao júri estabelecer critérios de desempate.

15 — Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei
geral.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Manuel António Cerqueira da Costa
Matos, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Gonçalves Azevedo, directora de serviços
da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr.a Margarida Maria de Sousa Cruz Oliveira Matias Alves,
técnica superior principal (AE).

Dr. António Manuel Montenegro Carvalho de Azevedo, téc-
nico superior de 2.a classe (BD).

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

12 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar dos
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Despacho (extracto) n.o 16 620/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

José Luís Cabral da Conceição Figueiredo — concedida a equiparação
a bolseiro no País de 23 a 28 de Julho de 2001.

18 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 16 621/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

João Tasso Figueiredo Borges de Sousa — de 16 a 24 de Julho de 2001.
José Luís Cabral da Conceição Figueiredo — de 14 a 20 de Julho

de 2001.
Vítor Manuel Grade Tavares — de 22 de Julho a 5 de Setembro

de 2001.

18 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 16 622/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

António Abel Ribeiro Henriques — concedida a equiparação a bol-
seiro no País em 12 de Julho de 2001.

19 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 16 623/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Joaquim Azevedo Figueiras — concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro de 14 a 18 de Julho de 2001.

19 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Letras

Regulamento n.o 13/2001. — Por despacho de 27 de Junho de
2001 da comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto foi aprovado o seguinte:

Regulamento do Curso de Pós-Graduação O Texto e o Contexto

Artigo 1.o

Criação e estrutura do curso

1 — O curso de pós-graduação O Texto e o Contexto, doravante
designado abreviadamente por curso, é promovido pelo Departamento
de Estudos Portugueses e Românicos (DEPER) e criado na Faculdade
de Letras da Universidade do Porto tendo por objectivo proporcionar
uma formação mínima mas qualificada em áreas menos privilegiadas
pelos curricula das actuais licenciaturas em línguas e literaturas moder-
nas: a crítica textual, os espólios literários, o texto e a cultura, a
crítica genética.

2 — O curso é constituído por um conjunto de 12 módulos, dis-
tribuídos pelos dois semestres de ano lectivo, cuja leccionação está
a cargo de docentes do DEPER e de especialistas de outras
universidades.

Artigo 2.o

Plano de estudos

A estrutura curricular encontra-se descrita no anexo.
No quadro das unidades de crédito europeias (ECTS), 30 uc euro-

peias equivalerão a um semestre de estudos. A sua conclusão con-
fere-lhes 4 uc nacionais ou 60 ECTS.

Artigo 3.o

Habilitações de acesso

Podem candidatar-se à matrícula e inscrição os titulares de:

a) Uma licenciatura em línguas e literaturas modernas ou habi-
litação legalmente equivalente;
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b) Uma licenciatura e um curriculum vitae julgados, no conjunto,
adequados aos objectivos do curso;

c) Podem igualmente candidatar-se cidadãos estrangeiros pos-
suidores de diplomas comprovativos de licenciaturas legal-
mente equivalentes.

Artigo 4.o

Número de vagas

A matrícula está sujeita a limitações quantitativas, sendo essas limi-
tações (mínima e máxima) definidas anualmente pela comissão cien-
tífica do DEPER.

As vagas são prioritariamente reservadas a professores dos vários
graus de ensino (superior, secundário, básico), público e privado.

Artigo 5.o

Critérios de selecção

1 — A selecção dos candidatos será realizada com base nos critérios
seguintes:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Currículo profissional.

2 — A selecção a que se refere o n.o 1 será feita por um júri cons-
tituído pela comissão de coordenação do curso, a qual é nomeada
anualmente pela comissão científica do DEPER e aprovada pelo con-
selho científico da FLUP.

Artigo 6.o

Regime de frequência

O número de presenças é obrigatoriamente 75 % do número total
de horas lectivas por cada semestre.

Artigo 7.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de avaliação
de conhecimentos e de classificação para as disciplinas que integram
o curso, serão as previstas para os cursos de licenciatura naquilo em
que não forem contrariadas pelo disposto no presente Regulamento
e pela natureza do curso.

Artigo 8.o

Avaliação

Os alunos realizarão um único trabalho escrito, numa área do curso
à suas escolha, que será entregue num prazo de 30 dias após a con-
clusão de cada um dos semestres.

Artigo 9.o

Propinas

1 — A inscrição anual do curso está sujeita ao pagamento de uma
propina fixada pelo senado da UP, com base numa proposta do
DEPER e do conselho científico da FLUP.

2 — O não aproveitamento no curso ou em parte dele ou desistência
do mesmo não confere direito a qualquer reembolso da totalidade
ou de parte da propina.

Artigo 10.o

Diploma

No termo do curso, será passado aos alunos aprovados um diploma
do curso de pós-graduação O Texto e o Contexto, pela Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.

Artigo 11.o

Início de funcionamento

A entrada em funcionamento do curso ficará dependente da reu-
nião, pela Universidade do Porto, dos recursos humanos e materiais
adequados à sua realização.

ANEXO

Curso de pós-graduação O Texto e o Contexto

1.o semestre [2 uc (30 ECTS)]:

Crítica Textual I: 4 horas.
Crítica Textual II: 4 horas.
Do Manuscrito ao Impresso: 6 horas.
Espólios Literários: 6 horas.
O Texto e a Língua: 4 horas.
A Informática e o Tratamento do Texto (Problemas de Edição):

6 horas.

2.o semestre [2 uc (30 ECTS)]:

Texto e Cultura — Séc. XVI: 6 horas.
Texto e Cultura — Séc. XVII: 4 horas.
Texto e Cultura — Séc. XVIII: 4 horas.
Texto e Cultura — Séc. XIX: 4 horas.
Edição Crítica de Textos Contemporâneos (seminário): 6 horas.
A Génese do Texto: Crítica Genética — Âmbitos e Perspectivas:

6 horas.

16 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 16 624/2001 (2.a série). — De harmonia com o
disposto no Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, autorizo
a reclassificação profissional, com efeitos a partir de 1 de Março de
2001, do seguinte funcionário do quadro de pessoal da Reitoria da
Universidade Técnica de Lisboa, afecto ao Complexo Interdisci-
plinar I:

Actual Após reclassificação

Nome
Categoria/carreira Índice Categoria/carreira Índice

Rafael Gaspar Serrenho . . . . . . . Técnico profissional especialista/técnico profissional,
área de apoio técnico à investigação.

285 290Operador de s i s temas de
2.a classe.

29 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, F. Ramôa Ribeiro.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho (extracto) n.o 16 625/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 28 de
Junho de 2001, proferido por delegação:

Doutora Elizabeth da Costa Neves Fernandes de Almeida Duar-
te — nomeada definitivamente professora associada do Instituto
Superior de Agronomia (Departamento de Química Agrícola e
Ambiental), a partir de 14 de Novembro de 1999.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessora associada da Doutora Elizabeth da Costa Neves Fer-
nandes de Almeida Duarte.

Com base no parecer subscrito pelo professor catedrático Doutor
Raul Filipe Xisto Bruno de Sousa e pelo professor associado Doutor
Ernesto José de Melo Pestana de Vasconcelos, ambos do Instituto
Superior de Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa, sobre
o relatório de actividades desenvolvidas pela Doutora Elizabeth da
Costa Neves Fernandes de Almeida Duarte, no quinquénio 1994-1999,
que fica arquivado no processo individual da interessada, o conselho
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científico do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Téc-
nica de Lisboa, tendo em conta que a actividade científica e pedagógica
desenvolvida satisfaz os requisitos legais, deliberou, pela maioria dos
professores catedráticos e associados em exercício efectivo de funções,
tomada em votação nominal justificada, em conformidade com o
artigo 21.o conjugado com o artigo 85.o, ambos do ECDU, propor
a sua nomeação definitiva como professora associada deste Instituto.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Pedro
Augusto Lynce de Faria.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Neves Martins.

Despacho (extracto) n.o 16 626/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 28 de
Junho de 2001, proferido por delegação:

Doutor Pedro Manuel Leão Rodrigues de Sousa — nomeado defi-
nitivamente professor associado do Instituto Superior de Agrono-
mia (Departamento de Engenharia Rural), a partir de 19 de Dezem-
bro de 1999.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessor associado do Doutor Pedro Manuel Leão Rodrigues
de Sousa.

Com base no parecer subscrito pelos professores catedráticos Dou-
tor Jorge Ferro Silva Meneses e Doutora Maria Isabel Freire Ribeiro
Ferreira, ambos do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa, sobre o relatório de actividades desenvolvidas pelo
Doutor Pedro Manuel Leão Rodrigues de Sousa, no quinquénio
1994-1999, que fica arquivado no processo individual do interessado,
o conselho científico do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, tendo em conta que a actividade científica
e pedagógica desenvolvida satisfaz os requisitos legais, deliberou, pela
maioria dos professores catedráticos e associados em exercício efectivo
de funções, tomada em votação nominal justificada, em conformidade
com o artigo 21.o conjugado com o artigo 85.o, ambos do ECDU,
propor a sua nomeação definitiva como professor associado deste
Instituto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Pedro
Augusto Lynce de Faria.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Neves Martins.

Despacho n.o 16 627/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 16 de Julho de 2001, proferidos
por delegação:

Ana Maria Martins Gaspar Baptista, Maria Manuela Padeira Lopes
Rodrigues, Paulo Jorge da Silva Forte, Catarina da Graça Bizarro
Carrasco Neto e José Alberto Araújo Pereira Rodrigues — nomea-
dos definitivamente, precedendo aprovação em concurso, técnicos
profissionais de 1.a classe do quadro de pessoal não docente deste
Instituto, com efeitos a partir da data da posse, considerando-se
exonerados dos anteriores lugares a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 16 628/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 12 de Julho de 2001:

Miguel Filipe Narciso Miguens Louro — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de seis meses, a partir de 8
de Julho de 2001, para desempenhar funções equivalentes a monitor
no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 16 629/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação de 12 de Julho de 2001:

Diogo Luís de Castro Vasconcelos de Aguiar Gomes — autorizado
o contrato administrativo de provimento para exercer as funções

de professor auxiliar, no Instituto Superior Técnico, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos a partir de 16 de Janeiro
de 2001, considerando-se rescindido o contrato na categoria anterior
a partir daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 16 630/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 18 de Julho de 2001:

Marcelino Bicho dos Santos — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de professor auxiliar, no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 28 de Maio de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 16 631/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 18 de Julho de 2001:

André Ventura da Cruz Marnôto Zúquete — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar, no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 17 de Abril de 2001, consi-
derando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 16 632/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação de 18 de Julho de 2001:

Filipe Manuel Mercier Vilaça e Moura — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente, no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 10 de Maio de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 10 010/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao
abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto:

De 1 de Março de 2001:

Tomás Gomes da Silva Serpa Brandão — autorizada a contratação,
por conveniência urgente de serviço, como monitor, além do quadro,
deste Instituto. O contrato produz efeitos a partir da data do des-
pacho de autorização e até 30 de Setembro de 2001.

De 3 de Julho de 2001:

Ana Margarida Soares Lopes Passos, assistente neste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no País, pelo período de um ano,
com início em 1 de Outubro de 2001.

De 4 de Julho de 2001:

Ulrich Shiefer — autorizada a contratação, por conveniência urgente
de serviço, como professor auxiliar, além do quadro, deste Instituto.
O contrato produz efeitos a partir da data do despacho de auto-
rização, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data.

De 5 de Julho de 2001:

José Luís de Oliveira Garcia, assistente neste Instituto — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período de um ano,
com início em 1 de Outubro de 2001.
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De 9 de Julho de 2001:

Carlos Manuel Coelho Maurício — autorizada a nomeação definitiva
na categoria de professor auxiliar, além do quadro, deste Instituto,
com efeitos a partir de 29 de Março de 2001.

De 10 de Julho de 2001:

Francisco Gentil Vaz da Silva, professor auxiliar neste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro, sem vencimento, no
estrangeiro, pelo período de oito meses, com início em 1 de Setem-
bro de 2001.

12 de Julho de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Aviso n.o 10 011/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 11
de Julho de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos
deste Instituto, publicados em anexo ao Despacho Normativo
n.o 37/2000, de 3 de Agosto, são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri do concurso para professor catedrático
do grupo XIV de disciplinas — Sociologia III, aberto pelo edital
n.o 62/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de
2 de Fevereiro de 2001:

Presidente — Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa.

Vogais:

Doutor Vítor Manuel Matias Ferreira, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor José Francisco Gandra Portela, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Juan Pedro Mozziafredo, professor catedrático do
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Doutor José Manuel Ressano Garcia Lamas, professor cate-
drático da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Villaverde Cabral, investigador-coordena-
dor do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de
Lisboa.

12 de Julho de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Aviso n.o 10 012/2001 (2.a série). — 1 — Por meu despacho de
11 de Julho de 2001 e nos termos do artigo 13.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, faz-se público que se encontra aberto concurso docu-
mental, pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato ao da
publicação do presente edital no Diário da República, para recru-
tamento de assistentes estagiários, para os seguintes Departamentos,
nas seguintes áreas de conhecimento:

Departamento de Ciências de Gestão:

Gestão de Recursos Humanos;
Gestão geral;
Marketing;

Departamento de Finanças;
Departamento de Métodos Quantitativos;
Departamento de Economia;
Departamento de Ciências e Tecnologias da Informação:

Telecomunicações e Electrónica;
Redes Digitais e Sistemas Operativos;
Sistemas de Informação;
Informática Aplicada à Gestão e Ciências Sociais;
Ciências da Programação;
Inteligência Artificial.

2 — Serão admitidos ao concurso os candidatos que possuam licen-
ciatura adequada à área a que respeita o concurso, pelas universidades
portuguesas, com a informação mínima de Bom ou grau reconhecido
como equivalente.

3 — As condições de contratação são as que se encontram definidas
no diploma legal acima referido (Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária) e no Decreto-Lei n.o 192/85, de 24 de Junho, e o vencimento
é o correspondente ao escalão 1, índice 100, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, e legislação com-
plementar.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do ISCTE, podendo ser entregue ou

enviado pelo correio, em carta registada, para o Serviço de Pessoal
do ISCTE, Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, até ao
último dia do concurso, e instruído com a seguinte documentação:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certidão do registo criminal;
c) Atestado previsto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto (atestado de robustez física e psíquica);
d) Documento comprovativo de ter cumprido as leis do serviço

militar;
e) Documento comprovativo das habilitações académicas;
f) Curriculum vitae detalhado.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior se o candidato declarar, no
respectivo requerimento, a situação em que se encontra relativamente
a cada um desses requisitos, devendo ainda declarar, sob compromisso
de honra, em alíneas separadas, o seguinte:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

6 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base a avaliação
curricular.

7 — Na efectivação das contratações ter-se-á em conta o disposto
no despacho n.o 22 248/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

8 — Os resultados do concurso terão a validade de seis meses.

16 de Julho de 2001. — O Presidente, João Ferreira de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 548/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 16 de Julho de 2001, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação
no Diário da República, concurso documental para a admissão de
um assistente do 1.o triénio para o Departamento de Educação
Musical.

2 — A admissão diz respeito ao exercício de funções docentes nos
termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, não
sendo permitida a colocação em regime de requisição, destacamento,
comissão de serviço ou comissão de serviço extraordinária, e o con-
curso extingue-se com o preenchimento da presente vaga, ficando
a mesma colocação dependente do cabimento de verba.

3 — Ao concurso são admitidos os indivíduos habilitados, nos ter-
mos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
licenciatura na área da Música, preferencialmente com formação em
Piano, obrigatoriamente com experiência no ensino superior.

4 — A candidatura faz-se através de requerimento dirigido e ende-
reçado ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Campus
do Instituto Politécnico, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38,
5300 Bragança, entregue pessoalmente, contra recibo, ou enviado pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, onde devem
constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, sua data e instituição que as certifica

e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do recru-

tamento militar;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;
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f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa;
j) Declaração do candidato em como aceita as condições e requi-

sitos do presente edital.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Serão admitidos ao concurso os candidatos com classificação
de Bom na habilitação académica e ainda aqueles que, tendo clas-
sificação interior, sejam classificados com pelo menos 12 valores no
seu currículo académico, científico e profissional, nos termos do n.o 9
do presente edital.

8 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será feita
com base na fórmula:

CF=(0,6×CL)+(0,2×C)+(0,2×E)

em que:

CF=classificação final expressa no intervalo de 0 a 20 valores;
CL=classificação de licenciatura expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
C=classificação do currículo, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
E=classificação da entrevista, expressa no intervalo de 0 a

20 valores.

9 — A apreciação do mérito do currículo dos candidatos é feita
com base nas seguintes dimensões:

a) Formação de professores;
b) Trabalhos escritos de natureza científico-pedagógica publi-

cados;
c) Seminários, cursos, conferências e congressos;
d) Profissionalização;
e) Cursos de pós-graduação;
f) Classificação em disciplinas específicas da licenciatura na área

do concurso.

10 — Para ilustração dos elementos referidos no n.o 9, do curriculum
vitae deverão constar, entre outros:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
data e instituição em que foram obtidos, só sendo consideradas
as habilitações adquiridas no estrangeiro desde que reconhe-
cidas por entidade portuguesa;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissionais — data, local, classifi-
cação de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da área científica a que
se candidata, nomeadamente docência no ensino superior,
indicando funções, período de tempo, data e local em que
a exerceram, devendo ser incluídos os elementos julgados per-
tinentes para poder ser avaliado o desempenho do candidato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores do curso,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções na prática docente dos candidatos;

f) Participação em experiências de inovação — os elementos for-
necidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção e res-
ponsabilidade do candidato, bem como os resultados finais
da experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados
e publicados — os elementos fornecidos deverão permitir ava-
liar as competências adquiridas neste domínio, através da aná-
lise da qualidade dos trabalhos produzidos.

11 — O júri utilizará como critério de preferência a adequabilidade
do candidato ao projecto educativo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Bragança, a que se refere o n.o 2 do edital.

12 — O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Maria do Rosário da Silva Santana, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Educação da Guarda.

Vogais efectivos:

Ladan Eftekhari, equiparada a professora-coordenadora da
Escola Superior de Educação da Guarda.

Helena Maria Madureira e Castro Vasquez de Carvalho,
professora-adjunta da Escola Superior de Educação da
Guarda.

13 — O júri afixará em local público da Escola Superior de Edu-
cação de Bragança a acta contendo a operacionalização prática dos
critérios referidos nos n.os 8, 9 e 11 até 15 dias antes do encerramento
do concurso.

14 — Serão eliminados liminarmente os candidatos que não res-
peitem qualquer dos elementos referidos n.os 4, 5 e 6 do presente
edital.

15 — Não serão considerados quaisquer elementos curriculares que,
por responsabilidade dos candidatos, não sejam mencionados no
currículo.

18 de Julho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 549/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 16 de Julho de 2001, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da publicação
no Diário da República, concurso documental para a admissão de
um assistente do 1.o triénio para o Departamento de Educação
Musical.

2 — A admissão diz respeito ao exercício de funções docentes nos
termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, não
sendo permitida a colocação em regime de requisição, destacamento,
comissão de serviço ou comissão de serviço extraordinária, e o con-
curso extingue-se com o preenchimento da presente vaga, ficando
a mesma colocação dependente do cabimento de verba.

3 — Ao concurso são admitidos os indivíduos habilitados, nos ter-
mos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
licenciatura na área da Música, preferencialmente em Ciências
Musicais.

4 — A candidatura faz-se através de requerimento dirigido e ende-
reçado ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Campus
do Instituto Politécnico, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38,
5300 Bragança, entregue pessoalmente, contra recibo, ou enviado pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, onde devem
constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Área científica a que concorre;
h) Habilitações académicas, sua data e instituição que as certifica

e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do recru-

tamento militar;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão de registo criminal;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa;
j) Declaração do candidato em como aceita as condições e requi-

sitos do presente edital.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
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declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Serão admitidos a concurso os candidatos com classificação
de Bom na habilitação académica e ainda aqueles que, tendo clas-
sificação interior, sejam classificados com pelo menos 12 valores no
seu currículo académico, científico e profissional, nos termos do n.o 9
do presente edital.

8 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será feita
com base na fórmula:

CF=(0,6×CL)+(0,2×C)+(0,2×E)

em que:

CF=classificação final expressa no intervalo de 0 a 20 valores;
CL=classificação de licenciatura expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
C=classificação do currículo, expressa no intervalo de 0 a

20 valores;
E=classificação da entrevista, expressa no intervalo de 0 a

20 valores.

9 — A apreciação do mérito do currículo dos candidatos é feita
com base nas seguintes dimensões:

a) Formação de professores;
b) Trabalhos escritos de natureza científico-pedagógica publi-

cados;
c) Seminários, cursos, conferências e congressos;
d) Profissionalização;
e) Cursos de pós-graduação;
f) Classificação em disciplinas específicas da licenciatura na área

do concurso.

10 — Para ilustração dos elementos referidos no n.o 9 do curriculum
vitae deverão constar, entre outros:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
data e instituição em que foram obtidos, só sendo consideradas
as habilitações adquiridas no estrangeiro desde que reconhe-
cidas por entidade portuguesa;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local, classifica-
ção de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da área científica a que
se candidata, nomeadamente docência no ensino superior,

indicando funções, período de tempo, data e local em que
a exerceram, devendo ser incluídos os elementos julgados per-
tinentes para poder ser avaliado o desempenho do candidato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cadas a duração, a data, o local, os orientadores do curso,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções na prática docente dos candidatos;

f) Participação em experiências de inovação — os elementos for-
necidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção e res-
ponsabilidade do candidato, bem como os resultados finais
da experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados
e publicados — os elementos fornecidos deverão permitir ava-
liar as competências adquiridas neste domínio, através da aná-
lise da qualidade dos trabalhos produzidos.

11 — O júri utilizará como critério de preferência a adequabilidade
do candidato ao projecto educativo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Bragança, ao que refere o n.o 2 do edital.

12 — O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Maria do Rosário da Silva Santana, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Educação da Guarda.

Vogais efectivos:

Ladan Eftekhari, equiparada a professora-coordenadora da
Escola Superior de Educação da Guarda.

Helena Maria Madureira e Castro Vasquez de Carvalho,
professora-adjunta da Escola Superior de Educação da
Guarda.

13 — O júri afixará em local público da Escola Superior de Edu-
cação de Bragança a acta contendo a operacionalização prática dos
critérios referidos nos n.os 8, 9 e 11 até 15 dias antes do encerramento
do concurso.

14 — Serão eliminados liminarmente os candidatos que não res-
peitem qualquer dos elementos referidos nos n.os 4, 5 e 6 do presente
edital.

15 — Não serão considerados quaisquer elementos curriculares que,
por responsabilidade dos candidatos, não sejam mencionados no
currículo.

18 de Julho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Rectificação n.o 1804/2001. — O anexo ao despacho n.o 12 939/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho
de 2001, saiu com inexactidão. Assim, onde se lê:

Situação em 31 de Março de 2000 Transição a partir de 1 de Abril de 2000

Nome
Categoria E I Categoria N E I

Artur Miguel Réfega Fernandes . . . Programador-adjunto de 2.a classe
estagiário.

1 260 Técnico de informática estagiário 1 1 280

deve ler-se:

Situação em 31 de Março de 2000 Transição a partir de 1 de Abril de 2000

Nome
Categoria E I Categoria N E I

Artur Miguel Réfega Fernandes . . . Operador de sistema de 2.a classe
estagiário.

1 260 Técnico de informática estagiário 1 1 280

18 de Julho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 16 633/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
1 de Março de 2001:

Licenciada Maria da Glória Barreiros Pinheira — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial (50 %), em acumulação e em substituição
temporária no âmbito do PRODEP III.

Licenciado João Paulo Ramos Ramalho — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, a tempo parcial (20 %), em acumulação e em substituição tem-
porária no âmbito do PRODEP III, para a Escola Superior de
Educação deste Instituto, auferindo os vencimentos mensais pre-
vistos na lei geral para as respectivas categorias, com efeitos a
partir de 1 de Março a 31 de Julho de 2001.

20 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 16 634/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
6 de Julho de 2001:

Maria de Lurdes Espadinha Esteves Teixeira Pires — celebrado con-
trato administrativo de provimento como técnica superior de
2.a classe além do quadro para o Instituto Politécnico de Castelo
Branco, por ter finalizado o estágio nesta carreira, auferindo o
vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir da data de publicação no Diário da República.

20 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Edital n.o 550/2001 (2.a série). — Concurso de acesso ao 2.o ciclo
dos cursos bietápicos de licenciatura em Tecnologias da Saúde criados
pela Portaria n.o 505-D/99, de 15 de Julho, para candidatos nas condições
definidas no Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura
em Tecnologias da Saúde para o ano lectivo de 2001-2002, aprovado
pela Portaria n.o 3/2000, de 4 de Janeiro. — O licenciado João Esaú
Toste Dinis, director da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Lisboa (ESTeSL), tendo em conta as deliberações do conselho
científico da ESTeSL, e competente aprovação de vagas por parte
da tutela ministerial, faz saber que se encontra aberto concurso relativo
ao ano lectivo de 2001-2002 para acesso ao 2.o ciclo dos cursos bie-
tápicos de licenciatura em Tecnologias da Saúde dos cursos abaixo
discriminados (criados pela Portaria n.o 505-D/99, de 15 de Julho),
nos termos da Portaria n.o 3/2000, de 4 de Janeiro, que aprovou
o Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura em Tec-
nologias da Saúde:

Análises Clínicas e de Saúde Pública;
Anatomia Patológica, Citológica e Tanatológica;
Cardiopneumologia;
Dietética;
Farmácia;
Fisioterapia;
Medicina Nuclear;
Ortóptica;
Radiologia;
Radioterapia;
Saúde Ambiental.

As candidaturas e demais actos decorrerão de acordo com as vagas
aprovadas em relação aos diversos contingentes de candidatos e obser-
vando os critérios de selecção e seriação e os respectivos prazos, con-
forme a seguir se explicita:

1 — Candidatos:
1.1 — Candidatos sem limitações quantitativas — estudantes nas

condições definidas no n.o 2 do artigo 10.o da Portaria n.o 3/2000,
de 4 de Janeiro, relativas ao contingente abrangido pela alínea a)
do n.o 1 do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho
(candidatos que tenham concluído o respectivo curso de bacharelato
na ESTeSL no ano lectivo de 2000-2001).

1.2 — Candidatos sujeitos a limitações quantitativas:
1.2.1 — Candidatos nas condições definidas na alínea b2) do n.o 1

do artigo 13.o da Portaria n.o 513-A/99, de 22 de Julho (candidatos
detentores do grau de bacharel, ou da sua equiparação, que tenham
concluído o respectivo curso na ESTeSL até ao ano lectivo de
1999-2000, inclusive).

1.2.2 — Candidatos nas condições definidas na alínea b3) do n.o 1
do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho (candidatos
que tenham obtido o grau de bacharel na área do curso por outra
escola cujo plano de estudos garanta, globalmente, uma formação
correspondente à do 1.o ciclo do curso).

1.2.3 — Docentes abrangidos pelo artigo 7.o do Regulamento Geral
dos Cursos Bietápicos de Licenciatura em Tecnologias da Saúde, Por-
taria n.o 3/2000, de 4 de Janeiro (candidatos que sejam docentes na
ESTeSL ou que com ela tenham mantido um vínculo jurídico ade-
quado ou uma colaboração confirmada na docência e se encontrem
nas condições definidas nos n.os 1.2.1 ou 1.2.2).

2 — Prazos:
2.1 — Candidatos sem limitações quantitativas — os candidatos que

tenham concluído o respectivo curso de bacharelato na ESTeSL no
ano lectivo de 2000-2001 devem inscrever-se directamente na ESTeSL
no seguinte período:

Matrículas/inscrições — de 11 a 14 de Setembro de 2001, já nas
novas instalações da ESTeSL no Parque das Nações.

Os candidatos que concluam o curso de bacharelato posteriormente
deverão proceder à matrícula/inscrição nos cinco dias úteis imediatos.

2.2 — Candidatos sujeitos a limitações quantitativas — os candida-
tos sujeitos a limitações quantitativas (n.os 1.2.1, 1.2.2 e 1.2.3) devem
respeitar os seguintes prazos:

Candidatura — entre 3 e 10 de Setembro de 2001;
Afixação das listas seriadas — 19 de Setembro de 2001;
Reclamações — de 20 a 24 de Setembro de 2001;
Decisão sobre reclamações — até 28 de Setembro de 2001;
Matrículas/inscrições — de 1 a 4 de Outubro de 2001.

Todos estes actos deverão decorrer já nas novas instalações da
ESTeSL no Parque das Nações.

2.3 — Início da actividade académica:

Abertura do ano académico — 8 de Outubro de 2001;
Semana de integração — de 8 a 12 de Outubro de 2001;
Início de aulas — 15 de Outubro de 2001.

Todos estes actos deverão decorrer já nas novas instalações da
ESTeSL no Parque das Nações.

3 — Vagas:
3.1 — Candidatos sem limitações quantitativas — os candidatos nas

condições definidas na alínea a) do n.o 1 do artigo 13.o da Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, não estão sujeitos à existência de vagas.

3.2 — Candidatos sujeitos a limitações quantitativas:
3.2.1 — As vagas para os candidatos nas condições da alínea b2)

do n.o 1 do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho,
são as seguintes:

Análises Clínicas e Saúde Pública — 25;
Anatomia Patológica, Citológica e Tanatológica — 6;
Cardiopneumologia — 11;
Dietética — 11;
Farmácia — 6;
Fisioterapia — 21;
Medicina Nuclear — 3;
Ortóptica — 4;
Radiologia — 34;
Radioterapia — 11;
Saúde Ambiental — 14.

3.2.2 — Vagas para os candidatos nas condições da alínea b3) do
n.o 1 do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, são
as seguintes:

Análises Clínicas e Saúde Pública — 10;
Anatomia Patológica, Citológica e Tanatológica — 3;
Cardiopneumologia — 6;
Dietética — 8;
Farmácia — 3;
Fisioterapia — 12;
Medicina Nuclear — 3;
Ortóptica — 3;
Radiologia — 6;
Radioterapia — 3;
Saúde Ambiental — 3.

As vagas para os candidatos nas condições da referida alínea b3)
estão sujeitas a portaria ministerial, prevalecendo as vagas dela
constantes.

3.2.3 — As vagas relativamente aos candidatos sujeitos a limitações
quantitativas serão afectadas, até 20 %, prioritariamente a candidatos
docentes na ESTeSL, nos termos do artigo 7.o do Regulamento Geral
dos Cursos Bietápicos de Licenciatura em Tecnologias da Saúde, Por-
taria n.o 3/2000, de 4 de Janeiro.

Em nenhum caso o número de candidatos abrangidos pelo artigo 7.o
da Portaria n.o 3/2000, de 4 de Janeiro, poderá ser superior a quatro
no total.

3.2.4 — Caso o conjunto dos candidatos referidos nos n.os 3.1 e
3.2 seja inferior a 30, as vagas indicadas no n.o 3.2 serão aumentadas
até se perfazer o número de 30, intercalando os candidatos abrangidos
pelas alíneas b3) e b2).

3.2.5 — Caso as vagas do contingente abrangido pela alínea b3)
do n.o 1 do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho,
não seja preenchido, as vagas sobrantes reverterão a favor do con-
tingente abrangido pela alínea b2) da mesma portaria.

4 — Critérios de selecção e seriação:
4.1 — Candidatos prioritários sem limites quantitativos — aos can-

didatos nas condições definidas na alínea a) do n.o 1 do artigo 13.o
da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, não se aplicam critérios
de selecção e seriação, pois têm acesso directo e limitado.

4.2 — Candidatos sujeitos a limitações quantitativas:
4.2.1 — Candidatos abrangidos pelas alíneas b2) e b3) do n.o 1

do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho — a selecção
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e seriação dos candidatos abrangidos pelas alíneas b2) e b3) do n.o 1
do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho obedecerá
à classificação final numérica (com aproximação até às décimas,
quando exista) obtida no curso que deu origem ao grau de bacharel,
fazendo fé o diploma de curso em que conste o grau de bacharel
ou o registo da respectiva equiparação.

Em caso de empate relativamente aos candidatos abrangidos pela
alínea b2), serão ponderados, sucessivamente, os seguintes parâ-
metros:

1.o Candidatos que há mais tempo tenham concluído o curso
que deu origem ao grau de bacharel, valendo a data constante
do respectivo diploma;

2.o Análise curricular.

Em caso de empate relativamente aos candidatos abrangidos pela
alínea b3), serão ponderados, sucessivamente, os seguintes parâ-
metros:

1.o Trabalhar como profissional de diagnóstico e terapêutica
na área geográfica das Administrações Regionais de Lisboa
e Vale do Tejo, do Alentejo e do Algarve e nas Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira;

2.o Candidatos que há mais tempo tenham concluído o curso
que deu origem ao grau de bacharel, valendo a data constante
do diploma em que conste a titularidade do grau de bacharel
ou o registo da respectiva equiparação;

3.o Avaliação curricular;

4.2.2 — Candidatos (docentes) abrangidos pelo artigo 7.o do Regu-
lamento Geral dos Cursos Biepáticos em Tecnologias da Saúde (Por-
taria n.o 3/2000) — a selecção e seriação dos docentes da ESTeSL
abrangidos pelo artigo 7.o da Portaria n.o 3/2000 obedecerão à clas-
sificação final numérica (com aproximação até às décimas, quando
exista), obtida no curso que deu origem ao grau de bacharel, fazendo
fé o diploma de curso em que conste o grau de bacharel ou o registo
da respectiva equiparação, tendo em conta, cumulativamente, os
seguintes parâmetros:

A natureza do vínculo que mantêm com a ESTeSL;
A relevância das funções docentes exercidas na ESTeSL;
O tempo de docência na ESTeSL.

5 — Permuta — considerando que muitos profissionais exercem
funções e ou residem fora da área geográfica de implantação da
ESTeSL onde obtiveram o diploma que confere o grau de bacharel
ou sustenta a respectiva equiparação, serão analisados os pedidos
de permuta entre candidatos admitidos em idêntico curso de uma
das escolas superiores de tecnologia da saúde.

Serão analisados os requerimentos de permuta apresentados até
10 dias após o início das aulas, sendo exigido o compromisso mútuo
dos candidatos interessados.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em impresso próprio da ESTeSL, de que faz parte o
preenchimento de uma ficha curricular, acompanhado obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Fotocópia do diploma de curso em que conste o grau de bacharel
ou o registo da respectiva equiparação;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Resumo de curriculum vitae (máximo quatro folhas A4, sem

anexos);
Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato é

titular das qualificações que constam no seu curriculum vitae.

Do curriculum vitae deve constar:

1) Actividade profissional (anos completos e natureza das
funções);

2) Actividade técnico-científica;
3) Actividade pedagógica no âmbito da formação/actualização

profissional;
4) Formação complementar com pertinência para o desempenho

profissional;
5) Actividade docente (funções/anos lectivos).

Caso se candidate pelo contingente de pessoal docente do cur-
riculum vitae, deve constar:

1) Tempo de docência;
2) Natureza do vínculo;
3) Actividade docente (funções/anos lectivos).

O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

7 — Tanto a formalização da candidatura como todo o processo
de selecção, a partir de 3 de Setembro decorrerão já nas novas ins-
talações da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, Ave-
nida de D. João II, lote 4.69.01, 1990 Lisboa:

Metro mais próximo: Estação do Oriente;
Comboios mais próximos: Estação de Moscavide;
Carris: autocarros n.os 5, 10, 25, 44, 114 e 208.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Director João Esaú Toste Dinis.
Vogais:

Subdirector professor-adjunto Manuel de Almeida Correia.
Secretária da ESTeSL Maria Manuela Madureira Carvalho.
Professor-adjunto João Carlos Lobato.
Professora-adjunta Margarida Maria Magalhães Cabugueira

C. Santos.
Professora-adjunta Doutora Maria Helena Antunes Soares.
Professora-adjunta Maria Isabel Monsanto Pombas de

Sousa Coutinho.
Professora-adjunta Paula Cristina Silva Albuquerque.
Assistente Renato Danton Abreu.

9 — Calendário escolar — datas de funcionamento do ano lectivo
para os 2.os ciclos:

Abertura solene do ano académico — 8 de Outubro de 2001;
Início das aulas — 1 de Outubro de 2001;
Fim do ano lectivo — 30 de Setembro de 2002;
1.o semestre — de 8 de Outubro de 2001 até 1 de Fevereiro

de 2002;
2.o semestre — de 4 de Março até 28 de Junho de 2002;
Férias de Natal — de 20 de Dezembro de 2001 até 2 de Janeiro

de 2002;
Férias da Páscoa — de 25 de Março até 5 de Abril de 2002;
Férias de Verão — mês de Agosto;
Época de exames — 1.o semestre — de 13 de Fevereiro até 1

de Março de 2002;
Época de exames — 2.o semestre — de 8 até 26 de Julho de 2002;
Época de exames de recurso — de 16 até 30 de Setembro de 2002;
Época especial trabalhador-estudante — de 7 até 18 de Outubro

de 2002;
Época especial de exames — de 18 até 29 de Novembro de 2002.

10 — Horário de funcionamento — as aulas terão lugar, em prin-
cípio, em dias úteis entre as 15 ou 16 horas e as 21 ou 22 horas,
nas novas instalações da Escola no Parque das Nações.

11 — Divulgação — além da divulgação no Diário da República e
em circular informativa, publicitar-se-á a abertura deste concurso em
três jornais de expressão nacional e junto das administrações regionais
de saúde e das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

12 — Resolução de dúvidas e esclarecimentos — a direcção da
ESTeSL, em articulação com o conselho científico, reserva-se o direito
de estatuir sobre eventuais dúvidas que possam surgir.

18 de Julho de 2001. — O Director, João Esaú Toste Dinis.

Rectificação n.o 1805/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 3856/2001, publicado no apêndice à 2.a série do Diário
da República, n.o 13, de 17 de Maio de 2001, rectifica-se que onde
se lê «Celebrado contrato administrativo de provimento, pelo período
de 1 de Março de 2001 a 28 de Fevereiro de 2002, com Florentino
Manuel Santos Serranheira — equiparado a professor-adjunto, a
60 %» deve ler-se «Celebrado contrato administrativo de provimento,
pelo período de 5 de Março de 2001 a 4 de Março de 2002, com
Florentino Manuel Santos Serranheira — equiparado a professor-ad-
junto, a 60 %».

23 de Julho de 2001. — O Director, João Esaú Toste Dinis.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 16 635/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Altino Nunes Lourenço — autorizada a renovação do con-
trato como equiparado a professor-adjunto, para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial
de 50 %, por um biénio, com efeitos a partir de 13 de Junho de
2001 a 12 de Junho de 2003. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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